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Prefácio

Sinto-me muito honrado ao prefaciar o livro “Desenvolvimento Regional e Sustentabili-
dade: Perspectivas para o Município de Três Rios (RJ) e Região”, organizado pelos professores 
Paulo Saraiva e Teófilo de Paula, que congrega uma série de reflexões sobre temas caros ao proces-so 
de crescimento e desenvolvimento urbano/regional e que estão alinhados aos Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável – ODS, definidos pela Organização Mundial (ONU) em sua assembleia 
geral. Tais princípios partem de quatro dimensões: social, ambiental, econômica e institucional com o 
intuito de que o mundo se desenvolva de forma sustentável com medidas transformadoras.

A coletânea conta com a participação de outros 49 pesquisadores especialistas no tema, 
sendo fruto do esforço de pesquisa realizado nos últimos anos no Instituto Três Rios da Universi-
dade Federal Rural do Rio de Janeiro.

Trata-se, portanto, de uma leitura imprescindível, pois tem como objetivo central avaliar 
o desenvolvimento de uma região que no período recente passou por um processo de
transformação em sua estrutura econômica e social. Tal transformação, foi impulsionada tanto
por sua localização estratégica, como o fácil acesso às três principais capitais do país: Rio de
Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, bem como por um programa de benefícios fiscais por meio
da Lei Estadual 4533/2005 e por meio de isenção de pagamento de tributos (IPTU e ISS) para
indústrias que se instalassem no município. Os impactos sobre a criação de emprego e aumento
da renda são evidentes quando se analisam as séries históricas. Por outro lado, o crescimento
econômico suscitado na região abre caminho para explorar questões subjacentes a esse processo.

Assim sendo, em seus quatorze capítulos, o livro se estrutura tomando por base os princí-
pios da análise das ciências sociais aplicadas, expondo, para cada tema discutido nessa coletânea, os 
pressupostos subjacentes e suas implicações. Os pesquisadores fazem uso de base de dados 
primárias e consolidadas pelos mesmos, bem como de bases de dados públicas. Os aspectos meto-
dológicos utilizados se mostram aderentes às discussões apresentadas em cada um dos capítulos.

A primeira parte intitulada “Desenvolvimento Local”, convida os leitores a refletir, em seu 
primeiro capítulo, sobre a importância e a formação do território numa visão holística. Nos capí-
tulos seguintes faz-se uma reflexão sobre aspectos do desenvolvimento da cidade de Três Rios, le-
vando ao leitor a pensar sobre questões inerentes ao espaço urbano do município, de forma especial 
analisando o setor residencial, o perfil socioeconômico e financeiro dos indivíduos que participam 
de ações que potencializam a diminuição da inadimplência e o padrão de ocupação do uso solo, 
com o intuito de avaliar o reordenamento da utilização do espaço urbano.

A segunda parte intitulada “Projetos Sustentáveis”, traz uma questão atual e que vem 
sendo discutida sob várias perspectivas, sendo estruturada em quatro capítulos. Nessa coletânea os 
autores tomam a decisão de tratar do tema de forma bem criativa. O capítulo cinco faz um ma-
peamento sobre a produção científica no que se refere à sustentabilidade empresarial. Tratar desse 
tema no âmbito das empresas, permite entender melhor o papel das empresas multinacionais no 
cenário de desgaste ambiental, social e das instituições. Nos outros três capítulos que constituem 
essa parte da coletânea, o tema sustentabilidade é tratado no âmbito urbano/regional a partir de três 
estudos de caso, sendo o primeiro centrado na utilização sustentável de uma unidade de conserva-
ção ambiental. O segundo faz um levantamento da estrutura de arborização em âmbito municipal 
para potencial elaboração de um plano diretor de arborização. O terceiro estudo avalia o potencial 
do ecoturismo a partir de um estudo sobre potencial de observação de aves no ambiente urbano.



6

A terceira parte intitulada “Sustentabilidade Social”, é formada por seis capítulos nos 
quais há uma discussão ampla do tema perpassando por questões do Direito e da Administração. 
No âmbito do Direito são tratadas questões como a importância do espaço/território na compreen-
são da justiça social, a avaliação da dinâmica processual como forma de efetivação do direito e, 
portanto, sustentabilidade da democracia e as heterogeneidades no acesso à justiça, por meio de 
um estudo, sobre a vulnerabilidade de pessoas analfabetas, como instrumento de diminuição das 
desi-gualdades e, por fim, o tema segurança alimentar é tratado verificando a relação entre a 
regulação jurídica do direito à alimentação e a relação com a agricultura familiar, por meio de um 
estudo de caso que também relaciona o direito em seu conceito amplo com a agricultura familiar. 

No campo da Administração a coletânea traz contribuições sobre a sustentabilidade no 
âmbito organizacional. O primeiro ensaio é um estudo de caso sobre produtos sustentáveis, 
de forma mais específica na área de biocosméticos. O segundo ensaio discute a qualidade de vida 
no âmbito empresarial. Os autores tratam o tema por meio de um estudo de caso numa indústria 
alimentícia.

Boa leitura é o que desejo aos leitores deste oportuno e interessante livro.

Juiz de Fora, 21 de dezembro de 2023. 
Fernando Salgueiro Perobelli
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Introdução 

Os efeitos das mudanças climáticas têm se tornado cada vez mais perceptíveis, prevendo-
-se consequências profundas tanto do ponto de vista econômico quanto social. Ao mesmo tempo,
observa-se uma tendência crescente de os indicadores de sustentabilidade assumirem um papel
crucial nas transações econômicas, com impactos sobre a competitividade de países e regiões e,
consequentemente, sobre o bem-estar de suas respectivas populações.

Cabe questionar como o fenômeno em questão se manifestará em distintas partes do terri-
tório. Em função não somente das diferentes características econômicas, geográficas e sociais, mas 
também da capacidade de adaptação e reação dos diferentes espaços ao novo e desafiador cenário, 
é de se esperar que algumas regiões sejam mais afetadas que outras. Tal fato faz-se ainda mais 
premente em um país como o Brasil, marcado por profundas disparidades regionais. Desse modo, 
é imprescindível considerar o papel dos atores locais. Primeiramente, porque são impactados di-
retamente pelas condições regionais. Segundo, porque, devido à proximidade e à vivência local, 
dispõem de um nível informacional único sobre o objeto em questão, o que reforça a importância 
de sua participação no processo de planejamento e implementação de políticas de desenvolvimen-
to sustentável, tanto do ponto de vista público quanto privado. É neste contexto que se insere a 
presente coletânea de trabalhos, resultado dos esforços de pesquisa de professores, alunos e cola-
boradores externos do Instituto Três Rios – ITR da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
– UFRRJ. Com foco no município de Três Rios (RJ) e região, este livro apresenta uma análise
multidisciplinar dos problemas, potenciais e perspectivas para o espaço em questão.

Três Rios é um município de porte médio localizado na área administrativa da região 
centro-sul fluminense. Num passado não muito distante, teve a pujança do café como principal 
fonte de emprego e renda ao longo do século XIX. Com a construção da estrada União Indústria 
em 1861 e da estrada de ferro Dom Pedro II em 1867, o distrito de “Entre-rios” se transforma em 
um importante entroncamento rodoferroviário e entreposto comercial, passando por uma rápida 
expansão econômica. Em 1938 torna-se município, recebendo o nome de Três Rios, impulsionado 
pela rápida urbanização que o tornou o principal município da região. Dos anos de 1960 até mea-
dos de 1980, viveu o seu período de maior crescimento, com a instalação da empresa Santa Matilde 
(fábrica de vagões).  Após este período, a referida empresa entra em crise, levando o município a 
uma estagnação econômica que perdurou pelas décadas seguintes. Somente nos anos 2000 a cidade 
consegue retomar o crescimento industrial, potencializado pela lei 4533/2005 que determinou a re-
dução do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS nos municípios localizados 
na divisa com outros estados. 

Com respeito à organização do livro, cabe ressaltar os princípios que norteiam suas seções 
e capítulos. Inicia-se pelo termo “sustentabilidade”, tema central do presente trabalho, que ganhou 
ao longo dos últimos anos um significado cada vez mais amplo, constituído a partir da indissocia-
bilidade entre o econômico, o social e o ambiental. Esse trinômio constitui a sustentação ou, como 
alguns preferem, os pilares de todo e qualquer processo de desenvolvimento de longo prazo, isto 
é, do desenvolvimento sustentável o qual, por sua vez, refere-se à capacidade de se atender às ne-
cessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem às suas 
próprias necessidades. Nota-se assim que essa temática exige uma abordagem multidisciplinar. 
Senão de outra forma, esse tornou-se o grande desafio do presente livro: concatenar diversas áreas 
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em uma publicação capaz de tratar a questão de forma transversal e multidisciplinar. Esse esforço 
pode ser mais bem compreendido quando cada um desses pilares é especificado.  

A dimensão social se concentra no bem-estar da sociedade em termos de equidade e justi-
ça. Inclui a promoção de direitos humanos, a melhoria das condições de vida, o acesso à educação, 
à saúde e a igualdade de oportunidades de forma universal. A dimensão econômica inclui práticas 
que garantem o crescimento econômico de forma responsável e equitativa. Isso envolve o uso efi-
ciente dos recursos, a promoção da inovação, a criação de empregos sustentáveis e a distribuição 
justa dos benefícios econômicos. Por último, o pilar ambiental refere-se à preservação e à proteção 
do meio ambiente. Envolve práticas e políticas que visam conservar recursos naturais, preservar a 
biodiversidade, reduzir a poluição e minimizar os impactos ambientais. Tais pilares, cabe ressaltar, 
não se encontram dissociados. Ao contrário, o que ocorre em uma esfera afeta as demais de forma 
recursiva, conferindo elevada complexidade à questão. 

Nesta perspectiva, o livro conta com 14 trabalhos subdivididos em três partes, cada uma 
destas abarcando uma dimensão da sustentabilidade. A Parte I dedica-se à dimensão econômica. 
No Capítulo 1, tem-se um estudo de caso que aborda as Indicações Geográficas, conjugando os re-
cursos naturais e humanos na geração de um desenvolvimento sustentável. A autora enfatiza, como 
a conjugação das diversas dimensões, biodiversidade, patrimônio histórico e cultura, se relaciona 
com o desenvolvimento e são definidoras de um território. Na sequência, três trabalhos abordam 
a temática econômica na cidade de Três Rios. No Capítulo 2, analisa-se como a localização das 
residências está diretamente correlacionada às variáveis socioeconômicas, particularmente, refle-
tindo a desigualdade de renda no município. Dessa forma, o planejamento urbano, segundo os 
autores, deve buscar minimizar as discrepâncias espaciais. Já no Capítulo 3, os autores realizam 
um estudo de caso acerca da inadimplência financeira de residentes de Três Rios a partir do perfil 
socioeconômico dos participantes do “feirão limpa nome”. Os resultados obtidos apontam para a 
importância de políticas públicas de estímulo ao emprego, bem como da necessidade da educação 
financeira e finanças pessoais para mitigar o problema do endividamento familiar. Finalizando esse 
primeiro bloco, a análise da ocupação territorial é retomada no Capítulo 4, porém em um espectro 
mais amplo ao abordar, além do setor de habitação, os segmentos comerciais e industriais. Com 
a utilização da base de dados do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) do município de Três 
Rios e uma metodologia baseada na relação entre distância e preço da área ocupada, os autores 
identificam problemas de mobilidade urbana e questões ambientais como resultado da baixa seg-
mentação espacial entre os setores avaliados. 

O segundo grupo de trabalhos (Parte II) tem como foco o meio ambiente. Numa pers-
pectiva mais geral, o Capítulo 5 mapeia a produção científica e propõe linhas de pesquisas futuras 
sobre a relação entre sustentabilidade organizacional e internacionalização de empresas, temas es-
tratégicos com diversas nuances que afetam as decisões dos gestores e investidores. Na sequência, 
no Capítulo 6, são identificadas as potencialidades do resgate histórico e cultural da Área de Pro-
teção Ambiental Bemposta, situada no município de Três Rios. O trabalho promove, assim, uma 
convergência entre os aspectos culturais, ambientais e de desenvolvimento. Com um olhar para o 
planejamento urbano no município de Três Rios o Capítulo 7 analisa a importância da criação do 
instrumento do plano diretor direcionado à normatização da arborização no município. Os autores 
concluem pela necessidade da seleção e adequação das espécies para plantios, bem como da iden-
tificação de áreas para construção de canteiros infiltrantes e jardins de chuvas. Para finalizar esta 
parte, uma abordagem na área de ecoturismo é realizada no Capítulo 8, avaliando se o município 
tem potencialidades para a prática de observação de aves (birdwatching), atividade muito comum 
em diversos países. Os autores concluem pela existência de várias áreas para a prática dessa ativi-



9

dade. Contudo, identificam a necessidade da educação ambiental como um componente curricular 
desde a formação básica.

A Parte III, dedicada à dimensão social, inicia-se no Capítulo 9 com a discussão sobre 
cidade e democracia. A autora critica a democracia deliberativa em contrapartida a uma visão de 
democracia pluralista na qual o direito à cidade pressupõe a participação ativa dos cidadãos na 
gestão da cidade. O Capítulo 10, por sua vez, trata do tema “Desenvolvimento, direito e a dimen-
são social do processo”, enfatizando a dimensão social do processo legal como instrumento apto 
à efetivação de direitos, concorrendo para a realização de uma concreta democracia social. Ainda 
na temática do direito, da democracia e da inclusão, o próximo Capítulo 11 trabalha com a ideia 
da igualdade de condições para litigiar. Conforme salientado pelos autores, a “paridade de armas” 
é necessária para que as soluções consensuais / negociadas, como a mediação e a conciliação, 
possam ocorrer de forma justa. Utilizando-se de observação empírica, concluem pela necessidade 
de políticas públicas voltadas para os grupos mais vulneráveis da sociedade. No Capítulo 12, é 
apresentado um estudo de caso acerca da importância de se implementar o ESG (Environmental, 
Social and Governance) no planejamento estratégico da organização VerdeMakeup. O sucesso 
desse esforço, segundo os autores, viabilizaria a abertura de capital na bolsa de valores. Para tanto, 
se torna premente a necessidade de dirimir problemas entre a gestão de pessoas e a sustentabilida-
de organizacional. O Capítulo 13, por sua vez, refere-se a um estudo de caso em uma indústria de 
alimentos de Três Rios, analisando o estresse e a qualidade de vida dos trabalhadores. Os principais 
resultados encontrados apontam para sintomas físicos, tais como dores de cabeça, cansaço exces-
sivo, dores de estômago dentre outros, decorrentes do estresse no ambiente de trabalho. Por fim, o 
Capítulo 14 apresenta um estudo de caso sobre a atuação do Núcleo de Prática Jurídica do Instituto 
Três Rios/UFRRJ junto a pequenos agricultores da Região Centro-Sul Fluminense do Estado do 
Rio de Janeiro.  O projeto busca viabilizar o acesso a informações jurídicas e à justiça de modo não 
somente a promover os direitos humanos e a cidadania, mas também a impactar positivamente a 
produção e a comercialização dos produtos agrícolas oriundos da agricultura familiar.

Encerra-se esta breve apresentação na expectativa de que o leitor encontre, ao longo das 
páginas que se seguem, uma visão abrangente e multidisciplinar desta pequena, porém peculiar 
porção do território nacional. Que as informações, interpretações e ideias aqui presentes não ape-
nas promovam o desenvolvimento sustentável na região de Três Rios, mas também constituam 
fonte de inspiração para reflexões sobre a sustentabilidade nos mais variados espaços e contextos. 

 Teófilo de Paula
Paulo José Saraiva





—PARTE I—  

DESENVOLVIMENTO LOCAL 
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Os recursos naturais e humanos no processo de 
desenvolvimento sustentável: o caso das Indicações 

Geográficas

Maria Helena Facirolli Sobrinho 

Introdução

Este texto parte da perspectiva de que a natureza, a biodiversidade, o patrimônio histórico 
e a cultura fazem parte da paisagem e podem ancorar uma estratégia de desenvolvimento territorial 
sustentável, pois contem qualidades que diferenciam o território. Nos últimos anos tem-se obser-
vado uma crescente demanda por produtos regionais, tradicionais, vinculados à cultura, história, 
tradição e que preservam o meio ambiente. Neste viés, territórios que possuem recursos específicos 
e que não são passíveis de serem transferidos, de uma região para outra, podem se beneficiar diante 
do processo de globalização.

É neste cenário que se inserem as Indicações Geográficas (IGs), pois os fatores naturais 
e humanos são imprescindíveis para a produção de bens com características diferenciadas. Desse 
modo, os fatores associados ao meio ambiente, como clima, solo, temperatura, altitude, flora, fau-
na entre outros, exercem grande influência na qualidade do produto. Ademais, os fatores humanos 
compõem um papel de extrema relevância na produção, pois abrangem o saber-fazer local, incluindo 
aperfeiçoamento nas técnicas de produção atreladas a cultura e tradição da localidade.

Neste capítulo aborda-se, inicialmente, as concepções teóricas acerca dos territórios, do 
desenvolvimento territorial e do desenvolvimento endógeno. Após, procura-se explicitar uma cor-
relação ente Indicações Geográficas e o desenvolvimento territorial e, por último, busca-se salien-
tar a relação das Indicações Geográficas com os recursos naturais e humanos.

1 Desenvolvimento Territorial

1.1 Noções de território

Sob o ponto de vista da concepção teórica acerca dos territórios, Dallabrida e Maiorki 
(2015, p. 45) descrevem que “etimologicamente, território vem do latim territorium, pedaço de 
terra apropriado, que transmite a ideia de poder, identidade e domínio”. 

Não há como abordar as noções de território sem antes se ater à questão do espaço. O es-
paço existe antes de qualquer ação, no espaço não existe conhecimento até o momento em que um 
ator tenha interesse de dele se apropriar. “O território se forma a partir do espaço, é o resultado de 
uma ação conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível 
[...] o ator ‘territorializa’ o espaço” (Raffestin, 1993, p. 50). Assim, o espaço antecede ao território. 
Santos (2005) refere-se a tal concepção enfatizando que o território é sinônimo de “espaço huma-
no, espaço habitado”.

O território pode ser concebido como fator de desenvolvimento. É a sociedade e a na-
tureza interagindo de forma diferenciada em lugares distintos. Fatores como solo, paisagem, cli-
ma, cultura, tradições, o saber-fazer, as edificações, os monumentos, os museus, os dialetos, as 
crenças, os arquivos históricos, as relações sociais são concebidas como condições territoriais de 
desenvolvimento (Saquet e Briskievicz, 2009; Saquet, 2013). O território “é produto e condição 
social, influenciando na constituição da identidade local em virtude de ações coletivas, tem um 
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conteúdo dinâmico e ativo, com componentes objetivos e subjetivos, nos níveis local e extralocal” 
(Saquet, 2013).

Duas concepções acerca do território são apresentadas por Pecqueur (2005, p. 13), de 
um lado o território “dado” e de outro o território “construído”. O território “dado” é considerado 
sem valor, ou até mesmo com fatores de constrangimento ou limitações. Configura-se como uma 
delimitação político-administrativa. É o “território a priori; não se procura analisar sua gênese e as 
condições de sua constituição; é apenas um suporte”. O território “construído” é aquele em que a 
presença dos atores são fundamentais no processo de construção desse território, que é verificado 
a posteriori. 

Os territórios que dispõem de recursos específicos e não transferíveis de um local para 
outro têm o potencial de gerar desenvolvimento. Estes recursos podem ser tangíveis ou intangíveis. 
Pecqueur (2005) apresenta a diferença entre recursos e ativos, ademais os qualifica como genéricos 
ou específicos.

Os recursos territoriais são “os fatores a explorar, organizar, ou ainda revelar”, já os ativos 
são fatores de produção em “atividade” (Pecqueur, 2005, p.13). O autor esclarece que recursos 
como uma reserva mineral, por exemplo, pode ter um “potencial latente ou virtual” que poderá se 
tornar um ativo. Desse modo, no momento em que um processo de identificação e valorização de 
recursos latentes se consolida, eles se tornam “ativos” territoriais.

Se os recursos ou ativos puderem ser totalmente transferíveis de um local para outro, então 
serão considerados genéricos, seu valor será o de troca. Os ativos genéricos não possibilitam a um 
território se tornar diferenciado, pois esses ativos podem existir em outras localidades. Já os ativos espe-
cíficos estão relacionados ao seu valor de uso. Esse ativo implica em um custo de transferência elevado 
e irrecuperável.

Desse modo, os recursos específicos não são suscetíveis de serem transferidos e, por sua 
vez, tem um caráter de diferenciação. Assim,

Uma diferenciação durável, isto é, não suscetível de ser ameaçada pela mo-
bilidade dos fatores, só pode nascer verdadeiramente dos únicos recursos es-
pecíficos, que não podem existir sem as condições nas quais foram gerados. O 
desafio das estratégias de desenvolvimento dos territórios consiste, portanto, 
essencialmente em se apropriar dessas condições e buscar o que constituiria o 
potencial identificável de um território. Essas condições não poderiam ser de-
finidas no abstrato. Elas dependem do contexto no qual se inscreve o processo 
heurístico de onde nascem os recursos específicos (Pecqueur, 2005, p. 14).

Um processo de especificação de ativos consiste em transformar recursos específicos em 
ativos específicos, o que possibilita a um território tornar-se diferenciado. Neste contexto, a trans-
formação de recursos em ativos específicos pode resultar da história, da memória social acumulada 
e de uma aprendizagem coletiva e cognitiva (obtenção de conhecimento) (Carrière, Cazella, 2007).  

Os atores locais buscam por meio do processo de especificação a diferenciação e a qualifi-
cação de um bem ou serviço. “O ponto máximo de maturação de um território construído consiste 
na geração de uma renda de qualidade territorial” (Carrière, Cazella, 2007, p. 34). Uma renda de 
qualidade territorial é, na concepção de Pecqueur (2007), uma renda que está vinculada a um pro-
duto de qualidade oriundo de um local específico, e que dispõe de uma história e um conhecimento 
particular. A título de ilustração o autor cita o óleo de oliva com denominação de origem controlada 
(DOC) da região de Les Baronnies na França. Desse modo, a Indicação Geográfica pode propor-
cionar um aporte de renda ao território.

Champedronde (2012) ao considerar o território como substrato da atividade econômica, 
menciona o fenômeno da ancoragem (vinculação) de um determinado produto ao seu território de 
origem. A caracterização da ancoragem de qualquer produto sugere que se deve levar em conta os 
seguintes elementos:
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a) o enraizamento territorial do grupo humano (comunidade local) que realiza a produção, o pro-
cessamento, seu mercado e seu consumo;
b) a inclusão do produto no contexto do repertório de elementos da cultura desse grupo humano;
c) a aptidão do produto em se enquadrar como uma referência de identidade desse mesmo grupo
humano.  Isto também implica no reconhecimento externo ao produto e ao grupo humano.

Ao buscar identificar e caracterizar os fatores que conferem tipicidade1 territorial, Cham-
pedronde (2012) menciona que o principal fator que se apoia a tipicidade territorial do produto é 
o fator humano. Essa influência decorre do conhecimento, do saber fazer nas etapas de produção,
transformação e na preparação do produto, bem como do consumo.  A tipicidade territorial tem
como influência: a) o meio natural com suas especificidades; b) uma genética exclusiva; c) um
conhecimento da comunidade local. Isto é, um conhecimento que é partilhado pelos atores locais
e que não é codificável.

1.2 Concepções teóricas acerca do desenvolvimento territorial

Nos últimos anos, principalmente na Europa, tem se acentuado a importância dos pro-
dutos agroalimentares com identidade cultural, tais como bebidas, lácteos, carnes, etc., para pro-
mover o desenvolvimento de áreas rurais. O interesse pelo tema das Indicações Geográficas, nos 
países latino-americanos, foi despertado em função do êxito das políticas de desenvolvimento da 
União Europeia (EU). É neste contexto que surgem no Brasil as discussões acerca das Indicações 
Geográficas como indutoras do desenvolvimento territorial.

A expressão desenvolvimento territorial pode ser definida como “todo processo de mobili-
zação dos atores que leve à elaboração de uma estratégia de adaptação aos limites externos, na base 
de uma identificação coletiva com uma cultura e um território” (Pecqueur, 2005, p. 12). No processo 
de desenvolvimento não cabe sua implantação por meio de decreto, constitui uma construção dos 
atores. Assim, num ambiente de globalização e com consequente crescimento da concorrência, com-
pete aos atores locais reagirem a esse processo e adotar estratégias que permitam a reorganização da 
economia local. Dentro dessa lógica, devem buscar os recursos próprios do território que permitam 
a diferenciação2 de seus produtos. Assim, “a dinâmica de desenvolvimento territorial visa revelar 
recursos inéditos, e é nisto que constitui uma inovação” (Pecqueur, 2005, p. 12).

Neste contexto, o território possui recursos específicos e que não são transferíveis de um 
local para outro. São recursos tangíveis e intangíveis, ligado ao saber fazer, à história da locali-
dade, por exemplo. Representa um papel ativo no processo de desenvolvimento. O território não 
se restringe simplesmente a uma realidade física ou geográfica, “mas uma realidade complexa, ao 
mesmo tempo humana, social, cultural e histórica. Isso significa que as mesmas condições técnicas 
e financeiras não geram os mesmos efeitos econômicos em termos de desenvolvimento em dois 
territórios diferentes” (Carrière; Cazella, 2007, p. 36). Sob esta ótica, o território constitui o resul-
tado da construção dos atores locais (Pecqueur, 2009).

Assim, o desenvolvimento territorial compreende a articulação entre as dimensões social, 
cultural, ambiental, econômico-produtivo e institucional, sendo a presença atuante dos atores so-
ciais de extrema importância, levando em consideração que deve haver igualdade e acesso amplo 
(Echeverri, 2010).

Pecqueur (2009) no artigo intitulado “a guinada territorial da economia global” propõe 
um modelo de desenvolvimento territorial em que apresenta os elementos que compõem a dinâmi-
ca territorial nos seguintes enfoques:

1 O conceito de tipicidade caracteriza-se pelo fato do produto possuir uma qualidade específica, que resulta do encontro de 
métodos e conhecimentos exclusivos da cultura do grupo humano. Sob essa ótica, a tipicidade territorial de um produto 
decorre da influência de fatores territoriais, como os ambientais e humanos locais (Champedronde, 2012).
2  Um produto se encontra diferenciado quando se pode distinguir o bem ou serviço de um vendedor em relação a outro ven-
dedor qualquer. Isto é, trata-se de um produto que não é homogêneo; desse modo, fornecedores de produtos diferenciados 
podem cobrar um preço acima do praticado no mercado. A esse respeito pode-se consultar Chamberlain (1956).
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a) a relação local/global é renovada numa lógica de ganhos diferenciais ao
invés de comparativos; b) essas diferenças ou especificidades são construídas
à montante da elaboração de recursos não comerciais, constitutivos da natu-
reza dos territórios; c) e, finalmente, a dupla inserção setorial e territorial das
firmas demonstra, ao mesmo tempo, que uma economia não situada é impen-
sável, ou seja, a ancoragem territorial se tornou uma constante da organização
econômica do mundo (Pecqueur, 2009, p. 101).

O enfoque territorial do processo de desenvolvimento ganhou impulso a partir dos anos de 
1980, tendo por base a literatura neo-marshalliana que identificou a importância dos atores sociais 
no processo de formação dos sistemas produtivos localizados. Beneficiaram-se dessa abordagem 
os estudos rurais, pois o meio rural vai além da agricultura e sua dinâmica depende da análise de 
como interagem os distintos atores sociais.

Neste contexto, o avanço da noção de território, ao se relacionar aos estudos rurais, abarca 
quatro pontos principais: a) mudança de ênfase setorial para territorial, em que se deve abandonar 
o conceito da agricultura como setor único e os agricultores como atores exclusivos; b) a ideia de
território evita a conflito entre crescimento econômico e desenvolvimento, noções que são diferen-
tes; c) um estudo empírico das organizações e dos atores torna-se importante para se entender as
situações localizadas; d) o território enfatiza o modo como uma sociedade emprega os recursos que
tem a sua disposição, relacionando os sistemas sociais e ecológicos (Abramovay, 2010).

Cazella (2008) apresenta como sinônimos o significado de desenvolvimento local e de-
senvolvimento territorial. Expõe três características básicas do desenvolvimento local:
a) é um processo endógeno, pois valoriza no território as potencialidades e as particularidades
locais;
b) ocorre interdependência com redes diversificadas. Há a necessidade de ultrapassar o campo
territorial e, desse modo, relacionar-se com atores sociais e organizações externas;
c) é um processo coletivo, assim os objetivos a serem alcançados devem ser de interesses da co-
letividade.

O desenvolvimento territorial, na concepção de Carrière e Cazella (2007, p. 37), necessita 
da articulação em redes e de formas variadas de cooperação. Sobre isso, os autores afirmam que:

A intensificação do intercâmbio entre pesquisadores, associações civis, em-
presas privadas e órgãos públicos torna-se um componente essencial do pro-
cesso de concepção de novos projetos. O desenvolvimento territorial pressu-
põe, assim, a cooperação entre atores cujos interesses não são idênticos, mas 
que podem encontrar áreas de convergência em novos projetos, de tal forma 
que todos se beneficiem da “atmosfera” propícia à geração de iniciativas inu-
sitadas.

1.3 Desenvolvimento endógeno: as potencialidades do território

As ações para o desenvolvimento podem ser instituídas de forma exógena ou endógena. 
As exógenas são ações direcionadas a determinada comunidade, enquanto que as endógenas par-
tem da construção dos atores locais, que podem ser voltados para fins diversos, tais como econô-
micos, ambientais, sociais etc. 

Neste contexto, Bonnal, Gazella e Delgado (2012, p. 6) descrevem duas formas de cons-
tituição e maneiras de se usar o território. Uma delas, a que se pode considerar como exógena, está 
relacionada a ação de órgãos vinculados a esfera estadual ou nacional por intermédio de políticas 
públicas direcionadas a solucionar os problemas oriundos de determinado local. Já a outra, a que no 
presente trabalho considera-se como endógena, diz respeito à ação conjunta dos atores locais. Sob 
esta ótica, os autores evidenciam que “são os atores socioeconômicos que, a partir de uma represen-
tação compartilhada sobre a realidade, identificam os limites do território, geralmente por agregação 
de unidades administrativas (municípios) ou sociais (sindicatos, organizações de agricultores, comu-
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nidades etc.) e constroem uma estratégia de ação”. Esta forma de atuação constitui uma construção 
dos atores locais no sentido de gerar um projeto coletivo, que pode ser voltado para fins econômicos, 
culturais, sociais, ambientais, bem como pode ter por objetivo beneficiar pequenos empresários, seg-
mentos da agricultura familiar etc. Desse modo, as ações estão vinculadas ao território e constitui-se 
um processo ascendente. Entretanto, como ressaltam os autores, o projeto coletivo pode contar com 
parcerias em nível financeiro, tecnológico e, também, de maior abrangência como o estadual, federal 
e até internacional.

De acordo com Barquero (2007), no início dos anos 80 surge a teoria do desenvolvimento 
endógeno. Uma das linhas que dá origem a esta teoria se relaciona a intenção de encontrar um mo-
delo de desenvolvimento que permitisse o desenvolvimento de localidades e territórios atrasados. 
Barquero (2007, p. 198) chama a atenção para o fato de que,

[...] os altos níveis de desemprego e de pobreza que alcançaram o início dos 
anos 80, impulsionaram uma profunda mudança nas políticas de desenvol-
vimento. A resposta espontânea das comunidades locais, com o objetivo de 
neutralizar os efeitos negativos da globalização e do ajuste produtivo sobre 
o emprego e o nível de vida da população, tem dado lugar a uma política de
desenvolvimento local endógeno em numerosas economias dos países emer-
gentes e de desenvolvimento tardio.

A concepção do desenvolvimento endógeno evoluiu com as propostas de desenvolvi-
mento “da base para o topo”. Nos anos 90, buscou-se entender porque determinadas regiões se 
desenvolviam mais que outras, mesmo tendo as mesmas estruturas de produção, de mão de obra, 
capital e tecnologia. A “teoria endogenista” contribuiu no sentido de identificar que fatores como 
capital humano, capital social, as instituições, o conhecimento e pesquisa, eram determinados en-
dogenamente, e, desse modo, a região dotada desses elementos teria mais chances de alcançar o 
desenvolvimento (Ferreira; Pessôa, 2012, p. 25). 

Usualmente existe uma associação do desenvolvimento endógeno com a habilidade de 
comunidades locais em utilizar o potencial de desenvolvimento existente no território para enfren-
tar os problemas oriundos de determinado período histórico. O processo de globalização pode ser 
visualizado como um desses períodos, em que evidencia a necessidade das comunidades locais 
reagir e utilizar as potencialidades do desenvolvimento existente no território (Barquero, 2007). 

Neste contexto, o desenvolvimento endógeno frequentemente surge como reação a fato-
res externos e tendências globais. À medida que a globalização avança, a questão local tende a se 
acentuar e aparecem oportunidades de evidenciar a diferenciação. Sob essa ótica, a globalização e 
o desenvolvimento endógeno são duas faces da mesma moeda. O desenvolvimento endógeno não
pode ser adequadamente avaliado sem ter em vista sua relação com as questões globais (Ploeg et
al., 2008). Para Champedronde e Borba (2015, p. 10),

Enfrentar o global, neste caso, não é simplesmente assumir uma disputa pelo 
espaço, mas aceitar que sempre há um certo espaço de manobra no nível local 
para construir suas próprias estratégias de mudança. Ou seja, a partir da mo-
bilização de recursos e capacidades locais é possível estabelecer estratégias 
que possam até mesmo utilizar processos globais como oportunidades na me-
dida em que, tomando o local como referência, produtos, serviços, paisagens, 
história, cultura, em suma, identidades exclusivas. Consideramos que o mun-
do da globalização não deve significar homogeneização cultural e produtiva. 
Pelo contrário, requer certa complementaridade nas diferenças, o que gera 
oportunidades para o mundo local.

Neste contexto, a globalização não significa homogeneização, mas diferenciação e es-
pecialização, e os territórios são concebidos como fontes de vantagens concorrenciais (Benko; 
Pecqueur, 2001). 
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O desenvolvimento local endógeno tem como principal referência os elementos locais, 
sendo a atuação da coletividade de extrema importância. A partir dos recursos locais (potencial 
endógeno) pode-se promover uma conexão entre os elementos tradicionais locais e os externos. 
Assim, não se deve ignorar os fatores externos, dado que muitos eventos externos podem impactar 
no ambiente local (Champedronde; Borba, 2015).

Este conceito de desenvolvimento parte do princípio de que o território se apoia na ideia 
de que as comunidades locais foram formadas, tendo por base, as relações e vínculos sociais, a 
constituição de culturas e identidades próprias (Barquero, 2007). O desenvolvimento territorial é 
endógeno quando se origina da “mobilização de forças sociais solidárias e inteligentes, quando a 
comunidade se transforma no próprio sujeito do desenvolvimento no seu espaço de vida, amplian-
do as suas margens de manobra e autonomia nas decisões a respeito de seus destinos” (Ferreira e 
Pessôa, 2012, p. 27).

Assim, como observa Barquero (2007), em determinado período, a comunidade local 
pode, por ação própria, estabelecer projetos no intuito de utilizar as potencialidades e recursos 
disponíveis no território para resolver seus problemas e necessidades. Os atores locais por meio 
de suas inciativas podem contribuir para o desenvolvimento produtivo de uma localidade. “As 
estratégias de ‘desenvolvimento de baixo’, que permitem mobilizar e canalizar os recursos e as 
capacidades existentes no território, conduzem ao progresso econômico, quando os atores locais 
interagem entre si, se organizam e realizam suas iniciativas de forma consistente e coordenada” 
(Barquero, 2007, p. 188).

As políticas de desenvolvimento, independente da abordagem seguida, precisam ser cons-
truídas a partir de fatores sociais, econômicos, institucionais, ambientais, políticos e culturais, que 
são combinados exclusivamente em cada território. Deste modo, a política de desenvolvimento 
endógeno sustenta que as ações de desenvolvimento diferem de um território para outro, de uma 
localidade para outra.

Sob esta ótica, Muls (2008) ressalta que ao se endogeneizar o papel do território, almeja-
-se enfatizar que cada grupo de instituições e de organizações locais são responsáveis pelos rumos
do crescimento. Assim, um arranjo institucional bem-sucedido é exclusivo ao território.

1.4 Indicações Geográficas e o desenvolvimento territorial

Desde épocas passadas quando se fazia referência a produtos, relacionava-os ao seu local 
de origem. Na Grécia Antiga, já se fazia analogia do produto com o território de origem, como os 
vinhos de Corinto, o mel da Sicília e o mármore de Paros. Na Europa, existem diversos vinhos e 
produtos de origem agrícola e gêneros alimentícios com algum tipo de proteção. Alguns exemplos 
podem ser citados como o queijo Roquefort e o Champagne na França; o presunto Parma e o queijo 
Parmigiano Reggiano na Itália; o azeite de oliva Montes de Toledo na Espanha e o vinho do Porto 
de Portugal. Na América Latina, o café de Vera Cruz e a Tequila, no México; e o café da Colômbia 
(Valente et al., 2012).

Na concepção de Valente et al. (2012), um dos objetivos de uma IG é a proteção conferida 
aos produtos da região. Essa proteção beneficia consumidores na medida em que fornece garantias 
quanto à qualidade e procedência do produto. Favorece, também, os produtores que tem interesses 
comerciais e ficam submetidos a certas regras de produção. Para Guedes e Silva (2014, p. 413), um 
ponto importante “é a defesa dos produtores em relação a comportamentos concorrenciais lesivos 
e oportunistas na utilização indevida do nome do produto”.

As IGs tornam os produtos diferenciados, únicos, podendo, dessa forma, agregar valor ao 
produto. Neste contexto, Chamberlin (1956), em 1933, na obra intitulada Teoria de la competência 
monopólica, argumenta que a diferenciação pode se dar por meio da qualidade, desenho, reputação 
entre outros. 

Pindyck (2010, p. 391) ao descrever as estruturas de mercado apresenta os seguintes tipos: 
monopólio, oligopólio, concorrência perfeita e concorrência monopolística. De acordo com o ex-
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posto, as IGs podem ser consideradas um exemplo de concorrência monopolística, “pelo fato de os 
produtos serem diferenciados: cada empresa vende uma marca ou versão de um produto que difere 
em termos de qualidade, aparência ou reputação, e cada empresa é a única produtora de sua própria 
marca”.

Pellin e Vieira (2015) ressaltam que a agregação de valor pode resultar em uma elevação 
no preço dos produtos, bem como em um aumento nas vendas ou conquista de novos mercados, 
acarretando desta maneira, uma possível elevação da renda dos produtores. Além disso, as IGs 
podem propiciar a valorização das tradições locais, resultando em um fortalecimento da identidade 
cultural do local. Jeziorny (2015) refere-se a tal concepção enfatizando que o ponto central das In-
dicações Geográficas são os atributos do território que não podem ser replicados em outros contex-
tos, mas sim trabalhados e potencializados em seus respectivos lugares para tornarem-se fornece-
dores de singularidade ao produto local, até porque se trata de um saber localizado ao contrário da 
lógica do grande agronegócio, que tem um saber deslocalizado no sentido da produção industrial.  

Conforme afirma Niederle (2011, p. 18), as IGs vêm se tornando “uma das manifestações 
mais notórias da emergência de uma nova economia de qualidades no âmbito agroalimentar”. 
Reflexos de um modelo pós-fordista de produção e consumo, as IGs ensaiam uma revalorização 
de costumes, tradições, saberes locais, e outros recursos intangíveis que se associam ao território. 
Neste sentido, o referido autor assevera que as Indicações Geográficas podem ser entendidas como 
estimuladoras de processos de desenvolvimento local ou endógeno.

Sob este ponto de vista, Velloso (2008, p. 44), chama a atenção para o fato de que “embora 
as indicações geográficas não tenham sido concebidas para promover o desenvolvimento territorial, 
elas podem servir como ferramenta para tal”. Para tanto, são necessárias estratégias e projetos, bem 
como a participação dos atores locais. 

Neste contexto, Lópes Netto et al. (2015) em artigo intitulado “Denominações territoriais 
agroalimentares: experiências da União Europeia e do Mercosul para o desenvolvimento territorial 
dos ambientes de montanha” ressaltam que as IGs podem ser consideradas ferramentas que viabi-
lizam, em áreas de montanhas, o desenvolvimento, a conservação dos recursos naturais e, também, 
a redução do êxodo rural.

Afirmam que as montanhas são áreas que, devido à altitude e relevo, dificultam a produ-
ção agrícola intensiva. Ademais, em ambientes de montanha, na maioria das vezes, predomina o 
trabalho da agricultura familiar. Neste contexto, se insere as IGs que possuem um vínculo direto 
com os atributos de um território. Assim, os recursos naturais e humanos, como o clima, a altitude 
e o saber fazer, por exemplo, podem propiciar a produção de produtos de qualidade e, desse modo, 
gerar uma fonte de renda para a agricultura familiar. Pois, de acordo com Lópes Netto et al. (2015) 
as áreas de montanhas tem o potencial de fornecer produtos de qualidade aos consumidores, que 
estão que cada vez mais exigentes, a procura de produtos exclusivos.

De acordo com o International Trade Centre - ITC (2009), existem quatro fatores que são 
essenciais no sucesso de uma Indicação Geográfica: 1) estruturas organizacionais e institucionais 
fortes para manter, comercializar e monitorar a Indicação Geográfica; 2) participação igualitária 
entre os produtores de uma região de Indicação Geográfica que compartilham não apenas os custos 
e benefícios, mas também o controle e a tomada de decisões; 3) fortes parceiros no mercado que 
se comprometem a promover e comercializar, no longo prazo, os produtos com Indicação Geográ-
fica; 4) proteção jurídica eficiente, contendo um forte sistema nacional de proteção das Indicações 
Geográficas.

Diante dos aspectos ressaltados, existem na literatura discussões que apontam o potencial 
das IGs enquanto ferramenta de desenvolvimento territorial rural. Dentre os argumentos pode-se 
citar: valorização dos produtos locais; agregação de valor; elevação da renda; estímulo à coope-
ração; ampliação do mercado; valorização do saber fazer; proteção contra concorrência desleal 
aos produtores; valorização das propriedades rurais; conservação da biodiversidade; elevação de 
serviços vinculados ao turismo; multifuncionalidade do meio rural (Niederle, 2009).
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Sob a ótica do desenvolvimento territorial, os benefícios oriundos do reconhecimento de 
Indicações Geográficas provem da geração de emprego e melhores condições de vida, especial-
mente nas áreas rurais. Ademais, alguns benefícios podem incidir sobre as comunidades, pois as 
Indicações Geográficas podem premiar os detentores de conhecimento indígena ou habilidades tra-
dicionais e artesanais como formas de valorização da expressão cultural. As IGs têm o potencial de 
proporcionarem o desenvolvimento nos negócios, pois podem envolver regiões inteiras e impactar 
não somente sobre os produtores, mas também sobre os comerciantes, processadores, exportado-
res, etc., promovendo, desse modo, a integração rural (ITC, 2009).

Em uma pesquisa desenvolvida por Vandecandelaere et al. (2018) foi possível verificar 
os vários tipos de impactos (impacto no preço e na renda; na produção; no acesso ao mercado 
e na competitividade; e no nível territorial) proporcionados por uma IG. Para tanto, os autores 
analisaram nove casos de produtos com Indicação Geográfica, sendo eles: o Café da Colômbia 
(Colômbia); o Chá Darjeeling (Índia); o Repolho Futog (Sérvia); Café Kona (Havaí); Queijo Man-
chego (Espanha); Pimenta Penja (Camarões); Açafrão Taliouine (Marrocos); Queijo Tête de Moine 
(Suíça) e o Vale dos Vinhedos (Brasil). 

Vandecandelaere et al. (2018, grifo nosso) identificou os seguintes resultados: a) impac-
tos nos preços:  a implementação de uma Indicação Geográfica elevou de modo considerável o 
preço do produto final ou da matéria-prima em todos os nove casos estudados. Esse resultado vale 
independentemente do tipo de produto em consideração (café, chá, vinho etc.), a região de origem 
(Europa, África, América) e se a Indicação Geográfica foi estabelecida há muito tempo ou está 
registrado recentemente; b) impactos no volume de produção: em todos os casos estudados, com 
exceção do chá Darjeeling, o processo de Indicação Geográfica afetou o volume de produção, con-
quanto apresentou diferença no curto e longo prazos. c) diversificação de mercado: a IG elevou 
o número de países de destino de suas exportações; d) impactos no nível territorial: embora não
tenha sido objeto de análise, uma relação entre os processos de Indicação Geográfica e o turismo
foram observadas em quase todos os casos. Vandecandelaere et al. (2018, p. 19-20) se refere à
questão do seguinte modo:

A reputação do produto pode ser a base para o desenvolvimento das ativida-
des turísticas: o caso do café colombiano ilustra a sinergia entre a estratégia 
da cadeia de valor e uma estratégia territorial baseada no reconhecimento do 
patrimônio (UNESCO - patrimônio mundial) e desenvolvimento turístico (um 
parque de café). Da mesma forma, a típica paisagem de plantação de chá de 
Darjeeling representa um importante ativo turístico, com um grande número 
de turistas locais e estrangeiros vindo visitar a área, usando o trem especial. 
Nenhuma atração específica foi construída no caso do café Kona, mas uma 
visita a uma plantação de café e a compra de um café Kona em uma fazenda 
são essenciais para os turistas no Havaí. No caso do vinho do Vale dos Vinhe-
dos, a estratégia de promoção do turismo também foi uma ferramenta para a 
promoção do vinho local, e o processo de IG fortaleceu essa sinergia, com o 
desenvolvimento de uma trilha de vinhos e degustação de vinhos oficialmente 
reconhecidos.

Contudo, mesmo que estas ocorrências possam ser comprovadas por pesquisas empíri-
cas, não se pode generalizar esses impactos em territórios distintos. Assim, como afirma Niederle 
(2009, p. 8), “não há como demonstrar claramente o papel das IGs no desenvolvimento territorial”.

Na concepção de Cerdan (2013), as IGs têm o potencial de promover o desenvolvimento 
territorial por intermédio de ações específicas que recaiam sobre o desenvolvimento local (como o 
turismo, por exemplo), sobre o patrimônio e por fatores vinculados a demandas sociais (comércio 
justo, paisagens, etc.).

Para a autora, existem várias formas de conceituar a expressão desenvolvimento territo-
rial. Uma delas está relacionada à “capacidade dos atores situados em um território em enfrentar 
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e controlar a sua evolução futura, resultando em inscrevê-los [...] no centro da questão do desen-
volvimento do território e dos usos dos recursos e do espaço” (Cerdan, 2013, p. 136). A outra 
forma, destaca o valor dos recursos territoriais como uma estratégia conhecida por “cesta de bens 
e serviços”, capaz de evidenciar os recursos patrimoniais e suas maneiras prováveis de uso, trans-
formando em atributos exclusivos da região.

A ideia acerca da cesta de bens e serviços pode ser evidenciada quando o consumidor, ao 
adquirir um produto de qualidade territorial, se depara com a especificidade de outros produtos 
oriundos da produção local, gerando, desse modo, uma utilidade a partir do conjunto de bens ofer-
tados (a cesta) (Pecqueur, 2007).

Neste contexto, a cesta de bens e serviços seria uma estratégia para promover o desen-
volvimento territorial, que se pautam em três pontos: a) cria uma imagem específica do território, 
buscando identificar os produtos; b) prioriza os mercados localizados na região; c) busca uma 
organização entre os produtores, visando estabelecer quem irá participar da composição das cestas 
de bens e se beneficiar do ‘efeito clube’3. Sob esta ótica, os autores apresentam, como exemplo, as 
Denominações de Origem Controlada (DOC) (Cazella, Bonnal, Maluf, 2009). Desse modo, as IGs 
podem funcionar como um instrumento que potencializa a cesta de bens e serviços de um território 
(Niederle, 2009).

Pecqueur (2007, p. 146), refere-se a tal concepção enfatizando que,
Cada bem (ou serviço) é um “bem da cesta” e pode ser valorizado (vendido) 
separadamente do conjunto da cesta. A venda não é necessariamente ligada, 
entretanto o bem da cesta não perde suas características de integrante da cesta 
de bens, em especial por meio do seu preço, que permanece mais elevado pelo 
fato de ter integrado um efeito de renda de qualidade territorial. Assim, na 
combinação concreta entre turismo e o (s) produto (s) de qualidade observada 
empiricamente, o consumidor pode consumir toda ou parte da cesta, sem que 
suas escolhas modifiquem a estrutura da mesma.

3 “Bem ‘clube’ (club) é um bem exclusivo, mas que não é rival, isto é, o uso do bem por um consumidor não influencia
negativamente a capacidade do seu uso por outro consumidor” (Cazella, Bonnal, Maluf, 2009, p. 54).

Sob esta ótica, Sacco dos Anjos, Criado e Caldas (2013, p. 226) corroboram com esta ideia 
ao se referir a “cesta de bens” como uma maneira de “valorizar a identidade territorial, não por meio de 
um único produto, senão através de uma cesta de bens dentro da qual um dos ‘marca-dores de 
identidade’ pode ser o grande protagonista, a exemplo do vinho”, na região do Vale dos Vinhedos.

Neste contexto, Vandecandelaere et al. (2018) ressalta que a reputação de um produto pode 
gerar um reconhecimento do território na forma de desenvolvimento turístico. Desse modo, “pode 
fornecer a base para uma estratégia territorial extensa, na qual não apenas as partes interes-sadas da 
cadeia de valor são mobilizadas para a promoção de seus produtos, mas também atores locais de 
outros bens, serviços e autoridades para otimizar externalidades positivas” (Vandecande-laere et al., 
2018, p. 20).

1.5 Indicações Geográ icas: atributos naturais e humanos

O art. 2º da Instrução Normativa nº 95/2018, vem explicitar os termos usados no conceito 
da Denominação de Origem (DO), conforme pode ser visualizado, no quadro 1.

Em uma pesquisa realizada por Facirolli Sobrinho (2019), referente à IG do café da Man-
tiqueira de Minas, verificou-se que o café é um diferencial para toda a região da Mantiqueira, pois conta 
com atributos naturais e humanos que fortalecem e propiciam o desenvolvimento do território. 
Ademais, observou-se que a preservação da paisagem e dos recursos naturais são de extrema 
importância para a região. Sob esta ótica, os diferentes atores locais buscam manter a preservação do 
meio ambiente, bem como a biodiversidade.
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Características Atributos físicos, particulares e típicos, vinculados aos traços 
ou propriedades inerentes do produto ou serviço, podendo ainda 
ser advindos do modo como o produto é extraído, produzido ou 
fabricado, ou do modo como o serviço é prestado.

Fatores Naturais Elementos do meio geográfico relacionados ao meio ambiente, 
como solo, relevo, clima, flora, fauna, entre outros, que influen-
ciam as qualidades ou características de produtos ou serviços de 
uma determinada área geográfica, diferenciando-os de outros 
oriundos de área geográfica distinta.

Fatores Humanos Elementos característicos da comunidade produtora ou prestado-
ra do serviço, como o saber-fazer local, incluindo o desenvolvi-
mento, a adaptação ou o aperfeiçoamento de técnicas próprias 
atreladas a cultura e tradição da localidade. É o modo de fazer 
único dos produtores e prestadores de serviço que se encontram 

Fonte: INPI (2018).

Os dados identificados na pesquisa e expostos na figura 1, corroboram com a pesquisa 
desenvolvida na União Europeia e apresentada pelo International Trade Centre (ITC), em que se 
identificou várias razões válidas para empreender o desenvolvimento de uma Indicação Geográ-
fica, que incluem: preservação da biodiversidade; maior acesso aos mercados; proteção do saber 
fazer; redução da oscilação de preços de mercado; melhora na governança, no sentido de se ter 
regras e normas mais seguras, além da rastreabilidade do produto.

Figura 1 - As diversas dimensões vinculadas à Indicação Geográfica.

Fonte: Facirolli Sobrinho (2019).

Qualidades Atributos tecnicamente comprováveis e mensuráveis do produto ou 
serviço, ou de sua cadeia de produção ou de prestação de serviços.

Quadro 1 - Definições para fins de Denominação de Origem
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Conforme ressalta Guedes (2014, p. 413) quando se tem um trabalho bem estruturado de 
construção da Indicação Geográfica “há um efeito transbordamento das positividades que vão além 
dos produtores na medida em que potencializa o desenvolvimento socioeconômico do território 
com ganhos na valorização do patrimônio cultural e nas atividades turísticas”. Sob este ponto de 
vista, as IGs podem envolver regiões inteiras e impactar não somente sobre os produtores, mas 
também sobre os comerciantes, processadores, exportadores, etc., proporcionando, desse modo, a 
integração rural (ITC, 2009).

Conclusões

Os produtos que apresentam características diferenciadas, vinculados à origem e que fa-
zem parte da tradição, cultura e história de uma determinada localidade, vem adquirindo impor-
tância crescente no contexto atual. Desse modo, o tema Indicações Geográficas, que representa 
um direito de propriedade industrial, apresenta-se como um instrumento que tem o potencial de 
viabilizar o desenvolvimento local sustentável. 

As IGs, ao seguir normas, devem preservar a tradição local, o saber fazer, a qualidade, 
entre outros. Neste viés, a questão ambiental torna-se essencial, na medida que devem preservar o 
meio ambiente e conservar a biodiversidade.

Conforme apontado no texto, a IG dos cafés da Mantiqueira de Minas é um caso, entre 
várias IGs, que reúne condições especiais que propiciam o desenvolvimento territorial sustentá-
vel, pois os atributos tangíveis e intangíveis do território contém elementos favoráveis para uma 
diferenciação positiva. Neste contexto, pode-se concluir que o os recursos naturais e humanos 
possibilitam a um território tornar-se diferenciado.
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Introdução

Três Rios - RJ é um município de porte médio, situado na região centro-sul fluminense. 
Uma de suas principais características refere-se à localização privilegiada, abrigando em seu ter-
ritório o entroncamento de ferrovias e rodovias que o conectam aos principais centros do país. Os 
problemas que acometem as aglomerações urbanas, particularmente em um país de acentuadas 
desigualdades como o Brasil, também estão presentes em Três Rios. Problemas relacionados à 
habitação, transportes, segurança e meio ambiente são alguns exemplos. 

A eficácia do planejamento, gestão e análise de políticas públicas voltadas para lidar com 
os problemas urbanos pressupõe um adequado conhecimento sobre o objeto em questão.  Neste 
sentido, o presente estudo faz uma caracterização do espaço urbano de Três Rios com foco no 
setor residencial. Mais especificamente, procura-se identificar as particularidades do referido setor 
nas diferentes áreas da cidade, permitindo assim um maior direcionamento das políticas públicas. 
Para tanto, faz uso de variáveis geográficas e socioeconômicas, por setores censitários. Utiliza-se 
métodos de Análise Exploratória de dados espaciais e Análise de Agrupamentos. Os resultados 
são apresentados na forma de mapas, o que permite evidenciar as características espaciais do setor 
residencial em Três Rios. 

Além desta introdução, o trabalho é composto pelas seguintes partes: no item 1 são discu-
tidos alguns elementos teóricos pertinentes à questão. No item 2, apresenta-se brevemente o arca-
bouço institucional que regula a ocupação do espaço no município. A seção 3 apresenta a metodo-
logia utilizada, constando na seção 4 os principais resultados obtidos, bem como uma interpretação 
destes. Por fim, seguem-se ao final algumas considerações à título de conclusão.  

1 Características particulares do mercado de habitação e implicações para o planejamento 
urbano

O setor de habitação é crucial para o bem-estar social e econômico de uma comunidade. 
Primeiramente, a habitação é uma necessidade básica. O acesso a moradias adequadas implica 
diretamente na qualidade de vida das pessoas. Por outro lado, o setor de habitação é, ao mesmo 
tempo, termômetro e motor do desenvolvimento econômico. Investimentos em construção e refor-
ma de moradias geram empregos não somente no próprio setor da construção civil, mas ao longo 
de uma ampla cadeia produtiva. Considerando-se ainda o perfil da mão-de-obra da construção civil 
e o potencial de geração de empregos do setor, gastos em habitação possuem um elevado efeito 
multiplicador. 

Adicionalmente, o desenvolvimento habitacional planejado contribui para o crescimento 
urbano sustentável, garantindo que as cidades se expandam de maneira ordenada e eficiente. O pla-
nejamento adequado ajuda a evitar problemas como a expansão descontrolada, congestionamento 
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e degradação ambiental. Um setor habitacional saudável contribui para a inclusão social, fornecen-
do moradias acessíveis para diferentes grupos socioeconômicos. Isso é fundamental para a redução 
da pobreza e para garantir que as comunidades sejam diversas e economicamente integradas. O 
desenvolvimento e a gestão eficazes do setor de habitação são, portanto, essenciais para promover 
o crescimento sustentável e o bem-estar geral de uma comunidade.

O mercado fundiário e de habitação possui características que o distingue de outros mer-
cados. Inicialmente, a imobilidade é uma característica elementar do fator terra, o que significa que 
as transações se encontram atadas a mercados espacialmente localizados. Em tais mercados serão 
transacionados bens (imóveis) que são, essencialmente, heterogêneos, impondo obstáculos à de-
terminação dos preços. Distinções quanto a área, número de quartos, número de vagas de garagem, 
acabamentos, acessibilidade a serviços, vizinhança, áreas verdes são apenas alguns exemplos que 
tornam cada imóvel praticamente único. Para superar tais dificuldades, foi desenvolvido o método 
das funções hedônicas, no qual o preço de um imóvel é explicado pela soma dos preços de seus 
atributos (Costa, 2009). 

Imóveis são bens de consumo e de investimento ao mesmo tempo, o que incentiva ativida-
des especulativas. Ademais, por ser um bem caro, a dinâmica do mercado é altamente influenciada 
pelas condições de crédito. Em outros termos, a expansão imobiliária depende em grande medida 
da percepção dos bancos com respeito ao retorno dos investimentos em uma dada região.

As externalidades estão fortemente presentes no mercado de terra e de habitação. Par-
ticularmente, decisões de política pública podem implicar ganhos (externalidades positivas) ou 
perdas (externalidades positivas) a proprietários de imóveis. Do ponto de vista institucional, o 
conflito entre o direito de propriedade e o interesse público torna este mercado alvo frequente das 
atividades de lobby. Por fim, a presença de informação assimétrica é também uma característica a 
se destacar. Esta, requer a intervenção de corretores o que, por sua vez, implica custos de transação 
relativamente elevados. 

Defasagens temporais entre oferta e demanda impõe dificuldades para o ajustamento nes-
te mercado. De modo geral, a oferta reage com uma defasagem em relação à demanda, gerando 
trajetórias de ajustamento do tipo Cobweb. Se a quantidade demanda de habitação (Qd) é uma 
função dos preços correntes da habitação (t) e a quantidade ofertada (Qo) uma função dos preços 
no período anterior (t-1), de modo que Qt

d=f(Pt) e Qt
o=f(Pt-1), é possível afirmar que quando a elas-

ticidade-preço da demanda é maior que a da oferta (ϵd > ϵo) o modelo converge para o equilíbrio 
enquanto, se ϵd < ϵo  , a trajetória é divergente (Chiang, 1982). No entanto, estudos empíricos indi-
cam que a elasticidade-preço da demanda se situa entre -0,75 e -1,2, enquanto a elasticidade-preço 
da oferta varia entre 0,2 e 0,7 (Costa, 2009). Ou seja, em termos absolutos, ϵd > ϵo, de modo que, na 
prática, trajetórias explosivas dificilmente se verificam.

A reação defasada da oferta em relação à demanda se explica, primeiramente, porque o 
planejamento e a execução dos projetos demandam tempo. No entanto, outros fatores também 
contribuem para esta rigidez relativa. Por exemplo, o fato de a posse de imóveis estar associada a 
status social contribui para a baixa sensibilidade da oferta frente a mudanças nos preços. 

Além dos efeitos quanto ao ajustamento do mercado, as diferenças entre as elasticidades 
da demanda e da oferta tem implicações importantes para a política habitacional. Por exemplo, 
quando um incentivo fiscal para a compra de um imóvel é concedido às famílias, o produtor tam-
bém se apropria de parte do benefício. Isto porque, como a demanda se eleva, os preços se elevam, 
aumentando a receita do produtor. Este aumento de receita corresponde a parcela do subsídio apro-
priada. Pode-se afirmar que quanto mais elástica for a demanda em relação a oferta, maior será a 
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proporção do benefício capturado pelos vendedores. Consequentemente, eficácia das políticas de 
subsídio depende da magnitude das respectivas elasticidades. 

No que se refere à elasticidade-renda da demanda, estudos empíricos indicam algo em tor-
no de 0,75 para a aquisição (Costa, 2009). Isto significa que quando a renda aumenta 1% a deman-
da por habitação aumenta 0,75%. No contexto de funções hedônicas a elasticidade-renda é maior 
para a procura de atributos de qualidade e vizinhança do que para a procura de área de habitação. 

A renda que importa para a demanda de habitação é a renda permanente. A expectativa de 
aumento futuro da renda impacta positivamente a demanda corrente. Em um sentido mais geral, 
a perspectiva de crescimento econômico impacta a demanda corrente de habitação. No entanto, o 
crescimento não se verifica de forma homogênea nas diferentes áreas da cidade já que estas são, 
naturalmente, heterogêneas. As diferenças em termos de desenvolvimento e renda podem ser mais 
ou menos acentuadas. Contudo, cidades de países muito desiguais, como o Brasil, tendem a repli-
car as disparidades nacionais. Neste contexto, estabelece-se uma típica relação centro-periferia ao 
nível intraurbano em que a periferia é dependente do centro em termos de emprego/renda e oferta 
de bens e serviços. 

A relação entre áreas centrais e periféricas pode eventualmente implicar ganhos mútuos. 
No entanto, autores como Myrdal (1960), numa perspectiva regional, afirmam que, deixado ao sa-
bor do mercado, o sistema tende ao aumento das disparidades, justificando assim a implementação 
das políticas regionais. Ademais, a dependência da periferia em relação ao centro inibe o efeito 
multiplicador na primeira, uma vez que a aquisição de bens e serviços no centro constitui um fator 
de vazamento de renda. Tais fenômenos podem também ocorrer no âmbito intraurbano. A adoção 
de moedas locais e bancos comunitários são medidas que contribuem para amenizar o problema ao 
incentivar a circulação da renda por mais tempo dentro da própria comunidade (Menezes, 2009). 

Numa perspectiva monetária, Dymski e Veitch (1996) pontuam que o crescimento econô-
mico invariavelmente envolve o crescimento urbano. Os autores destacam as particularidades dos 
ativos geográficos, isto é, os bens físicos de longa vida útil, como as construções residenciais e não 
residenciais. O investimento nestes ativos tem como característica a irreversibilidade e a presença 
de externalidades de área (spillovers), isto é, da presença ou não de outros ativos na área. Tais 
aspectos constituem fatores de incerteza e, portanto, combustível para o exercício de atividades 
especulativas. O financiamento do investimento em ativos geográficos depende não somente das 
características do tomador como também envolve considerações sobre a área em que o projeto se 
localizará. Emprestar com sucesso para ativos geográficos implica não somente comprometer re-
cursos com a obtenção de informações, como também, a coordenação do empréstimo com emprés-
timos realizados por concorrentes na área de modo a capturar as externalidades positivas e evitar 
as negativas. Assim, a acumulação de ativos geográficos suficiente para acompanhar os influxos de 
riqueza depende de quão bem coordenada é a estrutura financeira, de modo a tornar mais atrativo 
o investimento em ativos reais vis-à-vis os ativos financeiros. Deficiências neste quesito podem
implicar que as novas rendas decorrentes do processo de crescimento se traduzam apenas em va-
lorização nominal dos ativos existentes em detrimento da criação de novos ativos. Neste cenário,
o potencial de geração de bolhas de ativos é elevado, colocando em risco a solidez da estrutura
patrimonial de famílias e empresas bem como, dificultando o desenvolvimento e o planejamento
do espaço urbano.

2 Arcabouço institucional do ordenamento territorial e tributário municipal

O processo de expansão e ocupação territorial no município é impulsionado por inúmeros 
fatores históricos e dimensões econômicas, sociais e ambientais. Contudo o contorno institucio-
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nal é relevante como instrumento de planejamento e orientação dessas dimensões, impactando 
diretamente, seja na área urbana ou rural, os empreendimentos imobiliários, delimitando áreas ou 
setores industrial, de serviço, comercial e agropecuário; bem como residências urbanas e rurais. 
Ademais orienta, muitas vezes, a necessidade de mudanças e adequações nas construções e áreas 
já existentes.

Senão de outra forma, o contorno institucional do ordenamento territorial e tributário do 
município de Três Rios, apresenta, pelo menos três legislações relevantes para o tema em tela. Pri-
meiro, se destaca o Plano Diretor Urbano e Rural, enquanto instrumento de gestão, planejamento 
e controle territorial. Segundo, temos a Lei Orgânica do Município (LOA) estabelecendo, dentre 
outras questões, as normas de loteamento, zoneamento e edificação urbana, assegurando a fiscali-
zação e planejamento habitacional do território e por último o Código Tributário Municipal, nor-
matizando a aplicação de tributos, com destaque para o Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU).

No que se refere às diversas legislações e os instrumentos de planejamento urbano do mu-
nicípio de Três Rios, temos a Lei Municipal nº 3906 de 2013, denominada de Plano Diretor Urbano 
e Rural. Essa legislação, originalmente criado em 1968, foi modificado em 2006 e novamente, na 
sua última versão, em 2013.  Nessa lei, são estabelecidos os:

(...) instrumentos de gestão, planejamento e controle territo-
rial, preservando a continuidade do processo de planejamento 
municipal, reiterando os princípios que visam garantir o cum-
primento da função social da cidade e da propriedade urbana e 
rural e o pleno exercício da cidadania, respeitados os preceitos 
constitucionais e demais instrumentos normativos emanados 
das diversas instâncias de governo. (Lei Municipal nº 3906 de 
2013)

De forma mais objetiva, são destacados quatro pontos relevantes e norteadores do pla-
nejamento municipal, quais sejam: i) estabelecer as diretrizes e as normas norteadoras do uso 
e da ocupação do solo no município de Três Rios; ii) definir as diretrizes mais gerais acerca do 
espaço urbano que serão utilizadas pelo código tributário, pelo Plano Plurianual, Lei de diretrizes 
orçamentarias e lei orçamentária anual; iii) induzir o processo de desenvolvimento econômico 
municipal; e iv) orientar  a necessidade da realização de estudos de impacto causados pelo desen-
volvimento econômico, social e urbano em relação ao meio meio-ambiente. 

No que se refere ao item (ii), referido no parágrafo anterior, temos que a política tributária 
e financeira do município de Três Rios deve se orientar pelos seguintes dispositivos:

Art. 7º - Todos os imóveis localizados dentro dos limites do 
Perímetro Urbano, mesmo aqueles que apresentam caracterís-
ticas rurais, conforme descrito no Art. – 4º da Lei 8.629/93, 
passam a ser classificados como imóveis urbanos e ficam su-
jeitos à tributação do Imposto Predial e Territorial Urbano em 
consonância com a determinação contida nos Arts. 29 e 32 da 
Lei nº 5.172/66, Código Tributário Nacional. (Lei Municipal 
nº 3906 de 2013)

Na perspectiva apresentada pela Lei 4648/2019, são considerados aglomerados urbanos 
os seguintes territórios: i) Bemposta (antiga Sede Distrital); ii) Moura Brasil (Aglomerado Urbano 
Disperso); iii) Hermogênio Silva (Aglomerado Urbano Disperso) e iv) Pilões (Aglomerado Urba-
no Disperso). As informações podem ser visualizadas na Figura 1 (seção 4).
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Em se tratando da Lei Orgânica Municipal (LOM), essa define os direitos dos cidadãos, 
estabelece as normas de loteamento, zoneamento e edificação urbana, assegurando a fiscalização 
e planejamento habitacional do território, a organização administrativa e de poder no município, 
assim como da tributação e orçamento municipal, dentre outras atribuições públicas e privadas. 
Ressalta-se que a LOM determina que o planejamento urbano deve atender as funções sociais da 
cidade, sendo estas entendidas como:

1º - As funções sociais são compreendidas como direito de 
todo cidadão ao acesso à moradia, transporte público, sanea-
mento básico, energia elétrica, gás canalizado, abastecimento, 
iluminação pública, saúde, educação, cultura, creche, lazer, 
água potável, coleta de lixo, drenagem das vias de circulação, 
contenção de encostas, segurança e preservação do patrimônio 

ambiental e cultural (Prefeitura Municipal de Três Rios, 2006).

Ademais, a LOM normatiza as questões tributárias, definindo as competências de arreca-
dação municipal, em consonância com outras legislações federais.

Art. 156 – Compete ao Município instituir impostos sobre: I 
- propriedade predial e territorial urbana; II - transmissão in-
ter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis,
por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imó-
veis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua
aquisição; III - vendas a varejo de combustível líquido, gaso-
so, exceto óleo diesel; IV - serviços de qualquer natureza, não
compreendidos no inciso I, deste artigo e alínea “b” do artigo
155, da Constituição da República, definidos em Lei Comple-
mentares Federal.

No que se refere ao terceiro elemento, temos o Código Tributário Municipal (Lei nº 
4.626  de 2019). Nessa legislação, a natureza jurídica dos tributos de competência municipal é 
determinada pelo fator gerador da respectiva obrigação, lembrando que tal código está subordinado 
a Constituição Federal de 1998, Código Tributário Nacional e a Lei Organiza Municipal. Em 
particular, o Impostos Predial Territorial Urbano incide sobre a propriedade, domínio útil ou a 
posse do imóvel.

Art. 10 – Para efeitos deste imposto, entende-se como zona 
urbana toda área em que existam melhoramentos indicados 
em pelo menos 02 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou 
mantidos pelo Poder Público: I – meio-fio ou calçamento, com 
canalização de águas pluviais; II – abastecimento de água; III – 
sistema de esgotos sanitários; IV – rede de iluminação pública, 
com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; V – es-
cola de 1º Grau ou posto de saúde a uma distância máxima de 
03 (três) quilômetros do imóvel considerado.

1º – Considera-se também urbana a área urbanizável ou de ex-
pansão urbana, constante de loteamento aprovado pelo órgão 
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municipal competente, destinado à habitação, à indústria ou 
ao comércio.

2º – As disposições desta lei são extensivas aos imóveis lo-
calizados fora da zona urbana que, em face de sua destinação 
ou área, sejam considerados urbanos para efeito de tributação 
(Código Tributário Municipal de Três Rios).

Finalmente, ressalta-se que as áreas que são determinadas pelo município como rural, so-
frem a incidência do Tributo Federal, denominado Imposto Territorial Rural (ITR); Esse imposto, 
tem como fator gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse do imóvel, localizado fora da zona 
urbana do município.

3 Considerações metodológicas

Este estudo parte do pressuposto de que as periferias são distantes do centro e apresentam 
indicadores socioeconômicos relativamente piores. Note que esta hipótese, embora plausível para 
o contexto brasileiro, não tem caráter geral. Por exemplo, nos países de alta renda frequentemente os
subúrbios são desenvolvidos, compostos por habitações unifamiliares, geralmente casas em bairros
residenciais – valoriza-se o espaço e a privacidade, o que constitui uma característica dos extratos
mais elevados de renda (McCann, 2013). No modelo para Três Rios assume-se que as periferias são
caracterizadas por uma dificuldade de acesso ao centro (distância), por um nível mais baixo de renda
e por uma elevada relação moradores por domicílio. 

A distância, por sua vez, é tomada como a distância, em metros, percorridas a partir do 
deslocamento de um automóvel entre uma dada localidade e o Central Business District (CBD), 
isto é, a região considerada a mais central da cidade. Nos termos colocados por Alonso (1964), o 
modelo de cidade adotado é monocêntrico, o que significa partir da premissa de que a cidade tem 
apenas um centro dominante. 

Neste estudo as regiões de Três Rios foram representadas pelos setores censitários do 
Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2011). Tanto os dados socioeconômicos quanto os arquivos sha-
pefiles contendo o mapa de Três Rios e delimitações geográficas dos setores censitários foram ob-
tidos nos Resultados do Universo por Setor Censitário do Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2011).

As distâncias dos centros dos setores censitários ao centro da cidade foram obtidas a partir 
do shapfile do Mapa de Três Rios e utilizando-se informações de georreferenciamento fornecidas 
pelo pacote gmapsdistance (MELLO; ZARRUK, 2023) do software R (R Core Team, 2023) o qual 
utiliza uma API do Google Maps (Google, 2023) para calcular o trajeto do deslocamento de um 
veículo e a respectiva distância ao centro da cidade. Com respeito aos dados socioeconômicos, 
utiliza-se o número médio de moradores por domicílio, obtido pela divisão do número total de 
moradores do setor censitário pelo número de domicílios do setor censitário, e a renda per capita 
média dos setores censitários. Para relacionar as variáveis em questão com a distribuição geográfi-
ca da área urbana de Três Rios foram utilizadas metodologias de agrupamento espacial de forma a 
reunir setores censitários similares em grupos homogêneos.

A seguir, apresenta-se brevemente os métodos estatísticos utilizados neste estudo, a saber: 
o Índice de Moran e a Análise de Agrupamentos.
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3.1 Correlação espacial

A dependência ou autocorrelação espacial pode ser definidas com a coincidência de va-
lores similares com a similaridade local (Anselin, 2001). Existe autocorrelação positiva quando 
altos ou baixos valores de uma variável randômica tendem a formar clusters no espaço e existe 
autocorrelação espacial negativa quando áreas geográficas tendem a apresentar vizinhos com va-
lores dissimilares. As interações espaciais entre regiões podem ser avaliadas usando técnicas aná-
lise exploratória espacial de dados (Exploratory Spatial Data Analysis, ESDA), que um conjunto 
de técnicas que objetiva descrever a distribuição espacial, identificando localizações atípicas ou 
outlinears espaciais, detectando padrões de associações espaciais, clusters ou hot spots, sugerindo 
regimes espaciais ou outras formas de heterogeneidade espacial. Estes modelos fornecem medidas 
de autocorrelações espaciais globais e locais. A medida de autocorrelação espacial global é usual-
mente baseada na estatística I de Moran (Cliff e Ord, 1981). Esta estatística é descrita da seguinte 
forma matricial:

(1)

em que, z é o vetor de N observações que divergem da média, W é a matriz espacial de pesos, sendo 
que no presente trabalho será adotada a matriz queen, isto é, considera-se vizinhos todos aqueles 
setores que fazem fronteiras entre si; S0 é igual a um fator de escala da soma de todos os elementos 
de W. 

A autocorrelação espacial global pode também ser visualizada por meio de gráficos da 
expressão I de Moran, dado que ela mede o coeficiente de inclinação da regressão Wz sobre z. 
Além disso, considerando as informações fornecidas pelo Moran Scatterplot, deve-se apresentar 
um indicador para a significância das associações espaciais. Assim, pode-se calcular os indicadores 
locais de associação espacial, (Local Indicators of Spatial Association, LISA) proposto por Anselin 
(1995) e definir alguma estratégia estatística satisfazendo dois critérios: primeiro, o LISA para cada 
observação fornece um indicador de significância para clusters espaciais; segundo, o somatório de 
LISA para todas as observações é proporcional a um indicador global de associação espacial. A 
versão local da estatística I de Moran para cada setor censitário i pode ser escrita como:   

∑
≠

−
−

=
N

ij
ij jxw

m
ixI ))(()(

0

µµ Njxm
N

ij
/))(( 2

0 ∑
≠

−= µ

(2)     

em que cada x(i) é a observação no setor i,  é a média das observações entre os setores e onde o 
valor outlier sobre j é tal que j representa somente seu vizinho i. Um valor positivo para I indica um 
cluster espacial tanto para altos quanto para baixos valores ao que passo um valor negativo indica 
um cluster espacial de valores dissimilares entre um setor e seus vizinhos.

Para quatro diferentes quadrantes o Moran Scatterplot corresponde aos quatro tipos de 
associações espaciais locais entre o setor e seus vizinhos: high-high para um setor censitário com 
altos valores, rodeado por setores também com altos valores; low-low para setores com baixo valor 
rodeado por setores também com baixo valor; low-high um setor com baixo valor rodeado por 
setores com altos valores (high-low possui interpretação inversa). Quadrantes high-high e low-low 
(inversamente, low-high e high-low) sugerem uma autocorrelação espacial positiva (negativa) in-
dicando a presença de clusters com valores similares (dissimilares). A partir dos valores obtidos da 
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formação do Moran Scatterplot, forma-se mapas que podem ser utilizados para visualizar localiza-
ções típicas high-high e low-low e atípicas com classificações low-high e high-low.

3.2 Análise de Agrupamentos (Cluster Analysis)

O objetivo da Análise de Agrupamentos é classificar indivíduos (ou objetos) de acordo 
com seu grau de similaridade. Para tal utiliza-se alguma medida de distância para classificar os 
indivíduos em grupos, de modo que as distâncias entre indivíduos dentro de um mesmo grupo se-
jam pequenas (Morettin, Singer, 2023). Existem várias medidas para medir a distância entre dois 
objetos  e , sendo um exemplo a distância Euclidiana, que dada por: 

em que y e y são os vetores p-dimensionais de observações de r e s.
Segundo Ferreira (2008) o problema da Análise de Agrupamentos se divide em dois, 

sendo o primeiro a escolha da medida de distância e o segundo a determinação do método que 
será utilizado para construir os grupos. De maneira geral, os métodos de agrupamento podem ser 
divididos em hierárquicos e não hierárquicos.

Segundo Manly e Alberto (2019) os métodos hierárquicos começam com o cálculo das 
distâncias de cada objeto a todos os outros objetos e então grupos de objetos são formados por 
um processo de aglomeração ou divisão. No processo aglomerativo cada objeto inicia sozinho em 
seu próprio grupo e, baseando-se na distância entre os objetos, os grupos vão sendo gradualmente 
fundidos até que se haja somente um grupo contendo todos os objetos. No processo divisivo todos 
os objetos iniciam em um único grupo e, baseando-se na distância entre os objetos, os grupos vão 
sendo gradualmente divididos atém que restem apenas grupos contendo um único objeto cada. 

Nos métodos de agrupamento não hierárquicos deve-se definir o número  de grupos ini-
cialmente e, então, alocar os  objetos aos  grupos de maneira otimizada (Ferreira, 2008). Isto é 
feito calculando-se os centros dos grupos e, por um processo interativo, os objetos são movidos de 
um grupo para o outro de acordo com sua distância do centro dos grupos até que seja obtida uma 
estabilidade. Um dos métodos mais conhecidos nesta categoria é o -médias (-means).

4 O espaço urbano do município de Três Rios a partir dos setores censitários
A Figura 1 apresenta a divisão territorial do Município de Três Rios a partir dos setores 

censitários que pertencem as áreas urbana e rural, segundo critérios do IBGE para o censo demo-
gráfico 2010 (IBGE, 2011). A área urbana do município desenvolve-se a partir do centro da cidade 
com divisões espaciais urbanas bem definidas em termos de fronteiras em comum. A única exceção 
é o centro urbano do Distrito de Bemposta, que por ser uma localidade afastada do centro da ci-
dade de Três Rios, possui dinâmica própria em termos de hotelaria, cultura, turismo, gastronomia, 
negócios e entretenimento, e como consequência, uma localidade urbana rodeada por zonas rurais.

A Figura 2 apresenta um mapa de calor em relação as distâncias dos setores censitários e 
o centro da cidade. As distâncias estão em metros, e são medidas como as distâncias percorridas a
partir do deslocamento de um automóvel, a partir de cada ponto em verde na Figura 2 (centro do
setor censitário). Estes centros são estimativas aproximadas, uma vez que as fronteiras destes seto-
res formam polígonos não convexos, o que interfere na determinação exata do centro do polígono.
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Figura 1 – Malhas Censitárias Rurais e Urbanas do Município de Três Rios

Fonte: Elaboração própria a partir de dados obtidos em IBGE (2011).

Figura 2 – Distâncias dos setores censitários a partir de seus respectivos centros (pontos verdes) 
em relação ao centro de Três Rios (Central Business District): Malha Urbana Municipal.

Fonte: Elaboração própria a partir de dados obtidos em Google (2023) e IBGE (2011).
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A Figura 2 exclui as áreas rurais e o Distrito de Bemposta para se analisar especificamente 
o padrão de desenvolvimento urbano espacial de Três Rios.

A variável distância será importante para se determinar se há algum padrão entre a distân-
cia do setor censitário em relação ao centro urbano em termos de desenvolvimento local. A Figura 
2 ainda reforça o padrão em termos de fronteiras censitárias urbanas em torno do centro da cidade, 
a Praça São Sebastião, apontado na figura como “Centro”.  A legenda apresentada na figura estabe-
lece que os setores censitários mais claros são os mais próximos do centro da cidade enquanto os 
setores em vermelho escuro são os setores censitários mais afastados.

A Figura 3, por sua vez, apresenta o mapa de calor referente a distribuição espacial dos 
domicílios por setor censitário (Figura 3 (a)); número de moradores por setor censitário (Figura 3 
(b)); número médio de moradores por setor censitário (Figura 3 (c)) e renda per capita média por 
setor censitário da zona urbana do município de Três Rios (Figura 3 (d)).

Conforme pode ser observado, em termos da distribuição dos domicílios e da população 
(Figura 3 (a) e (b)) não existe uma tendência clara regional de concentração, ao menos em termos 
visuais, de que os setores censitários mais ou menos populosos estão mais próximos ou mais 
afastados do centro da cidade. Em outras palavras, existem tantos setores censitários populosos 
próximos do centro quanto mais afastados do centro. Por sua vez, quando se observa o número 
médio de moradores por domicílio (Figura 3 (c)), que é obtido pela razão entre número de pessoas 
do setor censitário pelo número de domicílios do setor censitário, configura-se um padrão de baixa 
concentração de pessoas em termos de domicílios nos setores próximos ao centro e maior concen-
tração de pessoas, em termos de domicílios, nos setores mais afastados do centro. Isto portanto, 
sugere que o padrão de ocupação espacial do município pode apresentar outras influências, como 
a renda domiciliar, que ajudam a explicar as diferentes concentrações de população e domicílios 
verificados na Figura 3 (c). A Figura 3 (d), que avalia o padrão da distribuição espacial em termos 
da renda média domiciliar, esclarece que de fato há uma concentração de indivíduos de alta renda 
média concentrada na região central da cidade, enquanto as regiões mais afastadas do centro (su-
búrbios) possuem renda média mais baixa.

Para aprofundar os possíveis determinantes do padrão de distribuição espacial populacio-
nal, de número de domicílios e renda per capita domiciliar observados na Figura 3, foram construí-
dos modelos para as variáveis de interesse em função da distância do setor censitário ao centro da 
cidade (Figura 4). Na Figura 4 (a) pode-se observar a relação entre a distância em relação ao centro 
da cidade e o número médio de pessoas por domicílio; na Figura 4 (b) pode-se observar a relação 
entre a distância em relação ao centro da cidade e a renda média domiciliar. 
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Figura 4 – Gráficos de dispersão entre a distância do centro da cidade e o número médio de 
moradores por domicílio (Figura 4 (a)) e entre a distância do centro da cidade e a renda per 
capita média domiciliar (Figura 4 (b)) em termos de setores censitários. Valores Correntes 

de 2010.

Fonte: Elaboração própria a partir de dados obtidos em IBGE (2011).

Conforme pode ser observado, de fato há uma tendência que quanto mais próximo ao 
centro, menor é o número médio de moradores por domicílio, ao mesmo tempo que é maior a renda 
média por domicílio. Por outro lado, à medida que se afasta do centro o número médio de morado-
res por domicílio tende a ser maior, enquanto a renda média domiciliar tende a diminuir, isto indica 
há uma relação direta, de indivíduos mais concentrados, em cada domicílio, com menor poder 
aquisitivo, quanto mais longe encontra-se do centro da cidade. Cabe destacar, ainda, que ambas 
as relações não foram lineares. Especificamente, a relação entre a distância do setor censitário ao 
centro da cidade e o número médio de moradores por domicílio e (Figura 4(a)) foi modelada pela 
Equação 3.

1 0, 294.ln( ) 0,882y x= +
(3)

em que  é a distância o setor censitário ao centro e  é o número médio de moradores por domicílio. 
O coeficiente de determinação foi R2 = 0,4569.

A relação entre a distância do setor censitário ao centro da cidade e a renda per capita 
média e (Figura 4(b)) foi modelada pela Equação 4.

0,00126
2 3001,85. 461,70xy e−= +

(4)
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em que  é a distância o setor censitário ao centro e  é a renda per capita média. O coeficiente de 
determinação foi R2 = 0,7958.

Vale ressaltar que todos os coeficientes dos modelos de regressão (Equações (3) e (4)) 
foram significativos ao nível de 1% de significância e que o coeficiente de determinação obtido na 
Equação 4 foi maior devido a menor dispersão dos dados.

Este resultado também pode ser corroborado a partir da observação visual em ambas as 
estimativas. Na Figura 4 (a) verifica-se que a partir de 2.500 metros, ocorre um crescimento da 
dispersão dos dados em torno da curva estimada. Na Figura 4 (b) observa-se que há uma concen-
tração mais bem definida dos dados em torno da curva de regressão. Tais padrões permitem inferir 
que a renda per capita média tende a apresentar uma especificação mais robusta para explicar a 
distribuição do espaço urbano do município de Três Rios do que o número médio de moradores 
por domicílio. Contudo, como já bem delineado nos resultados apresentados no presente trabalhos, 
ambas as variáveis possuem relevância para explicar o processo de distribuição no espaço urbano 
da cidade.  

A partir da Equação (3), pode-se calcular a equação de elasticidade de acordo com a se-
guinte especificação: 

(5)

Em outras palavras, a  depende do próprio tamanho do número médio de moradores por 
de domicílios em termos censitários. Isto significa que para setores censitários que estão há 1 metro 
de distância do centro de Três Rios, para cada aumento de 10% da distância em relação ao centro, 
existe uma tendência do número médio de moradores por domicílio aumentar em 29,4%, isto é, um 
aumento de 2,5 para 3,24 moradores por domicílio. Ao se tomar uma distância maior, por exemplo, 
para setores com distância de 1.250 metros do centro, o número médio esperado de moradores 
por domicílio é de 2,98, logo, a elasticidade estimada é de 0,0987, ou seja, a partir da distância 
de 1.250 metros do centro, um aumento de 10% da distância incorrerá em uma tendência do 
aumento do número médio de moradores por domicílios em 0,987%. Para 7.500 metros do centro, 
o número médio esperado de moradores por domicílio é de 3,51, logo, a elasticidade estimada é de
0,084, isto é para cada aumento de 10% da distância o número médio de moradores por domicílio
altera-se apenas 0,84%. Em outros termos, o número médio de moradores por domicílio altera-
se em pequenos percentuais quando a distância do centro do setor censitário ao centro da cidade
ultrapassa 1 km.

A partir da Equação (4), pode-se calcular a equação de elasticidade de acordo com a se-
guinte especificação: 

(6)

Em outras palavras, a   depende da distância dos setores censitários em relação ao centro 
da cidade. Isto significa que para setores censitários que estão a um 1 metro de distância do centro 
de Três Rios, para cada aumento de 10% da distância em relação ao centro existe uma tendência 
da renda média domiciliar per capita de reduzir 0.00126%, uma redução percentual insignificante 
do ponto de vista da renda média. Ao se tomar uma distância maior, por exemplo, para setores 
com distância de 1.250 metros do centro a elasticidade estimada é -1,5725, ou seja, a partir da 
distância de 1.250 metros do centro, um aumento de 10% da distância incorrerá em uma tendência 
de redução da renda média de 15,725%. Para 7.500 metros a elasticidade é -9,45, isto é para cada 
aumento de 10% da distância a redução da renda média é de 94,5%. Pode-se observar na Figura 4 
(b) que enquanto domicílios próximos a centro da cidade possuem renda média entre R$ 2.000 a
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R$ 2.500; domicílios a 1.250 metros tem renda média de R$ 1.000; enquanto domicílios acima de 
3.000 metros do centro, possuem renda média em torno de R$ 500.

Após a avalição gráfica do diagrama de dispersão, comparando a distância com o número 
médio de moradores e a renda per capita domiciliar média, empregou-se o uso de estatísticas es-
paciais com intuito de se avaliar o quão relevantes são os dados observados em termos regionais. 
Para tanto, inicialmente, utilizou-se a estatística I de Moran, já discutida na metodologia do presente 
trabalho, para avaliar, ao nível de 10% de probabilidade, as possíveis formações de cluster regionais 
a partir das fronteiras queens de cada setor censitário urbano do município (Figura 5). 

A Figura 5 (a) apresenta as análises de correlação espacial para a variável número médio 
de moradores por domicílio por setor censitário. Como pode ser observado, existe um cluster high-
-high, em vermelho, formado por setores censitários com maior média de pessoas por domicílio em
áreas que tendem a estar mais afastadas do centro da cidade. Mais especificamente, o cluster high-
-high indica que setores censitários com maior média de moradores por domicílio estão próximos
entre si. Tal configuração espacial pode ser observada nos extremos norte e sul da região central.
As áreas de cluster high-high mais próximas ao centro, ao leste, compreendem bairros populosos
do munícipio referentes à Vila Isabel e Triângulo. Por sua vez, é possível observar que existe um
cluster low-low, azul escuro, no centro da cidade, formado por setores censitários com baixo núme-
ro médio de moradores por domicílio, o que corrobora as análises visuais anteriormente realizadas.

A Figura 5 (b) apresenta as análises de correlação espacial para a variável renda per 
capita. Como pode ser observado, existe a formação de clusters espaciais na região central do 
município do tipo high-high, em vermelho escuro, formada por domicílios de maior renda per ca-
pita, o que possui evidente correlação espacial com a formação de clusters de baixo número médio 
de moradores por domicílio (Figura 5 (a)). Por sua vez, houve também a formação de clusters de 
domicílios com baixa renda per capita (low-low) nas regiões mais distantes do centro da cidade, 
marcadas em azul escuro. 

Tanto na Figura 5 (a) quanto na Figura 5 (b) é possível observar algumas áreas com 
correlações low-high (setores censitários em azul claro). Isto indica, respectivamente, áreas com 
baixa relação moradores por domicílio cuja vizinhança apresenta relação moradores por domicílio 
e áreas com baixa renda per capita com vizinhança com um alto valor para esta variável. De modo 
geral, conclui-se que os clusters espaciais apenas reforçam os resultados anteriormente observa-
dos: há uma relação inversa entre a razão de moradores por domicílios e a renda per capita nestes 
domicílios. 

Para complementar a caracterização da distribuição espacial das variáveis estudadas foi 
empregada uma Análise de Agrupamentos, a qual considerou conjuntamente as variáveis “distân-
cia do setor censitário ao centro da cidade”, “número médio de moradores por domicílio” e “renda 
per capita” para formar grupo de setores censitários homogêneos. Foi utilizado um método de 
agrupamento hierárquico, que resultou no dendrograma que pode ser observado na Figura 6. Pode-
-se observar pelo dendrograma que os setores censitários podem ser classificados em quatro grupos
mais proeminentes, de acordo com seu grau de similaridade em relação às variáveis anteriormente
mencionadas.
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Figura 6 – Dendrograma da análise de agrupamentos dos setores censitários considerando-se 
as variáveis “distância do setor ao centro da cidade”, “número médio de moradores por 

domicílio” e “renda per capita”.

Fonte: Elaboração própria a partir de dados obtidos em IBGE (2011)

A distribuição espacial dos setores censitários, classificados em cada um dos quatro gru-
pos formados pela Análise de Agrupamentos (Figura 6), pode ser observada na Figura 7. Pode-se 
observar que a Análise de Agrupamentos formou grupos de setores censitários mais homogêneos 
quanto à distribuição espacial dos mesmos em relação às análises anteriores. Ainda, pode-se confir-
mar uma separação espacial bem definida do centro da cidade em relação às regiões mais afastadas 
com relação às variáveis “distância do setor ao centro da cidade”, “número médio de moradores 
por domicílio” e “renda per capita”.

Na Figura 8 pode-se observar as médias dos grupos em relação à cada uma das variá-
veis: “distância do setor ao centro da cidade” (Figura 8 (a)), “número médio de moradores por 
domicílio” (Figura 8 (b)) e “renda per capita” (Figura 8 (c)). O grupo 1 é formado por setores com 
menor número médio de moradores por domicílio, maior renda per capita e menor distância do 
centro da cidade; os grupos 3 e 4 são formados por setores com maiores números médios de mora-
dores por domicílio, menores rendas per capita e maiores distâncias do centro da cidade, enquanto 
o grupo 2 é um grupo com características intermediárias em relação ao grupo 1 e grupos 3 e 4.
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Dessa forma, existe um forte indício que os grupos 3 e 4, apesar de terem uma diferença 
entre as distâncias médias ao centro, não diferem entre si com relação às outras duas variáveis. 

Figura 7 – Distribuição espacial dos setores censitários agrupados pela Análise de Agrupamento 
hierárquica, de acordo com o grau de similaridade dos setores em relação às variáveis “distância 
do setor ao centro da cidade”, “número médio de moradores por domicílio” e “renda per capi-

ta”.

Fonte: Elaboração própria a partir de dados obtidos em IBGE (2011)
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados obtidos em IBGE (2011)

Considerações finais

Os resultados do presente exercício indicam uma relação direta entre o número de mo-
radores por domicílio e a distância do centro, assim como uma relação inversa entre o número de 
habitantes por domicílio e a renda per capita. Em síntese, as periferias de Três Rios são caracteri-
zadas por baixa renda per capita e um número relativamente maior de moradores por domicílio, 
sendo que no centro verifica-se o inverso, isto é, baixo número de moradores por domicílio e alta 
renda per capita. Esta disparidade reproduz uma típica relação centro-periferia, característica de 
aglomerações em desenvolvimento. A análise de agrupamentos reforça esta constatação ao eviden-
ciar uma disparidade bastante elevada, em termos de renda per capita, entre o centro e as demais 
localidades. Por conseguinte, tais periferias se qualificam para serem alvo de políticas públicas.

A análise de agrupamentos mostra ainda que a diferença entre as áreas 3 e 4 se dá basi-
camente pelas respectivas distâncias em relação ao centro, sendo a área 4 a mais distante. Embora 
pareça uma diferenciação pouco significativa, vale lembrar que uma maior dificuldade de acesso 
implica custos de transporte mais elevados e tempo de deslocamento maiores, o que implica maio-
res restrições ao acesso a bens e serviços, bem como ao aproveitamento de oportunidades dispo-
nibilizadas nas regiões centrais. A área 2, por sua vez, disfruta de uma maior proximidade com 
o centro. Embora apresente relação moradores por domicílio similar às áreas 3 e 4, se diferencia
destas últimas por apresentar uma renda per capita mais elevada. A combinação de baixa renda
per capita com elevado número de moradores por domicílio, no que diz respeito às áreas 3 e 4,
sugere a presença de habitações subnormais. O termo habitação subnormal refere-se a condições
de moradia precárias, cujas características incluem a falta de infraestrutura básica, precariedade
das construções, vulnerabilidade a desastres naturais e, particularmente, superlotação e falta de
regularização fundiária. Com relação a estas últimas, a primeira se refere a muitas pessoas vivendo
em uma área relativamente pequena ou na mesma moradia, enquanto a segunda diz respeito a falta
de títulos de propriedade ou a ocupações informais. A despeito dos problemas legais e dificuldades
quanto ao acesso a serviços públicos e a serviços financeiros, a falta de regularização fundiária faz
com que a quantidade de residências em uma área seja subestimada pela administração pública,
podendo causar um viés na formulação e implementação de políticas urbanas.

As análises de correlação espacial (I de Moran) indicaram algumas áreas com correlação 
low-high, tanto com respeito à renda per capita quanto ao número médio de moradores por do-
micílio. Tais áreas merecem atenção especial por serem áreas de transição e, como tal, poderem 

Figura 8 – Médias dos grupos em relação às variáveis (a) “distância do setor ao centro da cida-
de”, (b) “número médio de moradores por domicílio” e (c) “renda per capita”.
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apresentar dinâmicas bastante particulares. Por exemplo, áreas de baixa renda per capita, com 
vizinhança de alta renda, podem estar sujeitas a processos de gentrificação. Da mesma forma, vale 
a pena uma investigação mais aprofundada sobre os determinantes de uma área com baixo número 
de moradores por domicílios ter uma vizinhança com altos valores neste indicador. 

De modo geral, o planejamento urbano deve buscar minimizar as externalidades negati-
vas e maximizar as positivas, o que pode ser obtido por meio do investimento em infraestrutura nas 
áreas sensíveis. Ao mesmo tempo, deve-se buscar meios de maximizar os efeitos multiplicadores 
nas referidas áreas. Para tanto, o município dispõe de um amplo arcabouço institucional, dotado 
de instrumentos que permitem uma intervenção direta no espaço em questão. Particularmente, 
destaca-se que tanto a Lei Orgânica Municipal quanto o Plano Diretor procuram garantir, em tese, 
o planejamento, gestão e a organização do espaço econômico, social e ambiental, bem como a qua-
lidade de vida dos habitantes, além do que, orientam questões tributárias que, somadas ao Código
Tributário Municipal, definem a estruturação do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU).
	 Não obstante, para uma maior especificação das medidas que podem ser adotadas, es-
tudos mais aprofundados são necessários de modo a melhor qualificar as características acima, 
bem como avaliar em que medida os instrumentos de planejamento urbano disponíveis podem 
contribuir. Sem embargo, a regionalização proposta neste trabalho constitui um primeiro passo 
para identificar espacialmente as áreas sensíveis de Três Rios, identificação esta que precede um 
adequado planejamento e implementação de políticas urbanas. 
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Introdução

Com a liberalização financeira e desregulamentação do sistema financeiro nos anos 1990, 
diversos mecanismos de captação de recursos foram desenvolvidos de modo a estimular a de-
manda agregada. A ocorrência destes foram motivadas por uma maior liberdade de fluxo entre as 
transferências dos créditos concedidos (DE PAULA et al., 2016). Entretanto, por consequência 
desta expansão monetária, aumentou-se a inadimplência, isto é, a falta de pagamentos dos com-
promissos firmados. Conforme o Banco Central do Brasil (BCB), o saldo da carteira de crédito em 
relação ao produto interno bruto (PIB) mais que dobrou, na média, sendo que em dezembro de 2001 
foi igual a 25,57%, e elevando-se para 52,21% em dezembro de 2014 (BCB, 2019 apud Santolin e 
Gama, 2021, p. 106). 

Mediante ao exposto, a literatura tem se dedicado ao estudo dos determinantes da inadim-
plência e seus efeitos no sistema econômico, em suas mais distintas abordagens, como a educacio-
nal, psicológica, saúde, socioeconômica e sociopolítica (Campara et al, 2016). 

Ao tratar sobre a inadimplência, a questão vai além do atraso nos pagamentos, como também 
os excluídos financeiramente por restrições de acesso ao crédito, e também agentes de mercado 
que sofrem com os prejuízos advindos das operações financeiras não honradas. 

Nesta perspectiva, vale ressaltar a importância de se compreender melhor os fatores que 
acarretam na inadimplência. Segundo o Serviços de Assessoria S.A. (SERASA, 2023), em julho 
de 2023 foi registrado no Brasil 71,41 milhões de pessoas em situação de inadimplência, ou seja, 
considerando a população estimada de 215,04 milhões de pessoas (IBGE, 2023), o que sugere, 
portanto, que cerca de 33,20% da população brasileira incorre em inadimplência. 

Esse cenário de elevação da inadimplência foi observado ao longo dos últimos anos. Con-
forme a Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) e o Serviço de Proteção ao Crédito 
(SPC), quatro em cada dez brasileiros adultos (40,51%) estavam com o CPF negativado em julho 
de 2023, enquanto que a quantidade de consumidores inadimplentes cresceu 6,79% em relação ao 
mesmo período de 2022 (CNDL, 2023). No estado do Rio de Janeiro (RJ) esta condição é ainda 
mais alarmante, uma vez que, referente ao mês de julho de 2023, o estado liderou o ranking dos 
estados com a população mais inadimplente, cerca de 53,11% (SERASA, 2023).

Devido ao elevado grau de inadimplência da população, a concessão de crédito é realizada 
com maior rigor, com objetivo de minimizar riscos de atrasos no pagamento dos compromissos. 
Dentre as informações observadas, têm-se a análise de crédito e investigação do histórico da vida 
financeira de seus clientes, que propiciam fornecer um perfil dos tomadores de crédito. Conco-
mitante à minimização dos riscos de inadimplência, por parte das firmas, há uma exclusão de 
indivíduos do mercado de crédito, justamente por estarem classificados como inadimplentes pelas 
empresas de análise de risco de crédito.
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Uma maneira de mitigar esse elevado percentual de inadimplentes, ocorre via Feirões 
Limpa Nome conhecidos como “forças tarefas” de negociações de dívidas. Essas ações auxiliam 
na amenização da situação de pessoas quanto às restrições ao crédito. Estes programas possi-
bilitam a retomada do acesso ao crédito, este é um importante recurso para a manutenção do 
consumo e financiamento das atividades produtivas, quando bem gerido. O acesso ao crédito tem 
um importante destaque pois envolve o acesso a distintos mercados, como imobiliário e o de bens 
de consumo, seja via cartões de crédito, seja pelas instituições financeiras.

O III Feirão Limpa Nome realizado no município de Três Rios/RJ, ocorrido nos dias 31 
de maio, 1 e 2 de junho de 2023, possibilitou um ambiente para que pessoas na condição de 
inadimplência pudessem renegociar suas dívidas. Conforme esclarece o Departamento de 
Comunicação Interna (DECOI, 2023) do Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro, III Feirão 
Limpa Nome foi uma realização do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania 
(CEJUSC) da cidade de Três Rios/RJ com as parcerias do Programa de Proteção e Defesa do 
Consumidor (PROCON), da Câmara dos Dirigentes Lojistas (CDL), da Secretaria Estadual de 
Desenvolvimento Econômico Indústria, Comércio e Serviços, da Câmara e da Prefeitura de Três 
Rios; da 14ª Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-RJ); além de instituições de en-
sino, como o Centro Universitário Vértice (Univértix) trirriense e a Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro do Instituto de Três Rios (UFRRJ/ITR) (DECOI, 2023).

Esta ação, segundo DECOI (2023), promoveu 2.040 atendimentos, resultando em 1283 
acordos efetivados em negociações, permitindo em alguns casos a concessão de descontos de até 
98% para o pagamento das dívidas. A ação abrangeu a população não só de Três Rios, como as 
demais regiões do entorno do estado do Rio de Janeiro, especificamente as cidades de Levy Gas-
parian, Areal e Paraíba do Sul (G1, 2023). Não obstante, o Projeto Feirão Limpa Nome (PFLN) 
também possibilitou oferecer soluções para o sistema judiciário da cidade, como afirma a juíza 
Elen Barbosa, coordenadora do CEJUSC, “Com a ação ainda desafogamos o Poder Judiciário com 
ações de cobrança e execuções, sobretudo os Juizados Especiais Cíveis (JEC), que são utilizados 
por pequenas empresas para recuperar créditos” (DECOI, 2023, Online). Dessa forma, o PFLN 
propiciou condições para que indivíduos regularizassem, em parte, suas finanças pessoais, e pudes-
sem voltar a ter algum acesso a empréstimos. 

Associado ao III Feirão Limpa Nome, foi realizado uma Ação de Extensão promovida 
pelo Departamento de Ciências Econômicas e Exatas (DCEEX) da UFRRJ/ITR. Essa ação contou 
com a participação de discentes do curso de Ciências Econômicas que realizaram uma pesquisa, a 
partir da obtenção de respostas junto à população presente no PFLN. O questionário foi elabora-
do pela equipe desta ação de extensão e teve como objetivo identificar o perfil da população que 
buscou o Feirão. Nesse questionário foram abordadas questões socioeconômicas e financeiras dos 
indivíduos. Adicionalmente à pesquisa, a ação de extensão distribuiu material informativo sobre 
educação financeira, orientações sobre gestão do orçamento doméstico, e também realizou uma 
Oficina de Educação Financeira no dia 07 de Julho de 2023, no Instituto Três Rios/UFRRJ.

A partir destas considerações iniciais, o presente trabalho consiste em avaliar o perfil so-
cioeconômico e financeiro dos indivíduos que buscaram o III Feirão Limpa Nome de Três Rios/RJ, 
na tentativa de solucionarem suas condições de inadimplência. Para obter tal finalidade o presente 
trabalho analisa os dados extraídos a partir das respostas dos questionários aplicados pela ação de 
extensão supracitada. 

Os dados utilizados nesta pesquisa foram recolhidos a partir de um projeto de extensão 
desenvolvido junto à UFRRJ (Projeto de Extensão: EV194-2023) por meio do preenchimento de 
questionário pela população que buscou uma resolução da sua situação financeira no Feirão. Este 
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questionário foi elaborado pela equipe desta ação de extensão, e a partir de um levantamento so-
cioeconômico e perfil financeiro das pessoas que buscam a solução de conflitos a partir do Feirão, 
foram obtidas 171 respostas.

1 Referencial Teórico

Campara et al. (2016) realizou estudo sobre aspectos qualitativos a partir de entrevista com 
14 pessoas que estavam com o cadastro de dívida ativa. Esta pesquisa foi aplicada no Clube de 
Dirigente Lojista (CDL) em 2014, onde se situa o Serviço Central de Proteção ao Crédito da cidade de 
Santa Maria/RS. Diante dessas circunstâncias, o estudo identificou que o endividamento foi resultado 
de situações de cunho pessoal, financeiro ou social, sendo os antecedentes da inadim-plência de 
característica pessoais o de maior predominância. Dentre esses fatores, a falta de plane-jamento 
financeiro, o consumismo exacerbado e o endividamento mediante às dívidas de terceiros, como por 
exemplo, empréstimos de carnês de lojas ou cartão de crédito aos amigos e familiares foram alguns dos 
elementos observados. Dessa forma, 4 das 14 pessoas entrevistadas remetem seu endividamento como 
resultado da falta de educação financeira, sendo que 2 desses 4 se endividaram devido ao prazer 
inerente das compras compulsivas, as quais, como consequência resultam de um sentimento de 
aceitação, bem-estar e autoestima oriundo do consumismo descontrolado. 

Silva, Vieira e Faia (2012) ajudam na compreensão sobre os principais determinantes do 
endividamento e inadimplência. Com uma amostra de 200 indivíduos, o trabalho forneceu aspectos 
que levam ao endividamento via questionário aplicado em um terminal rodoviário1. O termo de 
falência da pessoa física foi levantado pelos autores devido à correlação existente com o endivida-
mento, em situação cujas dívidas excedem a renda e o saldo dos bens em patrimônio do indivíduo, 
juridicamente entendido como a insolvência civil. Os autores observaram forte correlação positiva 
do endividamento com a inadimplência, bem como a falência da pessoa física, tendo o materialis-
mo (compras superficiais) papel determinante na extrapolação dos gastos, consequentemente, até a 
insolvência civil. 

Com isso, Silva, Vieira e Faia (2012) denotam relevância no autocontrole nas compras, 
dada a cultura do consumismo, onde diante da ação compulsiva, ocorre ausência da crítica no ato 
da compra. Depreende-se dos resultados um fator significativo dos carnês de lojas, sendo que 49% 
dos entrevistados confirmaram sua preferência pela utilização, resultado inferior apenas ao cartão 
de crédito e débito, com 73% das respostas. Deste modo, os autores alertam sobre a necessidade de 
ser ter uma reserva de emergência, cujo objetivo é de utilização em situações de imprevistos, 
minimizando a necessidade de obtenção de dívidas. Além disso, denota-se maior propensão ao 
endividamento para as famílias com maior número de moradores, principalmente, aquelas que 
possuem apenas um ou dois provedores da renda familiar.

Nessa perspectiva, vale ressaltar os problemas psicológicos que a inadimplência causa 
aos indivíduos que não recebem uma educação financeira adequada. Este ponto é apresentado em 
Campara et al. (2016) baseado nos depoimentos da pesquisa, sendo que os entrevistados 
discorrem sobre o endividamento mediante empréstimos contraídos de modo a quitarem dívidas 
pendentes mais urgentes. Os autores observaram que os entrevistados tendem a se tornar inadim-
plentes quanto adquiriram uma dívida cujo objetivo inicial é de honrar o pagamento de dívidas 
preexistentes contudo sem haja um planejamento financeiro. Dentre os problemas emocionais 
exposto pelos autores, a insônia e angústia foram algumas das expostas. Os autores também 
salientam que a inadimplência esteve associada a circunstâncias socioeconômicas, como o de-

1 Segundo os autores a amostra foi selecionada de forma aleatória entre homens e mulheres e foi direcionado àqueles que 
utilizaram o terminal rodoviário de uma grande cidade do Brasil, os autores não informaram o nome da cidade. 
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semprego, onde a questão do endividamento foi potencializada, sobretudo entre aqueles que não 
possuíam o hábito de poupar. 

Mesmo com a exposição das causas e consequências da inadimplência da população 
entrevistada, Campara et al. (2016) sugerem que as respostas dos inadimplentes indicam que o 
cadastro negativo de dívida demonstrou uma oportunidade para a realização de uma educação 
financeira, ao diminuir despesas para ficar compatíveis com a renda, ou mesmo, na tentativa de 
realizar pagamentos à vista, enquanto buscam soluções em renegociações das dívidas no CDL. 

Sehn e Carlini Junior (2007), a partir de uma abordagem quantitativa e pesquisa descritiva 
sobre os mutuários de empréstimos habitacionais no estado de Pernambuco2, procuraram obter 
informações sobre os inadimplentes, ao realizar comparações entre a mutuários da capital e os de uma 
cidade do interior. Pode-se observar na amostra analisada, que o descontrole financeiro possui grande 
influência entre os determinantes da inadimplência, sendo que 25,29% residem na Recife e 43,19% em 
Caruaru. 

Sehn e Carlini Junior (2007) observaram que 45,93% dos mutuários de Recife e 39,84% 
dos de Caruaru não estabelecerem prioridade das parcelas do financiamento imobiliário quando 
comparadas com questões de saúde. Outro fator a ser destacado é em relação aos mutuários que não 
leram o contrato antes de fecharem o negócio, sendo 30,79% da capital e 44,95% do interior. Estes 
números apontam similaridade com os outros estudos já apresentados no presente trabalho 
referentes a precária educação financeira e desinformação das amostras pesquisadas. Mais especi-
ficamente, o estudo indicou como a falta de esclarecimento sobre os mecanismos de juros e amor-
tização podem impactar o planejamento dos pagamentos das parcelas diante de empréstimos que 
comprometeram grande percentual da renda familiar. 

Desta forma, os autores expõem que os contratos habitacionais, ao longo do tempo (entre a 
assinatura do contrato e a dívida atual), passaram a comprometer a renda de 56,17% e 60,53% dos 
mutuários da capital e do interior, respectivamente. Isso informa que os indivíduos passaram a ter 
maiores dificuldades em conciliar parcelas dos contratos imobiliários com sua renda mensal. 
Adicionalmente, a depender do sistema de amortização, as prestações podem ser maiores no início, 
ocasionando a inadimplência decorrente da extrapolação do orçamento familiar para o pagamento 
de outros compromissos. Esta condição pode estar associada a postergação de algum compromisso 
até o ponto de abandonar o pagamento das parcelas dos contratos.

Pinto e Coronel (2012) analisam a inadimplência e o perfil dos clientes de uma empresa de 
TV por assinatura na cidade de Santa Maria/RS. O estudo buscou entender o que causou a 
inadimplência dos clientes e quais mudanças poderiam ser estabelecidas na oferta dos serviços. 
Para tal, os autores realizaram uma pesquisa quantitativa e descritiva entrevistando 52 indivíduos 
inadimplentes em 2012. Referente à pesquisa, as causas foram divididas em 3 categorias: questões 
pessoais, sociopolíticas e relativo ao serviço ofertado. Observou-se que questões pessoais foram as 
principais causas do desajuste financeiro, presente em 84,6% da amostra. A ausência de plane-
jamento financeiro figurou em 63,5% dos respondentes, tendo sido a segunda causa do desajuste 
orçamentário. 

Estes resultados apontam sobre a importância da educação financeira como caminho para 
melhor gestão orçamentária, principalmente, na ocorrência de problemas de saúde na família. Pos-
to isto, 100% dos entrevistados inadimplentes responderam que priorizam a saúde, enquanto que 
73,1% estabelecem o lazer como o de menor prioridade no orçamento familiar, corroborando assim 
com a predominância das causas pessoais na inadimplência com a empresa de TV por assinatura.

2 183 questionários em Recife e 183 em Caruaru
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De Paula et al. (2016) por meio de questionário aplicado ao longo de maio de 2015 no 
município de Três Rios - RJ, para uma amostra de 385 indivíduos, avaliou quais os principais de-
terminantes da exclusão financeira no município. O trabalho agrupou os indivíduos em 6 regiões a 
partir de atributos individuais em relação ao gênero, idade, escolaridade e classe de rendimentos. 
Os resultados afirmam que 43,5% dos entrevistados em Três Rios solicitaram crédito nos bancos 
nos doze meses anteriores à realização da pesquisa. 49% dos entrevistados informaram que o salá-
rio foi a principal fonte de renda e, mais da metade desses indivíduos realizaram empréstimos me-
diante desconto em folha salarial. 52,3% das respostas informaram que a utilização do empréstimo 
ocorreu devido à necessidade para honrar gastos emergenciais pessoais.

Neste contexto, os autores apontam aspectos predatório das instituições financeiras, a 
partir de elevados juros para empréstimos, o quer por sua vez, constituiu uma forma de exclusão 
financeira sobre a população de menor renda. A combinação das variáveis “desconto em folha de 
pagamento” e “juros”, comprometeram a principal fonte de renda no pagamento. Como decor-
rências, os autores observaram que motivos como “Renda insuficiente e custo elevado” e “Estar 
Negativado”, foram motivos dominantes para exclusão financeira dos entrevistados. Este diagnós-
tico sugere que os impactos econômicos e sociais da inadimplência podem estar correlacionados 
com a exclusão financeira. Não obstante, também remete a ineficiência alocativa dos recursos do 
município em face as restrições ao crédito sofrida por uma parte dos consumidores na base da pi-
râmide social, os quais têm o crédito como indispensável para financiamento de suas atividades e 
necessidades (De Paula et al., 2016). 

A partir das considerações elencadas, pode-se observar que os determinantes da inadim-
plência aparecem de diversas formas. Tanto mediante circunstâncias econômicas, como resultado 
de condições socioeconômicas adversas, como o crescimento do desemprego, ou mesmo devido à 
falta de compreensão elementar do efeito das taxas de juros nos empréstimos. Sob a ótica do con-
sumo, um fator a ser destacado é a restrição atribuídas aos consumidores e empresários, por impos-
sibilitarem a propagação da demanda agregada potencial propiciada pelo consumo e financiamento 
das atividades, o que poderia favorecer à absorção de uma potencial capacidade produtiva presente 
em uma região.

Os próximos itens 3 e 4, discorrem sobre os possíveis determinantes para a inadimplência 
no município de Três Rios – RJ, a partir do preenchimento de questionário realizado pela popula-
ção que buscaram o III Feirão Limpa Nome de Três Rios/RJ para tentar solucionar a condição de 
inadimplência. 

2 Análise Descritiva do Perfil Socioeconômico dos Entrevistados

Inicialmente, algumas caraterísticas sobre a amostra dos dados são apresentadas. A Figura 
1 denota a proporção de pessoas do sexo masculino e feminino que responderam à pesquisa. A figu-
ra mostra que aproximadamente 70% dos entrevistados foram mulheres, correspondendo a 119 in-
divíduos, enquanto 52 respostas de homens, sendo cerca de 30% da amostra. Embora pudéssemos 
atribuir ao acaso uma maior predominância de mulheres na sociedade, que estas procuram auxílio 
para se desvencilharem da condição de inadimplência, ou até mesmo ao acaso dada disponibilidade 
de cada um para ir até o Feirão naqueles dias e horários, os quais foram em dias úteis. A literatura 
nos informa que há uma maior predominância de mulheres entre os inadimplentes, sob diversos 
aspectos que não cabem ser abordados no presente estudo (Van Den Berg, Lensink e Servin, 2015; 
Chen, Jiang e Liu, 2018), mesmo que estas sejam menos avessas ao risco, porém apresentam uma 
menor educação financeira (Agnew et al., 2008) 
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Figura 1. Proporção de respostas por sexo

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

A partir da análise da idade dos entrevistados também é possível observar que o maior 
nú-mero de indivíduos que responderam estavam na faixa etária entre 50 e 54 anos, seguido por 
pes-soas de 35 a 49. Nesta amostra, o menor de número de respondentes foi de indivíduos com 
menos de 20 anos, apenas 4 pessoas nesta faixa etária. Essas informações vão ao encontro do 
observado na literatura ao se destacarem que pessoas na “meia-idade” recebem um monte de 
empréstimos maiores do que jovens adultos (Gonzales e Loureiro, 2014). Cabe também destacar 
que a presença de pessoas idosas nesta amostra foi de 10%. Tais dados, sugere que a amostra 
coletada se concentra em pessoas mantedoras do domicílio a partir do mercado de trabalho. 

Os resultados ainda apontam que 61% da amostra possui idade superior aos 40 anos, o que 
pode ser analisado por diversas perspectivas.
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Figura 2. Proporção de Respostas por Faixa Etária

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

Ao analisar pela faixa de escolaridade na Figura 3, este revela um a maior proporção dos 
indivíduos que responderam o questionário, especificamente 62 pessoas (36% da amostra) pos-
suem ensino médio completo. A segunda maior parcela são de pessoas com o ensino fundamental 
incompleto, 34 pessoas. 

Contudo devemos destacar que essa resposta não informa o volume do débito que cada 
indivíduo estava negociando, desta forma não seria prudente afirmarmos que o grupo de indivíduos 
com um nível de escolaridade "A" apresenta uma maior inadimplência. Contudo, devemos destacar que 
na literatura de educação financeira, a baixa escolaridade é um dos fatores que contribuírem para o 
“analfabetismo financeiro” (Kebede e Kuar, 2015; Chen, Jiang e Liu, 2018). 

Esta análise coloca em discussão a necessidade de ofertar educação financeira para a 
população. A partir das mudanças estabelecidas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) em 
2019, a gradual incorporação da discussão sobre educação financeira nas escolas fundamentais e 
médias permitirão um maior conhecimento de conceitos básicos desta temática para a população como 
um todo. 
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Figura 3. Proporção de Respostas pela Escolaridade

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

Um resultado de destaque na pesquisa diz respeito à faixa de renda familiar dos entrevis-
tados (Figura 4). A maior proporção dos respondentes informou que a renda familiar era entre 1 e 2 
salários mínimos (SM) (68 indivíduos, ou 40% da amostra), enquanto que indivíduos com rendas 
inferiores, menos de 1 SM representaram 28% da amostra (48 indivíduos). 

Novamente, não é possível dimensionar o volume de débito da amostra, somente a infor-
mação do número de pessoas por estrato educacional. Contudo, o endividamento na camada mais 
pobre é um problema presente. Segundo a Pesquisa Nacional de Endividamento e Inadim-
plência do Consumidor (CNC, 2023), o percentual de família de renda mais baixa é maior 
quando observado as famílias inadimplentes e as famílias com incapacidade de pagamento de suas 
dívidas. 
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Figura 4. Faixa de Renda Familiar

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

A busca pela regulamentação financeira, com a quitação das dívidas, é essencial ao bem-
estar social, sobretudo por tratarmos de uma sociedade com baixa escolaridade, e sem reservas de 
emergência, e que não tem uma reserva de emergência que auxiliariam financeiramente em caso 
de imprevistos. Pode-se citar os casos de doenças na família como causa recorrente na busca de 
capital imediato. Como também, o motivo de uma pessoa se tornar inadimplente pode resultar de 
situações juridi-camente solucionáveis, como as cobranças indevidas e os contratos abusivos, 
muitas vezes efeti-vados devido a comunicação confusa sobre as cláusulas e taxas no decorrer da 
negociação entre credor e devedor (Campara et al., 2016). 

A Figura 5 mostra que a principal fonte de renda dos entrevistados foi formada por in-
divíduos com algum emprego formal. Mais especificamente, 70 indivíduos, ou 41% da amostra, 
responderam possuir emprego formal, enquanto que os informais ou sem fonte de renda, represen-
taram 36 e 11 indivíduos, respectivamente.
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Figura 5. Principal Fonte de Renda

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

Esta análise descritiva, inicialmente, pode indicar diferentes possibilidades, a primeira 
como já destacado, pode dar luz à discussão referente à educação financeira e desequilíbrio das 
contas domésticas. Tendo um montante fixo estabelecido mensalmente, as pessoas encontram difi-
culdades em adequar seus gastos ao orçamento, tendo assim dificuldades para honrar seus compro-
missos financeiros por simplesmente gastarem mais do que recebem.

Uma segunda possiblidade a ser destaca pode ser devido à retomada das atividades econô-
micas após o período da Pandemia de COVID-19. A retração econômica no período de pandêmico, 
onde pessoas foram demitidas e com isso perderam a sua renda, acarretou em uma incapacidade 
destas de honrarem com seus compromissos. Contudo com a retomada das atividades econômicas, 
as pessoas voltaram a ter renda e com isso, buscaram negociar débitos atrasados, sendo o Feirão o 
instrumento facilitador. A Figura 5 pode ser um indicador que a estabilidade financeira que permite 
com que a haja uma busca para sanar dívidas atrasadas.

A Figura 6 apresenta indicadores sobre as características domiciliares dos entrevistados. 
Como pode ser observado a maioria dos respondentes (55% da amostra) indicaram que no do-
micílio moram de 3 a 4 indivíduos. Concomitante, cerca de 56% responderam que no domicílio 
que residem apenas 1 pessoa provê a renda para o sustento da família, enquanto que em 32% das 
respostas ao menos duas pessoas estabelecem a renda familiar. 
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Figura 6. Análise Domiciliar

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

Essa informação vai ao encontro do observado na literatura, onde observa-se maior pro-
pensão ao endividamento para as famílias com maior número de moradores, principalmente, diante 
daquelas as quais possuem só um ou dois provendo a renda familiar (Silva, Vieira e Faia, 2012). 
Todavia, Campara et al. (2016) ressaltam que uma das causas do endividamento exacerbado de-
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corre da deficiente educação financeira na formação do cidadão, a qual seria uma forma de manter 
o controle das finanças, delimitada de acordo com a restrição orçamentária. Tal situação é impres-
cindível, porque o que se observa são indivíduos realizando suas compras sem um controle de seus
gastos e uma gestão adequada de seus recursos.

3 Análise Descritiva do Perfil Financeiro dos Entrevistados

De acordo com os resultados obtidos referente a Figura 7, observa-se que 52% dos en-
trevistados tinham como objetivo no Feirão o pagamento de suas dívidas. A seguinte, tendo em 
vista a condição de inadimplência que se encontraram os indivíduos que frequentaram o Feirão, 
aproximadamente, 17% da amostra informou que tinham como objetivo economizar dinheiro. Este 
resultado indica que existe, ao menos, uma vontade de mudança de mentalidade sobre seus com-
promissos financeiros para além de simplesmente sair da inadimplência, como por exemplo, reali-
zar um planejamento do orçamento familiar, o que justifica a procura pelo Feirão para a resolução 
de antigos compromissos financeiros. 

Figura 7. Principal Objetivo Financiero

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

A Figura 8 mostra a frequência das respostas referentes à pergunta sobre tomada de de-
cisões financeiras importantes. Com maior frequência, há uma predominância de indivíduos que 
tomam decisões sozinhos, aproximadamente, 44% dos entrevistados. Este resultado reforça a ne-
cessidade de melhoraria da sua capacidade decisória de finanças. Todavia, quando as decisões são 
feitas sem uma orientação sobre os produtos financeiros e seus mecanismos, pode acarretar em 
ações de elevado risco e com consequências nocivas à saúde financeira doméstica, como apontado 
por Sehn e Carlini Junior (2007). 
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A segunda resposta com maior frequência foi a “Conversando com Amigos/Familiares”, 
em 29% dos respondentes procurar outras opiniões para possam contribuir para uma tomada de 
decisão mais cautelosa, minimizando assim potenciais riscos. Contudo, cabe destacar que quanto 
maior for o conhecimento financeiro da pessoa ao qual este está buscando referência, melhores 
tendem ser suas decisões. Por outro lado, a opção “Consultando um Especialista” recebeu apenas 4 
respostas, isto é, 2% da amostra, o que sugere que a não escolha de um profissional adequado para 
apontar possíveis percalços em decisões financeiras pode ser uma das causas dos altos percentuais 
de inadimplência destacados no presente trabalho.

Figura 8. Como você toma decisões financeiras importantes?

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

A Figura 9 apresenta as respostas sobre as estratégias adotadas pelos entrevistados quan-
do situações não planejadas ocorrem e podem comprometer a saúde orçamentária. A ausência da 
educação financeira e seus conceitos básicos é apresentado na resposta de maior frequência desta 
questão: “Deixo para resolver no momento que aparece” é predominante, em 62 indivíduos. Essa 
resposta destaca a total falta de planejamento financeiro, o que levaria de maneira rápida os indi-
víduos em situação de inadimplência. Normalmente, espera-se que diante de eventualidades a so-
lução mais indicada seria usar o dinheiro poupado para situações emergenciais. Juntamente com a 
busca por soluções de última hora, a segunda resposta de maior é a contração de dívidas, inclusive 
de cartão de crédito. Essa dissociação com o custo do dinheiro é outro indicativo da ausência de 
conhecimentos básicos sobre finanças pessoais. 

Somente 28 entrevistados que responderam “Guardo um dinheiro para estas eventualida-
des”, ou seja, 16% da amostra.

Por sua vez, as respostas referentes à pergunta “Como os entrevistados lidam com suas despe-
sas?” apresentam um análise interessante. Mesmo que as respostas prévias indiquem uma ausência de 
conhecimento em educação financeira, as respostas apresentadas na figura 10 mostram que as pessoas 
têm hábitos de controle financeiro.
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Figura 9. Qual sua atitude quando há necessidade de despesa extra não esperada?

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

Para ilustrar tal situação, é possível observar que majoritariamente os indivíduos tem 
consciência das distintas definições entre as despesas, sendo fixa ou variável. Controlar tais infor-
mações facilita a organização das contas para o mês subsequente, impondo limite nos gastos a par-
tir da determinação das despesas fixas. O que propiciaria às pessoas uma efetividade dessas 
ações, seria uma análise dessas despesas. Embora as pessoas estejam gerando informações, esses 
dados não são analisados e com isso não se tornam diretrizes que conduziriam os indivíduos a 
um cenário com um melhor controle financeiro.

Distinguir essas despesas constitui um conhecimento que propicia o autocontrole para que 
as despesas variáveis não extrapolem a renda. Outro exemplo, as variáveis “evitar despesas desne-
cessárias”, “comparar preços”, “fazer lista de compras”, possuíram resultados dominantes. Estas 
poderiam indicar uma capacidade de minimizar sua situação de inadimplência, que talvez pudesse 
ser maior se assim não fizesse esses controles. 

Neste conjunto de dados, a variável que demonstra ser um fator que eleva o crescimento 
da inadimplência refere-se a pergunta “Paga suas contas em dia?”, e a reposta “Às vezes” foi do-
minante, em 73 dos entrevistados. A resposta que induziria a redução da inadimplência, “frequen-
temente” foi observada como a segunda escolha entre os entrevistados.
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Figura 10.  Como os entrevistados lidam com suas despesas?

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

A Figura 11 apresenta as respostas do questionamento sobre a gestão dos indivíduos com 
o uso do cartão de crédito. Esse instrumento financeiro pode acarretar, em condições desfavorá-
veis, que os consumidores, em razão da má gestão de seu uso incorram dívidas de elevada com-
plexidade para a quitação.

Observa-se que 67 entrevistados responderam que sempre recorrem a este meio de paga-
mento e 37 indivíduos respondem que fazem sempre o uso máximo de parcelas, mesmo sendo de 
8 ou mais. 

As respostas também indicaram que 60% dos entrevistados apresentam hábitos regulares 
em termos do cartão de crédito e que buscam não passar de três compras parceladas por mês, em 
média. Adicionalmente, 43% dos respondentes pagaram somente o mínimo da fatura do, enquanto 
que 39% não têm o cartão de crédito. 

Posto isto, pode-se correlacionar tais condições com a uma condição de inadimplência 
dos entrevistados, cujo CPF negativado pode ser um fator limitante para a obtenção do cartão de 
crédito, ou mesmo afetando a decisão das famílias em não terem o cartão de crédito. 
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Figura 11. Como os entrevistados lidam com o uso do cartão de crédito?

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

A Figura 12 apresenta a frequência das respostas sobre o acesso à educação financeira dos 
entrevistados, os quais 72% disseram que conhecem este termo. Nesta amostra, 48% responderam 
terem como principal fonte de informação a internet, o que pode ser um problema quando se trata 
da necessidade de se ter fontes técnicas e confiáveis de obtenção de informação. 

As próprias respostas dos entrevistados indicam que os conteúdos buscados não apresen-
tam uma robustez, pois são incapazes de explicar conteúdos elementares: 43% dos entrevistados 
não sabem o que é orçamento familiar; 71% não receberam orientações sobre como economizar 
dinheiro; ou ainda 61% dos respondentes dizem não saber o que é inflação e como isso a afeta. Tais 
resultados podem indicar que a inadimplência esteve correlacionada com a falta de planejamento 
e instrução financeira, caracterizada pela ausência de conhecimento sobre finanças frente as 
contas do dia a dia, além das limitações de poder aquisitivo. 

Conforme Campara et al.(2016) salientam, a partir da ausência de informações claras 
sobre os mecanismos que regem o sistema financeiro muitos iniciam negócios sem o conhecimento 
básico, como taxas de juros e inflação Com isso há um favorecimento para a redução do poder 
aquisitivo das famílias de baixa renda até que haja um potencial endividamento sob condições 
adversas as quais efetivam contratos a juros abusivos como, por exemplo, no mercado de imóveis 
ou de empréstimos educacionais. Entretanto, a prática de um planejamento financeiro tende a 
promover uma vida financeira mais saudável evitando diversos transtornos causados pela 
inadimplência.
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Figura 12. Acesso a educação financeira dos entrevistados.

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa.

Portanto, a dedicação de estudar as possibilidades de empréstimos e melhores formas de 
amortização é essencial para indivíduos que recorrem aos financiamentos para realizarem seus 
gastos, sem que extrapolem seus limites orçamentários. Sendo assim, uma simples elaboração e 
acompanhamento de uma planilha com os receitas e despesas seria uma ação efetiva para um equi-
líbrio financeiro doméstico, o que poderia levar a uma queda na inadimplência. 

Conclusão

Este estudo avaliou o perfil socioeconômico e financeiro de uma amostra de indivíduos 
inadimplentes que participaram do III Feirão Limpa Nome em Três Rios, nos dias 31 de maio, 1 e 
2 de junho de 2023. A obtenção dessas informações, foi estabelecida como uma ação de um projeto 
de extensão desenvolvido pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, no Instituto Três 
Rios a partir do preenchimento de questionário pela população que buscou a solução de renegocia-
ções de dívidas frente aos seus credores. 

Conforme a análise das repostas obtidas do questionário realizado pela equipe deste pro-
jeto, foi possível observar hábitos contraindicados à saúde financeira durante a condução do orça-
mento familiar, muitas vezes insuficientes ou mesmo sem o devido planejamento financeiro. 

 As conclusões obtidas no trabalho denotam que a maioria dos entrevistados possuem uma 
fonte de proveniente de um emprego formal, com uma escolaridade até o ensino médio completo, 
possuem uma conscientização sobre seus gastos porém sem uma análise deste, o que poderia levar 
à conclusão à respeito dos problemas financeiros. Adicionalmente, os perfis observados das famí-
lias são de rendas familiares dos entrevistados depende de 1 ou 2 membros para domicílios com 
mais de 4 indivíduos. 

Assim, o presente trabalho conclui sobre a necessidade de intervenções de políticas pú-
blicas, tanto em aspectos socioeconômicos como políticas voltadas ao crescimento do emprego, 
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quanto no aumento do acesso à educação financeiras e finanças pessoais. A partir do estudo reali-
zado, observa-se que há falta de compreensão pelos indivíduos inadimplentes sobre fundamentos 
e regras que sustentam relações entre credores e devedores. 

Isso pode ser exemplificado pelas respostas observadas, em que há predominância de res-
pondentes que não compreendem índices de mercado, satisfatoriamente, como inflação e taxas de 
juros. Como também, é observado que a maioria não procura auxílio de um especialista em finan-
ças antes de realizarem decisões importantes, escolhas que muitas vezes ocasionam em elevadas 
parcelas que comprometam o orçamento familiar.

Por fim, a pesquisa evidenciou que aspectos pessoais, como desajustes das contas adicio-
nado à falta de educação financeira, são um dos principais desafios para os indivíduos inadimplen-
tes que buscam a superação da condição de inadimplência. Deste modo, vale ressaltar a importân-
cia da realização de mais estudos que visam promover a identificação do perfil dos inadimplentes, 
a promoção de programas de orientações e aprendizados que incentivem o planejamento e o auto-
controle relativo aos gastos que sejam propícios ao tamanho da renda familiar.
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Distribuição espacial dos segmentos residencial, 
comercial e industrial na cidade de Três Rios – RJ1 

Gabrielle Caldararo
Teófilo de Paula

Introdução

O município de Três Rios – RJ possui 78.346 habitantes (IBGE, 2022) e situa-se no inte-
rior do estado do Rio de Janeiro, na região Centro-Sul Fluminense. É conhecido por estar localiza-
do no entroncamento de grandes rodovias federais que dão acesso as capitais do Rio de Janeiro, de 
São Paulo e de Minas Gerais, como a BR-040 e a BR-393. Além disso, o município é cortado pela 
ferrovia Estrada de Ferro Central do Brasil, as quais ligam os estados de Minas Gerais, São Paulo 
e Rio de Janeiro desde o século XIX.

Nas últimas décadas o município tem apresentado rápido crescimento. Dentre os fatores 
que explicam o fenômeno, cabe destacar as políticas de incentivos fiscais para expansão econômica 
do estado do Rio de Janeiro, particularmente a Lei Estadual nº 4.533 de 04 de abril de 2005 – co-
nhecida como Lei Rosinha – que determinou a redução do Imposto sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS) para empresas localizadas nos municípios de fronteira com outros estados, 
atraindo inúmeras destas para Três Rios.

As características do município, bem como as transformações recentes, implicam uma 
economia dinâmica em constante transformação, a qual tende a impactar as decisões locacionais e 
a forma de utilização do solo urbano.

Como referencial teórico, utiliza-se o modelo Bid-Rent, o qual a partir da interação entre 
custo de transporte e renda da terra busca explicar duas importantes regularidades em economia 
urbana, quais sejam: i) O preço da terra tende a cair a taxas decrescentes quanto maior a distância 
do centro; e ii) A área média ocupada por famílias ou firmas tende a aumentar quanto maior a dis-
tância do centro.

Como hipótese, considera-se que o grau de ajustamento de uma aglomeração urbana ao 
modelo teórico pode ser entendido como uma medida de eficiência da estrutura urbana. Dessa 
forma, o presente trabalho objetiva avaliar em que medida o padrão do uso do solo urbano de Três 
Rios atende as hipóteses do modelo Bid-Rent, possibilitando assim, a identificação de fragilidades 
e oportunidades para uma melhor utilização e organização do espaço.

Para tanto, o trabalho é estruturado da seguinte forma: o primeiro tópico é destinado a re-
visão de literatura, onde são descritos os modelos de economia urbana; o segundo tópico tem como 
objetivo apresentar as características gerais do município de Três Rios, bem como os instrumentos 
de planejamento urbano que influenciam a dinâmica locacional; a terceira seção aborda os resulta-
dos da pesquisa, onde é realizada uma análise empírica sobre a estrutura urbana do município a fim 
de compreender em que medida a atual organização urbana reproduz o padrão locacional previsto 
pelo modelo Bid-Rent. Ao final, seguem as considerações finais do trabalho.

1 Este trabalho é fruto da monografia de graduação de Gabrielle Caldararo, apresentada ao Departamento de Ciências 
Econômicas e Exatas do ITR/UFRRJ no primeiro semestre de 2023.
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1 Os modelos de economia urbana

Um dos principais problemas em economia urbana está em entender como as atividades eco-
nômicas e a população se distribuem dentro de uma aglomeração urbana. Como já destacado, dois fatos 
são observáveis: i) O preço da terra tende a cair a taxas decrescentes quanto maior a distância do centro; 
e ii) A área média ocupada por famílias ou firmas tende a aumentar quanto maior a distância do centro. 
O primeiro esforço para entender tais relações remonta ao final do sec. XIX. O modelo de Von Thunen 
(1826) fornece a primeira Teoria da Localização que, de modo simplificado, busca mostrar como produ-
tores agrícolas se localizam e se organizam no espaço de forma simultânea a partir do questionamento 
“o que produzir e onde produzir?” (Ferreira, 1989).

O modelo de Von Thunen pressupõe a existência de um único mercado onde todas as 
trocas de uma determinada região acontecem e em torno do qual as atividades produtivas se or-
ganizam, em uma planície homogênea, de acordo com a disponibilidade de terra e a distância em 
relação ao mercado. 

Duas forças em sentido oposto estão presentes no modelo, a renda da terra e os custos de 
transporte. Assim, quanto mais distante do mercado central o produtor se localizar, maior será o 
custo para transportar a mercadoria até os consumidores. Por outro lado, a renda da terra aumenta 
quanto mais próximo do centro consumidor. Dessa forma, de acordo com Bastos (2007), há uma 
concorrência não planejada entre os produtores que procuram minimizar os custos de transporte a 
fim de auferir maiores lucros. Mais especificamente, como cada produtor tem uma função de pro-
dução específica, alguns terão maior preferência por localização que outros (um produtor de hor-
taliças, por exemplo, cujos produtos são perecíveis, necessitam estar próximos dos consumidores). 
Produtores verificam as suas necessidades, dada a natureza do produto, e definem a localização 
adequada a partir da consideração dos custos de transporte e da renda da terra. Tem-se, ao final, um 
equilíbrio competitivo em que cada produtor obtém lucro normal, uma vez que todo sobre-lucro é 
gasto na competição por terra.

A partir dos mesmos princípios do modelo de Von Thunen, o modelo Bid-Rent de Alonso 
(1964) surge como uma teoria mais ampla acerca da localização. Isso porque, enquanto em Von 
Thunen os coeficientes são fixos, o modelo Bid-rent permite a substituição entre os fatores terra e 
não-terra. Outra diferença é que o modelo Bid-rent tem como foco a localização urbana (de firmas 
e famílias), ao contrário do primeiro que se dedica à localização agrícola. 

A despeito das diferentes versões, o presente trabalho parte do modelo concêntrico, onde 
os diferentes bairros compartilham do mesmo Central Business District (CBD) e os aluguéis são 
definidos a partir da distância da propriedade em relação ao centro. Quanto mais distante do CBD 
os aluguéis tendem a cair e a área ocupada tende a aumentar. Consequentemente, a relação de 
consumo não-terra/terra será reduzida. Por outro lado, à medida em que o produtor se aproxima do 
CBD ele utilizará áreas menores de terra e a relação de consumo de fatores não-terra/terra se eleva 
(McCann, 2013).

Entende-se CBD como o espaço que concentra maior quantidade de imóveis comerciais e 
possuindo alto fluxo de pessoas (Aguirre e Marmolejo, 2011). Além do mais, no CBD são ofertados 
empregos e serviços o que leva os indivíduos a preferirem se localizar próximos ao centro com o in-
tuito de reduzir os custos de transporte para ir ao mercado trabalhar (McCann, 2013). Desse modo, os 
consumidores oferecem simultaneamente aluguéis aos proprietários da terra a fim de ocupar aquela 
área criando um leilão pelo uso do espaço (Wheaton, 1974). Os lances são feitos a partir da disposi-
ção a pagar do consumidor considerando também os custos de transporte.

Dessa maneira, é possível construir a curva Bid-Rent, ou seja, uma curva que apresenta “a 
máxima disposição a pagar pela moradia em determinada localização” (Nadalin, 2011, p. 224). A 
curva relaciona a renda da terra (eixo Y) com a distância do centro (eixo X), mantendo constante o 
nível de satisfação dos indivíduos (Gráfico 1). Nota-se que esta é: i) negativamente inclinada, re-
presentando a relação negativa entre renda da terra e distância; e ii) convexa, indicando que quanto 
mais barato fica o aluguel, a tendência é que o produtor troque fatores não terra por terra.
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Gráfico 1: Curva Bid-Rent para uma firma

Fonte: McCann (2013)

Uma das aplicações do modelo considera a existência de três atividades na região, a saber: 
serviços, manufatura e varejo/distribuição. Além disso, a tecnologia, a quantidade produzida e o 
valor dos produtos são, por hipótese, homogêneos (McCann, 2013).

Dessa forma, as empresas de serviços possuem preferência por espaços próximos ao cen-
tro, uma vez que o contato com o consumidor precisa ser frequente. Já os setores de varejo e dis-
tribuição buscam se localizar próximos as rodovias intermunicipais, dada a facilidade de escoar os 
produtos, enquanto os setores manufatureiros preferem locais intermediários entre as rodovias e ao 
mercado central, uma vez que a manufatura produz bens para o mercado consumidor e para mer-
cados fora da cidade (McCann, 2013, p. 117). O Gráfico 2 representa as curvas Bid-rent para cada 
atividade, onde as intersecções entre estas delimitam as áreas em que cada atividade se desenvolve.

Grafico 2: Distribuição dos setores no modelo Bid-Rent

Fonte: McCann (2013)
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No Gráfico 2, o setor de serviços se localizará na distância MX, uma vez que possui, nesta 
distância, a curva Bid-rent mais elevada dentre os setores considerados. Por sua vez, os setores ma-
nufatureiro e de distribuição/varejo se localizarão, respectivamente, nas distâncias XY e YZ, pelos 
mesmos motivos. Ademais, o ponto Z determina o limite entre as áreas urbanas e rurais.

Tal como ocorre para a empresa, as famílias combinam fatores terra e não terra a fim de 
maximizar a sua utilidade. A mesma lógica pode então ser aplicada ao setor residencial.  É possível 
avaliar a preferência por localização a partir de diferentes classes sociais e estruturas familiares. 
Por exemplo, podem existir idosos alta renda com mais de dois membros na família e que tenham 
o desejo em ocupar uma área maior, arcando com todos os custos de transporte. Da mesma forma,
podem existir jovens de alta renda sem dependentes os quais preferem se localizar próximos ao
distrito comercial devido a melhor acessibilidade ao trabalho (McCann, 2013).

Por fim, McCann (2013) ressalta a existência de fatores socioambientais que devem ser 
considerados, uma vez que afetam a decisão locacional. Instalações de lazer e entretenimento, por 
exemplo, caso estejam localizados predominantemente no centro da cidade, tenderão a aumentar 
os aluguéis nesta região em relação aos locais mais distantes. Da mesma forma, algumas áreas 
próximas ao centro podem ser marcadas por problemas como criminalidade e poluição, implicando 
que os aluguéis em tal região tendem a ser menores.

2 Características institucionais e socioeconômicas do município de Três Rios - RJ

2.1 Arcabouço institucional do ordenamento territorial municipal
Dentre os instrumentos de ordenamento urbano de Três Rios, encontram-se o Plano Dire-

tor Municipal e a Lei Orgânica Municipal (LOM). Em se tratando do Plano Diretor de Três Rios, 
é destacado como aspecto geral no âmbito do planejamento urbano a necessidade de orientar e 
limitar o uso do solo urbano e rural por meio da regularização fundiária e melhoria nas zonas habi-
tacionais e produtivas. Além disso, o plano prevê o uso de instrumentos de planejamento a fim de 
organizar o território diante da acelerada expansão econômica municipal.

Do mesmo modo, opera a Lei Orgânica Municipal (LOM), que estabelece as normas de 
loteamento, zoneamento e edificação urbana, assegurando a fiscalização e planejamento habita-
cional do território. Ressalta-se que a LOM determina que o planejamento urbano deve atender as 
funções sociais da cidade, estas podem ser entendidas como:

1º - As funções sociais são compreendidas como direito de todo cidadão ao 
acesso à moradia, transporte público, saneamento básico, energia elétrica, 
gás canalizado, abastecimento, iluminação pública, saúde, educação, cultura, 
creche, lazer, água potável, coleta de lixo, drenagem das vias de circulação, 
contenção de encostas, segurança e preservação do patrimônio ambiental e 
cultural (Prefeitura Municipal de Três Rios, 2006).

Ademais, a LOM orienta o uso racional do uso do solo de modo que, toda nova edificação 
deve seguir as normas vigentes municipais. Dessa forma, tanto a Lei Orgânica Municipal quanto o 
Plano Diretor de Três Rios procuram garantir a organização do espaço econômico e geográfico e a 
qualidade de vida dos habitantes.

2.2 Emprego e renda

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) mensura a qualidade de vida a partir de três 
categorias: saúde, educação e renda. De acordo com o IBGE (2010), o IDH de Três Rios é 0,725, 
um pouco acima do IDH do estado do Rio de Janeiro que é de 0,719. 
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Além disso, acerca da geração de emprego e renda, segundo o IBGE (2022) o salário 
médio municipal é de 1,8 salários-mínimos e, de acordo com dados disponibilizados pela última 
consulta da RAIS (2021), cerca de 18,18% dos trabalhadores estão alocados no setor de comércio 
e 15% na administração pública, conforme evidencia o Gráfico 4.

Gráfico 4: Distribuição de empregos formais em Três Rios

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do RAIS CAGED (2021).

	No que diz respeito ao Produto Interno Bruto (PIB) do município, o setor público é res-
ponsável por 45%, o setor industrial por 37%, o setor de serviços por 14% e, por fim, a agropecuá-
ria por 4% (IPEADATA, 2017).

 2.3 Distribuição populacional e a questão da mobilidade 

No que tange a distribuição populacional por km², é possível verificar, a partir da Figura 
2, que a maior parcela da população está concentrada próxima ao centro, sendo as áreas mais 
distantes caracterizadas por uma baixa densidade demográfica. Paralelamente, nota-se ainda que a 
linha férrea cruza 35% dos bairros2, dentre os quais aqueles centrais, com elevada densidade de-
mográfica, implicando poluição ambiental e sonora, bem como problemas de mobilidade urbana.

2 Cantagalo, Centro (antiga área da Estação Central do Brasil, atual terminal rodoviário municipal), Pátio da Estação, Caixa 
D’Água, Portão Vermelho, Purys, Boa União, Santa Terezinha, Triângulo e Rua Direita.
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Figura 2: Densidade demográfica por km²

Fonte: Sinopse por setor censitário, IBGE (2010) adaptado pelos autores.

Na Figura 2 observa-se ainda o Rio Paraíba do Sul, que cruza o centro municipal e os bair-
ros Rua Direita, Ponte das Garças, Triângulo, Nova Niterói e o Distrito Industrial. A problemática 
incide justamente na questão da poluição, devida às deficiências quanto ao saneamento básico e ao 
adequado tratamento do esgoto.

3 Organização do espaço urbano no município de Três Rios – RJ

O presente tópico analisa a ocupação do solo urbano no município de Três Rios. Para 
tanto, faz-se uso da base de dados cedida pela Prefeitura Municipal de Três Rios (PMTR), a qual 
disponibilizou algumas informações tais como área dos imóveis, valor venal e tipo de utilização. 
Além disso, foram calculadas as distâncias dos imóveis (comerciais, residenciais e industriais) em 
relação ao ponto considerado o mais central da cidade. Tal como destacado na seção 1, utiliza-se o 
modelo monocêntrico, desconsiderando-se assim os centros locais. Nesta seção procura-se descre-
ver as principais características da ocupação do solo urbano na cidade com ênfase nas duas regu-
laridades destacadas pelo modelo Bid-Rent: i) a relação negativa entre o preço do metro quadrado 
e a distância do centro; e ii) a relação positiva entre o tamanho das propriedades e a distância do 
centro.

Inicialmente, são calculadas as distâncias territoriais em Km entre os bairros e o centro 
comercial a partir do software Street View Google My Maps, o qual permite que sejam traçadas 
rotas de um ponto ao outro. Calcula-se também a média do preço do m2 e a média de área total 
construída por bairro a partir da base de dados cedida pela PMTR com o propósito de compreender 
o padrão da renda da terra e a organização urbana dos setores comerciais, industriais e residen-
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ciais. Por fim, a relação entre as variáveis distância e área e distância e valor é obtida por meio de 
regressão logarítmica.

Dessa forma, foram selecionadas as seguintes variáveis:

i. Tipo de utilização: refere-se à finalidade de utilização da propriedade. Neste caso, conside-
ram-se as propriedades de cunho comercial, residencial, industrial.

ii. Valor venal: trata-se de uma estimativa do preço de venda de um imóvel. Por meio desta,
obtém-se a média de valor venal por bairro, bem como o seu desvio padrão, o que permite
compreender a dispersão de preços por bairro.

iii. Área territorial: área total do terreno, que pode ou não conter uma edificação.
iv. Preço por m²: calculado como a razão entre o valor venal e a área total construída de cada

imóvel. Permite calcular, em seguida, a média do preço por m² de cada bairro.
v. Distância: diz respeito a distância, em tempo de deslocamento em veículo privado, do

CBD de Três Rios (Praça São Sebastião, local com maior concentração de propriedades
comerciais e oferta de serviços diversos) até os pontos centrais locais (dos bairros), sele-
cionados a partir das ruas com maior concentração de propriedades.

3  Municípios de 50.000 a 100.000 habitantes.
4  Inclui-se todo tipo de propriedade registrada pela PMTR, ou seja, terrenos com construção e sem construção.

3.1 Análise do valor médio das propriedades

Três Rios é considerado um município de médio porte3. Possui dois distritos, sendo Três 
Rios o primeiro, subdivido em 27 bairros e o distrito de Bemposta. Isto posto, procura-se analisar 
a dispersão de valores venais de cada bairro, considerando-se os diferentes tipos de utilização4 
(residencial, comercial e industrial). 

A partir da Tabela 1, é possível avaliar a dispersão de valores venais entre os bairros do 
município. Os locais mais homogêneos são Boa União, Monte Castelo, Ponto Azul e Purys que 
possuem desvio padrão menor do que 2. Já os bairros com valores venais mais dispersos são Caixa 
D’água, Cantagalo, Cidade Nova, Morro Aureo, Morro da CTB, Pátio da Estação, Ponte das 
Garças, Portão Vermelho, Santa Terezinha, Triângulo, Vila Isabel e Vila Paraíso. Estes últimos 
possuem desvio padrão maior do que 6. Contudo, para estas localidades, é interessante uma análise 
a partir dos tipos de construção ali localizadas. Constata-se que embora majoritariamente residen-
ciais, muitos bairros possuem unidades industriais em seu território, o que eleva a dispersão dos 
valores venais.

Com respeito ao centro, chama atenção o fato deste possuir um imóvel estimado em R$ 
21.755.968. Trata-se de uma área industrial situada em uma das ruas que dá acesso a uma das 
principais avenidas da cidade, a Avenida Prefeito Alberto Lavinas (Beira Rio). O impacto dessa 
construção nessa localidade é grande, uma vez que interfere diretamente no bem-estar da popula-
ção devido ao fluxo de transporte pesado e a poluição gerada.
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Cidade Nova 37.802 3.092.235 9,95
Dist. Industrial 394.724 3.294.375 5,92

Hermogênio Silva 146.034 2.256.922 2,27
Jardim Primavera 36.916 390.812 4,09
Margem Direita 35.517 129.105 2,77
Monte Castelo 66.579 1.863.680 1,56
Morro Aureo 115.789 488.053 8,52

Morro da CTB 52.458 305.507 5,05
Moura Brasil 67.929 6.106.619 3,53
Nova Niterói 136.446 4.926.981 3,37

Pátio da Estação 80.854 1.046.115 8,89
Pilões 48.463 306.005 4,23

Ponte das Garças 53.746 719.490 6,02
Ponto Azul 62.318 1.555.462 1,19

Portão Vermelho 84.076 1.561.881 9,84
Purys 91.187 613.118 1,27

Rua Direita 19.742 1.186.271 4,94
Santa Rosa 169.312 213.847 2,95

Santa Terezinha 29.527 1.417.428 6,28
Triângulo 120.326 12.790.911 5,22
Vila Isabel 96.483 83.479.211 9,54

Vila Paraíso 114.334 337.692 9

3.2 Análise de dispersão a partir do modelo Bid-Rent

Em um modelo estilizado de cidade o centro é constituído basicamente por atividades 
comerciais (CBD), seguindo-se, no entorno deste, as áreas residenciais e, por fim, os subúrbios, 
os quais abrigam tanto as atividades industriais quanto propriedades residenciais amplas. Neste 
senti-do, a presente seção avalia em que medida Três Rios se ajusta ao modelo estilizado, 
utilizando-se, para tanto, das relações entre área, valor e distância.

Bairro Média em R$ Desvio Padrão
Bemposta 82.886 5
Boa União 51.380 1,59

Caixa D’Água 66.276 8,82
Cantagalo 140.000 6,48

Cariri 22.067 5,38
Centro 197.918

Máximo em R$ 
8.213.846 
3.635.872 
1.413.960 

13.279.779 
663.989 

21.755.968 4,67

Tabela 1: Médias dos valores venais e desvio padrão por bairro

Fonte: Prefeitura Municipal de Três Rios (2022) adaptado pelos autores.
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Inicialmente, foram calculadas as médias dos preços por m² das propriedades 
residenciais, comerciais e industriais de cada bairro e a distância de cada bairro até o centro da cidade 
(Praça São Sebastião).

O Gráfico 5 ilustra o caso dos imóveis residenciais em que o eixo Y representa o valor médio 
do m2 por bairro e o eixo X representa a distância do bairro para o CBD. Utiliza-se regressão 
logarítmica, especificada da seguinte forma: 

Yi = α + β log (x) + Ui Eq. (3)

onde, Y é a variável dependente (explicada), X é a variável independente (explicativa), α é uma 
constante que representa a intercessão da reta com o eixo vertical e β é o coeficiente de 
inclinação e Ui o termo de erro. A qualidade do ajustamento é dada a partir do coeficiente de 
determinação R², que representa o grau de aderência dos dados à reta estimada, sendo que, 
quanto mais próximo de 1, mais os dados se ajustam à reta estimada.

Grá ico 5: Relação preço m² e distância com o CBD por bairro – imóveis industriais

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da PMTR (2022).

Observa-se que o centro é o local que possui maior média de preço por m² das áreas re-
sidenciais. Isso ocorre uma vez que a localidade abriga a maior parcela das atividades relacionadas ao 
comércio, respondendo por cerca de 77% da atividade comercial do município, considerando-se ainda 
que 18,2% dos empregos gerados na cidade são oriundos do comércio (RAIS CAGED, 2021). Isto faz 
com que as pessoas queiram se localizar próximas ao seu posto de trabalho, aumentando os lances do 
leilão pelo uso da terra, elevando o preço a ser pago pelo aluguel da moradia.

O bairro Vila Isabel, por sua vez, é o segundo bairro com m² residencial mais caro. Além 
disso, a localidade concentra 10% da indústria e 9% do comércio da cidade, o que valoriza o m². Nota-
se ainda que os bairros mais distantes Bemposta (24,1Km), Hergomênio Silva (16,4Km) e Moura 
Brasil (10,1Km), possuem os menores valores do m² residencial. Desse modo, o setor residencial 
evidencia a relação negativa entre valor e distância prevista pelo modelo teórico. Não obstante, um R2 
relativamente baixo (51%) indica uma alta dispersão dos dados. A explicação, bem como a análise das 
implicações deste comportamento deve passar antes pela consideração dos outros dois segmentos, o 
que é feito a seguir. 

Para o caso do setor industrial os dados também confirmam a relação negativa entre preço e 
distância (Gráfico 6). Quando comparada ao setor residencial a dispersão é alta, porém relativa-mente 
menor, dada por um R2 de 57%, o que se explica pela presença de plantas industriais tanto em bairros 
distantes quanto próxima ao CBD. 



76

Gráfico 6: Relação preço m² e distância com o CBD por bairro – imóveis industriais

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da PMTR (2022).

Por fim, o Gráfico 7 ilustra o caso do setor comercial. O comportamento observado é similar 
ao dos dois segmentos analisados acima, isto é, uma relação negativa entre preço e distância e uma 
alta dispersão dos dados, dada pelo mais baixo R2 (49%) dentre os três segmentos. Tal setor é bastante 
concentrado no CBD, que devido ao alto fluxo de pessoas encarece o preço do m² deste tipo de imóvel 
no centro.

Gráfico 7: Relação preço m² e distância com o CBD por bairro – imóveis comerciais

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da PMTR (2022).
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Embora Três Rios reproduza o padrão empírico onde a relação entre preço e distância 
é negativa, não são identificadas segmentações espaciais representadas no modelo teórico pelas 
interseções entre as curvas Bid-Rent. Nota-se no Gráfico 8 que a curva para a Indústria é mais 
elevada que as demais para todas as distâncias pertinentes, assim como a curva para o setor re-
sidencial é mais elevada que a do comercial. A interpretação deste resultado é de que os imóveis 
se encontram “misturados”, em um nível, provavelmente, além do que seria condizente com a 
eficiência da estrutura urbana. Observa-se que em Três Rios o centro possui uma forte presença de 
imóveis residenciais e comerciais ao mesmo tempo. Da mesma forma, atividades industriais estão 
presentes em regiões residenciais e centrais da cidade. Tal dispersão locacional implica perda de 
bem-estar em função de problemas de mobilidade, ambientais dentre outros. O Gráfico 8 sugere 
que Três Rios não atende ao modelo Bid Rent.

Gráfico 8: curvas Bid-Rent por tipo de utilização

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da PMTR (2022).

3.3 Análise de dispersão da área média construída por tipos de utilização

O modelo Bid-Rent tem como pressuposto a relação positiva entre o tamanho da pro-
priedade e a sua distância em relação ao centro da cidade. Assim, foram calculadas as médias dos 
tamanhos dos imóveis por bairro e por tipo de utilização. A tabela 2 explicita tais informações.

Em primeiro lugar, salienta-se a elevada dispersão de áreas construídas em Três Rios, 
onde há bairros com média de área residencial de 66 m² localizados há mais de 6km do CBD, 
como o bairro Ponte das Garças, e por outro lado, bairros com média de 64 m² de área residencial 
localizados há 3,4 km do CBD, como o bairro Boa União. Ou seja, áreas similares em diferentes 
distâncias.

Ressalta-se, por outro lado, que os bairros mais distantes, tais como Moura Brasil, Hermogênio 
Silva e Bemposta, localizados há mais de 10 Km CBD, possuem as maiores médias territoriais, situan-
do-se acima de 100m². Um caso específico refere-se ao bairro Santa Rosa, localizado próximo ao CBD, 
porém com área média de 441m². Este caso representa um outlier e merece ser analisado especificamente 
pelos órgãos competentes.



Tabela 2: Área média construída (m2) por bairro e por tipo de utilização

Bairro Distância 
em Km

Área 
Residencial

Área 
Comercial

Área 
Industrial

BEMPOSTA 24,1 184,6 473,0 25520,0
BOA UNIAO 3,4 64,0 269,7 6299,3
CAIXA D’AGUA 2,5 54,9 159,0 N/A
CANTAGALO 5,0 108,6 1.15,08 2493,1
CARIRI 6,5 71,1 3557,1 N/A
CENTRO 0,0 61,4 67,8 1127,1
CIDADE NOVA 3,8 94,5 188,0 3421,8
DIST INDUSTRIAL 2,8 N/A N/A 8062,3
HERMOGENIO SILVA 16,4 140,8 223,0 8062,3
JARDIM PRIMAVERA 3,2 62,1 300,2 N/A
MARGEM DIREITA 1,2 165,6 N/A N/A
MONTE CASTELO 7,2 103,4 182,0 N/A
MORRO AUREO 1,3 57,5 N/A N/A
MORRO DA CTB 1,1 50,0 275,0 N/A
MOURA BRASIL 10,1 115,7 837,0 1226,4
NOVA NITEROI 4,2 108,3 122,3 880,0
PATIO DA ESTACAO 1,2 58,9 209,0 N/A
PILOES 8,0 99,5 191,5 N/A
PONTE DAS GARCAS 6,3 66,7 611,2 1492,0
PONTO AZUL 5,5 76,9 363,0 280,0
PORTAO VERMELHO 2,2 50,9 60,8 N/A
PURYS 3,8 55,4 233,4 N/A
RUA DIREITA 5,7 52,3 1155,0 N/A
SANTA ROSA 4,8 441,0 N/A N/A
SANTA TEREZINHA 5,1 45,6 478,0 687,2
TRIANGULO 3,9 55,2 188,1 6856,1
VILA ISABEL 3,3 52,3 98,3 3909,2
VILA PARAISO 7,0 367,6 N/A N/A

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da PMTR (2022).

Quanto as áreas comerciais, é possível observar que, com exceção do centro, todos os 
bairros possuem média de área construída maior do que 90 m². Isto ocorre devido ao número de 
lojas de atacado e centros de distribuição presentes nestas áreas. 

Com respeito as atividades industriais, foi destacado no item anterior que, ao contrário do 
esperado, estas são observadas em áreas próximas ao centro. No entanto uma distinção deve ser 
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ressaltada: quando localizadas próximas a região central a área média é bem menor que quando 
localizadas em áreas periféricas.

3.4 Distribuição percentual de imóveis por tipo de utilização

A Tabela 3 apresenta o percentual de cada tipo de propriedade por bairro. Pode-se afirmar 
que a segmentação espacial dos setores em Três Rios é relativa. A observação mais expressiva é 

Tabela 3: Percentual dos tipos de utilização por bairro

Bairro Comercial (%) Industrial (%) Residencial (%)

BEMPOSTA 1,00% 1,00% 6,00%
BOA UNIÃO 1,00% 1,00% 1,91%
CAIXA D’ÁGUA 0,10% 0,00% 1,65%
CANTAGALO 4,00% 47,00% 8,00%
CARIRI 0,00% 0,00% 1,18%
CENTRO 77,00% 1,00% 23,00%
CIDADE NOVA 1,00% 3,00% 2,89%
DIST. INDUSTRIAL 0,00% 8,00% 0,00%
HERMOGENIO SILVA 0,00% 0,00% 0,16%
JARDIM PRIMAVERA 0,07% 0,00% 1,00%
MARGEM DIREITA 0,00% 0,00% 0,02%
MONTE CASTELO 1,00% 0,00% 3,00%

MORRO AUREO 0,00% 0,00% 0,19%

MORRO CTB 0,03% 0,00% 0,44%
MOURA BRASIL 0,00% 2,00% 1,68%
NOVA NITEROI 0,44% 0,17% 0,82%
PATIO DA ESTACAO 0,17% 0,00% 0,17%
PILOES 0,40% 0,00% 2,19%
PONTE DAS GARCAS 0,20% 1,00% 1,65%
PONTO AZUL 0,17% 3,00% 1,97%
PORTAO VERMELHO 2,00% 0,00% 2,79%
PURYS 0,07% 0,00% 4,09%
RUA DIREITA 0,07% 0,00% 0,17%

0,00% 0,00% 0,02%
0,17% 6,00% 1,97%
2,00% 17,00% 3,90%
9,00% 10,00% 29,00%

SANTA ROSA
SANTA TEREZINHA
TRIANGULO
VILA ISABEL
VILA PARAISO 0,00% 0,00% 0,03%
Total 100% 100% 100%

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da PMTR (2022).
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Considerações finais

Diante do exposto, vê-se que as políticas e incentivos fiscais atraíram novas empresas 
para o município. No entanto, a ausência de uma delimitação objetiva do espaço geográfico faz 
com que as empresas sejam instaladas em áreas residenciais gerando ineficiência para a economia 
urbana local. Assim, embora existam mecanismos de planejamento urbano como o Plano Diretor 
Municipal e a Lei Orgânica Municipal, a cidade ainda carece de um melhor entendimento sobre a 
ocupação de seu território e sobre como o planejamento pode elevar a qualidade de vida de seus 
habitantes.

Neste sentido, foi realizada neste trabalho uma análise da área urbana de Três Rios, a qual 
revelou um distanciamento da realidade local em relação ao modelo teórico. Mais especificamen-
te, os resultados indicam uma baixa segmentação espacial dos imóveis. Não obstante, a relação 
negativa entre o preço do m² e a distância e a relação positiva entre a média de área construída e 
a distância para o centro, é válida para três Rios.  As significativas diferenças entre os resultados 
do estudo empírico e do modelo teórico, não permitindo identificar qualquer delimitação entre os 
tipos de utilização, evidencia um espaço pouco organizado. Por fim, cabe ressaltar que uma melhor 
organização do espaço se traduz em aumento da eficiência da estrutura urbana, com redução dos 
custos de transporte e, consequentemente, dos impactos ambientais. 

Três Rios possui um vasto território, porém com imóveis ainda situados em áreas inade-
quadas como, por exemplo, residências que ocupam as margens da linha férrea e indústrias loca-
lizadas dentro de alguns bairros majoritariamente residenciais, causando poluição e dificultando a 
mobilidade urbana. Não obstante, existem ainda imóveis não regularizados pela prefeitura munici-
pal, tornando tais propriedades invisíveis para efeito de planejamento urbano. Quanto às atividades 
industriais, o Plano Diretor e a Lei Orgânica Municipal preveem a organização urbana a partir da 
criação de distritos industriais. Não obstante, tais mecanismos institucionais têm sido pouco efeti-
vos já que apenas 8% dos imóveis industriais estão localizados no distrito industrial, enquanto os 
outros 92% estão distribuídos entre os bairros.

Os resultados do trabalho permitem identificar as seguintes diretrizes de política urbana 
com vistas ao reordenamento da utilização do espaço urbano:

i. Utilização das alíquotas tributárias como instrumento de incentivo a relocaliza-
ção, segundo zoneamento estabelecido pelo Plano Diretor;

ii. Atualização da base de dados, de modo que esta reflita de forma fidedigna a
estrutura urbana municipal;

iii. Repensar o Plano Diretor Municipal quanto aos limites para a construção em
áreas inadequadas tais como às margens da linha férrea e de córregos e encostas;

iv. Incentivo à relocalização das atividades industriais nas áreas reservadas para tal,
quais sejam, os distritos industriais;

o Centro, que possui 77% do comércio. O Setor residencial encontra-se concentrado em mais de
50% em dois bairros, a saber: Centro, com 23% e a Vila Isabel com 29%. Quanto ao setor indus-
trial, os bairros Cantagalo, Triângulo e Vila Isabel comportam respectivamente 47%, 17% e 10%
da atividade industrial do município. Como já destacado, estes são bairros próximos a região cen-
tral, configurando um padrão de localização industrial atípico. Vale notar que o município dispõe
de um Distrito Industrial com espaço amplo e média de preço por m² relativamente baixa, mas que
abriga apenas 8% das indústrias instaladas na cidade, tal como evidencia a Tabela 3.
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v. Aprimoramento da base de dados por meio da utilização de novas tecnologias
como, por exemplo, o georreferenciamento.

Por fim, cabe enfatizar que informações precisas e atualizadas são a base para a tomada de 
decisão de forma rápida e eficaz, assim como para o planejamento de médio e longo prazo. Mais 
precisamente, esta é a essência do conceito de Cidades Inteligentes, o qual pressupõe a utilização 
intensiva das tecnologias de informação e comunicação em prol do bem-estar da sociedade. Com a 
discussão realizada neste trabalho, espera-se ter contribuído para um maior conhecimento da reali-
dade local e, consequentemente, para a busca de soluções para os problemas que afligem a cidade.
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Introdução

Pensar a sustentabilidade como um avanço do sistema capitalista é uma discussão global 
que envolve a sociedade, empresas, governos e outras entidades (Elkington, 2018). As grandes em-
presas multinacionais são chamadas à essa discussão desde 1987, sendo reconhecidas não apenas 
como causadoras de amplos impactos ambientais e sociais, extremamente influentes na sociedade 
contemporânea, altamente consumidoras de recursos e geradoras de capital econômico (Bansi, 
2017), mas também como parte da solução (Nascimento et al., 2020). O relacionamento de longo 
prazo da empresa com pilares ambientais, sociais e econômicos levariam à sustentabilidade organi-
zacional, em que o foco das empresas deixaria de ser a geração de valor irrestrita ao acionista para 
a geração de valor aos stakeholders como um todo, discussão essa ampliada pela Quarta Revolução 
Industrial e seus aspectos ligados à tecnologia, inovação e globalização (Laasch; Conaway, 2016).

Uma vez que as discussões sobre sustentabilidade organizacional possuem abrangência 
internacional, é esperado que afete as variáveis ligadas às decisões de internacionalização das 
empresas e a atuação de empresas multinacionais (Bansi, 2017). No intuito de corroborar com 
as discussões sobre a relação entre internacionalização de empresas e sustentabilidade organiza-
cional, este artigo tem como objetivo mapear a estrutura do conhecimento sobre a relação entre 
sustentabilidade - caracterizada por aspectos ambientais, sociais e de governança (ASG ou ESG, na 
sigla em inglês) e responsabilidade social corporativa (RSC) - e internacionalização de empresas, 
propondo linhas de pesquisas futuras. 

Ao mapear a produção científica e propor linhas de pesquisas futuras sobre o tema, con-
tribui-se para o avanço no conhecimento das relações entre sustentabilidade organizacional e inter-
nacionalização de empresas, temas estratégicos com diversas nuances que afetam as decisões dos 
gestores e investidores. 

2 Fundamentação Teórica

O processo de industrialização das economias, iniciado no final do século XVIII, teve 
como lógica a acumulação proveniente da expansão das necessidades materiais dos indivíduos, 
avanço na produção de bens e serviços de forma ilimitada, extração de recursos naturais e aumento 
da poluição (Turolla; Lima, 2010). No entanto, em 1987, diversos episódios de “fadiga do meio 
ambiente” foram compilados no Relatório de Brundtland, apresentado à Comissão Mundial so-
bre Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas. Este relatório destaca a inviabilidade 
da continuidade do padrão de crescimento e consumo atuais, trazendo à discussão o conceito de 
desenvolvimento sustentável (Laasch; Conaway, 2016; Turolla; Lima, 2010). Desenvolvimento 
sustentável consistiria no atendimento às necessidades da geração presente sem comprometer as 
necessidades das gerações futuras, com destaque para a intensa interrelação entre a economia, tec-
nologia, política e sociedade (Laasch; Conaway, 2016; Turolla; Lima, 2010).
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Segundo Turolla e Lima (2010), há duas principais abordagens direcionadoras do desen-
volvimento sustentável: top-down e bottom-up. Na primeira, as mudanças em direção à sustenta-
bilidade aconteceriam a partir de ações do Estado, seja por meio de incentivos ou obrigações. Já 
na segunda, destaca-se o papel dos indivíduos e organizações promovendo mudanças a partir de 
ações de responsabilidade social e ambiental, conhecidas como ações de responsabilidade social 
corporativa (RSC). Em 2004, o termo Ambiental, Social e Governança (ASG ou ESG na sigla em 
inglês), foi cunhado em publicação do Pacto Global e Banco Mundial, a partir de percepções das 
instituições financeiras sobre como integrar aspectos ambientais, sociais e de governança na avalia-
ção de investimentos, fomentando discussões sobre acesso a recursos, reputação e valorização de 
empresas no mercado de capitais (United Nations, 2004). Verifica-se então uma disseminação do 
interesse sobre sustentabilidade não apenas dentro das organizações, mas entre seus stakeholders.

Segundo Laasch e Conaway (2016, p.56), stakeholders são “grupos, indivíduos ou 
entidades que podem afetar ou serem afetados por uma determinada atividade”. Assim, desde 
a década de 1990, as empresas têm sido cada vez mais cobradas em desempenhar papéis que 
contribuam para o desenvolvimento sustentável, tanto por stakeholders de mercados domésticos 
quanto por aqueles do exterior (Bansi, 2017). 

Para Turolla e Lima (2010), a internacionalização das empresas, seja por meio do co-
mércio exterior ou de investimento direto estrangeiro (IDE), deve ser considerada uma variável 
importante nas discussões sobre sustentabilidade. Os autores justificam essa afirmação a partir da 
relação entre as decisões de investimentos estrangeiros, matriz de produção do país e impactos des-
sas decisões nos aspectos ambientais e sociais. “As empresas multinacionais representam o motor 
fundamental da globalização e uma força poderosa no desenvolvimento econômico” (Bansi, 2017, 
p.14). Para Godos-Díez et al. (2018), as empresas devem usar estratégias e ferramentas tanto em
seus mercados domésticos quanto internacionais para melhorar seu posicionamento competitivo de
longo prazo. Para os autores, tanto as ações de RSC quanto as relacionadas à internacionalização
são decisões estratégicas importantes.

Para Turolla e Lima (2010, p.21), “empresas multinacionais podem tentar garantir pa-
drões ambientais mais elevados nos seus mercados-alvo com o intuito de garantir suas vantagens 
competitivas contra concorrentes menos efetivos em termos de poluição”. Godos-Díez et al. (2018) 
afirmam que a internacionalização pode ser um condutor de ações de RSC, uma vez que promove 
uma visibilidade maior das empresas e acesso a financiamento. Em contrapartida, as ações de RSC 
podem promover a boa reputação das empresas e conhecimento a partir do relacionamento com 
os stakeholders, fazendo com que as empresas com altos níveis de RSC desenvolvam estratégias 
internacionais. Os autores ainda argumentam que comportamentos organizacionais responsáveis 
produzem uma série de vantagens que beneficiam seus stakeholders, como: lealdade do consumi-
dor; melhoria da moral e produtividade no ambiente de trabalho; melhoria da reputação da empre-
sa, mitigação de riscos e; incentivo à inovação. 

Em seu estudo sobre empresas norte-americanas entre 1991-2010, Attig et al. (2016) en-
contraram evidências de uma relação positiva entre a internacionalização e indicadores de RSC. 
Empresas com números expressivos de subsidiárias estrangeiras em países considerados fortes 
em termos de suas instituições políticas e legais, eram melhor ranqueadas no índice de RSC. Os 
resultados suportam a ideia de que a internacionalização de empresas está associada a um aumento 
nas atividades de RSC, sugerindo sua importância como resposta ao aumento e complexidade das 
demandas dos stakeholders, dado seu nível de internacionalização.

Ao analisar a relação entre RSC e internacionalização em empresas espanholas, Godos-
-Díez et al. (2018) concluem que as duas estratégias estão interrelacionadas. Empresas que operam
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em um alto nível de internacionalização de suas operações tendem a implementar mais iniciativas 
de RSC devido a uma maior visibilidade, acesso a recursos financeiros, mitigação de riscos e como 
resposta a expectativas de diferentes stakeholders. Em um movimento inverso, empresas conside-
radas mais socialmente responsáveis podem aumentar o seu grau de internacionalização a partir de 
uma boa reputação, facilitando sua entrada em novos mercados e países, inclusive gerando signifi-
cativo potencial de adaptação a novos cenários. Os autores destacam como importante que os ges-
tores de departamentos de RSC tenham conhecimento sobre a imagem e reputação das empresas 
em diferentes mercados nos quais possuem operações. Este envolvimento é capaz de garantir que 
os esforços em atividades sociais e ambientais tenham foco e sejam implementados com sucesso. 
Como sugestão para estudos futuros, os autores consideram importante a captura da relação entre 
as iniciativas de RSC e diferentes estratégias de internacionalização, uma vez encontradas evidên-
cias de que estratégias com maior comprometimento de recursos e presença no exterior levariam a 
um nível maior de atividades de RSC.

Para Attig et al. (2016), é importante considerar os ambientes políticos e institucionais nos 
quais as subsidiárias da empresa multinacional operam. Assim, sugerem novos estudos no sentido 
de analisar os reflexos da sustentabilidade nas múltiplas dimensões da internacionalização. Dentre 
os diversos aspectos da internacionalização de empresas abordados por estudos brasileiros estão 
internacionalização do capital social, compreendendo a participação de acionistas estrangeiros; 
internacionalização das receitas, ou seja, o percentual de exportações e; internacionalização de 
mercados, que encerra as instalações de subsidiárias no exterior (Nascimento et al., 2020).

Assim como o processo de internacionalização passou a fazer parte das decisões estra-
tégicas das empresas, destaca-se a importância de incorporar também as atividades ligadas à sus-
tentabilidade. Essa integração aconteceria a partir da utilização de sistemas de controle gerenciais 
(SCG), para acompanhamento e melhoria das atividades ligadas à RSC, como já acontece com as 
atividades ligadas à internacionalização (Pereira; Gomes, 2020). Santos e Reis (2014) destacam 
que os estudos sobre RSC estariam mais concentrados nos instrumentos de divulgação do que em 
métodos de gestão, uma vez que os stakeholders estariam preocupados com questões envolvendo 
a transparência das ações sustentáveis, em detrimento de sua continuidade ou mesmo efetividade. 

A forma como a sustentabilidade é entendida pelas empresas e sua relação com seus objetivos 
e estratégias organizacionais vem mudando ao longo do tempo, passando de algo superficial e voltado a 
simples vantagem competitiva, para uma visão de longo prazo atrelada à sustentabilidade de suas ope-
rações e relações gerando valor aos stakeholders (Edmans, 2021). Como exemplo, Maltais e Nykvist 
(2020) mencionam os grupos de investidores que alocam seus recursos em títulos verdes. Assim, Santos 
e Reis (2014) justificam a importância de integrar os SCGs à proposta de sustentabilidade almejada 
pelas empresas em sistemas de controle de sustentabilidade derivados dos SCGs, como planejamento 
sustentável, orçamento ambiental, sistemas de contabilidade de fluxo de materiais, valor adicionado 
sustentável entre outros. 

A partir da literatura sobre a relação entre sustentabilidade e internacionalização, veri-
fica-se que, apesar dos estudos evidenciarem uma interrelação entre esses aspectos e estratégias 
organizacionais, ampla é a discussão sobre a efetividade das iniciativas, considerando as diferentes 
expectativas e relações com os stakeholders de mercados domésticos e internacionais.

3 Metodologia

Seguindo a taxonomia proposta por Creswell (2010), este estudo caracteriza-se como des-
critivo, caracterizando a estrutura do conhecimento de determinado tema, investigadas relações e 
tendências entre os artigos selecionados e elaboradas propostas de pesquisas futuras. Utilizou-se 
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uma abordagem de pesquisa quantitativa específica, a bibliometria, para sistematização das infor-
mações oriundas da produção científica sobre a relação entre sustentabilidade e internacionaliza-
ção (Araújo, 2006).

Seguindo a estrutura proposta por Zupic e Čater (2015) e adaptada por Aria e Cuccurullo 
(2017), o estudo foi construído em cinco etapas: estruturação do estudo, coleta, análise, visuali-
zação e interpretação dos dados. A primeira etapa de estruturação do estudo consiste na definição 
das questões de pesquisa e escolha dos métodos bibliométricos que irão respondê-las. A partir do 
desenho metodológico proposto, a produção do conhecimento foi mapeada em termos de produti-
vidade, qualidade, influência, estruturas sociais de publicação e intelectuais de citações, relações 
entre temas buscando-se padrões e tendências. O Quadro 1 apresenta a sistematização do desenho 
metodológico do estudo.

Quadro 1 - Desenho metodológico do estudo

Perguntas de pesquisa Métodos

Como pode ser caracterizada a produção científica sobre o tema? Análise descritiva

Quais são os estudos, autores e periódicos mais influentes? Análise de citações

Qual é a estrutura intelectual da área de pesquisa? Análise de cocitações

Qual é a estrutura social do tema? Análise de coautoria

Qual é a dinâmica da estrutura conceitual do tema? Análise de palavras

Quais tendências podem ser capturadas a partir da análise dos dados? Todos os anteriores

Quais sugestões poderiam ser abordadas dentro de linhas de pesquisas futuras? Todos os anteriores

Fonte: Elaborado pelos autores.

Na etapa 2, coleta de dados, foram considerados como proxy da sustentabilidade organi-
zacional aspectos ESG e RSC. Assim, foram feitas as buscas nos campos título, resumo e palavras 
chave em três bases de periódicos: Scopus e ISI Web of Knowledge (Web of Science) utilizando 
os termos (“corporate social responsibility” OU “CSR” OU “RSC” OU “ESG” E “internationa-
li?ation”); e na base Spell com os termos (“responsabilidade social corporativa” OU “RSC” OU 
“ASG” E “internacionalização”). Utilizou-se o termo “internationali?ation” para abranger artigos 
que utilizam inglês britânico (“internationalisation”) e inglês americano (“internationalization”) 
(Sapling, 2023). As duas primeiras bases foram escolhidas por serem reconhecidas como relevan-
tes para o estudo das ciências sociais aplicadas (Zupic & Čater, 2015) e serem compatíveis com a 
ferramenta bibliométrica escolhida para as análises, o bibliometrix (Aria & Cuccurullo, 2017). Já 
a base Spell, para acessar artigos nacionais. A busca resultou em 514 artigos que foram triados por 
idioma (português, inglês e espanhol), excluídos os duplicados e selecionados aqueles que iam ao 
encontro do tema proposto a partir da leitura dos títulos e resumos. Utilizando-se os critérios ante-
riormente descritos, o portfólio de estudos para a análise bibliométrica foi composto por 85 artigos.

As etapas 3, 4 e 5, análise, visualização e interpretação dos dados, foram realizadas utili-
zando o Quadro 1 do desenho da pesquisa, Excel e as ferramentas propostas por Aria e Cuccurullo 
(2017): bibliometrix e biblioshiny. 
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4 Análise dos Resultados

Os 85 trabalhos que compões o portfólio de análise foram publicados entre os anos de 
2008 e 2022 e, a partir do Gráfico 1, verifica-se a caracterização de quatro períodos diferentes em 
termos de produtividade da área de sustentabilidade organizacional e internacionalização. Um pe-
ríodo de baixa publicação, entre os anos de 2008 e 2012, período que envolve a preocupação com 
a internacionalização do risco associada à crise norte americana de 2008 (Perobelli et al. 2013). 
Um segundo período, de 2012 a 2015, onde percebe-se um avanço na produtividade sobre o tema, 
e o período entre 2015 a 2018 onde, apesar de intensas discussões sobre a Agenda 2030 (Nações 
Unidas Brasil, 2015), não impactou de forma efetiva a produção científica sobre sustentabilidade 
organizacional e internacionalização. De 2018 em diante, em um contexto envolto pelo advento da 
pandemia da COVID-19 em 2020 e 2021, verificou-se a intensificação da produção científica sobre 
o tema, indicando interesses acadêmicos, principalmente, frente a pautas ESG.

Gráfico1 - Produção científica anual sobre sustentabilidade e internacionalização.

Fonte: Elaborado pelos autores utilizando Excel.

Esses 85 artigos foram publicados por 218 autores e, comparando a filiação dos autores 
mais produtivos com a dos autores mais citados, é percebida certa discrepância entre os resultados. 
Nenhum dos autores mais produtivos encontra-se na lista dos autores mais citados, sendo os auto-
res mais produtivos: Bhattacharyya S. com 3 artigos a partir de 2019, Khojastehpour M. também 
com 3 artigos a partir de 2020, Torkkeli L. com 3 artigos a partir de 2018, Aguilera-Caracuel J. com 
2 artigos entre 2015 e 2016 e, por fim, Aray Y. com 2 artigos em 2021. Esta mesma discrepância é 
verificada na relação entre produção e relevância (citações) quanto trata-se do país de filiação dos 
autores. Enquanto o grupo dos cinco países mais produtivos é composto por China (42 artigos), 
Reino Unido (31), Espanha (26), Estados Unidos (21) e Finlândia (15), os autores mais citados e 
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influentes em termos acadêmicos são filiados aos Estados Unidos (190 citações), Canadá (187), 
Itália (164), Reino Unido (144) e China (142). Não é possível inferir sobre as reais causas dessa 
relação, mas verifica-se uma influência acadêmica maior de estudos desenvolvidos por pesquisa-
dores filiados a países desenvolvidos. O Brasil não aparece entre os 20 países mais produtivos no 
campo de estudo, mas em 16º entre os países mais citados. Outra observação relevante é a partici-
pação ainda ínfima de países em desenvolvimento na produção científica e trabalhos relevantes em 
termos de citações, o que pode levar a considerar o tema ainda pouco desenvolvido no contexto 
científico desses países, seja por falta de dados, ou maturidade de temas associados à sustentabili-
dade organizacional.

Na Tabela 1 são apresentados os principais periódicos que publicam sobre sustentabilida-
de organizacional e internacionalização e seus respectivos fatores de impacto medidos pelo Jour-
nal Citation Indicator (JCI), indicador de citação de periódico normalizado utilizando o período 
de três anos. Acima de 1,00, o periódico possui impacto de citação maior que a média da categoria 
(Szomszor, 2021). Dos 12 periódicos considerados, 9 apresentam fator de impacto acima da média 
da categoria, indicando que o tema está sendo publicado por periódicos influentes.

Tabela 1 - Produção e Fator de Impacto dos Principais Periódicos

Periódicos Produção Fator de impacto 
(JCI)

Journal of Business Ethics 4 1,92

Social Responsibility Journal 4 0,68

International Marketing Review 3 1,04
British Journal of Management 2 1,37
Business & Society 2 1,57
Business Strategy and the Environment 2 2,21
Emerging Markets Review 2 1,48
International Business Review 2 1,46
Journal of Asia Business Studies 2 0,65
Journal of Business Research 2 2,14
Journal of International Business Studies 2 2,16
Management International Review 2 0,94

Fonte: Elaborado pelos autores.

Verifica-se que, dos 12 periódicos que mais publicam sobre o tema, 4 tem como foco principal 
aspectos internacionais dos negócios (International Marketing Review, International Business Review, 
Journal of International Business Studies e Management International Review) e 2 deles voltados ao 
contexto de países em desenvolvimento (Emerging Markets Review e Journal of Asia Business Studies), 
indo ao encontro dos resultados significativos da participação de autores filiados a instituições chinesas 
na produção do conhecimento sobre o tema analisado. Apenas 3 periódicos mostram-se mais afins ao 
tema da sustentabilidade, destacando em seus títulos aspectos da agenda ESG (Journal of Business 
Ethics, Social Responsibility Journal e Business Strategy and the Environment). Os outros 3 periódicos 
da listados na Tabela 2 possuem o escopo mais abrangente, a partir da leitura de seus títulos.
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Quanto à estrutura social do tema, com exceção dos autores filiados ao Reino Unido, 
Canadá, Irã, Coreia do Sul e Polônia, cuja maior parte da publicação é realizada em coautoria, 
percebe-se um padrão de produção científica individual sobre o tema. 

A análise da rede de coautorias indica apenas dois grupos compostos pelas relações entre 
Uzhegova M. e Torkkeli L., ambos da Finlândia e, Garanina T. (Finlândia) e Aray Y. (Rússia). As-
sim, não pôde ser identificada uma produção significativa, por exemplo, entre grupos de pesquisa 
internacionais, o que poderia enriquecer a produção e relevância científica dos estudos.

Já em termos de estrutura intelectual, representada pela análise de cocitações e os refe-
renciais teóricos utilizados como base para os 85 estudos analisados, foram identificados 6 agru-
pamentos ilustrados pela Figura 1. O grupo verde, é composto por trabalhos que tratam especifi-
camente aspectos da RSC voltados ao meio ambiente. Já os grupos vermelho e lilás, representam 
estudos sobre internacionalização de empresas, sendo que o primeiro encerra trabalhos que tratam 
a relação entre internacionalização e RSC de forma mais específica. O grupo azul compreende 
trabalhos que tratam apenas sobre RSC, grupo laranja estudos voltados à tecnologia e inovação e, 
por fim, o grupo marrom com estudos sobre sistemas de gestão. A partir da análise da rede de coci-
tações, não é possível destacar uma linha teórica específica seguida pelos trabalhos, como a utiliza-
ção da teoria dos stakeholders ou alguma das diversas teorias sobre internacionalização. Ademais, 
com exceção do grupo vermelho que trabalha o tema internacionalização, não são citados estudos 
anteriores a 2000, indicando um caráter atual às discussões sobre o tema.

Figura 1- Rede de Cocitações.

Fonte: Elaborado pelos autores utilizando a ferramenta biblioshiny.
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A Figura 2 representa a nuvem de palavras elaborada a partir da análise das palavras-
-chaves dos 85 artigos analisados. Verifica-se que os principais temas abordados pelos artigos têm
como foco os termos “RSC” ou “CSR”, “performance”, “internacionalização” e “gestão”. Aspec-
tos envolvendo “reputação”, “legitimação”, “governança” e “ética” também se destacam como
frequentes, podendo ser entendidos como assuntos transversais da discussão sobre sustentabilidade
organizacional. Ressalta-se que, apesar de ter sido utilizado na busca das bases de periódicos,
o termo “ESG” não aparece como frequente dentre as palavras-chaves utilizadas pelos estudos.
Infere-se que, devido à sua origem remeter às discussões no mercado de capitais, ainda não é um
termo amplamente utilizado por pesquisadores de forma multidisciplinar. Dentre as palavras-chave
diretamente relacionadas à internacionalização, destacam-se “diversificação”, “distância”, “globa-
lização”, “empresas multinacionais”.

Figura 2 - Nuvem de Palavras.

Fonte: Elaborado pelos autores utilizando a ferramenta biblioshiny.

Para a elaboração de propostas de linhas pesquisa para estudos futuros e identificação de 
tendências, foi considerado o Mapa Temático elaborado a partir das palavras-chave dos 85 estudos, 
representado pela Figura 3. Os temas agrupados nas dimensões “nichos” e “temas emergentes” fo-
ram considerados como de potencial interesse para a pesquisa futura na área. Os temas agrupados 
nas dimensões “temas motores” e “temas básicos” são aqueles que apresentam uma frequência 
maior dentro da amostra dos 85 estudos analisados. Assim, verifica-se uma tendência a que estudos 
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futuros na área de pesquisa sobre sustentabilidade e internacionalização abordem aspectos voltados 
à distância geográfica ou psicológica, investimentos diretos estrangeiros (IDE), teoria institucio-
nal, gestão e pequenas e médias empresas, multinacionais estrangeiras, perspectivas envolvendo 
a globalização e empresas norte americanas, responsabilidade corporativa e inovação. Verifica-se 
que a maior parte dos considerados nichos para pesquisas futuras estão relacionados à internacio-
nalização de empresas, carecendo de temas mais específicos da sustentabilidade organizacional. 

Figura 3 - Mapa Temático

Fonte: Elaborado pelos autores utilizando a ferramenta biblioshiny.

Dessa forma, sugere-se que para cada um dos temas identificados a partir da análise dos 
85 artigos selecionados, sejam consideradas interrelações possíveis com aspectos ESG, como, por 
exemplo, quando se fala da gestão de pequenas e médias empresas e inovação, é possível desenvol-
ver estudos sobre startups que atuem como startups enablers dentro da busca por sustentabilidade 
de grandes corporações, ou mesmo como micro e pequenas empresas trabalham aspectos ESG em 
sua gestão. Outro exemplo, assim como a distância geográfica e psicológica, a implementação de 
aspectos ESG ao processo decisório está intimamente ligada à cultura organizacional. Como de-
senvolver aspectos ESG considerando diferentes distâncias geográficas ou psicológicas? O Quadro 
2 apresenta sugestões de relações possíveis entre os nichos de pesquisa apresentados pela análise 
do Mapa Temático e aspectos relacionados à sustentabilidade organizacional.
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Quadro 2 - Sugestões de possíveis relações entre temas nichos e sustentabilidade organizacional

Tema Nicho Aspectos ESG Temas de pesquisa

Distância geográfica/
psicológica

ESG e Cultura Or-
ganizacional

Como aspectos ESG podem ser trabalhados con-
siderando as distâncias geográficas e psicológicas 
entre os mercados?

Investimentos diretos 
estrangeiros (IDE) ESG Informações sobre o apetite de investidores es-

trangeiros a investimentos verdes internacionais.

Gestão e pequenas e mé-
dias empresas Inovação e ESG

Como as startups enablers contribuem para a bus-
ca por sustentabilidade em grandes corporações? 
Como considerar os aspectos ESG em micro e pe-
quenas empresas?

Multinacionais estran-
geiras ESG Como as multinacionais estrangeiras equilibram 

sua atuação ESG e o respeito à cultura dos países?

Fonte: Elaborado pelos autores.

Como verificado nos números de produção dos artigos, grande parte dos trabalhos é elabo-
rada em contextos chineses e europeus, carecendo de estudos sobre os contextos de outros países, 
inclusive em desenvolvimento. Espera-se que o desenvolvimento de novos trabalhos, inclusive em 
formatos de coautoria entre os pesquisadores, permita que as melhores práticas envolvendo aspec-
tos ambientais, sociais e de governança sejam disseminadas internacionalmente. Quando o tema de 
pequenas e médias empresas e globalização aparecem no mapa, é possível salientar a importância 
dos estudos sobre as startups e born globals, empresas de alta tecnologia que já nascem com a 
internacionalização em seu cerne. Assim como seu processo de internacionalização dá-se de forma 
diferente das empresas tradicionais, altamente associado a redes de relacionamentos construídos 
por seus empreendedores, a forma como as born globals se relacionam com a sustentabilidade dos 
negócios deve ser investigada. Há startups, por exemplo, cujos modelos de negócios estão estrita-
mente vinculados a aspectos ambientais, sociais e de governança.

Conclusões/Contribuições

A partir de análise quantitativa bibliométrica de 85 estudos oriundos de periódicos dispo-
níveis nas bases Scopus, Web of Science e Spell, foi possível descrever a área de pesquisa sobre a 
relação entre sustentabilidade organizacional e internacionalização de 2008 a 2022. Esta descrição 
foi feita em termos de produção de trabalhos, influência científica (citações), estrutura social de 
produção do conhecimento, estrutura de cocitações e estrutura conceitual (frequência de palavras). 
Verificou-se divergência entre os países e autores que mais publicam seus trabalhos e aqueles mais 
citados, com destaque para a produção chinesa sobre o tema. Como os estudos sobre internacio-
nalização são contextualizados à realidade dos países em análise, verificou-se a necessidade de 
ampliar a produção científica internacionalmente, inclusive no Brasil.

Apesar do termo “ESG” ter sido utilizado como termo de busca nas bases de periódicos, 
ainda não é utilizado com frequência como palavra-chave nos trabalhos científicos, enquanto o ter-
mo “RSC” é amplamente utilizado para caracterizar aspectos de sustentabilidade das organizações. 
Infere-se que esta relação carregue um caráter interdisciplinar do conceito de RSC e um viés da 
origem do termo ESG, cunhado a partir de discussões das instituições financeiras sobre aspectos 
de sustentabilidade no mercado de capitais. 
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O estudo contribui no dimensionamento e descrição da área de pesquisa sobre a relação 
entre internacionalização de empresas e sustentabilidade, além de sugerir linhas de pesquisas futuras. 
Esses resultados são relevantes, principalmente, para estudiosos interessados nessa relação, indo ao 
encontro das discussões internacionais sobre o papel das empresas multinacionais no cenário de 
desgaste ambiental, social e das instituições salientado por organizações não governamentais inter-
nacionais.

As lacunas da pesquisa serão consideradas como sugestões para estudos futuros. Uma vez 
que a pesquisa trata os trabalhos de forma quantitativa, pode ser considerada um primeiro passo 
para que uma revisão integrativa da literatura seja realizada posteriormente identificando lacunas 
de pesquisa, principais teorias e abordagens metodológicas utilizadas, elucidando aspectos ainda 
pouco explorados no campo de estudos.
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Uso Público na Preservação da Biodiversidade: 
potencialidades do resgate histórico e cultural 

de uma unidade de conservação para o 
desenvolvimento local
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Introdução

O Brasil é um país que apresenta uma enorme variedade de biomas, e isso se reflete na sua 
enorme riqueza de fauna e flora. As áreas protegidas, por sua vez, se revestem de grande importân-
cia no país, sobretudo em contexto de perda da diversidade biológica testemunhada ao longo do 
tempo. A implementação dessas áreas no Brasil vem sendo realizada desde o início do século XX, 
com o propósito de conservar o patrimônio natural existente no território nacional. 

Especificamente as unidades de conservação (UCs) se apresentam como áreas nas quais 
se colocam em prática medidas restritivas quanto ao uso do solo, com vista à proteção de sua 
configuração natural ou histórica desses espaços. Elas oferecem uma variedade de benefícios, que 
incluem a proteção de habitats, a manutenção da diversidade biológica e a prestação de serviços 
ecossistêmicos essenciais, como a regulação do clima e a purificação da água. 

A utilização das UCs pelo público para fins recreativos, educacionais e científicos – uso 
público –, quando bem manejadas resultam em benefícios diretos e indiretos à sociedade. Com 
especial atenção a promoção da aproximação da sociedade frente à natureza, o fomento a sua con-
servação e utilização sustentável. 

O resgate histórico e cultural de uma UC apresenta um potencial importante para o desen-
volvimento local, dado que as UCs além de espaços de preservação ambiental, são também espaços 
de memória e identidade – a história do local e de seu povo. A preservação e a promoção desse patri-
mônio possibilitam a atração de turistas e visitantes, resultando na geração de emprego e renda para 
as comunidades locais. 

Neste capítulo tem-se a exposição das potencialidades do resgate histórico e cultural da 
Área de Proteção Ambiental (APA) Bemposta – unidade de conservação municipal, de uso sustentá-
vel –, situada no município de Três Rios, na região centro-sul fluminense do estado do Rio de Janeiro, 
com vista ao desenvolvimento local. 

1 Material e métodos

O desenvolvimento desse estudo, conforme Vergara (2000) quanto aos fins caracterizou-
-se pelo seu caráter exploratório, descritivo e aplicado. Quanto aos processos utilizados para o
desenvolvimento de sua investigação, a pesquisa foi bibliográfica, documental, de campo; além
de se constituir em um estudo de caso, circunscrito a uma área protegida. Foram utilizados para a
pesquisa tanto dados primários como secundários. Os dados primários foram obtidos por meio da
pesquisa documental junto aos órgãos governamentais, das narrativas de três moradores antigos
do Distrito de Bemposta e acesso aos acervos pessoais desses entrevistados (fotografias, jornais
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antigos, documentos, além de livros antigos). Os dados secundários, por sua vez, foram dados a 
partir da pesquisa bibliográfica.

A coleta de dados por meio das narrativas, onde se fez uso da memória de expressão oral, 
dada em essência pela história oral, teve por finalidade conhecer aspectos da realidade local dessa 
área protegida, com especial atenção aos seus processos históricos, cultural e ambiental. Foi elabo-
rado um roteiro semiestruturado para dar suporte a esse levantamento. 

O universo da pesquisa de campo foi dado pela população local do distrito de Bemposta, 
especificamente moradores mais antigos da região, por conta de sua vivência no local e se cons-
tituir como memória viva com vista ao resgate histórico, cultural e ambiental. Sua amostra dada 
por três pessoas foi definida pelo critério de acessibilidade, ou seja, foi selecionada uma amostra 
da população que apresentou disponibilidade e facilidade de acesso para a coleta das narrativas: 
um funcionário da Subprefeitura de Bemposta (60 anos), uma artesã aposentada (73 anos) e um 
barbeiro aposentado (84 anos) (Quadro 1).

Quadro 1 – Dados socio biográficos dos narradores

Código Idade Sexo Profissão
N1 60 Masculino Servidor Municipal
N2 84 Masculino Barbeiro (aposentado)
N3 73 Feminino Artesã (aposentada)

O primeiro narrador serviu como ponte para os demais relatores e, isso possibilitou o 
sentimento de confiança entre eles para o desenvolvimento da pesquisa. 

Por fim, salienta-se que o levantamento de dados da pesquisa, com especial atenção às nar-
rativas, foi finalizado em dezembro de 2019. Período anterior a pandemia dada pelo coronavírus, 
conhecido cientificamente como SARS-CoV-2, responsável por causar a doença do COVID-19. Du-
rante a vigência da pandemia –11 de março de 2020 a 5 de maio de 20231 –, o acesso a esses relatos 
seria inviabilizado, em virtude do distanciamento social, que se fez presente, especialmente, com os 
idosos. 

1.1 Caracterização da área de estudo
A Área de Proteção Ambiental (APA) Bemposta – UC de uso sustentável – encontra-se 

localizada no município de Três Rios, na região Centro-Sul Fluminense do Estado do Rio de Janeiro. 
A APA foi criada por meio do Decreto Municipal nº 4.559 de 15 de fevereiro de 2012. A Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente e Agricultura (SEMMA) é responsável por sua gestão, e de mais outras 
cinco UCs – Área de Proteção Ambiental Vale do Morro da Torre (2012), Parque Natural Municipal 
de Três Rios (1996), Monumento Natural Municipal do Encontro dos Três Rios (1991), Área de Pro-
teção Ambiental Santa Fé (2012), Área de Proteção Ambiental Vale do Lago do Caça e Pesca (1998) 
–, todas sem plano de manejo (Figura 1). Além das seis UCs de âmbito municipal no território do 
município de Três Rios; há duas UCs estadual – Refúgio de Vida Silvestre do Médio Paraíba (2016) e 
Área de Proteção Ambiental Estadual do Médio Paraíba (2022) (Milward-de-Azevedo, 2022).

1 Em 11 de março de 2020 foi caracterizada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) a doença COVID-19, decorrente 
do coronavírus SARS-CoV-2, como pandemia. Em 5 de maio de 2023 foi anunciado pela OMS o fim da emergência de 
saúde pública de importância internacional (OPAS, 2023).
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Figura 1 – Unidades de Conservação Municipal de Três Rios/RJ.

Fonte: Costa, 2017.

A APA Bemposta se constitui na maior área protegida do município possuindo uma área 
total de aproximadamente 199,42 km² (19.942 ha) e 88.373m de perímetro (aproximadamente 
61,42% do território municipal). Ela se destaca como a UC que possui maior cobertura florestal e 
fragmentos florestais dentre as outras UCs do município, apresentando uma porcentagem de 31,21 
% de cobertura florestal. Embora sua extensão territorial seja grande, a APA apresenta um baixo 
contingente populacional, pequeno comércio e algumas atividades industriais, além de galpões e 
fazendas de grande importância histórica para a região (Silvério Neto et al. 2015; Barbosa 2017).

Segundo Silvério Neto e colaboradores (2015), a APA Bemposta apresenta paisagem pro-
pícia para a conservação da biodiversidade. Isso devido ao grande potencial ecológico que ela 
possui como morros e paisagens de beleza cênica, espécies animais e vegetais da Mata Atlântica 
(Figura 2). 

Figura 2 – Imagens da APA Bemposta.

Fonte: acervo dos autores, 2023.
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A APA não possui plano de manejo. Em estudos distintos sobre a eficácia de gestão dessa 
área protegida, Barbosa (2017) e Costa (2017) revelaram a sua ineficácia. A APA se configura 
como ‘Parque de Papel’2.  

O município de Três Rios encontra-se cerca de 120 quilômetros da capital do estado do 
Rio de Janeiro. Ele possui uma área de unidade territorial de 322.843 km², com densidade demo-
gráfica de 237,42 hab/km² e a população estimada de 82.468 habitantes (IBGE, 2022). O município 
encontra-se inserido parcialmente na região hidrográfica Centro-Sul Fluminense – Médio Paraíba 
do Sul pertencente ao Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH) Médio Paraíba do Sul e na região hi-
drográfica do Piabanha pertencente ao CBH do Piabanha (Comitê Piabanha, 2010 In: Costa, 2017; 
Ferraz & Milward-de-Azevedo, 2022).

A cidade encontra-se inserida no bioma Mata Atlântica. Sua vegetação é dada pela Floresta 
Estacional Semidecidual Submontana, pela Floresta Estacional Semidecidual Montana e, em alguns 
pontos, pela Floresta Ombrófila Densa Montana. Três Rios, atualmente, é uma cidade com poucos 
remanescentes florestais preservados, como exposto pelo trabalho de Silvério Neto e seus colabora-
dores (2015).

O clima predominante é o mesotérmico com verão quente e chuvoso, e inverno frio e seco. 
Em função do clima quente e úmido, a temperatura média anual é de 23°C, variando de 14,4°C a 
37,4 ºC, com índice de precipitação pluviométrica anual de 1.300 mm (Gomes et al., 2013; Silva, 
2014 In: Costa, 2017). A topografia do município, por sua vez, é marcada pelo chamado ‘mar de 
morros’, constituído por morros arredondados com elevações que geralmente variam entre 100 e 
200m (O Estado do Ambiente, 2011 In: Costa, 2017; Ferraz & Milward-de-Azevedo, 2022).

2 Abordagem teórica

2.1 Importância das unidades de conservação para a biodiversidade 

Grande parte do progresso humano resulta da exploração dos recursos naturais. Isso com 
vista à produção de bens e serviços destinados a prover as demandas das sociedades, que se fizeram 
e se fazem presentes no planeta. Preservar a biodiversidade se faz importante no contexto de ope-
racionalização do conceito de desenvolvimento sustentável, em que pesa a busca de soluções para 
o conflito entre expansão da produção e a preservação ambiental, sem comprometer a capacidade
de as futuras gerações atenderem aos seus padrões de necessidades. Daí a relevância das áreas
protegidas (Milward-de-Azevedo, 2022).

A manutenção de áreas naturais de modo menos alterado possível é um dos grandes obje-
tivos da criação de unidades de conservação (UCs). Internacionalmente, esses espaços são denomi-
nados por áreas protegidas. A União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN) carac-
teriza Áreas Protegidas (AP) como: “Um espaço geográfico bem definido, reconhecido, dedicado e 
gerido através de legislação apropriada ou de outros meios eficazes, para alcançar a conservação 
da natureza a longo prazo e respectivos serviços ecossistêmicos e valores culturais” (Dudley, 2008 
In: Carrilho-da-Silva & Milward-de-Azevedo, 2023).

No Brasil as UCs têm se difundido como uma das principais estratégias para conservação 
da natureza. Elas possuem importante papel na manutenção da diversidade biológica, possuindo 
um vasto potencial para proporcionar proveitos consideráveis ao bem-estar humano e ao desenvol-
vimento do país de forma racional e sustentada. As UCs são áreas voltadas à conservação de amos-
tras significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas 

2  O termo ‘Parque de Papel’ refere-se a UCs que foram criadas, mas que não saíram do papel de fato, não sendo verdadei-
ramente implantadas, ou que quando implantadas não alcancem um nível satisfatório de manejo (Costa, 2007).
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voltados a preservação tanto do território nacional quanto das águas jurisdicionais, preservando o 
patrimônio biológico existente. Contribuindo dessa forma, para a proteção das espécies ameaçadas 
de extinção, na esfera local bem como na esfera nacional. Além de ser responsável por fomentar 
desenvolvimento de pesquisas, estimular o uso sustentável dos recursos naturais e favorecer con-
dições para a educação ambiental e uso público.

As UCs no país são reguladas pela Lei nº 9.985, de 2000, que instituiu o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação (SNUC). Esse Sistema oferece mecanismos legais a todas as esferas 
de gestão governamental – federal, estadual, municipal – e, também, a iniciativa privada para a 
criação e gestão de UCs, para que o Sistema possa alcançar os seus objetivos. Isso com o intento 
de promover um processo de concertação entre esses agentes com vista ao desenvolvimento de 
estratégias conjuntas para as áreas naturais a serem preservadas ou conservadas, considerando-se a 
categoria, conforme o nível restritivo do uso dos recursos naturais. A organização das UCs é dada 
em dois grupos, tendo em vista suas características e finalidades: as de proteção integral e as de uso 
sustentável.

As Unidades de Proteção Integral apresentam maior nível de restrição de uso, dado que 
essas unidades têm por objetivo a preservação da natureza, permitindo somente o uso indireto dos re-
cursos naturais, ou seja, a realização de atividades que façam uso da natureza sem, no entanto, causar 
alterações significativas de seus atributos naturais. Esse grupo engloba cinco categorias de manejo: 
Estação Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional; Monumento Natural (MONA); e, Refúgio 
de Vida Silvestre (REVIS).

As Unidades de Uso Sustentável, por sua vez, apresentam menor restrição de uso, tendo 
em vista que seu objetivo reside na compatibilização da conservação da natureza com o uso susten-
tável de parte dos recursos naturais. Esse grupo apresenta sete categorias de manejo: Área de Prote-
ção Ambiental (APA); Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE); Floresta Nacional; Reserva 
Extrativista; Reserva de Fauna; Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e, Reserva Particular do 
Patrimônio Natural (RPPN).

É pertinente observar que além do SNUC outros marcos e instrumentos legais que justi-
ficam e orientam a criação de UCs, são: o Artigo 225 da Constituição Federal de 1988, que instituiu 
o meio ambiente como direito fundamental; e o Plano Estratégico de Áreas Protegidas (PNAP),
estabelecido via Decreto nº 5.758, de 13 de abril de 2006 que possui diretrizes que devem orientar a
gestão das UCs (Moreira & Ferreira, 2015a apud Milward-de-Azevedo, 2022).

A realização da escolha da área natural para a criação de UCs, conforme o SNUC (Brasil, 
2000), pode ser dada em qualquer ecossistema – florestas, rios, ambientes recifais, restingas e man-
guezais –; e, em todos os biomas – Amazônia, Caatinga, Cerrado, Pantanal, Mata Atlântica e Pampa. 
A área escolhida3 deve possuir valor para a proteção da natureza, manutenção dos serviços ambien-
tais, aspectos paisagísticos singulares ou características ambientais que justifiquem a recuperação de 
localidades degradadas para fins de conservação.

2.2 Sociedade e natureza nas unidades de conservação: patrimônios natural, histórico e cultu-
ral e desenvolvimento local  

As UCs protegem a diversidade biológica se constituindo em uma das principais formas 
que o governo pode intervir na tentativa de diminuir a perda da biodiversidade, devido aos impactos 
negativos e a grande degradação do ambiente natural. Atualmente, essas áreas simbolizam também 

3 A prioridade para a criação de UCs será dada às áreas apontadas pelo Ministério do Meio Ambiente em estudos, como 
o de Avaliação e identificação de áreas e ações prioritárias para a conservação, utilização sustentável e repartição dos 
benefícios da biodiversidade nos biomas brasileiros (MMA, 2002 In: Milward-de-Azevedo, 2022).
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um importante instrumento para manutenção dos serviços ambientais que são de grande importância 
para os seres humanos, como a regulação da quantidade e qualidade de água para consumo, o equi-
líbrio climático e manutenção da qualidade do ar e base de banco genético sendo possível produzir 
medicamentos. Um outro ponto importante quando se fala das áreas protegidas é o fato de que elas 
promovem a geração de renda, estimulando assim, o desenvolvimento regional e local quando o seu 
uso público é estimulado (Drumond, 2002).

É possível constatar a gradativa justaposição de usos e ocupações do solo que não são 
compatíveis com a manutenção da qualidade dos recursos naturais. Isso se deve ao fato do rápido 
crescimento da população nas áreas urbanas, além do aumento do valor do solo urbano, prejudicando 
assim, o acesso da população de baixa renda ao mercado formal de acesso à moradia. Como evidencia 
Cavalcanti (2003, p. 364): “o problema ambiental é uma consequência de como a sociedade está es-
truturada”. Nessa perspectiva, surge uma das maiores problemáticas urbanas da contemporaneidade: 
o déficit habitacional e a consequente ocupação em áreas de fragilidade ambiental e protegidas. 

A criação das UCs sem a participação das comunidades e da realização de mudanças nos quadros 
social e econômico locais tem sido o ponto frágil de muitos programas de conservação, podendo ser um 
gerador de tensões sociais. Um plano de manejo4 dessas áreas se faz necessário para que as UCs funcionem 
como articuladoras e catalisadoras de um processo de desenvolvimento que integre os serviços sociais e 
ambientais, através do fortalecimento comunitário e da difusão da informação. Além disso, devem fazer 
parte de programas regionais de ordenamento territorial e desenvolvimento local (Drumond, 2002).

Por outro lado, para que os gestores tenham a possibilidade de efetivar as ações contidas nos 
planos de manejo das UCs, com vista ao uso racional, seguro e de baixo impacto do espaço faz-se 
necessário a consolidação do seu uso público. Esse uso encontra-se relacionado com as atividades de 
visitação, onde são observadas finalidades distintas, como: recreação, pesquisa, educativa, interpre-
tativa, de esporte, religiosas, culturais, entre outras atividades (MMA, 2005; ICMBio, 2011, Crema 
& Faria, 2020 In: Carrilho-da-Silva & Milward-de-Azevedo, 2023). Destaca-se que conflitos emer-
girão. Daí a importância de uma equipe gestora com competências para conduzir os diferentes en-
frentamentos que os usos possam gerar; e, com isso, vir a comprometer a biodiversidade do território.  

A gestão ambiental desempenha um papel de extrema importância para que o uso público 
seja eficiente. É fundamental que o plano de manejo seja planejado, construído e implementado em 
uma gestão respaldada em conceitos que levem em conta as interações entre sociedade e natureza, 
bem como a aplicação da ciência e do conhecimento tradicional, objetivando equacionar conflitos 
relacionados à disponibilidade, à vulnerabilidade e à preservação dos recursos ambientais (Bursz-
tyn & Bursztyn, 2012).

Para Vallejo (2015), o uso público deve ser interpretado como estratégia de valorização 
social das próprias áreas protegidas. Sendo assim, o meio ambiente pode assumir uma posição 
multifacetada, não se restringindo apenas ao meio natural, abrangendo também o meio artificial, 
cultural e do trabalho. Quanto ao aspecto da preservação, importante salientar que não está se res-
tringindo a somente preservar a fauna e a flora como bens naturais, mas também a conservação de 
outros como os artificiais, culturais e patrimoniais (Tonial, 2013).

Ao longo dos anos, a visão de preservação e valorização de bens naturais, assim como 
aqueles considerados de valor cultural, foram se tornando cada vez mais relacionados aos objetivos 
de desenvolvimento da indústria do turismo. Especificamente, o ecoturismo foi se consolidando e 

4 O plano de manejo se constitui em um documento técnico, definido pelo SNUC, que contém a caracterização da UC, o 
estabelecimento do seu zoneamento, as normas que devem presidir o uso da área, o manejo dos recursos naturais e os pro-
gramas de gestão, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias. Esse plano não somente abrange a UC, como 
também contempla a sua zona de amortecimento e os corredores ecológicos. Esse documento também inclui medidas com o 
propósito de promover a integração da área protegida à vida econômica e social das comunidades vizinhas. Destaca-se que 
esse documento deve ser elaborado no prazo de cinco anos a partir da data da criação da UC (Brasil, 2000).
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se encaminhando para as UCs de uso sustentável. Irving (2001) observa que o modo de vida e o 
patrimônio natural, histórico e cultural das comunidades existentes nessas UCs são praticamente 
desconhecidas para efeito de planejamento. Percebe-se então a importância de se conhecer as raí-
zes da cultura e história do local, para que haja a formação de identidade da comunidade. 

O patrimônio, segundo Zanirato (2009, p.137-134), é compreendido como:

os elementos materiais e imateriais, naturais ou culturais, herdados do 
passado ou criados no presente, no qual um determinado grupo de in-
divíduos reconhece sinais de sua identidade. Os elementos culturais são 
conformados pelas manifestações materiais e imateriais criadas pelos su-
jeitos que nos precederam. Neles se incluem objetos e estruturas dotados 
de valores históricos, culturais e artísticos, bens que representam as fontes 
culturais de uma sociedade ou de um grupo social e que podem ser ma-
teriais ou imateriais. Conservá-lo é uma forma de garantir o testemunho 
e referencial, não apenas de seu valor arquitetônico e histórico, mas dos 
valores culturais, simbólicos, de sua representatividade técnica e social.

Os patrimônios natural, histórico e cultural se constituem em produtos turísticos, indepen-
dente do segmento de turismo. Nesse contexto, convém salientar o exposto por Murta e Albano 
(2002, p.11) de que “uma comunidade que não conhece a si mesma dificilmente poderá comunicar 
a importância de seu patrimônio, seja na interação com os visitantes, seja na sensibilização das 
operadoras”. Ainda, segundo essas pesquisadoras, o exercício do olhar, a prática interpretativa des-
ses patrimônios possibilita a promoção do debate entre os diversos segmentos sociais sobre aquilo 
que torna o lugar especial e diferente. Isso traria consigo a re(descoberta) de novas formas de olhar e 
apreciar esses espaços pela comunidade local, “de forma a desenvolver entre eles atitudes preserva-
cionistas”. Viabilizando, assim, “despertar novas vocações e possibilitar oportunidades de trabalho 
e renda ligados ao turismo”. 

O potencial da atividade ecoturística para a preservação e valorização do patrimônio natu-
ral, bem como, do patrimônio histórico e cultural das comunidades locais em UCs é tratado por Campos 
(2005). Ele salienta a importância do envolvimento e conscientização das comunidades do território, 
empreendedores turísticos e dos turistas da necessidade de proteger o patrimônio como um todo. Nesse 
contexto, tem-se que o desenvolvimento local pode ser alcançado de forma sustentável por meio do 
ecoturismo, via geração de renda e emprego para as comunidades locais, em função dessas áreas pro-
tegidas. A ausência de um planejamento adequado, por sua vez, traria consigo impactos negativos não 
somente para o patrimônio dado pela biodiversidade.

Por fim, a busca por UCs tem se ampliado ao longo do tempo pela população, com es-
pecial atenção à demanda turística e expressivamente no período dado pela pandemia dada pelo 
coronavírus, conhecido cientificamente como SARS-CoV-2, responsável por causar a doença do 
COVID-19. Isso em função deles funcionarem como espaços ao ar livre, possibilitando a reali-
zação de atividades físicas e de contemplação da natureza proporcionando aos indivíduos uma 
fuga do estresse, gerado pelas medidas restritivas de distanciamento social (Carrilho-Da-Silva In: 
BROD & MILWARD-DE-AZEVEDO, 2022).  
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3 Resultados e discussão

3.1 APA Bemposta: bibliografia, documentos e relatos

A APA Bemposta é denominada dessa forma devido ao distrito de Bemposta, em função 
de ocupar toda a sua área. E, o nome do distrito, por sua vez, foi uma homenagem realizada por 
José Antônio Barbosa Teixeira ao seu pai, criado em Portugal, na localidade de Campo de Bem-
posta, que considerou sua fazenda – Fazenda Bemposta (1805) – parecida topograficamente com 
essa localidade de Portugal. A Fazenda Bemposta é considerada a propriedade rural mais antiga do 
município de Três Rios. O histórico de ocupação do Vale do Paraíba é marcado pelo desmatamento 
de suas florestas estacionais semideciduais para a implantação da monocultura do café e com Bem-
posta não foi diferente (Silvério Neto et al., 2015). 

De acordo com Silva (1991), a Fazenda Bemposta foi fundada com engenhos, monjolos, 
senzalas, dando início a cultura de lavoura e cana. Assim, dando origem à Vila Bemposta, que teve 
como principais desbravadores os Barbos, os Barroso Pereira e os Werneck. Aos poucos, a vege-
tação nativa foi dando lugar aos grandes cafezais com o uso da mão de obra escrava. O tenente 
Antônio Luiz dos Santos Werneck foi um dos pioneiros no plantio do café na região. Ele faleceu 
em 1848 e, ainda, em vida demarcou sua grande fazenda de acordo com seus dez filhos: Sr. Luiz 
Francisco herdou a Fazenda Castelo; Sr. Inácio Barbosa dos Santos Werneck ficou com a fazenda 
pioneira, a Boa Vista; Sra. Isabel Leopoldina, com a Fazenda Santarém; Sra. Luiza Maria, com a 
Fazenda Recreio; Sr. João Vieira das Chagas, com a Fazenda Santa Rosa; Sra. Leopoldina, com a 
Fazenda Olaria; Sra. Carolina, com a Fazenda Paciência; Sra. Geraldina, com a Fazenda Retiro; 
Sra. Josefina, com a Fazenda Santa Juliana; e, finalmente, Sr. Fernando Luiz, com a Fazenda Ca-
taguá.

Com a instituição da Lei Áurea em 1888, apesar de os fazendeiros de outras regiões já 
terem realizado a transição do trabalho escravo para o trabalho livre há décadas, houve muita re-
sistência por parte dos fazendeiros no Vale do Paraíba Fluminense. Segundo Carneiro (2016), essa 
lei apanhou escravagistas fluminenses em uma situação de fragilidade devido ao esgotamento do 
solo, em função da cultura do café. A Fazenda Bemposta, bem como as outras fazendas da região, 
passaram por diversos proprietários ao longo do tempo, e testemunharam a decadência da produ-
ção de café em suas terras (Silva, 1991). 

A exploração predatória dada pelo ciclo econômico do café resultou no comprometimento 
significativo da fertilidade do solo da região do Vale do Paraíba, derivando na redução de sua pro-
dutividade. Passado esse ciclo econômico a paisagem do Vale do Paraíba passou a ser dominada 
por pastagens (Stein,1985 apud Faria et al., 2012).

A Figura 3 apresenta três óleos sobre tela de Johann Georg Grimm, que retrata as fazendas 
Cataguá5, Retiro6 e Recreio7, todas em Bemposta, de propriedade da família Werneck (Novaes, 
2009; Levy, 2010).  

5 Fazenda Cataguá em Bemposta, 1886. Óleo sobre tela, 85,5 x 128 cm. Coleção Particular (Pires, 1986 apud Novaes, 
2009).
6 Fazenda Retiro em Bemposta, 1881. Óleo sobre tela, 60 x 82 cm. Coleção Particular (Pires, 1980 apud Novaes, 2009).
7 Fazenda Recreio em Bemposta, 1886. Óleo sobre tela, 81,9 x 124,3 cm. Coleção Particular (fotografia de Vicente de 
Mello) (Levy, 2010).
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Figura 3 – Fazendas Cataguá, Retiro e Recreio

Fonte: Pires, 1986, 1980 apud Novaes, 2009; Levy, 2010.

A primeira tela, da Fazenda Cataguá, pintada em 1886, se apresenta como exemplo de 
uma implantação da unidade de produção de café no Vale do Paraíba, em que se destaca a forma de 
plantio do café: nos morros mais distantes cortes na vegetação nativa para o plantio da cultura; e, 
em outros morros, a Mata Atlântica totalmente removida, com a preparação do terreno para receber 
as primeiras mudas. A segunda tela, da Fazenda Retiro, retratada em 1881, consta-se os mesmos 
padrões da primeira tela. Entretanto, com foco mais reduzido, apresenta ausência de plantação de 
café e a presença de pequenas manchas de vegetação nos morros atrás da propriedade. São terras 
esgotadas pelo plantio do café. Sendo assim, havia a necessidade de expansão do café em terras 
mais distantes (Novaes, 2009). Por fim, a terceira tela retrata a Fazenda Recreio. Tem-se, com isso, 
a documentação visual das ricas fazendas do ciclo do café, em processo de decadência produtiva 
e econômica (Levy, 2010).

Em 1938, a Fazenda Bemposta foi comprada pelo Sr. Arnaldo Guinle, pertencente a uma 
tradicional família carioca, que fundou Copacabana Palace na cidade do Rio de Janeiro. Ele re-
vestiu as paredes da fazenda com tecidos franceses e trouxe azulejos de Portugal. Ele também 
construiu um salão de cinema com dois projetores em uma das dependências da propriedade. Foi 
considerado um dos primeiros cinemas do Brasil. Aos sábados ele abria as sessões ao público 
(Figura 4). A Fazenda se tornou importante, recebendo visitas de pessoas e políticos prestigiados. 

Figura 4 – Detalhes da Fazenda Bemposta: salão de cinema, projetor e azulejos.

Fonte: Mapa de Cultura RJ. Fotos por Isabela Kassow.

Foi relatado pelos entrevistados que o Sr. Arnaldo Guinle foi responsável por diversas 
obras importantes para o distrito de Bemposta, dentre elas: a praça, a reforma da Igreja Nossa 
Senhora da Conceição e o campo de futebol. No entanto, com passar do tempo seus herdeiros não 
demonstraram o mesmo interesse pelo local e a fazenda foi vendida. Atualmente, o município con-
ta com a instalação de diversas indústrias que empregam uma parte da população local.
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Foram apresentados pelos relatores as principais ocupações em Bemposta no passado com 
destaque para as Fazendas Bemposta e Cerâmica Bemposta Limitada8. Foram expostos a produção 
de milho, feijão, arroz e a citricultura, além da produção de laticínios especialmente nas fazendas 
Recreio, Bemposta e Santarém. Além disso, foi citada a plantação de flores na Fazenda Bemposta. 
Foi observado por todos os impactos da cultura cafeeira, bem como a influência do Sr. Arnaldo 
Guinle em Bemposta. A família Guinle, em especial, o Sr. Arnaldo é motivo de saudosismo e orgu-
lho para os moradores mais idosos, que reconhecem os seus empreendimentos no distrito.

Os relatores revelaram que no período recente, as indústrias presentes são responsáveis 
pela geração de renda e emprego para a população local, cerca de 500 postos de emprego. Ainda 
foram evidenciados por eles que a entrada das indústrias no distrito tem resultado na perda da me-
mória histórica e cultural local, no decorrer do tempo. Isso devido a chegada de novos moradores, 
por conta da demanda por mão de obra dessas firmas. Além disso, tem-se os testemunhos do pro-
cesso de transformação da paisagem dada pelo novo uso e ocupação do solo, em curso. Revelando 
assim, o processo de expansão urbana local. 

A exposição dos narradores quanto a perda da memória histórica e cultural local, ao longo 
do tempo, termina por impactar negativamente na construção da memória coletiva e identidade 
dessa comunidade. Pois, tem-se o desaparecimento da história do local e de seu povo. Nesse con-
texto, se faz pertinente a busca pelo conhecimento das raízes da cultura e história do local, para 
resgatar sua identidade. Isso se configura como pré-requisito para a promoção do patrimônio histó-
rico e cultural com vista a atração de turistas e visitantes, de forma sustentável.

3.2 APA Bemposta: manifestações culturais

A ‘Festa de Maio’ realizada em homenagem à padroeira da cidade, Nossa Senhora da Con-
ceição, foi citada pelos três moradores. Essa festa ocorre em três dias e atrai expressiva quantidade de 
visitantes e turistas para Bemposta. A programação do evento conta com procissão, missas, cavalgada 
e atrações musicais (Figura 5). 

Figura 5 – Imagens da ‘Festa de Maio’.

Fonte: acervo das autoras.

Na primeira imagem observa-se a Igreja Nossa Senhora da Conceição. As outras duas 
imagens retratam a procissão da Nossa Senhora da Conceição nas principais ruas do distrito de 
Bemposta.

8 A Cerâmica Bemposta Limitada foi um empreendimento dado por Sr. Arnaldo Guinle e Sr. Eurico Souza Pereira, que 
tinha em vista a modernização local, segundo matéria publicada no Jornal Correio do Sul, em 1952, acessado por meio do 
arquivo pessoal da narradora N3.
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A narradora N3 expôs com saudosismo a beleza da festa na época do Sr. Arnaldo Guinle, 
em que eram dispostas bandeiras de tecido e vinha uma banda de música da cidade do Rio de Janei-
ro para animar o evento. O narrador N2 destacou os blocos de Carnaval, que percorrem as ruas do 
distrito nos quatro dias de celebração dessa festa popular nacional, em que participam moradores 
e visitantes. 

O ‘Trilhão de Bemposta’ (Figura 6) foi mencionado pelo narrador N1. O evento trata de 
uma competição de motociclismo, iniciada em 2017. Durante o ‘trilhão’, os motociclistas recebem 
a benção do padre no centro do distrito e, em seguida, partem para uma trilha pelas montanhas e 
fazendas da localidade com cerca de cinquenta quilômetros de extensão. 

Figura 6 – Trilhão de Bemposta.

Fonte: Entre-Rios Jornal, 2019.

Segundo a Prefeitura, em 2019, o evento reuniu cerca de quinhentos participantes, movi-
mentando a economia local e promovendo entretenimento aos moradores e visitantes (Entre-Rios 
Jornal, 2019). Desde então, a edição desse evento é anual e se encontra no calendário turístico do 
município.

Essas manifestações culturais podem beneficiar a população local, por meio de um plane-
jamento que possibilite a geração de atividades que promova a geração de renda e emprego. Isso 
pode ser efetivado de forma que seja sustentável, trazendo consigo o desenvolvimento local.

3.3 APA Bemposta: potencial turístico e desenvolvimento local
A transformação da paisagem do distrito de Bemposta ao longo do tempo foi evidenciada, espe-

cialmente pelos narradores N1 e N2, que expuseram o desmatamento nos morros e o aumento da quanti-
dade de edificações, que resultou na sua expansão urbana. Foi constatado em trabalho de campo e pesquisa 
documental nos órgãos da Prefeitura, que as edificações históricas, com especial atenção às fazendas, não 
eram tombadas.

Os relatores mencionaram que havia expressiva circulação de turistas no distrito no 
período em que as Fazendas Bemposta e Recreio funcionavam como hotéis fazenda, que fo-
ram desativadas. Havia, portanto, a existência de atividade econômica dada pelo turismo ru-
ral. Restou uma pousada para receber os visitantes, que não possui característica de um hotel 
fazenda.  
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O narrador N1 reportou a existência de uma cachoeira, que se localiza entre o antigo Pa-
tronato de Menores de Bemposta e o Acampamento Batista Carioca: a Cachoeira Rio Calçado, que 
é acessado pela estrada Itajoana (Figura 7).

Figura 7 - Localização da Cachoeira do rio Calçado, Bemposta, Três Rios/RJ.

Fonte: Google Maps, 2022, adaptado pelas autoras.

Esse relator observou que a cachoeira (Figura 8) recebe muitos visitantes, alcançando mais 
de 200 pessoas durante a estação do verão, quando o calor é intenso. 

Figura 8 – Imagens da cachoeira em Bemposta

Fonte: acervo das autoras.

Foi exposta pelos narradores que a concentração de visitantes em Bemposta ocorre so-
mente em datas comemorativas: Nossa Senhora da Conceição (Festa de Maio), ‘Trilhão de Bem-
posta’ e Carnaval. A realização de trilhas no distrito é incipiente, em que se destaca o ‘Trilhão’, 
desde 2017, realizado de moto. Há trilhas que podem ser percorridas com bicicleta (de montanha), 
partindo do distrito para outras localidades. 

O estudo realizado por Silvério Neto e colaboradores (2015) destacou a paisagem da APA 
Bemposta como propícia para a conservação da biodiversidade dada pelos resquícios do bioma da 
Mata Atlântica. A paisagem local foi evidenciada pelos relatores. Constata-se que há potencial para 
atividades econômicas ligadas a preservação e valorização do patrimônio natural, bem como, do 
patrimônio histórico e cultural na APA Bemposta. Particularmente, relacionados ao ecoturismo e o 
turismo rural. O primeiro devido a presença da cachoeira e os morros; e, o segundo por causa das 
fazendas históricas da região. 
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Esse potencial de geração de emprego e renda, por meio das atividades econômicas de-
correntes do uso público da UC, oportunizaria a criação de novos empreendimentos e ampliação 
de bens e serviços, que pode se constituir em um vetor de desenvolvimento local. E, especial-
mente, sustentável, como abordado por Campos (2005), se acompanhado do comprometimento e 
conscientização das comunidades do território, empreendedores turísticos, dos turistas e visitantes 
quanto a necessidade de proteção do patrimônio – ambiental, histórico e cultural.

Nesse sentido, seria oportuna a viabilização de estímulos pela gestão pública para a sua 
promoção. Salienta-se que a APA, criada em 2012 por meio de decreto municipal, não possui plano 
de manejo. E, isso distancia o alcance do desenvolvimento local, de forma sustentada, dado que a 
área protegida se apresenta como um ‘Parque de Papel’. Portanto, se faz necessário a elaboração 
desse documento. Pois, ele inclui medidas com o objetivo de promover a integração da área pro-
tegida à vida econômica e social das comunidades vizinhas, conforme estabelecido pelo SNUC 
(Brasil, 2000). Nesse sentido, a elaboração desse plano de manejo poderia se constituir em um 
documento norteador para a articulação e a dinamização de um processo de desenvolvimento local, 
iniciado pelo governo municipal. 

Considerações finais

O uso da memória de expressão oral, dada em essência pela história oral, possibilitou 
vislumbrar os aspectos da realidade local da APA Bemposta – UC de uso sustentável gerido pelo 
governo municipal de Três Rios –, por meio de seus três relatores: antigos moradores do distrito. 
Por meio deles, foi evidenciado o patrimônio ambiental, histórico e cultural. Foi exposto, também, 
a perda da memória histórica e cultural local, ao longo do tempo, especialmente com a entrada de 
indústrias. Isso resulta em impactos na paisagem dado pelo novo uso e ocupação do solo. Além 
disso, tem-se a entrada de novos moradores, por conta da demanda por mão de obra dessas firmas. 
A evolução da expansão urbana foi exposta por eles. 

Constatou-se a inexistência de bens tombados na APA Bemposta. Isso revelou o desinte-
resse do poder público em preservar parte das fazendas históricas do ciclo econômico do café no 
país, resultando em sua descaracterização e, até mesmo, destruição. Isso afeta negativamente na 
construção da memória coletiva e identidade dessa comunidade. Pois, tem-se a perda da história do 
local e de sua gente. O resgate histórico e cultural de uma UC tem um potencial significativo para 
o desenvolvimento local. Pois, uma UC é mais do que apenas espaço de preservação ambiental, ela
também se configura como espaço de memória e identidade.

A ausência do plano de manejo da UC, criada em 2012, caracteriza esse espaço como um 
‘Parque de Papel’. E, como tal, não alcança o seu propósito de criação. Isso reforça a inércia da 
gestão municipal quanto a esse território. A elaboração do plano de manejo se faz premente, no 
sentido de promover o direcionamento quanto a integração da APA à vida econômica e social das 
comunidades, que se encontram em seu território e de seu entorno. Há possibilidade de desenvol-
vimento local da APA Bemposta, a partir de seu resgate histórico e cultural. A escolha por essa 
trajetória deverá ser dada por meio do poder público com a conscientização e participação de todos 
os atores envolvidos, via políticas públicas. 

Por fim, é pertinente observar que a APA Bemposta ao conjugar em sua paisagem resquí-
cios da Mata Atlântica e fazendas históricas apresenta expressivo potencial de geração de emprego 
e renda, via atividades econômicas derivadas de seu uso público. A criação de novos empreendi-
mentos e ampliação de bens e serviços viria em seu bojo. Constituindo-se, desse modo, em vetor de 
desenvolvimento local. Sua sustentabilidade de daria com a promoção da participação de todos os 
atores envolvidos, quanto a necessidade de proteção de seu patrimônio. Resta, portanto, aproveitar 
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a janela de oportunidade dada pelo contexto de valorização dos espaços dados pelas UCs pela po-
pulação, que já se fazia presente antes do período da pandemia.
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Amanda Moraes Bevilacqua Pereira, Andrea Cristina Ferreira Longo, Crislaine da Silva 
Ramos, Fernando Carrilho-da-Silva, Gisele dos Santos Cabral, Karina Oliveira, Maisa Bar-

ros Baptista Hygino Pena, Nadia Mylena dos Santos Orlandini, Thayna Ribeiro Bromana, 
Nathália Borges, Lucas Magrani, João Paulo Pereira. 

Introdução

A segunda metade do século XX se revelou como um importante período no que tange às 
discussões relacionadas às questões urbanas brasileiras. Isso se deu devido ao acelerado processo 
de transformação que as cidades brasileiras têm passado. Resultado da transição de uma economia 
de base agrária para a industrial, o desenvolvimento das cidades brasileiras fez sua população ur-
bana quase dobrar em 40 anos (44,7% do total dos brasileiros em 1960 para 81,2% no ano 2000) 
(Brasil, 2005). Hoje em dia, discute-se não apenas crescimento econômico, fala-se também em de-
senvolvimento sustentável e qualidade de vida de todos que habitam as cidades. Esse pensamento 
traz à tona a necessidade de análise das dimensões socioambientais envolvidas no planejamento e 
gestão urbana.

Desde a década de 1970 as cidades brasileiras têm sofrido as mais intensas 
transformações. A busca pela compreensão da diversidade dos aspectos do es-
paço urbano, relacionados às suas dimensões socioambientais, tornou-se uma 
preocupação cada vez mais presente para o planejamento e a gestão urbana. 
Os temas relacionados à qualidade ambiental das áreas urbanas vêm sendo 
debatidos por diversos pesquisadores nos níveis técnicos e científicos (Bargos 
& Matias, 2011).

O desenvolvimento sustentável traz consigo a necessidade de se voltar o olhar para as 
questões relacionadas ao meio ambiente e qualidade social e não apenas ao avanço econômico. 
Salienta-se que um município necessita de um sistema de áreas verdes que produza o equilíbrio 
necessário à garantia da qualidade de vida. A qualidade de vida é garantida pela Constituição 
Brasileira, pelo Direito Ambiental, pelos Direitos Humanos, pelas Constituições Estaduais e pelas 
legislações do município. É urgente, para todos os habitantes, a adoção de parâmetros que tracem 
os caminhos para o desenvolvimento sustentável. Sendo assim, é necessário que seja pensado em 
um planejamento urbano quanto a proporção de áreas verdes e a quantidade de habitantes por me-
tro quadrado nas cidades (Sá Silva, 2016).

Permeando os caminhos do desenvolvimento sustentável, para que a população urbana 
tenha qualidade de vida, salienta-se que além de uma educação que proporcione níveis elevados de 
conhecimento e serviços de saúde é necessário um ambiente com qualidade. Entende-se que a po-
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pulação urbana depende para o seu bem estar, não só de educação, cultura, equipamentos públicos, 
mas também de um ambiente com qualidade, e a vegetação quando presente interfere positivamen-
te na qualidade de vida dos habitantes da cidade (Lima & Amorim, 2006).

A temática se revela de suma importância visto que as áreas verdes têm influência direta 
na qualidade de vida das pessoas que habitam nesses locais. Lima & Amorim (2006) salientam que 
as áreas verdes são importantes para a qualidade ambiental das cidades, já que assumem um papel 
de equilíbrio entre o espaço modificado para o assentamento urbano e o meio ambiente.

O município de Três Rios-RJ, situado na região do Vale do Paraíba, possui um relevante 
histórico de impactos ambientais, como a monocultura do café no século XIX, que ocasionou um 
vasto desmatamento no município, sequenciado da pecuária e da urbanização crescente, associado 
ao processo de industrialização, resultando em perdas de habitat e fragmentação florestal (Silvério 
Neto et al. 2015). Assim, o município sofre com as consequências destas mudanças no uso e ocu-
pação do terreno até a presente data. 

Desde a antiguidade, as áreas verdes e jardins tinham finalidades de passeio, lugar para 
expor luxo e de repouso. Atualmente com os problemas gerados pelas cidades, as áreas verdes, 
parques e jardins são uma exigência não só para a ornamentação urbana, mas também como neces-
sidade higiênica, de recreação e principalmente de defesa do meio ambiente diante da degradação 
das cidades. São destinadas para comportar o verde urbano e também um indicador importante 
para a qualidade ambiental. A substituição do verde das paisagens pelo concreto das construções 
provoca mudanças nos padrões naturais de percolação das águas, por exemplo, fazendo das áreas 
urbanas sinônimos de desequilíbrio dos ecossistemas e de vários processos de erosão. Além de 
servirem como equilíbrio do ambiente urbano e de locais de lazer, também podem oferecer um co-
lorido e plasticidade ao meio urbano. Outro fator importante referente à vegetação é a arborização 
das vias públicas que serve como um filtro para atenuar ruídos, retenção de pó, reoxigenação do ar, 
além de oferecer sombra e a sensação de frescor (Lima & Amorim, 2006).

Para análise do município de Três Rios no ano de 2015, verificou-se que ela apresentava 
um dos menores índices de arborização urbana na região, segundo Silvério Neto et al. (2015). 
Verificou-se apenas 27% de cobertura florestal em áreas de Unidades de Conservação e apenas 
1% de sua cobertura florestal original preservada, sendo 57.3% do território coberto por pastagens 
e 35.6% por vegetação secundária, sendo que 2.8% da cobertura vegetal do município situava-se 
na área urbana (Faria, 2013 apud Costa, 2017). Esta constatação alerta para a perda progressiva 
da biodiversidade local, além de se mostrar necessário uma maior atenção para os benefícios que 
a arborização revela à sociedade, como melhor qualidade de vida, enriquecimento da paisagem 
urbana, além de agregar valor comercial e preservar o ecossistema como um todo.

As áreas verdes urbanas são consideradas como o conjunto de áreas intra urbanas que 
apresentam cobertura vegetal, arbórea (nativa e introduzida), arbustiva ou rasteira (gramíneas) e 
que contribuem de modo significativo para a qualidade de vida e o equilíbrio ambiental nas cida-
des. Essas áreas verdes estão presentes numa enorme variedade de situações: em áreas públicas; 
em Áreas de Preservação Permanente (APP); nos canteiros centrais; nas praças, parques, florestas 
e unidades de conservação (UC) urbanas; nos jardins institucionais; e nos terrenos públicos não 
edificados. São exemplos dessas áreas: praças; parques urbanos; parques fluviais; parque balneário 
e esportivo; jardim botânico; jardim zoológico; alguns tipos de cemitérios; e faixas de ligação entre 
áreas verdes (Ministério do Meio Ambiente, 2023).

Andrade (2004) apud Benini & Matin (2011) salientam que “áreas verdes, são quaisquer 
áreas plantadas”, ou seja, a arborização dos espaços urbanos conforme apresentado neste trabalho. 
Grey e Deneke (1986) apud Benini & Matin (2011) definem estas áreas como sendo compostas por 
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áreas de rua, parques e áreas verdes em torno de edifícios públicos e outros tipos de propriedades 
públicas e privadas.

Trabalho realizado por Couto (2017) identificou que 95% das árvores plantadas em cinco 
praças do Centro de Três Rios, RJ possuem algum tipo de uso não madeireiro sendo, portanto para 
fins medicinais, ornamentais e alimentícios. 

Apesar dos inúmeros benefícios que a arborização traz à população, existem desafios a 
serem sanados, como os conflitos entre a arborização e os equipamentos urbanos, como calçadas, 
fiações, muros, redes de esgoto e postes de iluminação. Por este motivo, mostra-se necessário um 
planejamento categórico onde sejam selecionadas árvores indicadas para o meio público e árvores 
nativas da região. Os planos de arborização urbana devem ser pensados em longo prazo, para que 
futuramente não seja necessária a remoção destas árvores.

De acordo com o Manual do Plano de Arborização produzido pelo Ministério Público do 
Paraná, a correta elaboração do Plano Municipal de Arborização Urbana se mostra indispensável 
não somente no planejamento das ações e iniciativas relacionadas ao diagnóstico, implantação, 
manutenção e monitoramento das suas medidas concretas, mas também se mostra indispensável 
para o exercício do poder de polícia referente ao licenciamento e autorização de eventual poda, 
corte e substituição de árvores (Gomes, 2012).

Assim, é necessário conhecer as espécies que compõem a Arborização Urbana do muni-
cípio, a localização dos indivíduos, seu tamanho, além dos possíveis conflitos existentes com as 
linhas de transmissão de energia elétrica ou telefonia, as calçadas públicas e redes de drenagem 
pluvial. Também é importante obter informações ecológicas e biológicas das árvores, como a re-
gião de origem das espécies, as características da arquitetura da copa, de suas flores e frutos, pois 
deve-se evitar utilizar espécies com características que possam gerar problemas significativos. Por 
outro lado, podem ser priorizadas espécies que agreguem valor paisagístico ou sejam frutíferas. A 
percepção dos cidadãos sobre as diferentes espécies de árvores é um dos fatores úteis para a esco-
lha das espécies mais adequadas para compor a Arborização Urbana. Deve-se priorizar espécies 
nativas da região de Três Rios e planejar a arborização para que apresente elevada diversidade de 
espécies, valorizando a biodiversidade local e favorecendo a sua conservação. A localização das 
árvores plantadas nas ruas de Três Rios é uma informação útil para o manejo das mesmas. Além 
disso, conhecer a variação na densidade de árvores nos diferentes bairros do município pode apon-
tar os locais prioritários para receber novos plantios. 

As árvores urbanas e as vegetações associadas têm inúmeros usos e funções 
no ambiente urbano. Além do uso estético e arquitetônico, a vegetação urbana 
desempenha várias funções de engenharia. As árvores urbanas são importan-
tes para a sociedade porque a maioria das pessoas vive nas cidades. As árvo-
res ajudam na melhoria da qualidade de vida das pessoas, contribuem para o 
lazer, conforto e bem-estar das pessoas. As árvores fazem parte de nossa vida 
diária (De Araujo & De Araujo, 2016).

Desta maneira, o objetivo deste trabalho foi identificar a composição de espécies da ar-
borização urbana do município de Três Rios, RJ, registrar os principais conflitos destas com os 
equipamentos urbanos e subsidiar a confecção do Plano Diretor de Arborização Urbana PDAU. 

1 Material e métodos

O município de Três Rios situa-se na mesorregião centro-sul Fluminense, entre as coor-
denadas 22°6’58” S; 43°12’23” O, no estado do Rio de Janeiro, fazendo divisa com o estado de 
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Minas Gerais (Figura 1). O clima da cidade é mesotérmico, apresentando um verão quente e chu-
voso, e inverno frio e seco. A temperatura varia de 14,2°C até 37,4°C e a precipitação anual média 
é aproximadamente de 1.300 mm (Gomes et al. 2013).

Figura 1. Localização geográfica do município de Três Rios no estado do Rio de Janei-
ro, Brasil.

Fonte: Martins (2020).

Segundo o IBGE (2023), o município conta com uma extensão territorial de 322,8 km² e 
possui uma densidade demográfica de 242,7 hab/km² e a população residente de 78.346 habitantes.

A vegetação natural do município é a Floresta Estacional Semidecidual, característica do 
bioma Mata Atlântica, uma floresta que apresenta 20 a 50 % das árvores com perda de folhas na 
estação seca (inverno) (Martins, 2020).  A Figura 2 apresenta o uso e cobertura do terreno para o 
município de Três Rios-RJ e a Tabela 1 apresenta a porcentagem e área em hectare (ha) deste uso 
e cobertura do terreno para o ano de análise de 2019 (MAPBIOMAS, 2019).
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Figura 2. Uso e cobertura do terreno para o município de Três Rios-RJ (ano de 2019 – 
dados MapBiomas).

Fonte: Martins (2020).

Tabela 1. Dados espaciais de uso e cobertura do terreno para o município de Três Rios – RJ (2019).

Fonte: Martins (2020) adaptado do MapBiomas (2019).

O levantamento, georreferenciamento e caracterização da Arborização Urbana foi reali-
zado em todos os bairros do município de Três Rios, sendo escolhido de forma randômica 31% de 
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todos os logradouros onde a coleta de lixo é realizada, que totalizou 259 ruas levantadas das 828 
presentes no município, sendo contemplado todos os bairros de Três Rios, exceto o bairro Passa-
tempo considerado como bairro rural, e o bairro Habitat, por ser considerado perigoso. Nos estudos 
prévios realizados por Faria et al. (2013), Bastos et al. (2016) e Moreira & Milward-de-Azevedo 
(2021), foram inventariados seis bairros do município. No presente trabalho foram acrescentados 
26 bairros na avaliação da Arborização Urbana de Três Rios.

O inventário foi realizado por corpo técnico capacitado e orientado por professores do 
curso de Gestão Ambiental da UFRRJ/ITR, Campus Três Rios e funcionários da Secretaria de 
Meio Ambiente e Agricultura de Três Rios e um botânico contratado para validação das espécies. 
As coletas de dados foram realizadas por meio de medições em campo de cada árvore, com CAP 
(Circunferência a Altura do Peito) mínimo de 15 cm, visualização das interferências ou não na 
estrutura urbana (fiação, calçada e bueiros), e localização da árvore por meio de fotografia georre-
ferenciada. Os dados foram inseridos no aplicativo Árvores de Três Rios, criado e disponibilizado 
pela Escola de Tecnologia Genius Now a partir das demandas de levantamento sugeridas pela 
equipe técnica (Figura 3a, 3b), compondo assim o banco de dados digital para análise posterior 
pela equipe da pesquisa.

Figura 3. Tela/interface do aplicativo Árvores de Três Rios (Figura 2a, 2b) para coleta de dados 
em campo por meio de dispositivos móveis (smartphones).

(a)
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(b)

Fonte: Autores (2020).

A ficha de coleta foi adaptada do trabalho de Silva Filho et al. (2002) e inserida direta-
mente no aplicativo Árvores de Três Rios para composição do banco de dados, contendo para cada 
árvore: espécie, família, nome popular, CAP (cm), altura total (m), altura da primeira ramificação 
(m), diâmetro da copa (m2), largura da calçada, largura da rua, compatibilidade com o meio urbano/
conflitos com a infraestrutura urbana (rede elétrica, marquises, rede de esgoto, drenagem pluvial 
etc.) e se há risco de queda, condição fitossanitária, presença de pragas, necessidade de manejo 
(poda, remoção do toco, substituição, etc.), presença de epífitas e observações gerais. 

Para cada árvore examinada foi observado a relação entre a raiz e a calçada, procurando 
identificar se há destruição de calçada por raízes de grande porte, e se a copa das árvores influencia 
no bom funcionamento da fiação da rede elétrica, telefônica etc.

Uma lista de espécies foi produzida com as árvores amostradas, acrescidos das listagens 
produzidas por Faria et al. (2013), Bastos et al. (2016) e Moreira & Milward-de-Azevedo (2021). 
Os nomes foram atualizados de acordo com o sistema de classificação atual APG IV (2016), e 
auxílio da Flora do Brasil 2020 (http://floradobrasil.jbrj.gov.br/) para as espécies brasileiras, “The 
Plant List” (http://www.theplantlist.org/) e “The Plant Name Index” (https://www.ipni.org/), para 
as espécies exóticas.

2 Resultados e discussão

 Foram cadastrados 1.528 indivíduos de 145 espécies, e adicionadas mais 13 espécies reti-
radas da literatura (Faria et al. 2013, Bastos et al. 2016, Moreira & Milward-de-Azevedo 2021), tota-
lizando 158 espécies plantadas na arborização urbana de Três Rios, sendo 85% das espécies exóticas 
brasileiras. Destas espécies, três famílias botânicas se mostraram mais abundantes, são elas: Fabaceae 
(Figura 4a – ex.: Senna siamea – cássia-do-sião), Arecaceae (Figura 4b – ex.: Dypsis lutescens – 
areca-bambu) e Bignoniaceae (Figura 4c – ex.: Tabebuia heterophylla (DC.) Britton – ipê-bálsamo). 
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Figura 4. Fabaceae (Figura 4a – Senna siamea – Cássia de Sião), Arecaceae (Figura 4b – Dypsis 
lutescens – Areca Bambu) e Bignoniaceae (Figura 4c - Tabebuia heterophylla (DC.) Britton – 

ipê-bálsamo).

(a) (b) (c)
Fonte: Autores (2020).

Foram inventariadas em torno de 259 ruas no município de Três Rios-RJ, sendo o total 
de 31,38 km de vias inventariadas, tendo uma densidade de 0,49 árvores a cada 10m. A Figura 5 
mostra de forma espacial, as áreas inventariadas no município de Três Rios-RJ.

Figura 5. Setores (bairros e ruas) inventariados durante a coleta de informações (árvores) no 
município de Três Rios-RJ. Imagem espacial de 13 de dezembro de 2020.

Fonte: Cortines (2020).
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A Figura 6a e 6b mostra por meio do uso de uma imagem de sensoriamento remoto (or-
tomosaico) e realizando uma classificação supervisionada sobre este imagem, a obtenção para a 
região central do município de Três Rios-RJ (perímetro urbano) das informações referentes às 
classes de uso e ocupação do terreno, onde visualizamos as classes de Infraestrutura (amarelo), 
Pastagem (verde) e Arborização (azul), de forma a nortear e agregar quanto as coletas e análises 
realizadas durante a fase de inventário das espécies em campo.

Figura 6. Imagem de sensoriamento remoto (ortomosaico) e uso da classificação supervisionada 
para obtenção das classes de uso e ocupação do terreno (Figura 5a, 5b): Infraestrutura (amarelo), 

Pastagem (verde) e Arborização (azul).

(a)
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 (b)
Fonte: Sá Silva (2016).

As 15 espécies mais frequentes foram: Licania tomentosa (Benth.) Fritsch (8,3%), Mur-
raya paniculata (L.) Jack (7,5%), Senna siamea Lam. (7,5%), Terminalia catappa L. (6,4%), 
Dypsis lutescens (H.Wendl.) Beentje & J.Dransf. (4,7%), Pachira aquatica Aubl. (4,4%), Bauhinia 
variegata L.(4,0%), Psidium guajava L. (3,7%), Tabebuia heterophylla (DC.) Britton (3,2%), Ár-
vores Mortas (3,0%), Ficus benjamina L. (2,9%), Mangifera indica L. (2,9%), Clitoria fairchildia-
na R.A.Howard (2,0%), Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit (1,6%), Albizia lebbeck (L.) Benth 
(1,6%), destas, apenas a Licania tomentosa é nativa da Mata Atlântica. Foram encontradas apenas 
24 espécies nativas da Mata Atlântica (Tabela 2). A baixa riqueza de espécies da Mata Atlântica, 
assim como sua baixa frequência nos bairros foi observado também por Bastos et al. (2016) e Mo-
reira & Milward-de-Azevedo (2021).

Tabela 2. Espécies nativas da Mata Atlântica presentes na arborização urbana do município de 
Três Rios, RJ.

Espécie Nome popular Família

Annona dolabripetala Raddi Araticum Annonaceae

Ceiba speciosa (A.St.-Hill.) Ravenna paineira-rosa Malvaceae
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Cenostigma pluviosum (DC.) Gagnon & 
G.P.Lewis Sibipiruna Fabaceae

Clusia fluminensis Planch. & Triana Clusia Clusiaceae

Cordia superba Cham. babosa-branca Boraginaceae

Erythrina falcata Benth. bico-de-papagaio Fabaceae

Guazuma ulmifolia Lam. fruta-de-macaco Malvaceae

Handroanthus chrysotrichus (Mart. Ex DC.) Ma-
ttos ipê-amarelo Bignoniaceae

Handroanthus impetiginosus (Mart. Ex DC.) Ma-
ttos ipê-rosa Bignoniaceae

Handroanthus serratifolius (Vahl) S. Grose ipê-amarelo-da-
-mata Bignoniaceae

Inga laurina (Sw.) Willd. ingá-branco Fabaceae

Licania tomentosa (Benth.) Fritsch Oiti Chrysobalanaceae

Paubrasilia echinata (Lam.) Gagnon, H.C. Lima 
& G.P. Lewis pau-brasil Fabaceae

Peltophorum dubium (Spreng.) Taub. angico-amarelo Fabaceae

Pereskia grandifolia Haw ora-pro nobis Cactaceae

Pleroma granulosum (Desr.) D. Don Quaresmeira Melastomataceae

Pleroma mutabile (Vell.) Triana manacá-da-serra Melastomataceae

Plinia cauliflora (Mart.) Kause L. Jabuticaba Myrtaceae

Sapindus saponaria L. Saboneteira Sapindaceae

Schinus terebinthifolia Raddi pimenta-rosa Anacardiaceae

Senna macranthera (DC. ex Collad.) H.S.Irwin 
& Barneby Fedegoso Fabaceae
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Syagrus romanzoffiana (Cham.) Glassman Jerivá Arecaceae

Tabernaemontana laeta Mart. Leiteira Apocynaceae

Triplaris americana L. pau-formiga Polygonaceae

Os conflitos com a infraestrutura urbana mais comuns identificadas durante as coletas de 
campo foram relacionados com o calçamento público, placas, semáforos, fiações elétricas, tubula-
ção de águas e esgotos, muros, muretas, luminárias e postes de luz. Problemas como estes, devem 
receber atenção, uma vez que se torna suscetível a acidentes aos pedestres (com maior atenção a 
idosos), problemas com iluminação pública ou problemas com a fiação elétrica. Estes problemas 
também foram relatados por Faria et al. (2013), Bastos et al. (2016) e Moreira & Milward-de-Aze-
vedo (2021). A redução da iluminação pública pela falta de manejo de poda nas árvores foi relatada 
como um dos pontos contrários ao investimento em reflorestamento na cidade de Três Rios por 
moradores da cidade (Medeiros, 2011).

As informações aqui coletadas e analisadas integram o Plano Diretor de Arborização 
Urbana (PDAU) do Município de Três Rios-RJ, como um documento técnico para subsidiar os 
trabalhos dos gestores públicos e a população residente, via consulta pública e apresentação das 
informações aqui discutidas, quanto ao benefício da arborização urbana no município e suas ações 
para com o desenvolvimento sustentável e qualidade socioambiental.

Segundo De Araujo & De Araujo (2016) o Plano Diretor de Arborização Urbana – PDAU 
deve ser um documento elaborado, discutido e aprovado pelos municípios com a participação da 
população. Deve ser um instrumento complementar ao Plano Diretor do Município ou Plano Dire-
tor de Desenvolvimento Urbano Municipal, além de estar em consonância com a Lei Orgânica do 
Município. O Plano Diretor é uma exigência do Estatuto da Cidade, aprovado pela Lei 10.257, de 
10 de julho de 2001.

Conclusão

Foi possível constatar a falta de planejamento na arborização do município, uma vez que 
não foi ponderado acerca das espécies exóticas que prevalecem em relação às nativas, além da falta 
de cálculo a longo prazo sobre danos a equipamentos urbanos. 

Com base nos principais problemas encontrados, as prioridades de atuação do município 
quanto ao planejamento da arborização urbana devem envolver a seleção adequada de espécies 
para uso em futuros plantios, o mapeamento das áreas disponíveis para construção de canteiros in-
filtrantes e jardins de chuva, dar continuidade ao levantamento das espécies arbóreas para ampliar 
o inventário.

Recomenda-se a substituição gradual das espécies exóticas invasoras para espécies na-
tivas, minimizando as chances de invasão destas no ambiente natural do município. Levando em 
consideração as 6 Unidades de Conservação presentes na cidade, a invasão por espécies exóticas 
pode ser prejudicial à biodiversidade. 
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Sugere-se dar mais atenção aos bairros que possuem pouca arborização, visto que mui-
tos desses possuem o espaço necessário para o planejamento, facilitando o processo. Bairros em 
expansão necessitam de um plano imediato, visto que urbanização crescente sem o planejamento 
correto resulta em árvores inadequadas em locais impróprios, ou na falta da arborização. 

Indica-se que seja feito um planejamento da acessibilidade urbana, mapeamento do trá-
fego nas ruas, alocação de placas de segurança. Podas adequadas devem ser recomendadas para 
livrar placas, luminárias, postes de luz e semáforos. 

O mapeamento das árvores existentes nas calçadas, canteiros centrais e praças das vias 
públicas a partir de um cadastro georreferenciado, dividido por bairro, auxiliará a gestão remota de 
solicitações de podas e remoções, além do planejamento de novos plantios. 
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Ecoturismo: avaliação de áreas com potencial para 
a prática da observação de aves no município de 

Três Rios-RJ
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Fábio Souto de Almeida 

Introdução

A biodiversidade é essencial para o bem estar humano, pois os serviços ecossistêmicos 
garantem a segurança alimentar, geram clima estável, proporcionam água com adequada qualidade 
e quantidade, fornecem matéria-prima e estão associados à diversidade cultural e recreação (Scarano 
e Ceotto, 2016). Embora esses serviços sejam altamente importantes, a sua conservação está cada 
vez mais ameaçada pela degradação ambiental advinda das atividades antrópicas (Young e Spanholi, 
2020). 

A biodiversidade vem sendo reduzida intensamente principalmente através da destruição, 
fragmentação e degradação dos hábitats naturais (Almeida e Vargas, 2017; Myers et al., 2000). Os 
problemas advindos da perda de diversidade biológica incluem a escassez de recursos para a produ-
ção de bens e serviços, a redução do controle biológico de pragas e da polinização de plantas cultiva-
das, o desperdício de oportunidades de geração de novas biotecnologias e a redução de possibilidades 
de atividades recreativas e culturais em contato com a natureza, pondo em risco a qualidade de vida 
do ser humano (Almeida e Vargas, 2017; Young e Spanholi, 2020). 

O Brasil é apontado como um país megadiverso, ocorrendo em seu território a Mata Atlân-
tica, bioma predominantemente composto por florestas tropicais com aproximadamente 1.360.000 
km² de extensão original (Cardoso, 2016; WWF Brasil, 2018). Considerada um hotspot de biodi-
versidade, a Mata Atlântica é um bioma seriamente ameaçado, ocorrendo a redução da extensão e 
a degradação de seus ecossistemas nativos desde a colonização do país pelos europeus (Myers et 
al., 2000; Mittermeier et al., 2004; Cardoso, 2016). Este bioma, por se estender ao longo da costa 
do país, sofreu os impactos de diversas atividades econômicas pelas quais o Brasil passou durante a 
sua história e uma grande parte da supressão da floresta ocorreu pela expansão dos centros urbanos, 
dos pastos para a criação de bovinos e das áreas destinadas à agricultura (Valentini, 2012). 

O município de Três Rios, estado do Rio de Janeiro, é um dos municípios do bioma Mata 
Atlântica cuja cobertura vegetal natural foi intensamente degradada, pois em meados do século 
XIX, as florestas nativas foram expressivamente desmatadas para a implantação de cafezais (Sil-
vério Neto, 2014). Nesta época, a região do Vale do Paraíba Fluminense destacou-se como uma das 
maiores produtoras de café do mundo (Stein, 1985; Silvério Neto, 2014). Após isso, um novo ciclo 
de uso das terras foi instalado, com a paisagem sendo dominada por pastagens para gado leiteiro, 
com ápice na metade do século XX, e mais recentemente o município apresenta um acelerado pro-
cesso de industrialização (Silva, 2002; Silvério Neto, 2014). Contudo, no território de Três Rios 
ainda pode-se constatar a presença de fragmentos florestais que abarcam importante biodiversida-
de, inclusive áreas protegidas como Unidades de Conservação da Natureza que proporcionam di-
versos benefícios para a população, incluindo a possibilidade de realizar turismo ecológico (Bento, 
2014; Silvério Neto et al., 2015). 
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O turismo é aliado dos indicadores econômicos e possui forte ligação com fatores so-
cioambientais, proporcionando desenvolvimento econômico e entretenimento, entre outros bene-
fícios (Ferreira e Campato Júnior, 2018). O ecoturismo ou turismo ecológico, é considerado uma 
modalidade de turismo que utiliza os recursos naturais como forma de atrair pessoas interessadas 
em contemplar os bens naturais e ter momentos de lazer em contato com a natureza (Parrião, 
2022). Este movimento turístico é considerado recente e tem apresentado relevâncias tanto eco-
nômicas, sociais, culturais e, inclusive, para a sustentabilidade (Parrião, 2022), pois geralmente é 
praticado buscando-se não impactar negativamente os ecossistemas. 

Dentre as modalidades de turismo ecológico existentes, a observação de aves ou birdwat-
ching é expressivamente difundida e praticada em grande parte do mundo, principalmente nos paí-
ses desenvolvidos, como Estados Unidos e Inglaterra (Dias, 2011). Consiste basicamente em iden-
tificar e colecionar registros visuais e auditivos de espécies de aves na região de ocorrência natural, 
sendo geralmente utilizados instrumentos como binóculos e gravadores de sons (Farias, 2007). O 
seu surgimento se deu na metade do século XVIII e se diferenciou da prática do turismo convencio-
nal por apresentar princípios únicos, bem como características educacionais e ambientais (Farias, 
2007). Além disso, é uma atividade praticada ao ar livre, sendo economicamente viável para rele-
vante parcela da população e, geralmente, pode ser realizada por qualquer tipo de público (Faria, 
2007). A realização do birdwatching vem ganhando notoriedade nos dias atuais, permitindo que 
cada vez mais brasileiros adotem essa categoria de ecoturismo, contribuindo com a preservação e 
conservação da natureza (Fonseca Filho & Alves, 2020). Esta modalidade de ecoturismo possui um 
número significativo de praticantes, contando com cerca de 100 milhões de pessoas no mundo que 
realizam a atividade regularmente (CEMAVE, 2022) e “dados de 2016 indicam que a América do 
Norte congrega cerca de 46 milhões de praticantes ativos” (CEMAVE, 2022).

O território brasileiro é rico em biomas com diversos ecossistemas associados, assim 
possui rica diversidade de espécies de aves, sendo “um dos grupos da natureza mais detalhadamen-
te estudados e que mais detêm atenção devido a sua beleza e relativa facilidade de observação” 
(Lima, 2014). No Brasil, o número total de aves registradas corresponde a 1919 espécies, distribuí-
das em 33 ordens, 103 famílias e 705 gêneros (CBRO, 2022; CEMAVE, 2022). Este número posi-
ciona o país como o segundo maior do mundo em diversidade de aves, enquanto a Colômbia ocupa 
o primeiro lugar (CBRO, 2022; Figueira e Dias, 2010). Além disso, a avifauna brasileira está entre
as mais interessantes do mundo, pois apresenta o maior número de espécies endêmicas e o maior
número de aves ameaçadas de extinção (Noronha e Goulart, 2011). Tais informações reforçam o
potencial do país para a prática da observação de aves, refletindo inclusive, na urgente necessidade
de ações voltadas à conservação da avifauna brasileira (Noronha e Goulart, 2011).

No país, a observação de aves ainda é relativamente recente, mas já apresenta cerca de 
40.000 pessoas que praticam ou possuem algum vínculo com a atividade (CEMAVE, 2022). Den-
tre as regiões brasileiras, destacam-se a região Amazônica, o Pantanal e Foz do Iguaçu como sendo 
as mais frequentadas para o avistamento de aves (Pivatto e Sabino, 2005). No estado do Rio de 
Janeiro a prática de observação de aves ainda é pouco explorada. Em parte, isso se deve à grande 
escassez de guias especializadas, indisponibilidade de infraestrutura, falta de conhecimento acerca 
de locais apropriados para o avistamento de aves e, inclusive, devido à carência de iniciativas que 
venham promover essa atividade por meio da educação ambiental (Lopes e Santos, 2004). 

Ao desenvolver o birdwatching nos municípios que possuem em seu território áreas favo-
ráveis, uma série de benefícios podem ser gerados, contribuindo para o desenvolvimento susten-
tável (Dias, 2010). Os praticantes do avistamento de aves necessitam de hospedagem, guias turís-
ticos, alimentação e transporte para realizar a prática (Dias, 2010). Portanto, através dessa prática, 
é possível obter geração de emprego e renda, aquecer e diversificar a economia local, fomentar a 
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educação ambiental, obter recursos financeiros para a manutenção de Unidades de Conservação, 
dentre outros benefícios, melhorando a qualidade de vida dos habitantes da região onde esta prática 
de ecoturismo ocorre (Farias, 2006). 

Dessa maneira, este trabalho apresenta a avaliação de locais com potencial para o avista-
mento de aves em Três Rios. Também indica os principais benefícios que a atividade irá oferecer 
para o município e sua população, considerando ainda a possibilidade de estimular a conservação 
das espécies de aves da região. 

1 Área de estudo
O município de Três Rios está localizado na região Centro-Sul fluminense no estado do 

Rio de Janeiro (Figura 1). O território apresenta área total de 322.843 km², possuindo 82.468 ha-
bitantes e o seu PIB é de R$ 53.338.23 (IBGE, 2022). O município se encontra no Bioma Mata 
Atlântica e sua fitofisionomia original é a Floresta Estacional Semidecidual (EA, 2011; Silvério 
Neto, 2014). O clima da região é mesotérmico com verão quente e chuvoso e possui temperatura 
anual que varia da máxima de 37,4°C à mínima de 14,4°C (Gomes et al., 2013). 

Figura 1. Mapa do estado do Rio de Janeiro com destaque para o município de Três 
Rios.

Fonte: Silvério Neto et al. (2015).

Com apenas aproximadamente 27% de cobertura florestal, a região é constituída por áreas 
urbanas, industriais, agrícolas e, em maior parte, por pastagens (Soares, 2018; Silvério Neto, 2014). 
A pequena cobertura florestal original existente, está distribuída nas Unidades de Conservação do 
município, que atuam na proteção da biodiversidade, dos recursos naturais e do desenvolvimento 
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sustentável (Silvério Neto et al., 2015). O território possui seis Unidades de Conservação muni-
cipais: a Área de Proteção Ambiental Bemposta (APA Bemposta); a Área de Proteção Ambiental 
Lago do Caça e Pesca (APA Lago do Caça e Pesca); a Área de Proteção Ambiental Santa-Fé (APA 
Santa-Fé); a Área de Proteção Ambiental Vale do Morro da Torre (APA Vale do Morro da Torre); 
o Monumento Natural Municipal Encontro dos Três Rios (MONA Encontro dos Três Rios) e o
Parque Natural Municipal de Três Rios (PNM Três Rios) (Silvério Neto et al., 2015; Bento, 2014).
Além disso, o município apresenta a Unidade de Conservação Estadual Refúgio de Vida Silvestre
do Médio Paraíba (INEA, 2022).

A APA Bemposta foi criada em 2012 (Lei Nº 4.599), sendo a maior Unidade de Conserva-
ção do município (19.942,49 ha) e possui a paisagem mais apropriada para a proteção da biodiver-
sidade de Três Rios, com 31,21% de cobertura florestal (Bento, 2014; Silvério Neto et al., 2015). 
Possui atrativos como trilhas para ciclismo, fazendas históricas, engenhos de produção de cachaça 
e igreja considerada patrimônio cultural (Bento, 2014). 

Em 1998 foi criada a APA Lago do Caça e Pesca (32,94 ha) pela Lei N° 2.182, com de-
limitação dada pela Lei Nº 3478 de 2010 (Bento, 2014; Soares, 2019). Possui áreas verdes e um 
clube campestre com diversos atrativos de esporte e lazer (Silvério Neto et al., 2015), e apresenta 
apenas 9,68% de área coberta por florestas (Bento, 2014; Silvério Neto et al., 2015). 

A APA Santa-Fé (1.841,22 ha) foi instituída com a Lei municipal N° 4.600 de 2012 (Ben-
to, 2014; Soares, 2019). Apresenta 13,61% de cobertura florestal na qual abriga diversas espécies 
da fauna regional, dentre elas o gavião (Harpia harpyja), o macaco-barbado (Alouatta fusca), a 
jaguatirica (Leopardus Pardalis), o pacu (Piaractus mesopotamicus), o tamanduá (Mymercophaga 
tridactyla), a paca (Agouti paca), dentre outros (Bento, 2014; Soares, 2019). 

A APA Vale do Morro da Torre (4.236,58 ha) teve a sua Lei municipal N° 4.601 instituída em 
2012 e apresenta 13,40% de sua área coberta por florestas (Bento, 2014; Silvério Neto, 2015; Soraes, 
2019). Está localizada em um ponto em que a altitude (683 metros) permite a visualização de expressiva 
parcela do município. A área também possui torres de rádio, de telefonia e algumas residências e é pos-
sível realizar atividades como trilhas de bicicleta e caminhadas ecológicas (Bento, 2014; Soares, 2019). 

O MONA Encontro dos Três Rios (267,53 ha) foi instaurado com a Lei N° 1.756 de 1991, 
sendo alterada pela Lei N° 3477 de 2010 (Soares, 2019; Bento, 2014). Possui cobertura florestal 
em 11,17% da sua área (Bento, 2014; Silvério Neto et al., 2015). No local encontram-se os três 
principais rios que cortam a região: o Paraíba do Sul, o Piabanha, e o Paraibuna, que dão forma a 
um dos poucos deltas triplos do mundo (Bento, 2014). Além disso, é possível realizar atividades de 
rafting ao longo das corredeiras do Rio Paraibuna (Bento, 2014). 

O PNM Três Rios (26,2 ha) foi estabelecido pela Lei N° 2028 de 1996, ocorrendo a mu-
dança de sua denominação em 2010 (Lei Nº 3476) (Bento, 2014; Soares, 2019). Apresenta alguns 
pequenos remanescentes florestais ao longo da sua delimitação (Bento, 2014). A área está locali-
zada no centro da cidade de Três Rios e a maior parte de sua área é composta pelo Rio Paraíba do 
Sul. O Parque Natural Municipal possui iniciativas de restauração florestal das margens do rio e 
um viveiro de mudas (Bento, 2014). 

O Refúgio de Vida Silvestre do Médio Paraíba (11.113,26 ha.) teve o seu Decreto Esta-
dual N° 45.659 criado em 2016 e está localizado na Região Hidrográfica do Médio Paraíba do Sul 
(INEA, 2022). Esta Unidade de Conservação perpassa 12 municípios além de Três Rios, englo-
bando principalmente o Rio Paraíba do Sul e áreas próximas ao rio (INEA, 2022). O Refúgio de 
Vida Silvestre visa proteger espécies ameaçadas, conservar recursos hídricos e realizar a gestão do 
território da área protegida e entorno (Leite, 2019).
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2 Metodologia
Para este estudo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica buscando-se trabalhos cientí-

ficos e demais documentos que apresentam informações sobre a observação da avifauna, também 
chamada de “birdwatching”, bem como a prática do ecoturismo. Além disso, foram realizadas 
buscas por informações sobre o município de Três Rios e a existência de levantamentos de espé-
cies de aves no município, visando a identificação de áreas propícias para a prática do turismo de 
avistamento de aves. Portais que disponibilizam trabalhos científicos, como Google Acadêmico, 
Scielo, Portal Embrapa, Redalyc, Scopus e Periódico Capes foram acessados para a coleta de 
informações para a realização da pesquisa, sendo buscadas as seguintes palavras-chaves: “obser-
vação de aves”, “ecoturismo”, “conservação da avifauna”, “sustentabilidade”, “inclusão social” e 
infraestruturas”. Além disso, buscou-se por trabalhos científicos em websites de universidades, ob-
tendo-se monografias de conclusão de curso. Foram obtidas também informações na Secretaria do 
Meio Ambiente e na Secretaria de Turismo e Cultura do município. Cabe destacar que buscou-se 
incluir, dentre as áreas apontadas como interessantes para o birdwatching no município, locais que 
possibilitam que crianças e pessoas com necessidades especiais ou pessoas com deficiência (PCD) 
possam realizar a atividade.

Após a identificação de áreas com potencial para a prática do avistamento de aves, fo-
ram realizadas atividades de campo nos meses de setembro, outubro e novembro de 2022 (seis 
atividades de campo em cada mês) por meio de caminhada ao longo das áreas, ocorrendo a coleta 
de informações e registros fotográficos. Foram realizadas aproximadamente 36h de atividades de 
campo. Neste trabalho optou-se por utilizar as denominações que a população do município comu-
mente utiliza para se referir aos locais específicos que foram identificados como tendo potencial 
para o birdwatching.

Foram obtidas informações sobre as condições de acesso às áreas, a infraes-
trutura e as facilidades (alimentação, hospedagem, sanitários, entre outras). Através do programa 
Google Earth, foi possível realizar a espacialização das áreas interessantes para a observação da 
avifauna, possibilitando a identificação de cada local dentro do município de Três Rios. Também 
foi possível obter informações sobre as espécies de aves que ocorrem em Três Rios, utilizando-se o 
estudo de (Lima, 2014), já realizado no município sobre a avifauna da região, e a busca por regis-
tros disponíveis em sites como Portal da Biodiversidade (2023), Táxeus (2023) e Wikiaves (2023). 
3 Características do município de Três Rios que podem favorecer o ecoturismo de avistamen-
to de aves

O município de Três Rios está inserido na região turística denominada Caminhos Colo-
niais (Turismo Rio de Janeiro, 2022), que apresenta áreas de elevada beleza natural, sítios raros 
e com atrativos histórico-culturais que proporcionam oportunidades para atividades como a pro-
moção de eventos e feiras, o turismo rural e de aventura e o ecoturismo (Secretaria de Cultura e 
Turismo, 2022; Turismo Rio de Janeiro, 2022).   

O município possui como um dos seus pontos turísticos o local onde ocorre o encontro 
de três rios (rios Paraíba do Sul, Piabanha e Paraibuna) que, como já mencionado, é um sítio raro 
(Bento, 2014; Oliveira e Milward de Azevedo, 2015). Neste local é possível realizar caminhadas 
em meio à natureza, contemplar as belezas naturais locais e praticar o rafting, dentre outras ativi-
dades (Bento, 2014). Além disso, podem ser realizadas em outros locais do município, atividades 
associadas ao ecoturismo como trilhas ecológicas e escalada, além do voo de asa delta e parapente 
(Instituto Estrada Real, 2022). Cabe ressaltar que, apesar de seus ecossistemas naturais nos últimos 
séculos terem sido bastante afetados pelas atividades antrópicas, Três Rios ainda possui remanes-
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centes de vegetação nativa relevantes e com expressiva biodiversidade, além de apresentar em seu 
território os importantes rios supracitados, demonstrando o elevado potencial do município para 
diferentes atividades relacionadas ao ecoturismo (Bento, 2014; Silvério Neto, 2014; Silvério Neto 
et al., 2015).

O município apresenta infraestrutura que pode atender, ao menos parcialmente, as ne-
cessidades dos turistas, pois conta com sistema de transporte público, táxis, agências de turismo, 
serviços de alimentação, hospedagem e entretenimento (Secretaria de Cultura e Turismo – Três 
Rios, 2022). Três Rios possui 79 empreendimentos de bares e restaurantes (Secretaria de Cultura 
e Turismo – Três Rios, 2022) e 15 empreendimentos voltados para a hospedagem (hotéis e pousa-
das), inclusive atendendo público estrangeiro (Secretaria de Cultura e Turismo – Três Rios, 2022). 
Em relação à segurança e vigilância, o 38° Batalhão realiza rondas diárias com veículos da Polícia 
Militar do Estado do Rio de Janeiro. Existe também, guardas municipais que inspecionam algumas 
localidades do município e a Operação Segurança Presente Três Rios, que realiza o patrulhamento 
em veículos e também a pé pelo Centro da cidade (Entreriosjornal, 2022). Além disso, veículos da 
108° Delegacia Policial de Três Rios também realizam rondas pelo município, podendo inclusive 
fiscalizar possíveis crimes ambientais da região. Tendo como base a infraestrutura existente, esti-
ma-se que Três Rios pode receber expressivo número de turistas (BrasilTurisJornal, 2017). Cabe 
ainda mencionar que municípios vizinhos à Três Rios também possuem condições para atender 
visitantes, oferecendo oportunidades de hospedagem, alimentação e transporte.
4 Geração de emprego e renda no município a partir do ecoturismo de avistamento de aves

Diversos são os motivos que justificam o estudo da avifauna e a admiração pelas aves, 
tendo em vista que elas possuem papel fundamental no equilíbrio ecológico, podem contribuir para 
a restauração de áreas verdes, servem de ferramenta para a educação ambiental e podem auxiliar 
na geração de renda por meio do ecoturismo (Lima, 2014). Dentre as atividades identificadas como 
ecoturismo, a prática da observação da fauna é considerada uma das mais sustentáveis e, entre 
estas, o avistamento de aves constitui a mais difundida e mais amplamente praticada no mundo 
todo, principalmente nos países desenvolvidos (Dias, 2011). Só nos Estados Unidos, mais de 86 
milhões de pessoas estiveram envolvidas com a observação de vida selvagem no ano de 2016, 
das quais 45,1 milhões eram observadores de aves (Mamede et al., 2019; U.S. Fish & Wildlife 
Service, 2018). Os observadores de vida selvagem destinaram 75,9 bilhões de dólares em suas 
atividades, contribuindo com o aquecimento da economia local e regional (Mamede et al., 2019). 
Outra informação que ressalta a importância dessa categoria de ecoturismo nos Estados Unidos é 
que os avistadores de aves norte-americanos são responsáveis por 30% das compras no mercado 
de binóculos (Ellis e Vogelsong, 2003). 

No Brasil, o birdwatching atrai brasileiros e estrangeiros para mais de 50 destinos de 
ecoturismo no país (Gov.br, 2015). Dentre os mais variados destinos, estão algumas localidades no 
Estado do Rio de Janeiro. Em Paraty-RJ, o evento “Aves de Paraty” é um festival anual que vem 
sendo realizado desde 2013 e inclui o avistamento e a fotografia de aves, bem como a educação 
ambiental (Silva, 2022). Na região de Angra dos Reis - RJ, os observadores de aves caminham por 
trilhas, que possuem placas para orientação (Athiê, 2007). Existe também, o Programa “Vem Pas-
sarinhar-RJ”, organizado pelo Instituto Estadual do Ambiente - INEA, que estimula a observação 
de aves nas Unidades de Conservação da Natureza e busca contribuir para a adequada gestão das 
áreas protegidas por meio da sensibilização ambiental (INEA-RJ, 2023). 

Para receber e orientar adequadamente turistas para realizar o avistamento de aves é ne-
cessário oferecer uma série de produtos e serviços, além de possuir infraestrutura adequada. É 
interessante, por exemplo, que existam guias especializados para acompanhar os turistas em alguns 
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locais onde a prática do avistamento de aves possa ser realizada. Dessa maneira, o turismo de 
avistamento em Três Rios pode gerar emprego e renda para a população local.  É possível inclusi-
ve realizar diversos tipos de eventos, palestras, cursos e concursos, como concursos fotográficos, 
como alternativas para estimular o avistamento de aves no município e gerar emprego e renda 
para a população através da observação de aves (Farias, 2007). Também existe a oportunidade de 
fomentar a economia local indiretamente, pois além dos produtos e serviços estritamente ligados 
ao avistamento de aves, os turistas podem consumir diversos produtos e serviços no município que 
não estão associados ao ecoturismo (Farias, 2007; Wearing e Neil, 2001). É possível ainda estimu-
lar a formação de empreendedores locais, tendo em vista que o avistamento de aves desencadeia 
a demanda por serviços, como o aluguel e venda de equipamentos fotográficos, binóculos, livros, 
quadros, pôsteres, passeios, dentre outros exemplos, que podem ser incluídos na economia local 
como alternativa de geração de emprego e renda (Oppliger et al., 2016). Logicamente, é interes-
sante que os gestores municipais busquem criar políticas públicas voltadas a estimular a prática do 
avistamento de aves em Três Rios.

5 Áreas interessantes para o turismo de avistamento de aves

Foram identificadas seis áreas com potencial para o turismo de avistamento de pássaros 
no município de Três Rios (Tabela 1, Figura 2). Além da riqueza de aves, fatores como logística, 
segurança pública, serviços gastronômicos de qualidade, acomodação hoteleira e a infraestrutura 
básica presentes nas cidades e a facilidade de acesso às áreas verdes também são relevantes para os 
turistas observadores de aves (Mamede & Benites 2018). Assim, para cada área foram analisadas 
as suas características naturais, bem como os serviços e a infraestrutura existente, que podem ser 
relevantes para os observadores de aves. 

Tabela 1. Áreas interessantes para a prática do avistamento de aves no município de Três Rios, 
suas características, infraestrutura e serviços.

Características, 
infraestrutura e 

serviços

Avenida 
Beira Rio

Praça de 
Bemposta

APA do 
Lago do 
Caça e 
Pesca

Trilha 
do Mor-

ro da 
Torre

Horto/ 
PNM Três 

Rios

Pontal/ 
MONA 

Encontro 
dos Três 

Rios

Abrigos som-
breados e/ou 
protegidos

X X X X

Áreas com 
vegetação 

nativa
X X X X X X

Assentos X X X X X



134

Bicicletário X X

Bebedouro pú-
blico X

Cantina X

Ciclovia X

Comedouros

Lixeiras X X X X X

Local para esta-
cionar veículos X X X X

Mesas X X X

Placas informa-
tivas X X X X

Ponto de ônibus 
próximo X X

Pousadas e/ou 
hotéis próximos X X X

Rampas de 
Acessibilidade X X X X X

Registro de es-
pécies de aves X X

Restaurante X X X X
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Sanitários X X X

Sinal de telefo-
ne celular X X X X X X

Trilhas e/ou vias 
para caminhada X X X X X X

Figura 2. Visão aérea das áreas interessantes para a observação de aves no município de Três 
Rios – RJ. Praça de Bemposta - PBP, Pontal/ MONA Encontro dos Três Rios - ETR, APA Lago 
do Caça e Pesca - LCP, Parque Natural Municipal de Três Rios - PNMTR, Avenida Beira Rio - 

BR, Trilha do Morro da Torre - MT.

Fonte: modificado de Google Earth, 2020.

A Avenida Beira Rio, a APA Lago do Caça e Pesca, o Horto/PNM Três Rios e o Pontal/
MONA Encontro dos Três Rios, foram as áreas que possuíram maior variedade de estruturas físicas 
construídas que podem ser úteis para os observadores de pássaros. Os abrigos sombreados e/ou 
protegidos, as áreas com vegetação nativa, os assentos, as lixeiras, os locais para estacionar, as pla-
cas informativas, os restaurantes, as rampas de acessibilidade, a sinalização de telefone celular e as 
trilhas e/ou vias para caminhadas estiveram entre as características mais frequentes entre as áreas 
avaliadas. Por outro lado, sanitários, registros de espécies de aves, pousadas e/ou hotéis próximos, 
ponto de ônibus e bebedouro público são recursos que se apresentaram em menor frequência nas 
áreas. Dentre as áreas avaliadas, não foi possível encontrar profissionais como guias especializados 
que pudessem orientar os observadores de aves. Apesar da Trilha do Morro da Torre possuir pouca 
infraestrutura, a área é bastante visitada no município e apresenta fragmentos florestais próximos, 
o que favorece a ocorrência de espécies de aves.
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Em termos de facilidade de acesso e infraestrutura para a prática do avistamento de aves 
para crianças ou pessoas com deficiência e/ou necessidades especiais, a Trilha do Morro da Torre 
não é o melhor local para realizar a atividade.  Por outro lado, as áreas da Avenida Alberto da Silva 
Lavinas (Avenida Beira Rio), o Horto/PNM Três Rios, a Praça de Bemposta, a APA do Lago do 
Caça e Pesca e o Pontal/ MONA Encontro dos Três Rios possuem facilidades para que crianças 
e pessoas com necessidades especiais possam participar. Todavia, cabe ressaltar que pessoas com 
necessidades especiais podem ser estimuladas a praticar o avistamento de aves em locais de mais 
difícil acesso e sem infraestrutura, especialmente se tiverem o apoio necessário, a depender de sua 
necessidade. Atualmente, pessoas com necessidades especiais podem até mesmo praticar esportes 
radicais.   

6 Horto / PNM Três Rios

O Horto, nome pelo qual a área em questão é conhecida pela população local, está loca-
lizado dentro da Unidade de Conservação Parque Natural Municipal de Três Rios (22°7’18.05”S, 
43°12’38.45”O).  A área é próxima ao centro de Três Rios, apresenta o rio Paraíba do Sul e é bas-
tante arborizada, com árvores plantadas e um fragmento florestal (mata ciliar). Também apresenta 
considerável infraestrutura que representa facilidades para os visitantes como assentos, bebedouro 
público, registros de espécies de aves, lixeiras, trilhas e/ou vias para caminhar e local para esta-
cionar. Quanto aos pontos negativos, não foram identificadas facilidades e infraestruturas como 
comedouros, guias e cantina. A maioria dos frequentadores do parque reside no município de Três 
Rios e usam o local, por exemplo, para realizar atividades físicas e por considerarem como um 
local agradável (Soares, 2019). 

Quanto à segurança do local, o Horto conta com a presença de guardas ambientais que 
ficam a postos desde a abertura às 7h até o fechamento do parque às 17h. São realizadas também, 
“rondas” da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro próximo ao Horto. O Horto possui vias 
para caminhadas acompanhadas de placas informativas (Figura 3), sanitários e bebedouros (Figura 
4) que podem ser utilizados pelos visitantes observadores de aves.

Figura 3. Vias para caminhadas e placas informativas presentes no Horto/ Parque Natural Muni-
cipal de Três Rios, município de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

Figura 4. Sanitários (A) e o bebedouro público (B) do Horto/ Parque Natural Municipal de Três 
Rios, município de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.
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A)	 B)

O Horto também apresenta lixeiras, assentos com mesas (Figura 5) e local para estacionar 
automóveis (Figura 6). Além disso, é possível identificar no interior do parque, a presença de trilha 
com áreas de vegetação nativa com acesso a um deck (Figura 7), situada próximo à biblioteca. 

Figura 5. Lixeiras (A) e assentos com mesas (B) no Horto/ Parque Natural Municipal de Três 
Rios, município de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

A)	 B)

Figura 6. Estacionamento presente no Horto/ Parque Natural Municipal de Três Rios, município 
de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

Figura 7. Trilha em área vegetada (A) e o deck (B) do Horto/ Parque Natural Municipal de Três 
Rios, município de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.
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A)	 B)

É possível observar no Horto a presença de bicicletário (Figura 8), a Secretaria do Meio 
Ambiente e a Biblioteca Municipal Castro Alves, que possui rampas de acessibilidade (Figura 
9). Desta forma, o parque tem características que possibilitam que a área seja interessante para o 
avistamento de aves. Inclusive, já foram registradas 44 de espécies de aves no local (Lima, 2014).

Figura 8. Bicicletário do Horto/ Parque Natural Municipal de Três Rios, município de Três Rios, 
Estado do Rio de Janeiro.

Figura 9. Secretaria do Meio Ambiente e Agricultura (A) e a Biblioteca Municipal Castro Alves 
com rampas de acessibilidade (B) no Horto/ Parque Natural Municipal de Três Rios, município 

de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

A)	 B)
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7 Avenida beira rio
A Avenida Beira Rio, Avenida Alberto da Silva Lavinas (22°7’10.99”S, 43°12’46.17”O), 

possui trecho onde o avistamento de aves pode ser realizado. A Avenida tem extensão de 1,6 km e 
possui equipamentos para exercício físico ao ar livre, pista de skate, quadras esportivas bem como 
áreas de lazer e um parque infantil (G1, 2021). Cabe ressaltar, que parte da avenida próxima à 
margem do rio Paraíba do Sul pertence à área do PNM Três Rios. Além da circulação de veículos 
da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, a Avenida conta com a segurança da guarda muni-
cipal que, na maioria das vezes, está presente próximo à entrada da ponte que dá acesso ao Horto 
Municipal. 

Quanto aos aspectos negativos, não foram observados na avenida recursos como mesas, 
bebedouros públicos e sanitários, comedouros, guias e cantina. O local não possui sinal livre de 
wi-fi, mas é possível ter acesso à internet através da utilização dos dados móveis, tendo em vista 
que a área possui sinal de telefone celular. 

Foram identificados vários aspectos positivos para a prática do avistamento de aves na 
Avenida Beira Rio, sendo possível observar arborização urbana e encontrar nas margens do rio Pa-
raíba do Sul áreas com mata ciliar (Figura 10), assim possui condições para a presença de diversas 
espécies de aves, sendo registradas 42 espécies de aves em um trecho da avenida (Lima, 2014). A 
avenida possui vias para caminhadas junto a ciclovias e ponto de ônibus (Figura 11), assentos dis-
tribuídos ao longo da faixa e bicicletário (Figura 12), rampas de acessibilidade e placa informativa 
(Figura 13). 

Figura 10. Mata ciliar em Trecho da Avenida Beira Rio - Alberto da Silva Lavinas, município de 
Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

Figura 11. Vias para caminhadas junto às ciclovias (A) e ponto de ônibus (B) em Trecho da Ave-
nida Beira Rio - Alberto da Silva Lavinas, município de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.
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A) B)

Figura 12. Assentos (A) e o bicicletário (B) em trecho da Avenida Beira Rio - Alberto da Silva 
Lavinas, município de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

A)	 B)

Figura 13. Rampas de acessibilidade (A) e placa informativa (B) no Trecho da Avenida Beira 
Rio - Alberto da Silva Lavinas, município de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

A) B)
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A observação de aves quando desenvolvida corretamente, pode servir como um instru-
mento de atração turística e fornecer benefícios significativos para o município. A atividade pode 
ser realizada não apenas em grandes áreas verdes mas também em ambiente rural e urbano, onde 
estão localizados fragmentos florestais nativos, incluindo Reservas Legais, Áreas de Preservação 
Permanente e praças públicas (Athiê, 2007). Nesses fragmentos florestais é encontrado grande nú-
mero de aves silvestres, podendo ocorrer até mesmo espécies ameaçadas de extinção e endêmicas 
(Athiê, 2007). 

As áreas verdes urbanas e as praças públicas formam um conjunto de espaços providos de 
vegetação e livres de impermeabilização que cumprem função ecológica, estética, recreativa e pai-
sagística, auxiliando na qualidade de vida da população dos centros urbanos (Mamede & Benites, 
2018). No estudo realizado por Lima (2014) foram coletadas informações sobre diversas espécies 
de aves em diferentes áreas verdes e praças públicas do município de Três Rios; condição que 
possibilita a realização do avistamento de aves nestes locais. Essa alternativa é interessante para 
o público iniciante na atividade e que pode ser constituído por grupos de crianças, pessoas com
necessidades especiais e idosos, pois são locais de fácil acesso e possuem facilidades ao entorno.

8 Pontal/ Mona encontro dos Três Rios
O Pontal, está localizado na Unidade de Conservação MONA Encontro dos Três Rios 

(22°6’46.54”S,43°8’42.18”O). Próximo do acesso ao Pontal, existe um posto policial referente 
a Polícia Rodoviária Federal, localizado no bairro Moura Brasil, às margens da BR 040 KM 21. 
Além disso, veículos da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro realizam “rondas” diárias 
para a proteção dos residentes e dos visitantes do Pontal. Também chamado de Encontro dos Três 
Rios, o Pontal é frequentado, por exemplo, por pessoas que praticam atividades de aventura como 
o rafting, tirolesa, rapel e escalada (Bento, 2014). Além dessas atividades, é possível contemplar
a natureza local.

Em relação a aspectos negativos, não foram identificados no Pontal recursos como guias, 
registros de espécies de aves, comedouros e bebedouro público. Vale ressaltar, que o Pontal não 
possui sinal livre de wifi, mas é possível acessar à internet por meio dos dados móveis, pois a área 
apresenta sinal de telefone celular. Por outro lado, foram observados vários aspectos positivos, 
pois o Pontal apresenta restaurante, sanitários (Figura 14), rampas de acessibilidade e placas in-
formativas (Figura 15) distribuídas pela área. Além disso, é possível encontrar trilhas com áreas 
de vegetação nativa (Figura 16), lixeiras situadas no interior do restaurante, bem como assentos e 
mesas no interior do abrigo sombreado (Figura 17). Pode-se encontrar também, pousadas no início 
da Unidade de Conservação e alguns locais para estacionar próximo ao restaurante (Figura 18). 
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Figura 14. Restaurante (A) e sanitário (B) do Pontal / MONA Encontro dos Três Rios, município 
de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

A)	 B)

Figura 15. Rampa de acessibilidade (A) e placas informativas (B) no Pontal / MONA Encontro 
dos Três Rios, município de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

A)	 B)

Figura 16. Trilha com a presença de vegetação nativa localizada no Pontal / MONA Encontro dos 
Três Rios, município de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

Figura 17. Lixeira localizada ao fundo do restaurante (A) e abrigo sombreado, com assentos e 
mesas em seu interior (B) do Pontal / MONA Encontro dos Três Rios, município de Três Rios, 

Estado do Rio de Janeiro.
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A)	 B)

Figura 18. Pousadas ao fundo (A) e local para estacionar veículo (B) localizado no Pontal / 
MONA Encontro dos Três Rios, município de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

A)	 B)

9 Praça de Bemposta 
A praça Guilhermina Guinle (Praça de Bemposta) está localizada na Unidade de Conser-

vação APA Bemposta (22° 8’14.08”S, 43°4’29.31”O). Bemposta apresenta diariamente a circula-
ção de veículos da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro que realizam a inspeção do distrito, 
buscando a segurança da população. A região apresenta potencial turístico em função da beleza 
cênica de sua paisagem, incluindo os ecossistemas naturais remanescentes e a existência de uma 
cachoeira, ocorrendo competições de motocicletas (‘Trilhão’), festividades tradicionais e turismo 
rural em fazendas históricas (Leite, 2019). 

Quanto aos aspectos negativos, não foram identificados recursos como guias, abrigos 
sombreados e/ou protegidos, comedouros, local para estacionar, registro de espécies de aves, me-
sas, sanitários, placas informativas, bebedouro público, ponto de ônibus, restaurante e pousadas e/
ou hotéis próximos. Apesar da praça não possuir sinal livre de wifi, é possível acessar à internet por 
meio dos dados móveis, visto que o local possui sinal para telefone celular. 

A APA Bemposta é a Unidade de Conservação de Três Rios que possui a maior porcen-
tagem do seu território coberto por florestas (Silvério Neto et al., 2015). Apesar de, até onde se 
sabe, ainda não terem sido realizados levantamentos de espécies de aves na localidade, é provável 
que a APA Bemposta apresente relevante diversidade de espécies de aves. Assim, é possível que 
muitas espécies de pássaros sejam avistadas na praça em questão. É possível observar na Praça 
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de Bemposta, vias para caminhadas, lixeiras ao redor do local (Figura 19), assentos e rampas de 
acessibilidade (Figura 20). A Praça de Bemposta é um local apropriado para o avistamento de aves 
inclusive por crianças, idosos e pessoas com necessidades especiais.

Figura 19. Vias para caminhadas (A) e lixeiras (B) localizadas na Praça de Bemposta, município 
de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

A)	  B)

Figura 20. Assentos (A) e rampas de acessibilidade (B) localizado na Praça de Bemposta, muni-
cípio de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

A)						   B)

10 APA Lago do Caça e Pesca

Na proximidade da Unidade de Conservação APA Lago do Caça e Pesca (22°5’42.66”S, 
43°10’6.63”O) existe um posto da Polícia Rodoviária Federal, localizado no bairro Moura Brasil, 
às margens da BR 040 KM 21. O clube existente na área é frequentado para contemplação da natu-
reza, realização de festas, ter momentos de lazer, praticar esportes e desfrutar da gastronomia local.

Quanto às características negativas, não foram encontrados recursos como guias, registros 
de espécies de aves, pousadas e/ou hotéis, ponto de ônibus próximo ao Clube, bicicletário, come-
douros, bebedouro público. O clube não possui sinal livre de wifi, mas apresenta sinal de telefone 
celular possibilitando o acesso à internet por meio da utilização dos dados móveis. Porém, foram 
observados aspectos positivos, existindo inclusive restaurante com rampas de acessibilidade, sani-
tários (Figura 21), lixeiras seletivas espalhadas pelo Clube Caça e Pesca e trilhas ao longo da área 
(Figura 22). É possível encontrar também, abrigos sombreados e uma cantina (Figura 23).
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Figura 21. Restaurante (A) e local de acesso aos sanitários (B) localizado no APA do Lago do 
Caça e Pesca, município de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

A)					   B)			

Figura 22. Lixeiras (A) e trilha (B) localizado na APA do Lago do Caça e Pesca, município de 
Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

A)					   B)

Figura 23. Abrigos sombreados (A) e cantina (B) na APA do Lago do Caça e Pesca, município 
de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

A)	  B)
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A área também apresenta assentos e mesas espalhados pela área (Figura 24), vias para 
caminhadas e local para estacionar (Figura 25). Também são encontradas placas informativas es-
palhadas ao longo do da APA e áreas com vegetação nativa (Figura 26).

Figura 24. Assentos (A) e mesas (B) localizados na APA do Lago do Caça e Pesca, município de 
Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

A) B)

Figura 25. Vias para caminhadas (A) e local para estacionar veículos (B) na APA do Lago do 
Caça e Pesca, município de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

A)						  B)

Figura 26. Placas informativas (A) e área com vegetação nativa (B) na APA do Lago do Caça e 
Pesca, município de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

A)						  B)
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11 Trilha do Morro da Torre

A trilha do Morro da Torre está localizada dentro da Unidade de Conservação APA Morro 
da Torre. No Morro da Torre o visitante tem vista ampla de boa parte do município de Três Rios, o 
que permite a observação de diversas aves (Barbosa 2017). O local conta com algumas residências 
isoladas em torno e dentro da própria APA e um condomínio residencial (Barbosa, 2017). Pessoas 
frequentam a trilha para realizar caminhadas, contemplar a natureza e ter acesso ao condomínio 
presente no local. Em relação à segurança, são realizadas “rondas” diárias pela Polícia Militar do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Próximo à trilha do Morro da Torre (Figura 27) são encontrados fragmentos de vegetação 
nativa, sendo um local interessante para a prática do avistamento de aves. Contudo, o local é pobre 
em infraestrutura que são facilidades para os observadores de aves.  
Figura 27. Imagem aérea da trilha do Morro da Torre, localizado na APA Morro da Torre, muni-

cípio de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro, 2020.

Fonte: Google Earth, 2020.

12 Avifauna do Município 

As aves chamam atenção por suas cores, beleza, comportamentos e diferentes tamanhos 
(Müller, 2019). A avifauna é um componente fundamental em qualquer meio natural, assim como 
tem relevância cultural, tendo grande importância tanto na vida da população quanto para o ecos-
sistema em geral (Lira Filho e Medeiros 2006). Esse grupo de organismos possui papel essencial no 
controle de insetos e outros animais, atuam na polinização e disseminação de sementes, e algumas 
espécies são excelentes bioindicadoras ambientais (Hanzen e Gimenes 2012). Servem também, 
de fonte de inspiração para a arte e fotografias, transmitindo a sensação de bem estar (Hanzen e 
Gimenes, 2012). Dentre os grupos de organismos vertebrados, as aves estão entre as mais comuns, 
inclusive em áreas urbanas (Müller, 2019).

Para que o avistamento de aves se torne uma atração turística, é necessária a obtenção de 
dados relacionados à composição de aves, tais como a riqueza, listagem e frequência de ocorrência 
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de cada espécie da comunidade, de maneira a definir a importância da área em termos de atração 
turística (Athiê, 2007). Além disso, é essencial que esses dados e informações sejam disponibili-
zados à população, como roteiros impressos com a lista das principais espécies, juntamente com 
fotos ou ilustrações para que o próprio turista consiga identificar as espécies durante a atividade de 
turismo de observação de aves (Athiê, 2007).

O município de Três Rios possui registros de espécies de aves em algumas localidades 
da região. O estudo realizado por Lima (2014), abordou o levantamento da avifauna do município 
no qual foram observadas um total de 58 espécies, pertencentes a 14 ordens e 27 famílias, em 08 
áreas: cinco praças públicas (Praça São Sebastião, Praça da Autonomia, Praça Ary Barroso, Praça 
JK e Praça dos Peixinhos); e três áreas vegetadas (Horto Municipal/PNM Três Rios, Avenida Beira 
Rio e trecho do Morro Áureo) (Lima, 2014). Dentre as áreas verdes urbanas existentes na região, o 
Horto (44 espécies), localizado no Parque Natural Municipal de Três Rios, e um trecho da Avenida 
Beira Rio (42 espécies) foram as áreas que possuíram maior riqueza de espécies (Lima, 2014). 
Estas áreas se localizam dentro de uma matriz urbanizada, estão às margens do rio Paraíba do Sul 
e possuem mata nativa, fatores ambientais que podem contribuir com a ocorrência de espécies 
exclusivas possibilitando ainda mais a prática de observação de aves (Lima, 2014). 

Dentre as espécies já registradas no município, a ordem Passeriformes é a que possui 
maior número de espécies, com enfoque para as famílias Thraupidae e Tyrannidae. Para as ordens 
dos Não-Passeriformes, as famílias Cuculidae, Columbidae e Ardeidae, são as que mais se desta-
cam (Lima, 2014). Com isso, é possível encontrar no município de Três Rios, espécies de aves da 
família Thraupidae como a cambacica (Coereba flaveola), sanhaçu-cinzento (Tangara sayaca), 
saíra-amarela (Tangara cayana), figuinha-de-rabo-castanho (Conirostrum speciosum), canário-da-
-terra-verdadeiro (Sicalis flaveola brasiliensis), dentre outros (Lima, 2014).

Em relação à família Tyrannidae, pode-se realizar o avistamento de espécies de aves 
como a maria-cavaleira-de-rabo-enferrujado (Myiarchus tyrannulus), bem-te-vi-rajado (Myiody-
nastes maculatus), neinei (Megarynchus pitangua), suiriri (Tyrannus melancholicus), tesourinha 
(Tyrannus savana) e lavadeira-mascarada (Fluvicola nengeta). Quanto às ordens dos Não-Passeri-
formes, podem ser encontradas na região, as seguintes espécies da família Cuculidae: alma-de-gato 
(Piaya cayana), anu-preto (Crotophaga ani) e anu-branco (Guira guira) (Lima, 2014). 

Para as famílias Columbidae, podem ser observadas espécies de aves como: rolinha-roxa 
(Columbina talpacoti), pombo-doméstico (Columba livia), pombão ou asa-branca (Patagioenas 
picazuro). Já para as famílias Ardeidae, espécies como savacu (Nycticorax nycticorax), socozinho 
(Butorides striata) e garça-branca-pequena (Egretta thula). Além disso, aves aquáticas como ja-
çanã (Jacana jacana) e biguá (Phalacrocorax brasilianus) também podem ser avistadas no muni-
cípio (Lima, 2014). É possível encontrar também, espécies pouco comuns em áreas urbanas (Sick, 
1997; Lima, 2014) como o mocho-diabo (Asio stygius), que inclusive já esteve na Lista de Espécies 
Ameaçadas de Extinção do Estado do Rio de Janeiro e a mãe-da-lua (Nyctibius griseus), espécie 
que possui capacidade de se camuflar em troncos de árvores (Lima, 2014). Outras espécies como 
o chororó-cinzento (Cercomacra brasiliana) e o formigueiro-da-serra (Formicivora serrana), po-
dem ser avistadas na região (Portal da Biodiversidade, 2023).

Espécies das famílias Rallidae, como o sanã-carijó (Mustelirallus albicollis), e Corvidae, 
como a gralha-do-campo (Cyanocorax cristatellus), bem como espécies da família Bucconidae, 
como o barbudo-rajado (Malacoptila striata), podem ser observadas no município. Esta espécie 
inclusive encontra-se em status de quase ameaça, de acordo com a versão da lista 2018.2 da União 
Internacional para a Conservação da Natureza - IUCN (Táxeus, 2023). É possível também, avistar 



149

espécies de aves das famílias Picidae, como o picapauzinho-barrado (Picumnus cirratus), e Alce-
dinidae, como o martim-pescador-pequeno (Chloroceryle americana). Além dessas, espécies da 
família Galbulidae, como o cuitelão (Jacamaralcyon tridactyla), podem ser avistadas na região. 
Esta espécie se encontra em estado vulnerável de ameaça, de acordo com a Lista Vermelha da 
União Internacional para a Conservação da Natureza, versão 3.1 (Wikiaves, 2023). A valorização 
das espécies ocorrentes no município através do avistamento de aves pode ser uma maneira de 
contribuir com a conservação de espécies endêmicas, raras e ameaçadas de extinção da região 
(Benites e Mamede, 2020). 
13 Fomento à proteção de espécies de aves no município através do ecoturismo

As espécies de aves e seu habitat constituem a base para o desenvolvimento da prática do 
avistamento de aves. Portanto, é fundamental a preocupação com esse recurso, pois esta atividade 
quando não praticada de maneira responsável e organizada, ocasiona impactos negativos no meio 
ambiente e, consequentemente, o desaparecimento de espécies (Dias, 2011). Uma das essenciais 
medidas para a conservação das aves e seus habitats no município de Três Rios está na obtenção do 
apoio da população. Por meio de palestras realizadas junto à prefeitura do município, é possível levá-
-los a compreender o valor desse recurso com o qual convive diariamente (Dias, 2011). O fomento à
educação ambiental e a conscientização da comunidade local deve ser realizado, incluindo o público
infantil, sendo fundamental para a interpretação da realidade ambiental que os cerca, abordando ainda
sobre conhecimentos mínimos de identificação da fauna e flora do município (Dias, 2010).

Através de parcerias entre a prefeitura do município de Três Rios e as escolas e univer-
sidades locais, é possível oferecer cursos de capacitação profissional para a comunidade local e 
assim, realizar a formação de monitores e guias locais. Esta medida não apenas contribui para a 
conscientização da população, como também auxilia no levantamento de informações sobre as es-
pécies da região, divulgação de informações para observadores de aves e na escolha de locais para 
prática da observação de aves (Athiê, 2007). Além disso, possibilita que residentes se tornem vo-
luntários de pesquisas científicas realizadas por especialistas (Farias, 2007). É importante também 
maximizar pesquisas que abordem a identificação de espécies de aves emblemáticas. A escolha 
de espécies raras ou ameaçadas, as mais comuns na localidade ou até mesmo uma espécie que se 
destaca pela beleza de suas cores, cantos ou alguma característica singular, possibilita destacar as 
áreas onde estas ocorrem e facilita que a conservação de tais áreas seja vista como relevante pela 
população (Dias, 2010). Assim, a prática do turismo de observação de aves pode auxiliar na prote-
ção das espécies de aves do município de várias formas.

Considerações Finais 
O município de Três Rios possui áreas com potencial para a prática do ecoturismo de 

avistamento de aves. Algumas das áreas indicadas como tendo este potencial apresentam inclusive 
infraestrutura que facilita que a prática seja realizada por crianças, idosos e pessoas com necessida-
des especiais. Dentre as características do município que podem favorecer a prática da observação 
de aves estão: elevado número de espécies de aves que ocorrem no município; remanescentes de 
ecossistemas estão protegidos em Unidades de Conservação da Natureza que permitem a realiza-
ção do ecoturismo; apresenta infraestrutura para receber turistas; o município está relativamente 
próximo de grandes cidades e apresenta diversas vias de acesso; a presença de postos policiais que 
garantem a segurança da população e dos visitantes; registros de espécies de aves já realizados em 
algumas áreas verdes e praças públicas do município; as áreas identificadas são de fácil acesso e 
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em sua maioria são inclusivas, permitindo que crianças, pessoas com alguma deficiência física ou 
necessidade especial e idosos pratiquem a atividade. 

No entanto, para desenvolver o turismo de avistamento de aves de maneira eficaz no 
município, algumas medidas devem ser tomadas como a mobilização da população, que pode ser 
efetuada por meio de parcerias entre a Prefeitura de Três Rios, escolas e universidades locais, para 
a realização de atividades de educação ambiental no município buscando a conservação das aves 
da região. Além disso, podem ser desenvolvidos cursos de capacitação profissional de monitores e 
guias para orientar os visitantes durante a prática do avistamento de aves. Outros fatores importan-
tes, estão no fomento à pesquisa relacionada às aves que ocorrem no município; a disponibilização 
de informações oficiais sobre as áreas indicadas para o avistamento, bem como a divulgação da 
lista dos registros de aves por meio de guias impressos com fotos/ilustrações, facilitando a identifi-
cação das espécies durante o avistamento. Assim, é possível ainda contribuir com o conhecimento 
científico com o apoio de amadores e cientistas avistadores, colaborando com a coleta e o proces-
samento de informações que são capazes de fornecer dados relevantes para que futuras ações de 
conservação sejam empregadas no município. Encontros e eventos destinados aos observadores de 
aves também podem ser realizados nos clubes do município, tanto no próprio clube Campestre Lago 
do Caça e Pesca, como também no Independência Clube, a fim de atrair avistadores para a região. 

A prática do avistamento de aves em Três Rios pode proporcionar benefícios para o muni-
cípio, como aumento da oferta de empregos e renda para a sua população, além de dinamizar a eco-
nomia local. Além disso, pode auxiliar na conservação das espécies de aves da região. Desse modo, 
é interessante que sejam formuladas e implementadas políticas públicas para fomentar o ecoturismo 
de avistamento de aves no município de Três Rios. Aliado a isso, programas voltados ao fomento 
dessa prática podem ser elaborados com a participação de prestadores de serviços turísticos, profis-
sionais de diferentes áreas e principalmente, a comunidade local. Além disso, o aperfeiçoamento das 
estruturas já existentes e a construção de infraestruturas próprias voltadas para a atividade do birdwa-
tching, como bases de apoio ao observador de aves, estruturas que possam atender o público como 
necessidades especiais e/ou pessoas com deficiência, dentre outras ações, podem colaborar com a 
apresentação de um produto turístico diferenciado e completo no município.
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Democracia radical e direito à cidade: 
fortalecimento da participação política como 

pressuposto de desenvolvimento urbano
Raphaela Borges David

Introdução

A democracia é regime político em constante conquista. Requer cuidado e contínuo com-
promisso em torno da sua manutenção. Nossa história institucional demonstra um grande aprendi-
zado, mas muito ainda precisa ser feito para alcançar uma sociedade justa e igual. 

O presente texto se propõe a investigar o entrelaçamento de duas potentes teorias da atua-
lidade. Na seção 1, buscamos compreender o modelo agonístico de democracia, em crítica à demo-
cracia deliberativa. Defende-se, em síntese, que toda hegemonia é terreno precário e contingente 
de uma expressão de poder. Uma sociedade democrática, segundo o modelo agonístico, defendido 
por Chantal Mouffe, consiste na defesa da existência de relações de poder como constitutivas das 
identidades sociais, e na subsequente tarefa de transformá-las a partir da adesão compartilhada de 
princípios éticos-políticos compartilhados por determinada comunidade. Uma democracia plura-
lista oportuniza o dissenso através de canais legítimos das quais eles possam se manifestar. Critica 
a concepção deliberativa de democracia por pautar a possibilidade de um consenso racional a partir 
da adoção de procedimentos que garantiriam a imparcialidade moral, menosprezando a especifici-
dade do político, qual seja, a dimensão do antagonismo. 

Na seção 2, trazemos à baila alguns elementos acerca do direito à cidade, principalmente para 
demonstrar a cidade como pressuposto de justiça. Argumenta o direito à cidade não apenas como di-
reito de ter acesso ao espaço urbano, mas, principalmente, de participar e ser membro ativo da gestão 
da cidade. Adota uma visão crítica ao desenvolvimento urbano atual pela ausência da comunidade no 
processo de planejamento. Com isso, os principais afetados pelas políticas urbanas não são incluídos 
nos mecanismos institucionais voltados a pensar a cidade, falhando em garantir decisões mais justas e 
representativas. É necessário, dessa forma, buscar alternativas ao modelo atual de gestão das cidades, 
de formas a permitir democratização plena na governança urbana.

Na seção 3, faz-se a intersecção dos conceitos de democracia agonística e direito à cidade, 
de forma a demonstrar a necessidade de se compreender a participação urbana como pressuposto 
de desenvolvimento urbano. O modelo atual de participação política, focado na deliberação, falha 
ao justificar uma atuação dos atores políticos em torno de um consenso racional. Em contrapartida, 
fortalece-se uma hegemonia excludente, com ênfase no capital especulativo e na formação da ci-
dade alheia aos seus principais usuários. Logo, uma proposta radical de democracia que entende o 
papel crucial das disputas de poder na formação das identidades sociais se torna útil para pensar a 
problemática da cidade, a fim de revolucionar seus usos a partir de mecanismos justos de ocupação 
espacial. 

Conclui-se que a verdadeira justiça social se dará a partir de uma compreensão, primeiro, 
de uma justiça espacial. Uma revolução que será necessariamente urbana, sob pena de ser coaptada 
pelos modos de operação dos poderes dominantes. 
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1 Da crítica à democracia deliberativa ao modelo agonístico de democracia
A concepção deliberativa de democracia tem larga aceitação e adesão atualmente. Preco-

niza, em síntese, que as decisões políticas devem ser definidas por meio de um processo de deli-
beração entre cidadãos iguais. A partir de procedimentos adequados de deliberação, a democracia 
deliberativa alcançaria a racionalidade e a legitimidade, com a consequente defesa de direitos 
individuais e pela tomada de decisões investidas da soberania popular. Várias correntes se formam 
em torno de tal concepção, tendo em Jürgen Habermas um dos seus principais expoentes.

Partindo do papel central da linguagem na coordenação das ações humanas e na construção 
do conhecimento, Habermas (2020, 1999a, 1999b) desenvolveu a teoria da ação comunicativa. A ação 
comunicativa é aquela em que os participantes se envolvem em um discurso racional e cooperativo 
para alcançar um entendimento mútuo, através de procedimentos que garantem a imparcialidade mo-
ral e condições para o livre consentimento de todos os envolvidos. O consenso, então, é o objetivo da 
ação comunicativa, representando a concordância que é alcançada por meio de argumentação racional 
e discussão, não se confundindo com mero acordo. Habermas argumenta que o consenso é alcançado 
quando as normas e princípios são aceitos por todos os participantes de uma discussão, como resultado 
de uma argumentação livre e justa.

Outro conceito fundamental para o autor é a ideia da ética do discurso, que, em uma so-
ciedade democrática, busca estabelecer uma base sólida para o uso da racionalidade comunicativa. 
A capacidade de se envolver em diálogo e argumentação racional é o que distingue a moralidade 
da mera obediência a regras externas. A partir de um conjunto de pressupostos universais de racio-
nalidade, Habermas propõe uma situação ideal de fala como ideal regulativo, em que questões de 
direitos fundamentais, enquanto questões de justiça, podem ser decididas racionalmente, porque 
independe do contexto no qual se insere o falante. Na ética do discurso, as normas éticas devem 
ser fundamentadas em princípios que possam ser aceitos por todos os afetados em uma situação de 
comunicação ideal, devendo ser justificadas de forma universalmente válida. Pelo princípio da uni-
versalização, uma norma só pode ser considerada moralmente válida se puder ser universalizada, 
ou seja, se todas as pessoas em situações semelhantes pudessem aceitar essa norma.

Há, nesse ponto, uma relação de complementaridade entre direito e moral, sendo a de-
mocracia um plano externo que permite a deliberação pública, a discussão racional e a busca do 
consenso em uma sociedade. Essas relações se desenvolvem no espaço público, balizadas por 
procedimentos que garantem a legitimidade das decisões políticas como resultado de processos de 
argumentação transparentes, inclusivos e racionalmente justificáveis. 

Em crítica à democracia deliberativa, Chantal Mouffe propõe uma concepção democrática 
radical, denominada modelo agonístico. Para a autora, a concepção deliberativa postula a disponi-
bilidade de uma esfera pública com a eliminação do poder, com fins a atingir um suposto consenso. 
Ignora, pois, a natureza do político, qual seja, o antagonismo. 

Para a autora, em obra publicada com Ernesto Laclau (2015), todo o social é constituído 
por meios de atos de poder, como próprio da natureza do político. Poder, nesse sentido, não pode 
ser compreendido como duas identidades pré-concebidas em uma relação externa, mas sim, como 
constituinte dessas identidades. Portanto, a ordem política revela uma hegemonia, como terreno 
precário e sempre vulnerável em torno de projetos políticos específicos. A hegemonia é um proces-
so contingente e historicamente situado, construído através da articulação de demandas políticas 
em uma narrativa coerente e a criação de um sujeito político unificado em torno dessa narrativa. 
Nesse contexto, nenhum ator social representa a totalidade: o poder é elemento constitutivo das 
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identidades sociais, que são forjadas no processo histórico de desdobramento do ser (Laclau; Mou-
ffe, 2015, p. 231-243). 

Sendo assim, a proposta deliberativa de democracia falha ao defender a possibilidade de 
uma unidade, na forma do consenso, num contexto que impera conflitos e diversidade. É insuperá-
vel o conflito e o desacordo, e assumir a dimensão agonística da democracia significa tomar como 
ponto de partida a ideia de que não há solução racional para tal embate. Para Mouffe, o propósito 
da política democrática é transformar a luta entre inimigos (antagonismo) em luta entre adversários 
(agonismo). É próprio do campo da política domesticar a rivalidade, e ver o outro não como ini-
migos a serem destruídos, mas sim, como pessoas cujas ideias serão combatidas (Mouffe, 2003a, 
p. 115-116)

O embate intenso de posições políticas é pressuposto de uma democracia em bom funcio-
namento. Mouffe defende que muita ênfase no consenso pode levar à apatia, levando, até mesmo, 
à uma explosão de um antagonismo desafiador da civilidade. Isso ocorre quando a confrontação 
democrática é substituída por uma política de identidade, em torno de questões que não podem ser 
movidas pelo processo democrático. In verbis:

Lo que niega el modelo de la democracia deliberativa es la dimensión del 
carácter indecidible y no erradicable del antagonismo, dimensión que es 
constitutiva de lo político. Al postular la existência de una esfera pública no 
excluyente de deliberación en la que poder obtener un consenso racional, la 
democracia deliberativa niega la naturaleza inherentemente conflictiva del 
pluralismo moderno. Este modelo es incapaz de reconocer que poner fin a una 
deliberación es algo que siempre es el resultado de una decisión que excluye 
otras posibilidades, y que nunca deberíamos negarnos a asumir la responsabi-
lidad de dicha decisión invocando el imperativo de las reglas o los principios 
generales. Esta es la razón de que una perspectiva como la del «pluralismo 
agonístico», que revela la imposibilidad de establecer un consenso sin exclu-
sión, sea de fundamental importancia para la política democrática (Mouffe, 
2003a, p. 116).

Nesse sentido, o caminho proposto pela concepção de democracia radical passa por acei-
tar que diversos grupos vão defender uma interpretação de bem comum e implementar uma for-
ma diferente de hegemonia. Significa admitir a existência de relações de poder, e a partir dessa 
assunção, transformá-las.   Mouffe, para tanto, parte da ideia de desuniversalização dos sujeitos 
políticos (2003b, p. 14-15), pelo qual cada identidade social é forjada no processo histórico de 
desdobramento do ser. Não existe um sujeito político universal, dada a pluralidade de identidades 
que compõem as sociedades modernas. Logo, se o campo da política deve ser concebido como 
um terreno conflituoso, é exatamente por meio do conflito que diferentes identidades políticas 
podem se expressar. O desafio é pensar em como constituir formas de poder compatíveis com os 
princípios éticos-políticos daquela comunidade, desafiando diferenças que possam ser instituídas 
como relações de subordinação. Inclusive, uma democracia pluralista necessita tornar possível o 
dissenso, criando instituições por meios das quais ele possa se manifestar, como condição de sua 
própria existência. 

Importa, dessa maneira, pensar a democracia como um processo histórico e contingen-
te, cuja expansão é resultado, necessariamente, de conflitos políticos e sociais. Conforme afirma 
Charles Tilly, 
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De esta rápida introducción a mi proyecto destacan dos puntos centrales: pri-
mero, que los caminos a la democracia en diferentes regiones y épocas varia-
ron profunda y sistemáticamente en función de los regímenes previos y de la 
estructura social heredada; segundo, que en contra de las ideas más difundidas, 
todos los caminos a la democracia se transitaron mediante intensas luchas; la 
democracia nunca resultó barata (Tilly, 2005, p.41).

Estudando as experiências europeias, Tilly demonstra que a formação dos estados demo-
cráticos foi, na maioria das vezes, resultado de conflitos políticos que levaram à expansão da ci-
dadania, estabelecendo uma nítida interconexão entre distribuição do poder e democracia. Através 
da luta, ou seja, da competição pelo poder, a democracia se desenvolve, na busca de respostas que 
possam representar os diferentes interesses do jogo político. 

Ou seja, urge, dada a pluralidade que a interconectividade pós-moderna gera, abraçar o 
conflito como essencial à democracia. A democracia deliberativa falha ao defender um consenso 
racional, haja vista que ignora as relações de poder como constitutivas do social. Logo, radicali-
zando a concepção de democracia, podemos buscar maior legitimidade às decisões, capturando a 
natureza agonística da política, tal qual preconiza Chantal Mouffe. 

2 Do direito à cidade como pressuposto de justiça e cidadania
Compreender a ideia de direito à cidade requer trajetória conceitual que passa tanto pelo 

meio acadêmico quanto pelos movimentos sociais. Bianca Tavolari (2016) descreve esse percurso 
apontando, desde esse início, sua dupla faceta, qual seja, teórico-conceitual e prática-reivindica-
tiva. Argumenta por uma conceituação de direito à cidade cujo horizonte é a emancipação dos 
sujeitos, qual seja:

Se a industrialização deixa de ser o motor das transformações sociais, tanto 
a alienação quanto a luta de classes não podem ser compreendidas como ex-
clusivas do domínio da fábrica e da produção, abrindo caminho para pensar a 
reificação na vida cotidiana da cidade, em uma nova miséria urbana marcada 
pelos trajetos casa-trabalho, por uma vida programada e sem espontaneidade, 
em que a intervenção do planejamento urbano amparado pela técnica contri-
bui de maneira decisiva para acirrar as cisões. E a consequência dessa hipó-
tese é nada menos do que ressignificar o que se entendia tanto por dominação 
quanto por libertação. Não à toa, o horizonte de emancipação é designado pela 
expressão “direito à cidade” (Tavolari, 2016, p. 95).

A obra inaugural sobre tema é de autoria de Henri Lefebvre, em Direito à Cidade (2008). 
No texto seminal, o autor se preocupa em como formular a problemática da cidade, sem que ela se 
reduza a objeto de um campo disciplinar específico ou seja mero pano de fundo dos conflitos que 
ali se desenvolvem. Para Lefebvre, as pessoas têm direito a não apenas acessar o espaço urbano, 
mas, também, participar ativamente da transformação e gestão da cidade. Deve ser pensado como 
pressuposto de justiça, como local em que as pessoas desenvolvem seus projetos de vidas, não 
podendo ser alienado e fragmentado por uma lógica urbanista tecnocrática que define esse espaço 
como produto do capital. Aponta a imbricação teórico-prática do conceito: a teoria urbanista seria 
resultado da soma da velha prática (habitar) à uma teoria geral dos tempos-espaços, virtualmente 
existente, que supera as formas de separações vigentes (Lefebvre, 2008, p. 111). As necessidades 
da nova sociedade urbana não preexistem como objetos, mas sim, serão descobertas no processo. 
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Ou seja, o direito à cidade é uma forma superior de direito, que tem como ator principal o proleta-
riado, sendo ele o único capaz de renovar a atividade na cidade, transformando-a em valor de uso 
e não de troca (Lefebvre, 2008, p. 140). 

David Harvey (2014) retoma o conceito de Lefebvre e reafirma a necessidade de exercer 
uma crítica sistemática, reivindicando a cidade para todos. Significa, no entendimento do autor, 
radicalizar a maneira como as cidades são feitas e refeitas, intervindo nos processos de urbanização 
capitalistas. Isso porque tal urbanização é peça fundamental e ativa no modelo capitalista, uma vez 
que absorve as mercadorias excedentes que o mercado, em busca da mais-valia, produz ininter-
ruptamente. Nesse contexto, qualidade de vida na cidade é produto e objeto de consumo centrais 
da economia política urbana, se situando dentro da lógica de circulação e acumulação de capital. 
Restam centros urbanos cada vez mais divididos e propensos ao conflito, fragmentados pelos pri-
vilégios e poder de compra desigual de cada cidadão (Harvey, 2014, p. 28-35). Nesse sentido:

A absorção do excedente por meio da transformação urbana tem, contudo, 
um aspecto ainda mais sombrio, uma vez que implica uma grande recorrência 
de reestruturação urbana por meio de uma “destruição criativa”. Quase sem-
pre, isso tem uma dimensão de classe, pois, em geral, são os mais pobres, os 
desprivilegiados e marginalizados do poder político os que sofrem mais que 
quaisquer outros com esse processo. A violência é necessária para construir 
o novo mundo urbano sobre os escombros do antigo (Harvey, 2014, p. 50).

Harvey, então, defende que a urbanização desempenhou um papel crucial na absorção 
de excedentes de capital, cuja saída só pode se dar pela democratização sobre a produção e uso 
desse excedente. O direito à cidade, atualmente, para o autor, está restrito a uma pequena elite. As 
lutas e mobilizações sociais, como resposta a essa dominação do conceito pelo capital, devem se 
concentrar em um único objetivo, qual seja, trazer para si maior controle sobre os usos do exce-
dente. Nesse sentido:

Um passo rumo à unificação dessas lutas - ainda que de maneira alguma o 
último - consistiria em concentrar-se clara e inequivocamente nesses momen-
tos de destruição criativa nos quais a economia de acumulação de riquezas se 
transforme violentamente na economia de espoliação e ali proclame, em nome 
dos espoliados, seu direito à cidade - seu direito a mudar o mundo, a mudar a 
vida e a reinventar a cidade de acordo com seus mais profundos desejos. Esse 
direito coletivo, tanto como palavra; de ordem quanto como ideal político, nos 
remete à antiquíssima questão de saber quem é que controla a conexão interna 
entre urbanização e produção e uso excedentes. Afinal, talvez Lefebvre esti-
vesse certo, há mais de quarenta anos, ao insistir em que a revolução de nossa 
época tem de ser urbana - ou não será nada (Harvey, 2014, p. 65-66).

No Brasil, a noção de direito à cidade foi recepcionada de forma generalizada e com forte 
carga simbólica, durante a ditadura civil-militar. Nesse contexto, acadêmicos e movimentos sociais 
têm no conceito um vínculo que uniu diversos campos em torno de questões de justiça, direito e 
democracia na luta contra a nova miséria urbana (Tavolari, 2016, p. 98). 

Nesse sentido, Pedro Jacobi (1986) critica a urbanização desumanizada, em que as ci-
dades são forjadas como produto de consumo, fruto do capital monopolista. Gera exclusão, haja 
vista que para consumir a cidade é preciso poder aquisitivo. Para o autor, o conceito implica pensar 
a cidade como espaço de usufruto do cotidiano, como um lugar de encontro e não desencontro 
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(Jacobi, 1986, p. 22). Logo, o direito à cidade demanda transformação a partir da existência de um 
movimento social urbano forte que dispute a participação plena no espaço em que vive, realizando 
a democracia a partir do espaço urbano. Democracia e participação popular tem como denomina-
dor comum a cidade: o território expressa as necessidades e vontades do cidadão. Negar a cidade, 
em última análise, é negar todos os direitos cidadãos. 

Há, ainda, a preocupação recorrente de que o conceito não caia num significante vazio, 
conforme aponta Tavolari. As reivindicações dos movimentos sociais, somadas aos usos acadêmi-
cos e institucionais, podem esvaziar o conceito de sentido, gerando perda do seu potencial crítico. 
Daí a necessidade de sempre retomar as ideias fundantes de Lefebvre, como conteúdo mínimo e 
ponto de partida seu uso em qualquer pretensão urbana (Tavolari, 2016, p. 103). 

 É importante, ainda, discutir a concepção que se adota do conceito de direito à cidade, 
no que diz respeito à sua dimensão jurídica ou ao alcance que daremos à palavra direito para pen-
sar o urbano. Aqui adotamos a corrente em que não podemos limitar o conceito a uma linguagem 
jurídica liberal, sob o risco de cedermos ao aparato institucional que serve ao capital e aprisiona 
a cidade. Logo, é necessário compreender direito como uma pretensão de justiça (Tavolari, 2016, 
p. 104). Conforme aponta Lefebvre: Face a esse direito, ou pseudodireito, o direito à cidade se
afirma como um apelo, como uma exigência. [...] O direito à cidade não pode ser concebido como
um simples direito de visita ou de retorno às cidades tradicionais. Só pode ser formulado como
direito à vida urbana, transformada, renovada. (Lefebvre, 2008, p. 117-118).

No mesmo sentido, aponta Tavolari:
Os tateios em torno da definição jurídica do direito à cidade não expressam 
apenas falta de rigor conceitual ou desconhecimento em relação ao direito: 
são indícios da tentativa de compreender algo que não cabe exatamente nas 
categorias institucionais existentes, que envolve as mais distintas reivindi-
cações de movimentos ao redor do mundo. Isso mostra que é a própria rei-
vindicação social que é indeterminada, o que não pode ser entendido como 
falta — de especificidade ou de rigor —, mas antes como formação de um 
campo comum de discussões. O direito à cidade é um dos poucos motes que 
conseguem reunir os mais diferentes atores sociais e isso não se dá apesar da 
multiplicidade de sentidos atribuídos ao termo, mas exatamente por causa da 
possibilidade de projetar tantos significados numa mesma expressão. A força 
do direito à cidade reside no fato de que ele não é um conceito mobilizado 
apenas por acadêmicos, nem só bandeira política ou proposta institucional. 
Não é encampado só pela esfera pública, academia, Estado ou organismos 
internacionais. Não se reduz, portanto, a “protesto” ou a “programa”. E isso 
significa que, a princípio, nenhuma posição sobre o conceito foi excluída e 
todas as suas vertentes continuam a conviver, ou seja, que até agora não se for-
mou uma arena institucional em que as posições mais extremadas do espectro 
ficassem de fora (Tavolari, 2016, p. 105).

Ainda sobre a compreensão do conceito de direito à cidade à luz do Direito, faz-se neces-
sário trazer à baila as noções de Andreas Philippopoulos-Mihalopoulos (2017) acerca da justiça 
espacial. O autor se preocupa com o problema da marginalização do espaço no direito, uma vez 
que a contenção do espaço geográfico na lógica do direito mais o afasta do que o aproxima do seu 
potencial de transformação. Geografia e direito em contato geram bons produtos, mas também 
podem gerar uma “desespacialização” do espaço pelo jurídico, ou seja, despir esse conceito do que 
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lhe é próprio. Isso se dá, principalmente, no âmbito da justiça espacial, que vem sendo reduzida à 
uma versão a mais de justiça social (Philippopoulos-Mihalopoulos, 2017, p. 687-638).

Sugere um giro espacial do direito para que, a despeito de outras formas de relacionar os con-
ceitos (jurisdição, idealidade ou geografia), o espaço possa ser o local para questionamento do direito, 
forçando-o a questionar sua ética. Em outras palavras:

Em nenhum lugar como no espaço o conflito interno do direito entre o uni-
versal (ou, através das fronteiras) e o particular (ou, a alocação material) é tão 
fortemente interpelado. A falta de certeza, direção, orientação, previsibilidade, 
causalidade que o espaço traz consigo sacode o juízo do direito, a certeza das 
decisões jurídicas, a irreversibilidade do julgamento, o nexo causal no qual um 
juiz confia. [...] O resultado é um direito que continua se questionando, não na 
eterna indecidibilidade, mas em um contínuo reconhecimento de suas próprias 
limitações: o direito pode fazer apenas esse tanto, e mesmo isso não é indubi-
tável. O espaço é o espelho do direito, no qual o paradoxo irresolúvel entre sua 
universalidade e particularidade é escancarado. A espacialidade é uma posição 
ética. [...] Nesse sentido, o espaço leva à consciência de (outros) espaços, ao 
mesmo tempo dentro e fora do alcance do direito, o que, ao espacializar-se, o 
direito terá que levar em consideração para chegar a uma decisão (Philippopou-
los-Mihalopoulos, 2017, p. 648).

Giro espacial é, portanto, para Philippopoulos-Mihalopoulos, o processo transcendental 
de conscientização que se dá quando o direito traz para si as potencialidades questionadoras do 
espaço, tornando o direito modesto. Traz para o direito a percepção de seus limites exigindo ação, 
através de uma concepção radical de justiça, qual seja, uma justiça espacial. Espacial em duplo 
aspecto: porque descreve esse tipo de justiça, e porque, precipuamente, faz com que a justiça seja 
compreendida apenas por meio do espaço. O espaço ali deve ser levado a sério, tanto como uma 
complexidade/paradoxo, quanto como uma oportunidade do direito além do direito (Philippopou-
los-Mihalopoulos, 2017, p. 649-651).

Em síntese, as teorias e autores ora apresentados, argumentam em torno de uma concep-
ção de direito à cidade que busca promover a justiça social, a equidade e a participação democrática 
no desenvolvimento das áreas urbanas. A partir de questões setoriais, tais como o direito a moradia 
adequada, a mobilidade urbana, acesso à direitos e políticas públicas, dentre outros, reformula-se a 
cidade para inclusão ativa daqueles que, atualmente, são privados das decisões urbanas pelo Estado 
e pelo capital dominante. 

3 Do direito à cidade como radicalização da democracia
Colocado nesses termos, o direito à cidade expõe uma fissura de um modelo democrático 

vigente, uma vez que a realização da justiça só poderia ser concretizada a partir da pluralização 
do urbano. Ou seja, há claras intersecções entre a democracia agonística e o direito à cidade, uma 
vez que ambos entendem o conflito como fomentador de uma democracia legítima, sendo a cidade 
pressuposto para quaisquer discussões sob esses termos. 

 A pretensa racionalidade, própria de uma arena política pacificada e harmonizada pelo 
consenso, ignora o poder como constitutivo das identidades sociais. De igual maneira, todo espaço 
é violento uma vez que apenas um corpo pode ocupá-lo, num dado momento (Philippopoulos-
-Mihalopoulos, 2017, p. 657). Dito de outra forma, todo espaço expressa uma hegemonia, como



164

convergência das forças de poder prevalescentes naquele tempo. Se excluímos essa potencialidade 
como algo inerente à objetividade social, silenciamos as vozes dissidentes e criamos sempre um 
consenso ao centro. 

Isso porque, conforme colocamos anteriormente, uma democracia legítima deve pluralizar 
o dissenso, criando instituições através das quais ele possa se manifestar. Assim, garante-se possibi-
lidades reais de escolhas, fazendo da hegemonia uma forma de manifestação temporária e precária
do poder. O sistema jurídico, dentro de um contexto de globalização e dominação capitalista, cresce,
como domínio supostamente imparcial, regido por tecnocratas. Disfarça, pois, sob aparência de ra-
cionalidade, uma hegemonia que maneja determinadas diferenças como subordinação.

Já a concepção aqui adotada de direito à cidade tem o espaço como motor de emancipação 
e transformação, e, principalmente, como pressuposto de justiça. Trata-se da cidade como valor de 
uso e não como produto mercantilizado, saindo da lógica de circulação e acumulação de capital. As 
mobilizações sociais pressionam uma reinvenção e reapropriação da cidade, como direito coletivo, 
de modo que qualquer revolução legítima deve ser necessariamente urbana.

Pensando em termos de participação plena, negar a cidade é negar a cidadania, como bem 
pontuou Jacobi (1986). O espaço, enquanto potencialidade questionadora, faz com que a justiça 
seja compreendida a partir de sua lógica. Isso porque uma justiça só será plena se considerar a 
violência imbuída no espaço e no direito, que segrega e elimina. Uma justiça que se requer ser 
compreendida nesses termos, qual seja, como justiça espacial, acontece no recuo do mais forte, na 
confrontação e vibração de uma democracia proposta como radical. 

Portanto, cidade e democracia devem ser compreendidas conjuntamente por uma teoria 
que se propõe ser verdadeiramente revolucionária. Ao pensar a participação política a partir da 
problemática da cidade, permite-se endossar formas plurais e legítimas de sociedade democrática, 
uma vez que canaliza as paixões em torno das disputas de significados do urbano. Assim, estabe-
lece-se cidadania como constituinte da cidade, para pensar e transformar o urbano para além do 
modelo de governabilidade capitalista burocrática. 

Conclusão
Em síntese, objetivou-se no presente trabalho compreender como a participação popular 

deve ser pressuposto do desenvolvimento urbano. Partindo de uma crítica à democracia delibera-
tiva, demonstramos como o consenso ao centro elimina outras formas de identidade, mantendo a 
sociedade confinada numa visão única de mundo. Ao revés, propondo radicalizar essa democracia, 
temos uma concepção agonística do político, pela qual o poder constitui as identidades sociais, 
revelando a luta política por reafirmação de hegemonias que só podem ser tidas como provisórias. 
A verdadeira sociedade democrática, nesse contexto, é dinâmica e não tenta calar as vozes dissi-
dentes na proposta de um sujeito político universal. Ao contrário, preconiza canais de mobilização 
das paixões políticas, a partir da adesão de princípios éticos-políticos que permite enxergar o outro 
como adversário e não mais como inimigo. 

Soma-se a essa noção de democracia outra proposta igualmente radical, qual seja, a de direi-
to à cidade. A partir dos conceitos aqui trazidos, vislumbramos o direito à cidade como conjectura de 
emancipação e justiça. Movimentos sociais, ao lado das pesquisas acadêmicas, mobilizam a reinven-
ção da cidade, pautando a revolução dos dias atuais como uma revolução verdadeiramente urbana.

Não cabe mais a defesa de uma democracia deliberativa, que restou como excludente e 
privilegiada. A suposta racionalidade justificada como base do consenso daquele modelo levou a 
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formas de representação distorcidas de interesses, marginalizando grupos menos privilegiados. 
Um novo modelo de participação política se faz necessário. E ele só poderá acontecer tendo a 
cidade como problema central de suas aspirações de legitimidade e justiça. 
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Desenvolvimento, direito e a
dimensão social do processo

Antônio Pereira Gaio Júnior

Um dos notáveis contributos que a processualística hodierna vem prestando no plano do 
Direito e do justo é a tomada de consciência para com o imperativo comprometimento axiológico 
de seus institutos objetivando a concreta realização do bem da vida.

Vale dizer, neste sentido, que a visão macroscópica dos efeitos socioeconômicos e políti-
cos a que o manejo do “instrumento processo” pode resultar, deveras, o eleva à condição de direito 
fundamental ao seu próprio uso!

Também impulsionando aludida condição, justifica-se que nas últimas décadas, primorosa 
racionalidade vem contribuindo para o aprimoramento das relações já estreitas entre Processo e Consti-
tuição9, sobretudo, no que toca aos valores fundamentais consagrados constitucionalmente, em especial 
a liberdade e igualdade em vasto e intenso sentido, representações de um significado valorativo trans-
cendente: o justo.

Certo é que ditos valores dimensionam outros tantos que, em última análise, resultam da 
própria ordem constitucional e da forma como a destinatária sociedade a interpreta, acentuando a car-
ga valorativa sobre o sistema processual e por isso, promovendo os contornos necessários aos planos 
da instrumentalidade e efetividade do processo, dado a sua ínsita vocação de instrumento protetivo 
e de realização das liberdades públicas e dos direitos fundamentais em vastos e variáveis sentidos.

      Aliás, Fix Zamudio, em tal com texto certifica que 
son numerosos los constitucionalistas que consideram que la verdadera garan-
tia de los derechos de la persona humana consiste precisamente em su protec-
ción procesal, para lo cual es preciso distinguir entre los derechos del hombre 
y las garantias de tales derechos, que no son otras que los médios procesales 
por conducto de los cuales es posible su realización y eficácia.10  

 Como instrumento para efetivação dos valores bem como a realização das liberdades e di-
reitos supracitados, se estará a compreender que o Processo leva consigo toda a carga tipicamente 
comandada pela sua exata noção de que, mais do que um meio estatal para a tentativa de realização 
prática do justo, é ele instrumento social e democrático eivado de direitos e garantias imperativas 

9 Ver, por todos, TROCKER, Nicolò. Processo civile e Costituzione. Milano: Giuffrè, 1974.
   No que toca ao aspecto temporal do estudo Processo-Constituição, bem observa José Ovalle Favela: “Hasta hace poco 
tiempo, lós estudiosos del proceso civil se ocuparon em lo fundamenttal de las normas y los principios contenidos en los códi-
gos procesales civiles, com descuido del análisis de las normas y los princípios que establece la Constitución acerca de esta 
matéria.” FAVELA, José Ovalle. Tendencias actuales em el Derecho Procesal Civil. In: FERNÁNDEZ, José Luis Soberanes. 
Tendencias actuales del Derecho. México, D.F.: Fondo de Cultura Económica, 2001, p.28.
   Já, no que se refere á uma visão analítica das relações entre Processo e Constituição, DINAMARCO leciona que  tal questão 
“revela ao estudioso dois sentidos vetoriais em que elas se desenvolvem, a saber: a) no sentido Constituição-processo, tem-se 
tutela constitucional deste e dos princípios que devem regê-lo, alçados ao plano constitucional; b) no sentido processo-Cons-
tituição, a chamada jurisdição constitucional, voltada ao controle da constitucionalidade das leis e atos administrativos e à 
preservação de garantias oferecidas pela Constituição (jurisdição constitucional das liberdades), mais toda a ideia de instru-
mentalidade processual em si mesma, que apresenta o processo como sistema estabelecido para a realização da ordem jurídica, 
constitucional inclusive.” DINAMARCO, Cândido Rangel. A Instrumentalidade do Processo. 14 ed. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2009, p.26-27.
10  ZAMUDIO, Fix. La protección procesal de los derechos humanos. Madrid: Civitas, 1982, p.51 e 54.  
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que devem ser respeitadas em sintonia com o estado democrático que se presencia em dado tempo 
e espaço.

 A genialidade chiovendiana já prenunciava há tempos o legítimo papel do processo em 
nosso tempo: “Il processo deve dare per quanto è possibile praticamente a chi ha um diritto quello 
e próprio quello ch’egli há diritto di conseguire.”11

    Pois bem, a dimensão social pela qual o processo deva ser vetorizado, hodiernamente, 
é noção necessária deste instrumento da jurisdição, exatamente porque nele é que o jurisdicionado 
deposita confiança– ainda que, por vezes, em forma diminuta – esperando alcançar sua verdade em 
tempos onde o descumprimento de uma obrigação acertada é bom negócio para muitos. Espera o 
cidadão ainda mais: a satisfação decorrente desta verdade, na medida em que, uma vez reconhe-
cida e não cumprida pela parte recalcitrante, necessitará ele, novamente, de um instrumento apto 
a transformar a declaração formal de seu direito em atividade dinâmica e realizadora concreta, no 
mundo dos fatos, do direto devido.12

Aliás, é exatamente em tal perspectiva que Cappelletti, em estudos de vanguarda, já apon-
tava para a aludida dimensão social do processo:

Sob esta nova perspectiva, o direito não é encarado apenas do ponto de vista 
dos seus produtores e de seu produto (as normas gerais e especiais), mas é en-
carado, principalmente, pelo ângulo dos consumidores do direito e da Justiça, 
enfim, sob o ponto de vista dos usuários dos serviços processuais.13

Não olvidando as fundamentais transformações conceituais e pragmáticas pelas quais 
vem a Ciência Processual experimentando, a partir, sobretudo, de novos contornos em institutos 
formadores de sua própria “Trilogia Estrutural” – Ação, Jurisdição e Processo – impende notar 
que o próprio alcance desta “nova“ perspectiva metodológica do processo e o movimento pela sua 
instrumentalidade14 rumo a um processo civil de resultados, marca a urgência na modificação de 
posturas não somente dos operadores do direito, como também de todo o aparato estatal, seja por 
meio de inovadoras performances nas estruturas física e administrativa dos foros em geral e ainda 
na produção legiferante qualitativa, apta a mirar, indubitavelmente, como centro das atenções, a 
efetividade, entendida aqui como instrumentalização racional e razoável de entrega do bem da 
vida a quem, exatamente, dele necessita. Afinal, o Direito (aqui, o Processo) deve ser instrumento 
a tornar as pessoas mais felizes ou menos infelizes!

Por outro lado, há que se debruçar sobre a perspectiva do direito como instrumento estatal 
potencializador de reais e efetivas políticas afirmativas no sentido de propiciar melhoria na quali-
dade de vida do cidadão comum, aptidão hoje inevitável, inclusive do próprio desenvolvimento do 
Estado.

11  CHIOVENDA, Giuseppe. Dell Azione Nascente dal Contratto Preliminare In: Saggi di Diritto Processuale Civile. 2 
ed. Roma: Foro It., 1930, n.3, p.110.
12  Michele Taruffo (Simplemente la verdad. El juez y la construcción de los hechos. Madrid: Marcial Pons, 2010, p. 156), 
em notável síntese acerca do ambiente pelo qual o Processo opera, muito bem leciona:
      “El proceso es, em realidad, también um ‘lugar’ em que se aplican  normas, se  realizan  valores,  se aseguran garan-
tias, se reconhecen derechos, se tutelan intereses, se efectúan elecciones econômicas, se enfrentan problemas sociales, se 
asignan recursos, se determina el destino de las personas, se tutela la liberdad de los indivíduos, se manifiesta la autoridad 
del Estado... y se resuelven controvérsias por medio de decisiones deseablemente justas.”
13 CAPPELLETTI, Mauro. Problemas de reforma do processo civil nas sociedades contemporâneas. In: GRINOVER, 
Ada Pellegrini et ali. O Processo Civil Contemporâneo. Curitiba: Juruá, 1994, p.15.
14 Cf. DINAMARCO, Cândido Rangel. Idem, p.17-25.
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	 Despiciendo é dizer que o conceito de desenvolvimento, hodiernamente, se relaciona não 
somente com a tradicional ótica de crescimento econômico, mas, sobretudo, na perspectiva de um 
avanço significativo no quadro das políticas sociais voltadas à edificação da cultura de melhoria 
das condições daquela sociedade destinatária de tais políticas. 15

Na verdade, ainda que pese esforços hercúleos do Direito no sentido de se regular con-
dutas – sua primordial gênese – há de prosperar avanços na Ciência Jurídica, mais precisamente 
junto à noção de norma como cadenciadora de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento, 
propiciadora de melhoria das condições de vida, depositando-se, por isso na mesma, a proteção, 
regulação e concessão de direitos e ainda condicionando-a ao aprimoramento do tecido social a ela 
submetida, reconhecendo então em dimensões largas, crescentes, o próprio exercício e respeito aos 
direitos, como rotina. Aliás, em um sentido mediato, a serventia da norma jurídica em sua dinâmi-
ca é o convívio social harmônico, no entanto há de vir esta acompanhada da perspectiva social do 
aludido convívio, de forma a viabilizar condições de melhoria das relações socioeconômicas e es-
truturais nas mais variadas dimensões, seja cidadão-cidadão; cidadão – Estado; Estado – cidadão; 
Estado – Estado etc.16    

Cappelletti, em importantíssima obra17 acerca das temáticas que envolvem, entre 
outras, a construção de razões em torno dos aspectos sociais e políticos praticados no con-
texto do Processo Civil contemporâneo, aponta, dentre os eventos e tendências evolutivas 
nos ordenamentos jurídicos do nosso tempo, três movimentos de ação de pensamento na 
temática por ele denominada “Dimensões do Direito e da Justiça”.18

15 Ratificando tal concepção desenvolvimentista, VASCONCELOS, Marco Antonio; GARCIA, Manuel Enriquez. (Fun-
damentos de economia. São Paulo:Saraiva, 1998, p. 205) apontam para a ideia de que, em qualquer conceituação de 
desenvolvimento, há de se levar em conta e mesmo, deva incluir “as alterações da composição do produto e a alocação de 
recursos pelos diferentes setores da economia, de forma a melhorar os indicadores de bem-estar econômico e social (pobre-
za, desemprego, desigualdade, condições de saúde, alimentação, educação e moradia).” 
Por outro lado, avançando no conceito de desenvolvimento como liberdade, numa visão do próprio desenvolvimento como 
um processo de expansão das liberdades reais, e ainda estas, tanto um meio de garantia quanto um fim si mesma, através 
da fruição de outras importantes liberdades, fundamental a obra de SEN, Amartya. Development as freedom. New York: 
Anchor Books, 2000, p. 297.

Sobre o assunto ver também o nosso Direito, Processo e Desenvolvimento: Pacto de Estado e a Reforma do Judi-
ciário. In: Revista Magister de Direito Empresarial, Concorrencial e do Consumidor, v.19, fev/mar., Magister: Porto Alegre, 
2008, p.31-34.
16 Neste ínterim, Tércio Sampaio Ferraz Jr. em importantíssima obra -  Função Social da Dogmática Jurídica. São Paulo: 
RT, 1980, p.3-6), aponta para o enfrentamento de uma declarada crise da dogmática jurídica em relação às exigências polí-
ticas, sociais e econômicas de nosso tempo e aí, acertadamente, assevera:
      “O problema atual, contudo, é ainda mais agudo na medida em que ultrapassa os planos exegéticos e se coloca ao nível 
da participação da Dogmática no desenvolvimento da sociedade, cujo processo de crescimento provocou uma enorme 
diferenciação no sistema jurídico, tornando-o extremamente complexo e altamente ramificado, com pontos de intersecção 
com outros planos sociais.” Mais adiante então, constata com clareza, já sob um olhar do século passado que o “século 
XX, no entanto, pressionado pelo advento das sociedades de massa e pela necessidade de conceber o Direito como um 
instrumento-chave de controle social, tende a modificar este quadro. Esta situação forçou o aparecimento das pesquisas 
de base, a princípio ainda com intuitos imediatistas, tendo em vista a aplicação técnica do Direito vigente, mas, pouco a 
pouco, também em razão da elaboração legislativa como técnica de controle e instrumento do planejamento, fator de 
modificação da vida social, passando-se desta forma para a própria dogmática.” (Grifo nosso).
17 CAPPELLETTI, Mauro. Processo, Ideologias e Sociedade. Trad. de Elício de Cresce Sobrinho.Vol. I. Porto Alegre: 
Sérgio Antonio Fabris Editor, 2008.
18 Observa Cappelletti: “Trata-se, em primeiro lugar, da dimensão ‘constitucional’, que consiste na busca de certos valores 
fundamentais que muitos ordenamentos modernos afirmaram com normas às quais assina-se força de Lex superior vinculando 
o próprio legislador (ordinário), impondo sua observância através de formas e mecanismos jurisdicionais especiais. (...). Uma 
segunda dimensão é a ‘transnacional’, quer dizer, a tentativa de superar os rígidos critérios das soberanias nacionais com a
criação do primeiro núcleo de uma Lex universalis e com a constituição, portanto, do primeiro núcleo de um ‘governo uni-
versal’ ou transnacional (...). Esta tentativa reflete-se, em particular, na Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948
e nos Pactos que na mesma Declaração vieram; (...). Uma terceira dimensão do Direito e da Justiça é a ‘social’ que nas suas
manifestações mais avançadas pode ser expressa na fórmula de uso corrente nos últimos anos: acesso ao Direito e à Justiça.” 
Ob. cit.,p.379-381.
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Dentre as dimensões pontuadas pelo festejado jurista, aqui merece atenção especial aque-
la por ele denominada “Dimensão Social”, representada pelo problema do acesso à justiça apre-
sentada sob dois aspectos principais: a) a “efetividade dos direitos sociais que não têm de ficar no 
plano das declarações meramente teóricas, senão, devem, efetivamente, influir na situação eco-
nômico-social dos membros da sociedade, que exige um vasto aparato governamental de realiza-
ção”19; b) a “busca de formas e métodos, a miúde, novos e alternativos, perante os tradicionais, pela 
racionalização e controle de tal aparato e, por conseguinte, para a proteção contra os abusos aos 
quais o mesmo aparato pode ocasionar direta ou indiretamente.”20

Afinado dito conjunto de ideias com a perspectiva do que afirmamos em linhas atrás, já 
é tempo de se ter em mente a dimensão social, política, econômica e jurídica que traz à carga o 
processo, notadamente os reflexos21 na sociedade por meio da atividade jurisdicional desempe-
nhada no âmbito do Serviço Público da Justiça,  notadamente  como instrumento do Estado apto 
a contribuir para o desenvolvimento do país22, influenciando, mediante a prolação de uma simples 
decisão judicial23, no emprego e desemprego, no reconhecimento de débeis condições contratuais a 
gerar riqueza ou não, no amparo do hipossuficiente assolapado em precárias condições de higiene 
e saúde, na restauração judicial da dignidade da pessoa diante de aviltante tratamento concedido 
por parte de serviços públicos ínfimos ofertados pelo próprio Estado (Previdência, Transporte, 
habitação, lazer etc), dentre outras questões e situações.24

De igual importância se posta, igualmente, os flexos do Processo, consubstanciando no 
controle dos princípios constitucionais processuais que se ascendem em seu desenvolvimento, de 
modo a conformar-se em um Processo Justo. Nisso, os aludidos efeitos ou reflexos de uma deci-
são judicial somente serão legítimos na medida em que o respeito ao desenvolvimento regular da 
marcha processual estiver debruçado em balizas seguras que a Carta Política de 1988 fez por bem 
garantir, exteriorizadas, sobretudo nos princípios do contraditório e ampla defesa, da duração ra-
zoável do processo, da igualdade e paridade de armas, da publicidade, da motivação das decisões, 
do juiz e promotor natural, da efetividade e tantos outros que compõem o Direito Fundamental à 
Tutela Jurisdicional como subprincípio  concretizador da dignidade da pessoa humana.25

19 Idem, p.385.
20 Ibidem.
21	  GAIO JÚNIOR, Antônio Pereira. Processo Civil, Direitos Processuais Fundamentais e Desenvolvimento. Flexos e reflexos 

de uma relação. 2 ed. Londrina: Thoth, 2023, p.110 e ss.
22 Sobre o importante papel das instituições no processo de desenvolvimento, ver, dentre muitos, NÓBREGA, Maílson da. 
Brasil: um novo horizonte. In: ZYLBERSZTAJN, Décio; SZTAJN, Rachel. (Orgs.) Direito e Economia. Análise Econômi-
ca do Direito e das Organizações. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005, p.291.

Mais precisamente sobre a atividade judicante do Poder Judiciário no desígnios desenvolvimentistas do Estado 
Brasileiro,confira PINHEIRO, Armando Castelar. Magistrados, Judiciário e Economia no Brasil.In: ZYLBERSZTAJN, 
Décio; SZTAJN, Rachel. (Orgs.) Direito e Economia. Análise Econômica do Direito e das Organizações. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2005, p.244-283; NUSDEO, Fábio. Curso de Economia: Introdução ao Direito Econômico. 5 ed.. São Paulo: RT, 
2008.
23 Vale frisar aqui a máxima sapiência de ZAFFARONI, ao realçar o importante papel do Poder Judiciário nos desígnios 
do Estado hodierno: 
     “O limite entre o político e o judicial não pode ser definido formalmente no Estado moderno. A justiça moderna não 
pode ser‘apolítica’ nesse sentido, e hoje mais do que nunca deve-se reconhecer que o poder judiciário é ‘governo’.” 
(Grifo nosso). ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Poder Judiciário. Crise, Acertos e Desacertos. Trad. Juarez Tavares São 
Paulo: RT, 1995, p. 24.
24 A ideia de bem-estar dos indivíduos lastreada pelo caminho da prosperidade econômica, não fica à margem também do 
pensamento econômico. Nisto:

“A concepção de prosperidade econômica do bem-estar dos indivíduos é abrangente. Ela reconhece não apenas 
nível de conforto material dos indivíduos, mas também o grau de satisfação estética, seus e sentimentos pelos demais e, 
qualquer outra coisa que eles possam valorizar, mesmo que intangível”. KAPLOW, Louis; SHAVELL, Steven. Fairness 
versus Welfare, 114 Harv. L. Rev. 961, (200-2001), p.968.
25 GAIO JÚNIOR, Antônio Pereira. Processo Civil, Direitos Processuais Fundamentais e Desenvolvimento. Flexos e reflexos 
de uma relação. 2 ed. Londrina: Thoth, 2023, p.123 e ss.
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Em verdade, ainda pese o pensamento de que as políticas públicas vinculam-se ao exer-
cício da realização dos objetivos fundamentais do Estado por parte dos Poderes Executivo e Le-
gislativo, sobretudo, no que concerne aos bens da vida, estes traduzidos em larga medida nos 
direitos fundamentais sociais (ex vi do art. 6º da CF/88), fato é que em inúmeras situações, ditas 
realizações de políticas públicas não se realizam ou mesmo, se efetivam de forma insatisfatória, 
decorrendo disso inegáveis lesões aos ditos direitos fundamentais, habilitando aos titulares de tais 
direitos a apresentação junto ao Poder Judiciário de pleito restaurador do bem da vida não satisfei-
to, realizando-se na medida do possível, portanto, a concretização daquelas políticas públicas ora 
prometidas e não levadas a cabo pelos aludidos Poderes promitentes.26

Diante disso e ratificando o pensamento já plasmado alhures, inegável é a virtude do 
Processo como instrumento apto à efetivação de direitos, concorrendo para a realização de uma 
concreta democracia social, esta promotora do desenvolvimento no Estado hodierno.  

Como nota final, o contributo da processualística pátria para com a massa crédula em dias 
melhores é possível e real, sobretudo se a visão turva da formalidade irracional e estéril, que tem 
no processo um fim em si mesmo e ainda praticada de forma larga nos pretórios nacionais, se curve 
perante o exercício prático da norma processual que, desejosa por seu alcance efetivo na satisfação 
dos direitos, possa ir mais além, isto é, ser igualmente protagonista de parcela contributiva aos 
desígnios desenvolvimentistas de nosso amado país.27 
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Introdução 

Este trabalho é resultado de um projeto de pesquisa em curso na Universidade Federal Ru-
ral do Rio de Janeiro no Grupo de Pesquisa Formas Consensuais de Administração de Conflitos em 
Perspectiva Empírica (FOCA/ITR/UFRRJ). O problema central abordado na pesquisa diz respeito 
à abstração da ideia de igualdade de condições não só para estar em juízo, mas também nos espaços 
de mediação e conciliação. Isto é, existem pessoas que se encontram em situação de desigualdade 
no mundo jurídico e têm as suas garantias colocadas em risco no curso de um processo. É sobre isso 
que pretendemos refletir aqui. A pesquisa é contemplada com duas bolsas de iniciação científica do 
Programa PIBIC e PIBIC-Af da UFRRJ/CNPq.

A perplexidade que despertou a pesquisa surgiu na análise de um caso concreto versado em 
uma ação judicial patrocinada pelo Núcleo de Prática Jurídica do ITR/UFRRJ, em que uma assistida 
idosa e analfabeta viu-se pagando parcelas de um empréstimo que nunca fora contratado. Quando em 
juízo, percebemos que a referida assistida encontrou enormes dificuldades até mesmo para explicar aos 
seus advogados os fatos versados na ação, ao passo em que a instituição financeira encontrava-se muito 
mais aparelhada do ponto de vista documental, técnico e financeiro para a demanda. 

O estudo desse caso nos levou a refletir que a suposta “igualdade de condições para litigar”, 
correspondente ao princípio da “paridade de armas”, tão caro aos estudos de direito processual, pode 
ser não mais do que uma utopia, sobretudo em casos que envolvem pessoas e grupos vulneráveis. 
Essa disparidade pode ser identificada em processos judiciais de contornos convencionais, mas tam-
bém quando os mesmos envolvem a busca por soluções consensuais/negociadas, como a mediação 
e a conciliação, quando determinadas habilidades e competências – por exemplo, para conseguir 
compreender e avaliar as propostas apresentadas em uma mesa de negociação, ou para exprimir a sua 
vontade ou objeções de forma clara – se fazem necessárias. 

Durante discussões acadêmicas em seminários nos quais apresentamos a pesquisa, enten-
demos ser importante delinear com mais clareza quem são essas pessoas que estão mais suscetíveis 
a riscos de violação de seus direitos, consideradas “vulneráveis”, e dentre elas destacam-se os anal-
fabetos. Identifica-se a vulnerabilidade das pessoas analfabetas nas suas relações jurídicas, como nos 
atos de declaração de vontade e na celebração de contratos, tendo em vista a barreira na comunicação. 
Questionamos o efetivo acesso à justiça por essas pessoas e questionamos em que medida de fato a 
ordem jurídica é capaz de garantir igualdade de condições quando estão em juízo, envolvidas em uma 
demanda judicial, quando se faz necessário maior cuidado para que seus direitos sejam protegidos, 
na prática.
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A motivação para a pesquisa está em suscitar reflexões sobre o quanto o Direito, em suas 
pretensões universalizantes (isto é, ao prender-se à ideia de que todos são iguais perante a lei), acaba 
deixando de considerar em sua construção e aplicação, as dificuldades que os pobres e analfabetos, 
dentre outros vulneráveis, enfrentam para verem os seus direitos respeitados. O acesso à justiça para 
todos e a redução de desigualdades são alguns dos objetivos de desenvolvimento sustentável da ONU 
e é por isso que a presente discussão se faz oportuna em um esforço de relacionar a prestação dos 
serviços judiciários e a superação das desigualdades como mola propulsora para o desenvolvimento. 

1 Metodologia
Para a realização da pesquisa, inicialmente, foi levantada bibliografia (livros e artigos) que 

versassem sobre vulnerabilidade e os sujeitos passíveis de sofrerem prejuízo devido à disparidade 
das partes no processo para colocarmos em discussão como essa disparidade se traduz nos meios 
consensuais de resolução de litígios. Através da leitura identificamos como a vulnerabilidade pode 
se expressar na esfera jurídica e dentre elas verificamos os analfabetos, em destaque nesse trabalho. 
Também buscamos entender quais são os direitos dessas pessoas, como eles deveriam ser atendidos 
e como a sua condição poderia significar desvantagem em relação ao oponente.

Por outro lado, por meio da observação empírica, considerando principalmente os cases em 
que estão envolvidos os assistidos do NPJ, constatamos como essa desigualdade se revela na prática e 
como ela prejudica o vulnerável no seu dia a dia. Inicialmente, a proposta da pesquisa era partir para o 
trabalho de campo e entrevistar operadores do direito que utilizassem métodos autocompositivos, em 
juízo ou de forma extrajudicial. Entretanto, devido às restrições da pandemia da Covid-19 presentes 
em um momento da pesquisa o método foi revisto de modo a permitir a sua continuidade através do 
estudo de casos, correspondentes a processos patrocinados pelo NPJ. Neste artigo será feito o relato 
de um caso específico, representativo da discussão proposta. 

De forma complementar, foram realizadas entrevistas (questionários), aplicadas via Google 
Forms, destinadas a mediadores e advogados com experiência em audiências de conciliação e media-
ção. Nessas entrevistas pretendemos compreender se os atores entrevistados percebiam a existências 
de desigualdades/vulnerabilidades nas sessões de mediação e de conciliação, e que pudessem falar 
sobre as suas percepções a esse respeito. 

Na elaboração das perguntas houve a preocupação de permitir que os interlocutores pudes-
sem dar respostas abertas e relatar experiências. De forma sintética, percebemos que os entrevistados 
percebem a fragilidade dos analfabetos e pessoas pobres quando estão em juízo, participando de 
audiências de conciliação e de mediação. Que nem sempre a Defensoria Pública pode estar presente 
nesses momentos e que os mediadores e outros atores do processo devem estar preparados para lidar 
com essas situações, que podem sim interferir no andamento e desfecho dos processos. 

2 Fundamentação teórica
O ordenamento jurídico brasileiro contempla uma série de garantias para que as pessoas 

vulneráveis tenham acesso à justiça, como a gratuidade de justiça, a disponibilidade da Defensoria 
Pública e até o Código de Defesa do Consumidor, que considera os consumidores hipossuficientes e 
lhes outorga algumas garantias, como a facilitação de acesso aos meios de proteção dos seus direitos 
(Art. 5°, incisos XXXII e LXXIV da CRFB).

No entanto, alcançar o Judiciário não significa necessariamente efetivo acesso à justiça, 
já que a desigualdade entre as partes e a falta de cuidado especial durante os processos judiciais ou 
extrajudiciais podem levar à flexibilização de direitos do vulnerável e a ampliação das vantagens da 
outra parte. Autores como Capelletti e Garth (1988) dissertam sobre o que se pode chamar de “novo 
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conceito” de acesso à justiça em que são distinguidos o acesso formal e o acesso efetivo. No que 
interessa ao presente paper, os analfabetos, como qualquer outra pessoa residente no Brasil, têm o 
direito formal de acessar o Poder Judiciário. Mas isso não significa que, concretamente, esse acesso 
seja de fato viabilizado. 

De acordo com Marques (2014, p.87), “vulnerabilidade é uma característica, um estado do 
sujeito mais fraco, um sinal de necessidade de proteção”. Nesse contexto, quando abordamos o caso 
dos analfabetos, a necessidade de proteção fica muito clara por se tratar de pessoas que não conse-
guem se comunicar através da escrita e leitura, ou ainda pela incapacidade de interpretação de textos. 
Se pensarmos em relação contratual, que geralmente se instrumentaliza em um texto escrito, por 
exemplo, o analfabeto não tem a chance de, sozinho, conferir as cláusulas da avença e reconhecer a 
presença de uma cláusula abusiva sem que alguém o auxilie. Esse fato o torna mais propenso a ações 
de má-fé do outro litigante, supondo-se que a possibilidade de serem enganadas é maior, quando 
comparado a uma pessoa letrada, quando estão desprovidos da assistência de um operador do direito.

Ademais, essas pessoas também podem enfrentar barreiras no processo de conhecer os seus 
próprios direitos por não terem a oportunidade de se informar através da leitura. Nesse caso, mais 
uma vez se dificulta a reivindicação de garantias devido ao desconhecimento causado pela barreira 
da vulnerabilidade. Tais dificuldades são em parte mitigadas pela assistência prestada pela Defensoria 
Pública. Na explicação de Greco (2002):

Aos pobres devem ser assegurados os direitos de agir e de defender-se perante 
qualquer jurisdição em igualdade de condições com quaisquer outros cidadãos. 
A isenção de custas e o patrocínio gratuito por advogados que exerçam a defe-
sa técnica em igualdade de condições com os demais cidadãos são essenciais. 
Igualmente indispensável é a implementação de um sistema de custeio da pro-
dução de provas de interesse do pobre, para evitar que, à sua falta, deixem as 
partes de ser tratadas com igualdade, como frequentemente ocorre com a prova 
pericial. Não se trata de pôr em dúvida a idoneidade daqueles que servem como 
peritos, mas apenas de reconhecer que, como quaisquer outros seres humanos, a 
perspectiva de não virem a receber a sua remuneração caso o feito seja decidido 
em desfavor do beneficiário da gratuidade, pode levá-los a ser mais zelosos na 
comprovação do direito de uma das partes do que da outra. A gratuidade visa 
a garantir ao pobre paridade de tratamento e igualdade de chances no acesso à 
tutela jurisdicional, mas não a colocá-lo em posição mais vantajosa do que a 
do seu adversário, sob pena de transformar-se num instrumento de privilégio 
(Greco, 2002).

O questionamento aqui levantado não faria sentido em uma perspectiva clássica/tradicional 
do Direito, porque as partes capazes (os maiores de 18 anos e na ausência de condições incapaci-
tantes) celebram contratos dentro de uma liberdade para contratar e aderem, de forma livre, às suas 
cláusulas. Mas, conforme Miragem e Marques (2014, p. 7-8), “o Direito Privado tem uma função 
social, função que vai além dos interesses individuais e passa pela proteção dos vulneráveis”. Com 
efeito, quando analisamos a realidade empírica em paralelo às pesquisas bibliográficas, entendemos 
que a proteção dos direitos dos vulneráveis não ocorre sempre de maneira eficaz. Isso pode ocorrer 
inclusive quando se trata de tentar resolver a disputa por meio de um acordo, utilizando-se a conci-
liação e a mediação. 

Pensando especificamente nos espaços em que a conciliação e a mediação são acionados 
como métodos de resolução de conflitos – aspecto que nos desperta maior interesse, dada a proposta 
do grupo de pesquisa em explorar formas consensuais de solução de conflitos – chama atenção a 
reflexão da antropóloga americana Laura Nader (1994). Depois de analisar tentativas de implementar 
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métodos consensuais de solução de conflitos em diferentes países e por muitos anos, a autora chegou 
à conclusão de que, em uma mesa de negociação, os menos favorecidos sempre preferem um juiz 
forte, imparcial e independente, que seja capaz de dar uma solução justa para uma disputa e de impor 
sua decisão às partes. Enquanto as soluções consensuais, no mais das vezes, somente interessam aos 
poderosos e àqueles que, em uma mesa de negociação, têm maior poder de barganha. 

Acreditamos que esse pensamento dialoga com algumas de nossas observações de campo, 
explicitando a fragilidade dos analfabetos na tentativa de fazerem valer os seus direitos. 

3 Abordagem empírica
Quando nos referimos a vulnerabilidades, queremos incluir nesse conceito os idosos, as 

pessoas analfabetas, mulheres em situação de violência, dentre outros que, por demandarem especial 
proteção, possam estar em situação de desvantagem no âmbito de um processo. Por ter um sentido 
amplo ou lato, a noção de vulnerabilidade comporta situações de risco inerentes a diversas realidades, 
possuindo no campo jurídico conceitos e conotações relacionados, por exemplo, com a sociologia, o 
meio ambiente, o direito do consumo, a informática e as condições socioeconômicas. 

Várias são as “vulnerabilidades” contempladas e reconhecidas em nosso ordenamento jurí-
dico, tais como: em razão da situação econômica (na Lei 1.060/50 e no CPC), técnica (no Código de 
Defesa do Consumidor), de desconhecimento do Direito, em razão do direito de consumo, em razão 
de ordem de saúde, em razão da idade: as crianças, os absolutamente incapazes (incapacidade civil) e 
os idosos. Neste paper, nos concentramos no grupo dos analfabetos, que não são poucos no Brasil28.

Para atingir os objetivos do artigo destacaremos um caso que teve como principal prota-
gonista uma senhora idosa, analfabeta, e que fazia parte de uma relação de consumo envolvendo a 
contratação de um empréstimo consignado cujas parcelas foram, durante anos, descontadas de seu 
benefício previdenciário de aposentadoria.  

3.1 Relato de um caso
O caso foi escolhido por demonstrar os aspectos que despertaram o interesse nesta pesqui-

sa, sendo a autora considerada vulnerável, na relação de consumo com o banco (réu). Essa relação 
iniciou-se em um atendimento comercial, em um posto de atendimento desse banco, que resultou na 
contratação de empréstimo consignado. 

Como a autora é analfabeta, a contratação somente se fez possível na presença do esposo da 
autora, chamado para assinar conjuntamente o instrumento contratual. Além disso, houve o cuidado, 
por parte dos prepostos do Banco, de colher com tinta de carimbo a impressão digital da autora no 
mesmo instrumento – todas estas foram exigências da empresa como condição para que o emprésti-
mo se tornasse possível, ao ser constatado que a autora era iletrada. 

Formalizada a contratação, o valor tomado emprestado foi depositado na conta corrente da 
autora e, dali por diante, esta passou a sofrer descontos em seu benefício previdenciário durante o 
período contratado (12 meses), em valores compatíveis com a sua renda. Ocorreu que, mesmo após o 
mês ajustado para o último vencimento, a cliente notou que os descontos persistiram sendo realizados 
em folha pelo banco. E ainda pior: em valores bem superiores ao que fora inicialmente contratado.  

Por meio de contatos telefônicos com o setor de atendimento ao cliente da empresa e até 
uma visita ao PROCON Três Rios, realizados com a ajuda de sua filha, a autora veio a constatar que, 

28  6,6% (11 milhões) é o percentual de pessoas analfabetas de 15 anos ou mais em relação ao total de pessoas do mesmo 
grupo etário no Brasil. IBGE-INSTITUTO  BRASILEIRO  DE  GEOGRAFIA  E  ESTATÍSTICA. Painel de Indicadores.
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em momento próximo à quitação de suas obrigações contratuais, o banco tornou a conceder novo 
empréstimo à autora, o que fez com que o saldo devedor fosse “renegociado” e novamente parcela-
do, dando ensejo à perpetuação dos descontos por mais doze meses, sendo o valor de cada parcela 
superior ao dobro das parcelas originalmente contratadas. A nova contratação, segundo a interessada, 
teria sido feita independente de  solicitação ou concordância. 

A autora, insatisfeita, procurou atendimento no NPJ da UFFRJ queixando-se de que a se-
gunda contratação jamais teria ocorrido. Contudo, ao menos em um primeiro momento, pairaram 
dúvidas, por parte da equipe encarregada do atendimento, sobre a veracidade da versão apresentada 
pela assistida. Para essa dúvida em muito contribuiu o fato de que a ela não conseguia explicar deta-
lhes da contratação, sempre se mostrando intimidada e insegura em relação à existência, ou não, de 
um direito a ser defendido em juízo. 

Mesmo assim uma ação revisional e indenizatória foi ajuizada, com pedido de tutela de ur-
gência para a cessação dos descontos. Como determina o Código de Processo Civil em vigor, o juízo 
despachou a inicial deferindo, em parte, a liminar, e limitou os descontos subseqüentes em 30% dos 
vencimentos da autora. Também designou uma audiência de conciliação, à qual as partes comparece-
ram com os seus respectivos advogados, fazendo-se a empresa representar por meio de um preposto. 

Antes da audiência a empresa juntou aos autos sua defesa, com documentos, os quais le-
vavam a crer que dois contratos haviam sido firmados pela autora (uma contratação inicial, e uma 
posterior renegociação com majoração do valor envolvido). Tal peça defensiva sustentava, portanto, 
que não havia erro por parte da empresa. Sendo interessante notar que, diante da dúvida em relação 
ao direito da autora e não havendo, àquela altura, segurança quanto à segunda contratação e seus 
termos, a parte autora estava disposta a aceitar, até mesmo, eventual proposta de acordo que viesse 
a ser apresentada pela empresa – ainda que não fosse o seu desejo, mas para obter uma solução para 
a pendenga. Contudo, não foi feita nenhuma proposta, aspecto que acabou livrando a autora de uma 
solução injusta para a causa, mostrando que nem sempre um mau acordo é melhor do que uma boa 
disputa – veremos mais adiante o sentido dessa colocação. 

A autora assistida (vulnerável idosa), na época da ação, com idade de 75 anos, pessoa simples, 
possuia reduzida compreensão, sobretudo sobre as contratações que teria assumido, bem como suas 
implicações financeiras, jurídicas e contábeis. Isso porque, a autora não sabe ler e escrever, sequer as-
sinar, e, no caso em exame, ainda não dispunha de informações suficientes sobre o contrato. Tanto em 
um processo convencional como em uma audiência de conciliação e mediação, essas são características 
que ensejam uma brusca disparidade entre as partes, podendo levar, até mesmo, à aceitação de acordos 
manifestamente desfavoráveis e prejudiciais aos seus interesses. 

Depois dos devidos trâmites, a sentença de primeiro grau foi desfavorável para a autora. En-
tendeu o magistrado que a contratação de ambos os empréstimos fora legítima e que os pactos devem 
ser respeitados. A situação somente foi revertida por meio de apelação interposta oportunamente e 
provida na segunda instância. E assim, a jurisdição cumpriu seu papel, vindo em socorro desta assis-
tida. Contudo, o mais importante é compreender as razões da reforma da sentença. 

Ocorre que, em análise mais detida, veio a ser percebido que, ao fazer a juntada dos dois 
contratos aos autos do processo, a empresa o fez de modo a parecer que a primeira contratação fora 
feita de forma digital, e a segunda, objeto do questionamento da autora, fora feita de forma presencial, 
com assinatura do esposo da autora e coleta de sua impressão digital. Ou seja: os contratos foram jun-
tados em ordem cronológica inversa, para induzir a erro o juiz e a parte contrária, o que colocou em 
xeque, durante quase todo o curso do processo, a tese da parte autora. Afinal, se o contrato que estava 
sendo questionado tinha sido assinado pela parte autora, o seu inconformismo não tinha razão de ser...



178

Em grau de apelação, contudo, essa circunstância foi percebida e, colocando os contratos em 
sua correta ordem cronológica, isto é, do mais antigo para o mais recente, percebeu-se que o segun-
do foi uma contratação simulada, sem qualquer assinatura, e que nunca contou com a aquiescência 
da consumidora. Apenas foram usados pelo banco os dados já existentes em seus arquivos desde a 
contratação anterior, mas sem que a autora aderisse a isso, manifestando a sua vontade de contratar. 
Essa estratégia da empresa fez com que o juiz de primeiro grau concluísse pela validade da segunda 
contratação, o que, no julgamento da apelação, mostrou-se equivocado, dando ensejo à reforma da 
sentença. 

O caso evidencia muito bem, portanto, a condição de vulnerabilidade da autora, assistida 
do NPJ/ITR/UFRRJ, e da necessidade de cuidados especiais na sua defesa, para garantir a pessoas 
nestas condições, meios de proteção. Geralmente, obtidos pela assistência por advogado ou defensor 
público, para promoverem seus direitos e garantias fundamentais já asseguradas constitucionalmente, 
algo que, na prática, pode ser costumeiramente suprimido.

3.2 As Entrevistas realizadas
Como explicado linhas acima, no contexto pandêmico, uma das formas de dar prossegui-

mento à pesquisa foi a aplicação de questionários por meio eletrônico. Esses questionários, aqui des-
critos como entrevistas, seguiram por e-mail, em meados de 2021, para quinze profissionais atuantes 
na prática de atendimento a pessoas vulneráveis em audiências/sessões de mediação e de conciliação, 
cadastrados e em atuação no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. As perguntas, propo-
sitalmente abertas, deveriam ser respondidas por escrito em um prazo de quinze dias. Obtivemos o 
quantitativo de seis respostas.

O questionário iniciava com o seguinte texto de apresentação:

“Pessoas e Grupos Vulneráveis nos Espaços de Mediação e Conciliação.
Este é um convite para que você, se desejar, possa colaborar com a nossa pes-
quisa de iniciação científica concluída no ano de 2022, na Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro. 
De forma bem simplificada, nesta pesquisa queremos refletir sobre a partici-
pação de pessoas e grupos vulneráveis nos processos judiciais, sobretudo nos 
espaços em que se realizam a mediação e a conciliação como métodos consen-
suais de resolução de conflitos. Temos especial interesse em conhecer relatos 
de experiências envolvendo pessoas/grupos em situação de vulnerabilidade, em 
relação à defesa dos direitos civis, sobre serviços ou direitos de consumo finan-
ceiro/bancário, imobiliário, questões de família, entre outras relações.
Quando nos referimos às vulnerabilidades, queremos incluir nesse conceito os 
idosos, as pessoas analfabetas, mulheres em situação de violência, dentre outros 
que, por demandarem especial proteção, possam estar em situação de desvanta-
gem no âmbito de um processo. Você pode ajudar nessa pesquisa respondendo 
às perguntas abaixo. Se não desejar ou não puder responder, não há nenhum 
problema. Sabemos que seu tempo é precioso, mas, se puder incluir o relato de 
algum caso, isso seria muito interessante para a pesquisa. Não há necessidade de 
você se identificar, não precisa fornecer dados sobre os participantes dos casos, 
dados do juízo, processos, etc. A experiência é o mais importante. Obrigado 
pela colaboração.”
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Foram formuladas três perguntas as quais davam oportunidade para que, de forma escrita, 
os participantes se manifestassem livremente sobre o tema. 

a)	 Em sua (s) experiência(s) em sessões de mediação e de conciliação, já aconte-
ceu de perceber que as partes não estavam em situação de igualdade?

b)	 Você já acompanhou sessões de mediação e de conciliação envolvendo pessoas
vulneráveis? (Idosos, iletrados, dentre outros?) Poderia contar um caso, de for-
ma breve?

c)	 Dentro da sua atuação nas sessões de Mediação e Conciliação, como você per-
cebe a pessoa em situação de vulnerabilidade?”. 

3.3 Das respostas coletadas
a) Sobre a percepção em identificar se as partes não estavam em situação de igualdade em

sessão ou audiência de Mediação e Conciliação, destacamos as seguintes respostas:

Entrevistado 1:

“Em alguns casos influencia sim. Sinto a influência, especialmente nos casos 
em que a parte é assistida pela Defensoria Pública e a DP não comparece à 
sessão para informar à parte seus direitos”. 

Entrevistado 2: 

“Em diversos casos, conciliação no juizado especial cível onde a parte ia sem 
advogado e o réu com seu corpo jurídico, presenciei a parte se sentir desampa-
rada, acuada e em alguns casos, coagida pelos advogados, ou para aceitarem 
acordos irrisórios ou até mesmo desistirem do processo. Essa influência depen-
de muito mais da atuação do conciliador em ser claro nas suas informações e 
inibir essas investidas covardes seja de qual parte venham. Já presenciei e atuei 
em conciliações nas quais o conciliador foi firme e correto e inibiu qualquer 
tentativa feita pela parte contrária mais favorecida. E já presenciei conciliações 
em que o conciliador foi omisso e a parte saiu amplamente prejudicada. Na 
mediação, não vejo isso ocorrer, acredito que seja por conta da dinâmica do 
procedimento que não dá tanta abertura para as partes falarem sobre qualquer 
outra vertente que não a do motivo de estarem ali”.

d)	 Com relação à indagação sobre o acompanhamento de sessão ou audiência de mediação
e conciliação envolvendo pessoas em situação de vulnerabilidade, e o relato 
sobre algum caso vivenciado que tenha sido marcante, as seguintes respostas 
se destacaram:

Entrevistado 3: 
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“Já participei e sinto que a vulnerabilidade “jurídica” para as pessoas que não 
tem informações básicas sobre seus direitos é a que mais influência no desenro-
lar da mediação, pois às vezes a parte insiste em algum pedido que não tem res-
paldo jurídico e como mediadora não posso orientar juridicamente à parte para 
auxiliá-la a compreender que sua pretensão não é tutelada por nenhum direito”.

Entrevistado 4: 

“Sim. Num caso muito marcante, que envolvia divórcio, partilha e alimentos à 
mulher, as partes eram dois idosos. Ele, funcionário público aposentado, que-
rendo permanecer casado, dizendo de todas as formas possíveis que a mulher 
não poderia ficar sozinha, que era uma bêbada, que gastava o dinheiro todo e 
que não sabia por que ela estava movendo esse processo. Que alguém deveria 
ter colocado isso na cabeça dela, porque ela não tinha capacidade de pensar 
nisso. Ela, praticamente sem educação formal, querendo se divorciar depois de 
mais de trinta anos, saiu da casa para morar com a filha. Realmente tem adic-
ção alcoólica e frequenta o serviço do CAPS, mas quer ter o direito de receber 
pensão em vez de ficar pedindo dinheiro pra ele. Uma situação bastante difícil. 
Narrou uma internação forçada e violência física pelo esposo. Nesse caso não 
chegamos a um acordo.”. 

c) Finalmente, sobre a última indagação, solicitando uma impressão pessoal sobre o senti-
mento das pessoas vulneráveis em juízo, destacamos as seguintes respostas:

Entrevistado 5:

“Em geral, se sentem acuadas, podendo ser conduzidas a acordos indesejados”. 

Entrevistado 1:

 “Normalmente chegam tímidas e inseguras por desconhecerem o procedimento 
e estarem desconfortáveis em estarem em juízo”. 

Entrevistado 2:
 “Tentamos criar um ambiente de acolhimento, a fim de que possamos perceber 
qual é a vulnerabilidade da parte. Incentivamos que tirem suas dúvidas com um 
advogado ou Defensor Público. Tentamos demonstrar que aquele é um espaço 
para ser escutado e ter protagonismo. Que somos imparciais e que não fazemos 
torcida por um ou por outro. Que ali é uma oportunidade para o ganha-ganha. 
Incentivamos que a pessoa fale, para entendermos seus interesses e facilitar o 
diálogo”.

Os resultados das entrevistas e o estudo do caso forneceram elementos para compreender o 
ponto de vista de quem lida com situações de vulnerabilidade em juízo e contribuíram para as refle-
xões propostas no item seguinte.
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4 Discussão
São chamadas analfabetas as pessoas que não tiveram acesso ao processo de aprendizagem 

em que são desenvolvidas as habilidades de leitura e escrita. No Brasil, segundo a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) 2019, a última realizada quando do início 
da pesquisa, a taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade foi estimada em 6,6% 
(11 milhões de analfabetos). Já o levantamento divulgado em 2023 mostrou que, em 2022, 5,6 % das 
pessoas com 15 anos ou mais de idade, equivalente a 9,6 milhões de pessoas são analfabetas. Desse 
total, 55,3% (5,3 milhões de pessoas) viviam na Região Nordeste e 22,1% (2,1 milhões de pessoas), 
na Região Sudeste29. Apesar da redução, é evidente que o número de pessoas não alfabetizadas no 
Brasil ainda continua alto, incluindo a região onde a UFRRJ está sediada.

Mesmo em uma sociedade contemporânea, dinâmica e digitalizada, em que grande parcela 
das pessoas acredita que o acesso à educação, informação, saúde, entre outros, são plenos, percebe-se 
que essa afirmativa não é verdadeira para todos. A não efetivação do direito à educação, uma das 
causas do analfabetismo, reflete diretamente no acesso aos demais direitos, principalmente quando se 
considera o ambiente jurídico. Embora os analfabetos possam ser considerados plenamente capazes 
para exercerem os atos da vida civil, nos termos do Código Civil atualmente em vigor no país, é 
inegável a sua vulnerabilidade ao se pensar no estabelecimento de relações jurídicas em que a parte 
contrária é letrada. 

Isso ocorre porque, primeiramente, existe uma barreira no processo de conhecimento de 
direitos pela pessoa não alfabetizada, uma vez que não há a possibilidade procurá-los através da lei-
tura. Além disso, como muito bem acentuado no artigo de Oliveira (2021) sobre a segurança jurídica 
dos analfabetos, o não alfabetizado, em relações contratuais, por exemplo, se encontra em posição 
extremamente frágil, dependendo muito da boa-fé da outra parte. O controle que a parte letrada pode 
exercer sobre as cláusulas de um contrato é maior nesses casos do que seria se estivesse contratando 
com uma pessoa igualmente letrada. 

Como agravante, destacamos que o analfabetismo, em diversas situações, é reflexo da de-
ficiência financeira da pessoa e de sua família, portanto, trata-se de um grupo majoritariamente hu-
milde. Fica claro, desse modo, que essa comunidade vulnerável não tem as condições monetárias 
para investir em um advogado para aconselhá-las antes da celebração de negócios jurídicos ou, se 
chegarem a procurar o Judiciário para resolverem as suas demandas, para pagar por um para acom-
panhá-las. Ademais, importante dizer que em muitas cidades do Brasil não há atendimento pelas 
Defensorias Públicas30, sendo necessário que essas pessoas se desloquem para municípios maiores, 
a fim de buscar pelos seus direitos. Assim, destaca-se que as chances dos analfabetos estarem em 
desvantagem contratual e para terem o acesso à justiça dificultado tende a ser maior do que para um 
cidadão letrado.

Um exemplo recorrente do que constatamos por meio de observações feitas no acompa-
nhamento de assistidos do NPJ, foi a informalidade dos procedimentos conduzidos por mediadores 
e conciliadores, sem intervenção do juiz e com a flexibilização de garantias como o devido processo 
legal e em certos casos dispensando a presença de advogados para assistirem à celebração de acordos, 
dentre outros aspectos semelhantes. 

29 Informações disponíveis em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noti-
cias/noticias/37089-em-2022-analfabetismo-cai-mas-continua-mais-alto-entre-idosos-pretos-e-pardos-e-no-
-nordeste. Acesso em 11 nov. 23. 
30  Atualmente, o território brasileiro possui 2.598 comarcas regularmente instaladas. Diante do insuficiente quantitativo 
de Defensores(as) Públicos(as), apenas 1.231 comarcas são regularmente atendidas pela Defensoria Pública, representando 
47,4% do quantitativo total. [...] Não obstante o trabalho de extensão desenvolvido em vários estados, atualmente 1.298 
comarcas não são atendidas pela Defensoria Pública, representando 50% do total. ESTEVES, Diogo. et al. Cartografia da 
Defensoria Pública no Brasil 2022. Brasília: DPU, 2022.
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Essa flexibilização, tão importante e até enaltecida quando se trata, por exemplo, dos Jui-
zados Especiais, dos mutirões de mediação e outras agendas concentradas para resolver vários pro-
cessos ou disputas em um curto espaço de tempo, é contudo perigosa do ponto de vista do direito ao 
Devido Processo Legal. Este, na visão de Greco (2002):

o processo judicial de solução de conflitos ou de administração de interesses
privados se insere no universo mais amplo das relações entre o Estado e o
cidadão, que no Estado de Direito Contemporâneo deve subordinar-se aos
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiên-
cia, consoante o disposto no artigo 37 da Constituição que, não sem razão, se
refere a tais princípios como inerentes “a qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (...)Esse conjunto de garantias
pode ser sintetizado nas denominações devido processo legal, adotada nas
Emendas 5ª e 14ª da Constituição americana, ou processo justo, constante da
Convenção Européia de Direitos Humanos e do recém reformado artigo 111
da Constituição italiana. Na Constituição brasileira, esse processo humaniza-
do e garantístico encontra suporte principalmente nos incisos XXXV, LIV e
LV do artigo 5º, que consagram as garantias da inafastabilidade da tutela juris-
dicional, do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, sem fa-
lar nos já citados princípios genéricos da administração pública de quaisquer
dos Poderes, e ainda nos da isonomia, da fundamentação das decisões e outros
hoje expressamente reconhecidos em nossa Carta Magna (Greco, 2002).

Situações semelhantes foram observadas em mutirões de conciliação realizados de forma 
extrajudicial, nos anos de 2019 e de 2022, sob a alcunha de “Feirões Limpa Nomes”, dos quais parti-
cipamos como equipe. Nessas oportunidades, alguns acordos foram celebrados entre consumidores e 
empresas versando sobre dívidas prescritas (não poderiam ser mais reivindicadas em juízo pelas em-
presas credoras), o que talvez não ocorreria se os consumidores estivessem melhor informados sobre 
os seus direitos, ou se estivessem devidamente acompanhados de advogados ou defensores públicos.

Considerações finais
A pesquisa vem proporcionando melhor entendimento e reflexões sobre as dificuldades en-

frentadas por uma parcela de pessoas ao tentarem resolver as suas demandas jurídicas. Torna-se 
necessária a proteção mais efetiva dos direitos dos vulneráveis, principalmente quando tratamos de 
meios de autocomposição, pela informalidade do procedimento, a fim de que todos incluindo as pes-
soas vulneráveis para que tenham garantidos seus direitos e amplo acesso à justiça.

Através da análise das respostas originadas nas entrevistas, feitas a profissionais que atuam 
na Mediação e Conciliação em juízo, fica evidente o reconhecimento e reafirmação de que as pessoas 
vulneráveis são mais suscetíveis a terem as suas garantias afetadas durante o processo do que um 
indivíduo que não apresenta as mesmas características. Ademais, o relato trazido no texto sobre o 
caso da idosa assistida pelo NPJ, ilustra bem como o analfabetismo, em específico, pode tornar uma 
parte frágil em situações em há disparidade entre as partes, principalmente por ter seu entendimento 
reduzido quanto a contratações e as implicações da avença.

Portanto, pesquisas e esforços que prezam em produzir reflexões sobre estes temas sensíveis 
acabam por agregar novos conhecimentos, capazes de gerar mudanças procedimentais e institucio-
nais como essas discussões sobre os grupos vulneráveis, rumo a uma sociedade mais sustentável e 
desenvolvida. Pensar e implementar políticas públicas que promovam direitos aos grupos de pessoas 
em vulnerabilidade é algo urgente, inclusive na região onde está sediada a UFRRJ, a quem cabe con-
tribuir para a mudança desse cenário por meio de atividades de ensino, pesquisa e extensão. 
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Introdução

Ante à globalização e as facilidades trazidas pelo advento de tecnologias de comunicação 
e midiáticas, à medida que crescem os discursos e a disseminação de práticas sustentáveis, os 
consumidores se tornam mais conscientes sobre as causas ambientais e mais preocupados com a 
saúde e bem-estar pessoal e do mundo. Esse contexto vem resultando em um aumento constante 
de produtos naturais, sustentáveis, sem substâncias tóxicas e livres de crueldade animal. Isto posto, 
as organizações devem se orientar por processos de inovação no sentido de tentar satisfazer as 
necessidades dos consumidores, aderindo cada vez mais a sustentabilidade organizacional às suas 
estratégias de negócios.

Em sua essência, a sustentabilidade organizacional visa incorporar os aspectos sociais, 
ambientais e econômicos em toda a cadeia produtiva para garantir impactos positivos para a or-
ganização. Para que isto ocorra de maneira holística e efetiva, as organizações devem agir com 
transparência e responsabilidade, embarcando em um compromisso respaldado na concepção de 
que o desenvolvimento deve ser um direito de todos.

Os cosméticos sustentáveis, alicerçados em conceitos globais que se preocupam com a 
natureza, seguem uma tendência de crescimento ano após ano. Considerados um dos segmentos 
mais rentáveis do Brasil e o quarto maior do mundo (102,3 bilhões por ano em artigos de higiene, 
beleza e perfumaria), vêm experimentando uma crescente demanda e valorização por esse tipo de 
categoria, que se preocupa tanto com a composição dos gêneros e fórmulas (matéria prima, emba-
lagens, gestão de resíduos) quanto com questões éticas (extinção de testes em animais, por exem-
plo) e sociais (melhores condições de emprego, capacitação de mão de obra). Fatores como atitude 
de consumo ambiental, bem-estar, saúde, grupos de referência e atributos percebidos influenciam o 
comportamento de compra dos indivíduos, e devem ser considerados por organizações que buscam 
vantagem competitiva sustentável.

Tendo em vista este cenário, em 2008, Fabiano e Fernanda, amigos de infância e re-
cém-formados em administração em universidades renomadas, se reencontraram em um curso de 
especialização de gestão estratégica de Recursos Humanos em São Paulo (SP). Em uma das dis-
ciplinas, desenvolveram um trabalho relacionado ao planejamento estratégico de uma empresa de 
cosméticos sustentáveis, enfatizando a gestão sustentável de pessoas, processos e produtos. 

No final do mesmo ano, com o diploma em mãos, e muita vontade de fazer dar certo, Fa-
biano e Fernanda, decidiram tirar do papel a ideia que criaram juntos e atender uma oportunidade 
de mercado latente, surgindo assim a VerdeMakeup, com linhas de produtos para rosto, corpo, 
cabelo e maquiagem se atendo, inicialmente, à visão de se tornar pioneira na produção e revenda 
de cosméticos sustentáveis no Brasil. 
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Para conseguir atingir os objetivos, os critérios de sustentabilidade devem fazer parte 
de cada produto, desde a idealização até o descarte, orientando toda a cadeia produtiva e gestão 
estratégica da empresa. Com isto em mente, a empresa tem seu modelo de negócios e portfólio 
composto por cinco tipos de cosméticos: ecológicos, orgânicos, naturais, veganos e biodinâmicos. 
Abaixo segue a forma como estão estruturados: 

• Cosméticos ecológicos: formulados sem substâncias químicas agressivas e estabilizado-
res artificiais, contando com critérios rigorosos de produção, que obedecem aos princípios
de respeito ao meio ambiente desde a seleção da matéria-prima até a chegada ao consu-
midor final;

• Cosméticos orgânicos: de acordo com Instituto Biodinâmico de Certificações (IBD), são
aqueles compostos por no mínimo, 95% de matérias-primas certificadas como orgânicas,
e os outros 5% compostos por água e por outras matérias-primas naturais;

• Cosméticos naturais: não possuem aditivos químicos em sua composição, a Ecocert defi-
ne que 95% do conteúdo total deve ser composto por matérias primas naturais;

• Cosméticos veganos: não possuem matéria prima de origem animal, devendo possuir os
selos de instituições renomadas;

• Cosméticos biodinâmicos: produção orgânica e livre de aditivos químicos, respeitando o
ciclo natural da matéria-prima e levando em conta estações e fase da lua no desenvolvi-
mento das plantas utilizadas nos produtos.

Já no que tange às estratégias de marketing, a consolidação da marca e o público alvo se
assentam na seguinte perspectiva: “cosméticos sustentáveis: um alento para quem quer cuidar de 
si e do planeta ao mesmo tempo”. O portfólio se manteve equilibrado ao longo dos anos, acompa-
nhando as tendências do mercado e do comportamento dos consumidores. Isto porque, caminhan-
do na contramão do que se via em grande parte das organizações brasileiras, a VerdeMakeup, desde 
os seus primórdios sempre buscou posicionar o departamento de Recursos Humanos como agente 
estratégico dentro da empresa, estimulando a participação deste setor na elaboração do planeja-
mento estratégico. Além disso, as áreas de marketing e comercial também sempre foram ouvidas 
nas principais decisões estratégicas da empresa, seja na concepção de produtos, da própria produ-
ção ou do posicionamento mercadológico, ou em questões relativas às metas gerais do quinquênio. 
Para uma melhor compreensão, abaixo segue o dashboard das vendas nos anos que antecedem a 
revisão do planejamento estratégico da VerdeMakeup:
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Figura 1. Dashboard de vendas VerdeMakeup

Fonte: Elaborado pelos autores, 2023

Com base nesses dados, pode-se perceber que a empresa vem aumentando de forma subs-
tancial suas vendas e o posicionamento de mercado. Os cosméticos naturais se mantiveram como 
o produto de maior número de vendas nos últimos anos. Os cosméticos orgânicos também se mos-
traram bastante resilientes no período. Outro ponto positivo foi o aumento dos biocosméticos no
portfólio geral. Isso evidencia o trabalho em conjunto realizado pelas áreas de Recursos Humanos,
Marketing e Comercial.

A empresa também conta com gestores carregados de capital intelectual e sempre presen-
tes nas decisões organizacionais. O planejamento estratégico organizacional da empresa é revisado 
a cada cinco anos, em prol de mensurar e alinhar os objetivos ao cenário vigente, elencando, se 
necessário, um novo objetivo a ser alcançado. Em 2013, na primeira revisão do planejamento es-
tratégico, os gestores constataram que a empresa estava no caminho certo com todos os indicado-
res acompanhando a performance esperada. Com isso, os objetivos gerais foram mantidos, sendo 
realizadas pequenas alterações incrementais na estratégia operacional da organização a partir de 
novos objetivos e metas para o quinquênio. 

Cinco anos depois, em 2018, a segunda revisão da estratégia corroborou a consolidação 
da empresa no mercado nacional, alcançando parte da visão anteriormente proposta. Todavia, os 
diretores consideraram os dados do Relatório Pink Report da The Benchmarking Company (2018) 
para reformular o planejamento estratégico da empresa. Os dados desse relatório mostraram que 
os consumidores da geração Z são os que mais priorizam os produtos orgânicos e naturais, assim 
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como as escolhas se baseiam na saúde e benefícios que esses produtos geram na redução dos im-
pactos ambientais. Nesse sentido, o intuito passa a ser tornar a VerdeMakeup a empresa modelo em 
processos de produção verde no ramo dos cosméticos, a partir de certificações e premiações. 

Em 2022, posto que a reestruturação do Planejamento Estratégico seria realizada em 2023, 
durante uma reunião de finalização e acompanhamento de indicadores do último ano, foi observa-
do que a VerdeMakeup havia conseguido consolidar seus processos e cadeias de produção. Já que, 
no ano presente, o processo de produção foi premiado no congresso “Todos pela Sustentabilidade” 
promovido por um banco governamental, parceiro de vários projetos da empresa. Além disso, os 
sócios levaram em consideração a relatório Green is The New Black (2020) que afirma o mercado 
de beleza interno no Brasil refletia fortes tendências de saúde e sustentabilidade, estando esses dois 
pontos no topo da lista de interesses de 32% dos brasileiros revelando que ser sustentável deixou 
de ser somente um discurso para se tornar um fator de decisão no momento da compra. Dessa ma-
neira, Fabiano e Fernanda defenderam na reunião uma visão estratégica de tornar a VerdeMakeup 
uma empresa de capital aberto, com ações relevantes e reconhecidas na Bolsa de Valores do Brasil. 

É preciso reforçar que embora os sócios tenham observado uma lacuna de mercado, na 
qual os permitiram desenvolver uma empresa socialmente e ambientalmente responsável, capaz 
de suprir as necessidades dos clientes atuais sem menosprezar as possíveis necessidades futuras, o 
modelo de negócios da empresa enfatiza o pilar ambiental, inserindo a sustentabilidade como base 
do processo produtivo. Em contrapartida, o pilar social está vinculado a incorporação tempestiva 
do modelo de gestão estratégica de pessoas, aprendido pelos sócios durante a formação acadêmica 
e profissional da importância desse modelo. 

1 Do conteúdo ao dilema: entendendo um pouco mais sobre a VerdeMakeup e as soluções de Joana.

A Verdemakeup é uma das pioneiras na produção e revenda de cosméticos sustentáveis no 
Brasil. Criada em 2008, ela se destacou por inserir ao longo de toda a sua cadeia produtiva e gestão 
estratégica a preocupação com o meio ambiente. Por ser uma empresa consolidada, de maior porte 
e com grande número de funcionários, a cada 5 anos, a empresa revisa todo o seu planejamento 
estratégico, em prol de mensurar os objetivos atingidos, e alinhar o que for necessário ao cenário 
vigente, elencando, se necessário, um novo objetivo a ser alcançado. 

Como era de costume, a empresa promoveu uma integração entre as áreas para a formula-
ção da estratégia organizacional dos próximos cinco anos. Durante o processo da reformulação do 
planejamento, as diferentes áreas da organização foram convidadas para apresentarem suas visões 
estratégicas. Na reunião de 2023, os sócios defenderam a tese de que como a empresa já estava 
consolidada no mercado, o momento de abertura do capital na bolsa de valores havia chegado.

Diante da demanda dos sócios, a área de recursos humanos apresentou sua visão estraté-
gica para a organização na reunião seguinte. A proposta defende a tese de que a empresa precisaria 
desenvolver questões relacionadas ao tema ESG (Environmental Social and Governance), já que 
os indicadores e medidas sociais e de transparência estavam defasados se comparados com o de-
senvolvimento em termos do pilar ambiental. 

A área financeira objetivava o desenvolvimento em melhorias nas operações financeiras, 
evitando gastos desnecessários com outros investimentos que não dessem retorno monetário ime-
diato. Os diretores dessa área propuseram, juntamente com a área de produção e operações a apli-
cação de um modelo mais enxuto de produção que visava a terceirização de partes operacionais, 
ocasionando em demissões. As áreas de marketing, comercial e jurídico, foram contrários a essa 
ideia inicial, justificando que poderia ocasionar problemas com a legislação trabalhista que poderia 
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atrapalhar o processo. Além disso, a ideia da área de recursos humanos ajudaria o marketing e o 
comercial a venderem mais.

A ideia foi debatida durante semanas, vários pontos de vista foram elencados durante as 
reuniões para definição da visão para o quinquênio. A decisão de abrir capital já estava tomada e 
aceita por todos. O que competia agora era decidir qual a maneira que esse processo seria feito, vi-
sando uma abertura de capital com o maior valor de mercado possível. Após muito debate, foi aceita 
pela cúpula administrativa da organização como primordial para o planejamento estratégico geral da 
empresa nos próximos 5 anos a inserção de aspectos do conceito ESG no planejamento estratégico, 
conforme plano inicialmente proposto pela área de recursos humanos.

O processo de abertura de capital definido pelos diretores, então, está ancorado principal-
mente nessa revisão do planejamento estratégico em 2023, com base em pesquisas e avaliações 
do mercado para entender a realidade da empresa naquele momento. Os sócios sabiam que para 
tomar as melhores decisões teriam que levar em consideração o contexto do mercado e da empresa, 
além de suas crenças e anseios futuros. Nesse sentido, a abordagem foi ancorar outros processos 
da empresa conforme as melhores práticas de mercado utilizando-se de certificações reconhecidas 
no mercado nacional e internacional. O planejamento consiste que a partir dessas certificações, o 
valor de mercado percebido pelos investidores aumentaria consideravelmente para o processo de 
abertura do capital.

Assim, as metas de cada área foram definidas com base nesses termos, em prol de uma 
inserção no indicador ISE. O objetivo desse indicador é avaliar o desempenho médio dos ativos 
das empresas selecionadas conforme seu comprometimento e atuação para a sustentabilidade or-
ganizacional. Esse indicador apoia os investidores e consumidores na tomada de decisões e auxilia 
as empresas a adotarem práticas sustentáveis conforme o conceito ESG, contribuindo para a pere-
nidade dos negócios.

Para a área de Recursos Humanos ficou separado alguns aspectos relacionados ao Social 
e Governance, no sentido de implementação de projetos que possam gerar o resultado esperado. 
Todavia, para efetivar tais medidas, Sabrina (diretora de recursos humanos) e Paulo (gerente geral 
de recursos humanos), teriam que designar alguém responsável por conduzir, mensurar, reportar e 
modificar tudo o que fosse necessário para corroborar com a visão estratégica do departamento em 
prol de se alcançar a nova visão da empresa. 

Este novo cargo, denominado Business Partner (BP), teria como objetivo tornar o RH 
ainda mais estratégico no desenvolvimento organizacional, transitando entre líderes e liderados, 
e representando a ponte entre o RH e os negócios, promovendo um impacto direto nos resultados 
da empresa. Ainda, para que sua atuação seja efetiva, o BP deverá possuir uma visão abrangente, 
analítica e sistêmica da organização, além de desenvolver algumas “soft skills”, como capacidade 
analítica, habilidade com feedback, boa comunicação, visão estratégica, entre outras habilidades 
muito importantes para assertividade na tomada de decisões estratégicas e operacionais. 

Tendo isto em mente, Sabrina e Paulo, após uma análise de competências e processos 
avaliativos, definiram que Joana, recentemente promovida como consultora interna de gestão de 
pessoas, seria a pessoa mais adequada para exercer essa função. Joana recém-formada em adminis-
tração, e cursando um MBA em gestão de pessoas e projetos, havia atuado 2 anos como estagiária, 
passando por um esquema de rodízio entre as áreas, e 1 ano como analista de projetos e 2 anos 
como analista de recursos humanos. 

Ela era muito elogiada em suas avaliações de desempenho pela proatividade, antecipação 
e resolução de problemas, e pelo bom relacionamento interpessoal com todos da equipe. Inspirada 
em uma antiga professora descobriu sua grande “paixão” pela área, e escolheu o departamento de 
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recursos humanos como estratégia de carreira com o sonho de se tornar referência na área. Embora 
viesse de uma família simples, no interior de São Paulo, contando com pouca ajuda financeira, 
se dedicou ao longo da sua vida acadêmica, e devido à sua facilidade com a língua inglesa, logo 
começou a dar aulas particulares para conseguir se manter ao longo dos anos de faculdade. 

Desde o primeiro período, Joana buscou por monitorias, bolsas científicas e estágios que 
pudessem contribuir ainda mais para seu aprendizado e custos financeiros, tendo conquistado, por 
mérito, a oportunidade de fazer intercâmbio de seis meses para estagiar em uma empresa no Cana-
dá. Sempre muito bem articulada, e com ótima comunicação, Joana fazia amigos com facilidade, 
era muito querida por todos, e possuía muito empatia com seus colegas de trabalho, já que sua mãe, 
mesmo com pouco grau de escolaridade, lhe dizia “Cada ser é único e tem seus motivos para ser 
como é”, o que a tornava uma líder nata e influenciadora. 

Além disso, Joana havia escolhido a VerdeMakeup para trabalhar, pois além da oportuni-
dade de crescimento e do elevado grau de reconhecimento da organização no Brasil, ela se alinhava 
com os objetivos e visões sustentáveis da empresa, já desde menina se preocupava com o meio 
ambiente, inclusive participando ativamente de movimentos contra uso de produtos testados em 
animais quando adolescente. Cabe ainda destacar que ela já estava há alguns anos na empresa, e 
sempre se apresentou como muito curiosa, logo conhecia desde o porteiro até o CEO, possuindo 
uma visão estratégica ímpar da empresa, crucial para essa tarefa. 

A inserção no indicador da bolsa de valores não era a única meta de Joana. A área também 
propôs que a empresa deveria se enquadrar como uma das “Grandes empresas para se trabalhar”. 
Essa certificação passa pela aplicação de uma pesquisa anual no qual a empresa deve atingir uma 
nota mínima de 70% na avaliação de seus próprios funcionários.

Em 2014, a empresa realizou a primeira pesquisa de engajamento, e o resultado foi de 
52% de engajamento, muito abaixo da expectativa da empresa. Desde então, não foram realizadas 
novas pesquisas neste sentido. Sabendo disso, os profissionais de recursos humanos, iniciaram 
desde o ano de 2022 diversas pesquisas de clima para compreender a realidade da empresa. Então, 
começaram a perceber que a organização se encontrava em uma situação de controvérsias entre 
discurso e prática.

Joana, portanto, estava diante de uma situação de enorme pressão para que a nova aplica-
ção da pesquisa de engajamento, após anos sem avaliação, resultasse na nota esperada pela organi-
zação para conseguir o selo. Diante disso, ela deveria propor novas ações de recursos humanos que 
visem aumentar a percepção dos próprios funcionários sobre credibilidade, respeito, imparcialida-
de e parceria. Além disso, propor formas que evidenciam para os próprios funcionários as inúmeras 
ações que já são realizadas.

A empresa contratou uma consultoria para apoiar a implementação do ISE, no qual o si-
mulado aplicado juntamente com a B3, recebia um relatório detalhado sobre as condições atuais da 
empresa. A simulação permite que a empresa possa estruturar seus projetos conforme eles atendam 
as demandas crescentes dos investidores e se preparem para a participação no processo real. O re-
latório demonstrou que o desempenho da empresa nas 7 dimensões do questionário estava abaixo 
das empresas que integram a atual carteira do Índice. 

Assim, a área de Recursos Humanos, ficou responsável por dimensionar esse indicador no 
que compete o Capital Humano e o Capital Social. Essas dimensões estão relacionadas às Práticas 
Trabalhistas, Saúde e Segurança do trabalhador; Engajamento, diversidade e inclusão de funcio-
nários; Direitos Humanos e relação com a comunidade; Investimento social privado e Cidadania 
Corporativa. 
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O primeiro indicador tem a função de abordar a capacidade da empresa em atuar em 
conformidade com as normas trabalhistas nacionais e internacionais. As práticas podem incluir 
reduzir a diferença entre os maiores e menores salários, igualdade de tratamento entre funcionários 
primarizados e terceirizados, oferta de benefícios, entre outros. 

O tema relacionado a segurança confere a capacidade da empresa em criar e manter um 
ambiente seguro e saudável para seus trabalhadores evitando ao máximo acidentes com ferimen-
tos, fatalidades ou doenças crônicas. As propostas visam ajustar o ambiente por meio do gerencia-
mento de segurança, treinamento e desenvolvimento de pessoal, realização de auditorias regulares, 
etc. 

O assunto engajamento e diversidade visa a plena e efetiva inclusão de pessoas indepen-
dente do gênero, idade, raça, religião, orientação sexual, entre outros tipos de discriminação.  As 
ações objetivas incluem elaboração de políticas específicas de recrutamento, seleção e integração 
de pessoas, bem como programas de capacitação e engajamento específicos. 

Direitos Humanos e relação com a comunidade se fundamentam em normas que devem 
permear todas as atividades da empresa. A responsabilidade da empresa também se aplica a toda 
a sua cadeia de valor, desde fornecedores a clientes com os quais se relaciona. As práticas visam 
garantir o mesmo tratamento a todos, evitando abusos e respeitando os direitos individuais, além 
de mitigar os efeitos negativos decorrentes de suas atividades. Esse termo implica atividades de 
treinamento e capacitação, mecanismos de relação e desenvolvimento da comunidade local.

A Cidadania Corporativa está alinhada ao conceito de desenvolvimento sustentável, esta-
belecendo como as empresas devem ser agentes facilitadores de causas sociais que retornem valor 
para a comunidade. É demandado, então, que a estrutura da empresa esteja alinhada com esse 
objetivo, se traduzindo em políticas específicas para a comunidade, realização de investimentos 
sociais privados, ações de responsabilidade social, entre outros. 

Logo, essa situação envolve alteração em políticas organizacionais, aumento dos gastos 
com medidas para bem-estar e saúde dos funcionários, criação de projetos sociais, assim como a 
cobrança de relatórios estruturados e fomentados com informações de cada área da organização, 
para serem divulgados semestralmente. Nesse sentido, a situação demanda do profissional uma 
atuação estratégica para que todos os objetivos sejam alcançados. 

Joana ficou com a missão de desenvolver esses projetos para que a imagem corporativa 
fosse mais bem quista pela sociedade e pelos próprios funcionários que estivesse relacionado tanto 
às demandas do ISE como das “Melhores empresas para se trabalhar”. Joana, precisa ser assertiva 
nas escolhas, a área financeira está com várias objeções quanto ao orçamento para o ano. Com o 
intuito de favorecer o processo de mudança, é necessário adotar estratégias objetivas que tragam o 
resultado esperado de maneira sustentável, dentro do custo e do prazo previamente desenhados.

2 Notas de ensino
2.1 Objetivos de ensino

O caso pode ser utilizado em cursos de graduação e pós-graduação, em disciplinas da área 
de Recursos Humanos, Gestão de Pessoas e Planejamento Estratégico. O objetivo é que os alunos 
se coloquem na posição do protagonista do caso como funcionário da área de recursos humanos da 
empresa. Nesse sentido, vivenciem os dilemas que ocorrem na prática das organizações. 

Dessa forma, o caso possui dois enfoques: (1) Gestão de Pessoa Estratégica; e (2) Susten-
tabilidade organizacional. No primeiro item, o foco dado foi no sentido de propor práticas estraté-
gicas que envolvem a área de gestão de pessoas. A área como participante ativa do planejamento 
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estratégico, abordando visões de cunho social e governança, alinhando as estratégias econômicas 
da organização é um ponto basilar do estudo. Em relação a Sustentabilidade Organizacional.

O professor pode, ainda, explorar questões relacionadas ao Planejamento Estratégico de 
uma organização e indicadores financeiros do mercado acionário. Algumas questões que podem 
surgir vão no sentido de abordar como as relações de poder entre as áreas, as diferentes abordagens 
que cada agente pode trazer para o processo e indicadores do mercado acionário.

2.2 Fonte de dados
O caso é fictício e os dados secundários utilizados para a sua elaboração são de domínio 

público. Os dados da empresa fictícia foram elaborados para sustentar a análise do caso, com base 
em informações gerais de mercado. Os dados secundários foram baseados principalmente, em 
informações relacionadas ao mercado de cosméticos sustentáveis no Mundo e no Brasil, além de 
informações financeiras oriundas das empresas de capital aberto registradas na B3. Nesse sentido, 
ainda foram utilizados artigos e publicações científicas relacionadas ao tema, que puderam dar 
maior embasamento teórico para o caso. Todas as referências utilizadas estão citadas na seção 
específica.

2.2.1 Tópicos pedagógicos
O intuito deste caso de ensino é provocar discussões e reflexões no que tange os aspectos 

de como a área de Gestão de Pessoas pode ser um aliado das organizações em aplicar os conceitos 
de Sustentabilidade Organizacional. Portanto, para uma boa aplicação e utilidade prática, é melhor 
aplicável a alunos de curso de graduação e pós-graduação do campo da administração. Pode ser 
utilizado em disciplinas específicas como marketing, recursos humanos, gestão de pessoas e pla-
nejamento estratégico. Além disso, pode ser utilizado em disciplinas que possuam sustentabilidade 
organizacional e gestão de pessoas estratégica em suas ementas ou como assuntos emergentes.  

Para a completa utilização do presente caso como recurso didático, é necessário que os 
alunos tenham conhecimento prévio sobre os seguintes temas: práticas de Recursos Humanos, 
Gestão de Pessoas Estratégica e Sustentabilidade Organizacional. Os temas que circundam o caso 
de ensino têm relação com as disciplinas inerentes ao curso de administração, seja na graduação ou 
pós-graduação. 

Dessa forma, é recomendado que os conceitos sejam trabalhados pelo professor antes ou 
após a execução do caso de ensino a depender da metodologia de ensino. Como suporte para me-
lhora da aprendizagem e comprometimento dos alunos, é sugerido também o uso da metodologia 
de sala de aula invertida. É importante salientar a importância de que a resolução também seja 
adaptada conforme perfil da turma, contexto sócio econômico e plano pedagógico de curso.

2.4 Análise do caso
Nesta seção, apresenta-se um indicativo para a discussão dos dilemas propostos no caso. 

Na seção das referências são apresentadas sugestões de bibliografia que fornecem o arcabouço 
teórico para a construção e discussão do caso proposto. 

2.4.1 Questão sobre GP estratégica
A mudança de paradigma transformou o conhecimento em uma importante fonte de van-

tagem competitiva. Logo, trabalhadores mais qualificados tendem a gerar maior valor para a orga-
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nização. A busca por mais profissionais com perfis que agreguem valor se fez importante e a gestão 
do elemento humano ganha relevância. Em decorrência, a área de Recursos Humanos e seus atores 
foram impelidos a assumir novos papéis para assegurar o alinhamento estratégico. Logo, a gestão 
estratégica de pessoas se tornou uma resposta organizacional a um ambiente de negócios altamente 
turbulento (Tose, 1997; Fischer, 2002; Souza,2013). 

Ademais, a gestão estratégica de pessoas se torna um parceiro de negócios quando adota 
quatro áreas de atuação: ser um parceiro estratégico, ser um especialista administrativo, defensor 
dos empregados e agente de mudança.  Neste sentido, deve possuir um foco global, nas capacida-
des das organizações, mudança de cultura e capital intelectual; planejar e implementar práticas e 
políticas que melhorem a habilidade e capacidades alinhadas com os objetivos estratégicos; e ser 
estratégica através da formação das lideranças, criação de competências específicas, mudanças 
de atitudes e comportamentos, promove a inovação e impacta no desempenho. (Almada; Borges, 
2018). 	

A história da área de Gestão de Pessoas (GP) se conjuga com o histórico da evolução das 
organizações empresariais, principalmente no último século. A área foi se constituindo como uma 
área objetivo-funcional dentro da hierarquia das organizações. Em seu cerne, sua tarefa principal 
era a contabilização do trabalho e registros burocráticos, denominando-se inicialmente como De-
partamento Pessoal. Essa função inicial denota um caráter mais operacional das atividades desen-
volvidas.

A partir do aumento da complexidade das atividades nas próprias organizações, a área 
assumiu outras funções e passou a se chamar setor de recursos humanos. Nesse momento, incorpo-
rou atividades como treinamento, desenvolvimento, remuneração, recrutamento, seleção e outras 
semelhantes (Wood et al., 2012). Deixou de ter uma função extremamente operacional e passou a 
ser visto de uma forma mais tática.

Nas décadas mais recentes, as atividades e os conceitos da área vêm passando por mudan-
ças substanciais, corroborado por uma evolução funcional e estratégica na hierarquia empresarial. 
A emergência do conhecimento como fator de vantagem competitiva engendrou uma atuação mais 
estratégica para a área, no que tange a importância de ter as pessoas com conhecimentos necessá-
rios para as atividades que foram se tornando mais complexas. A orientação dessa nova área como 
Gestão de Pessoas (GP) perpassa pela descentralização de suas atividades e práticas, permitindo o 
surgimento desse agente estratégico.

A área de Gestão de Pessoas é resultante dessa evolução conceitual e prática das ativida-
des relacionadas ao elemento humano dentro das organizações contemporâneas. A área passou de 
uma área burocrática legalista até o atual estágio de alinhamento estratégico com as demandas da 
organização. O gráfico abaixo auxilia na visão histórica desse desenvolvimento. 
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Figura 2. Evolução conceitual e prática das atividades de recursos humanos

 Fonte: adaptado de Tose (1997), Fischer (2002) e Souza;Souza (2013)
Como prática, a consultoria interna é o processo pelo qual as organizações procuram se 

integrar ao modelo de Gestão de Pessoas Estratégico, denotando maior agilidade e assertividade 
nas suas ações. Assim, a consultoria interna tem assumido um papel importante como uma ativida-
de de apoio à gestão, atuando como uma visão sistêmica. A consultoria interna tem o objetivo de 
prover informações descentralizadas para a organização além de oferecer melhor atendimento ao 
cliente interno (Limongi-França, 2006). Esse agente agrega valor significativo às organizações por 
conhecer os problemas das empresas e contribuir de modo criativo para a produtividade e eficácia 
da organização. O processo tem por finalidade valorizar as pessoas com foco no conhecimento, 
desenvolvimento compartilhado e competitividade (Girardi et al., 2009).

Para que a GP possa se portar como esse agente estratégico é fundamental que a sua 
atuação dentro das organizações seja como uma parceira do negócio. A estratégia deve partir do 
pressuposto que essa atividade não deve ser apenas um componente objetivo-funcional dentro da 
organização. A estratégia contemporânea da GP deve ser a gestão da cultura organizacional com o 
intuito de criar o sentimento de pertencimento para os seus integrantes (Cesar, 2018), que procu-
rem integrar as pessoas diante da visão fragmentada e departamental das empresas. 

As Estratégias de Gestão de Pessoas (GP), portanto, se apresentam como um componente 
essencial da estratégia das organizações, ultrapassando suas funções que foram acumuladas nos 
anos de desenvolvimento das organizações. Incorporar a estratégia de GP como uma parte inte-
grante da estratégia macro da organização se apresenta como um fator de grande importância para 
a gestão e resultados da empresa.

Neste sentido, a gestão estratégica de Gestão de Pessoas pode ser desenhada como um sis-
tema com as características VBR (Visão Baseada em Recursos), já que a força de trabalho por si só 
pode ser considerada valiosa (é heterogênea, cada indivíduo contribui de forma própria com base 
na sua educação formal e experiência de vida. Ter uma força de trabalho qualificada aumenta o 
valor financeiro), rara (a qualidade dos recursos humanos é resultado da combinação de competên-
cias e habilidades que cada indivíduo traz ou adquiri na organização), inimitável: o capital humano 
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já é por natureza difícil de imitar, pois primeiro precisa identificar os profissionais, entender quais 
são as contribuições exatas e depois replicar em um contexto diferente. Além disso, existe uma 
combinação complexa de características individuais como: cognição, comportamento e emoções) 
e não substituível (as capacidades de alguns funcionários, como aprendizado e adaptação, são es-
trategicamente aplicadas e incentivadas pela GRH (políticas e práticas) tornando-os insubstituível) 
(Wright; Mcmahan; Mcwilliams, 1994; Almada; Borges, 2018).

i. Questão sobre sustentabilidade
A partir da década de 1970, o efeito da poluição das águas, dos solos e da atmosfera, 

pelo incremento do uso massivo e indiscriminado de recursos naturais reverberou no aumento de 
discussões sobre a responsabilidade ambiental das empresas, governos a nível intergovernamental 
global, fomentando as bases para um novo entendimento a respeito da relação entre o ambiente e 
desenvolvimento, principalmente após a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano (CNUMAH), realizada em 1972, em Estocolmo, na Suécia. Mas é somente em 1987, 
com a publicação do relatório Nosso Futuro Comum, pela Comissão de Brundtland que o termo 
desenvolvimento sustentável (DS), ganhou maior abrangência, passando a ser considerado um 
direito humano inalienável, e definido como “aquele que satisfaz as necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras em satisfazerem suas necessidades vindouras” 
(Wecd, 1987; Elkington,1994,2004; Hart, 2010; de Castro; de Campos; Trevisan, 2018; Alves, 
2019; Barbieri, 2020).

A partir de então muito foi se evoluiu nessa discussão com acordos globais, diretrizes e 
atitudes que pudessem estruturar um desenvolvimento sustentável e, em 2015, foi apresentada pela 
ONU a Agenda 2030, na qual foram definidos 17 objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS), 
visando criar diretrizes capazes de auxiliar na erradicação da pobreza, proteção do meio ambiente 
e garantir que pessoas em todos os lugares do planeta possam desfrutar de paz e prosperidade, 
destacando a importância fundamental de questões relacionadas à sustentabilidade (ONU, 2015).

Convergindo o conceito de DS para o contexto corporativo, uma das opções é a realização 
de gestões mais efetivas, que ocorre através da implementação da sustentabilidade organizacional 
(SO), compreendida em grande parte por meio da abordagem de Elkington (1994), denominada 
Triple Bottom Line. Nesta linha de pensamento, para uma organização ser considerada sustentável 
deve ser capaz de obter de maneira holística e integrada resultados positivos em três pilares: eco-
nômico, ambiental e social. (Barbieri, 2020; Elkington, 1994, Neves, 2018).

Ainda mais recente, a proposta Environmental, Social and Governance (ESG), lançada 
em 2004 na publicação Who Cares Wins do Pacto Global da ONU com o Banco Mundial está 
cada vez mais em voga no mundo corporativo, e contemplam o cuidado com o meio ambiente, o 
desenvolvimento de uma cultura de responsabilidade social e a adoção de melhores práticas de go-
vernança no ambiente corporativo (Pacto Global, s.d.). Ainda se faz necessário destacar que Carlo 
Pereira, diretor-executivo do Pacto Global da ONU, elucidou em um artigo para a revista EXAME 
que, ao contrário do que muitos pensam, o ESG é a sustentabilidade empresarial/organizacional 
(Pereira, 2023).

Todavia, o mundo contemporâneo vem passando por um processo de transformação rápi-
da concomitantemente ao aumento da conexão entre as pessoas. Com isso, busca-se cada vez mais 
a criação de direcionamentos estratégicos capazes de beneficiar a organização, o consumidor e o 
meio ambiente de maneira equilibrada. Neste cenário, paradigmas de gestão inovadores focados 
no estabelecimento de relações win-win-win, e na prioridade dos recursos e interações, são uma 
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tendência, assim como o surgimento de um comércio internacional mais inclusivo, flexível, trans-
parente e ao mesmo tempo capaz de reabastecer e restaurar a natureza (Hart, 2010).

Há uma inclinação à manifestação de parâmetros como: cultura organizacional forte, pau-
tada em valores sustentáveis, inovadores e orientados ao empreendedorismo, transparência nas 
ações, ciclo de vida sustentável da tecnologia, parcerias eficientes, aceitação dos benefícios de 
longo prazo, governança corporativa, entre outros. Sob este prisma, esse período se apresenta de 
grande transição na gestão de organizações, no qual somente quem tiver a combinação certa de 
visão, estratégia, estrutura, capacidade e audácia aumentará suas chances de sucesso empresarial 
(Elkington, 1994, 2004; Hart, 2010).

Em vistas de finalizar o breve arcabouço teórico para melhor estruturação do caso, é pre-
ciso destrinchar um pouco mais sobre o Índice de Sustentabilidade (ISE) da BM & FBOVESPA 
(B311). Criado com intuito de fomentar a adoção de melhores práticas de sustentabilidade empre-
sarial nas empresas, teve seu início em 1º de dezembro de 2005, em São Paulo, financiado pelo 
International Finance Corporation (IFC), considerada jurisdição financeira do Banco Mundial, tem 
como missão oferecer suporte aos investidores nas tomadas de decisões em relação à investimen-
tos socialmente responsáveis. Para concorrer ao índice, as organizações precisam preencher um 
conjunto de questões que compõem o questionário ISE, sendo o KPMG responsável por assegurar 
maior credibilidade aos procedimentos e acompanhar diariamente a empresa Imagem Corporativa 
para monitorar a imprensa. (Almada, 2018). Além disso, através da Plataforma ESG Workspace, 
os usuários poderão ser auxiliados a traçarem estratégias do ponto de vista ESG, a partir de scores 
e dados relacionados ao ISE B3.
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Estresse ocupacional e a qualidade de vida no 
trabalho numa indústria de alimentos de Três Rios 

(RJ)

Leticia Menezes Silva Bitencourt
Paulo Lourenço Domingues Junior

Introdução

Para as organizações a qualidade de vida no trabalho é um fator importante para o seu 
desenvolvimento. Frequentemente, ouve-se sobre o assunto em reportagens veiculadas em jornais 
sobre diversos problemas que são ocasionados por excesso de horas trabalhadas, mau posiciona-
mento do corpo no momento de execução do trabalho, excesso de informação, excesso de barulho 
externo, dentre outros fatores que vêm sendo considerados verdadeiros vilões e ameaçam a quali-
dade de vida dos colaboradores dentro das empresas.

O stress é outro elemento causador de mal-estar sendo prejudicial para a saúde do traba-
lhador. Ele pode ser definido como “uma resposta do organismo (física ou mental) a um evento de 
esforço extremo ou importante, geralmente quando se sente ameaçado ou sob pressão. Essa res-
posta libera uma série de reações químicas no seu organismo, o que provoca reações fisiológicas” 
(Lima, 2018, p. 16).

Assim, as reações ao stress podem gerar problemas à saúde, problemas psíquicos e emo-
cionais, tendo impacto também no ambiente de trabalho. O stress ocupacional é causado por si-
tuações advindas do ambiente organizacional e pode causar queda na produtividade dos colabo-
radores, problemas de relacionamento interpessoal e problemas na carreira, causando riscos ao 
bem-estar, gerando consequências dentro e fora da organização na relação casa/trabalho.

Selye (1956) definiu o estresse como a resposta inesperada do corpo a qualquer estímulo 
que seja solicitado, correspondendo a situações às quais o organismo deve se adaptar. Cada indi-
víduo reage de uma forma ao trabalho sob pressão.  Alguns reagem positivamente, impulsionando 
a realizar com mais eficiência o trabalho, e outros negativamente, desencadeando stress na reali-
zação do mesmo.

Assim, as questões desse estudo são pensar quais fatores contribuem para o estresse ocu-
pacional e o que pode ser feito para alcançar a melhoria da Qualidade de Vida no Trabalho dos 
funcionários de uma   indústria de alimentos envasados localizada em Três Rios, interior do estado 
do Rio de Janeiro. 

1 Referencial teórico 

1.1 O que é estresse ocupacional

De acordo com Lipp (2000) a palavra stress tem origem latina e seu emprego no campo da 
saúde se iniciou no século XVII, mas somente em 1926 que o termo foi utilizado para determinar 
um estado patológico do corpo humano por Hans Selye, considerado o pai da “estressologia”.
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 Lipp (2002) coloca o estresse como um problema dos tempos modernos, da vida mo-
derna. O corre-corre vivido no dia a dia, horários excedidos, horas de sono perdidas, alimentação 
desregrada e falta de lazer, tudo isso deriva somente em uma coisa: o stress. Entretanto, o desgaste 
ocasionado por tais condições é uma forma de reação completamente natural do corpo e indispen-
sável para a vida humana, sem ele não se tem obstinação para aguentar situações de forte descon-
forto, como perigo ou fortes emoções. 

Segundo os estudos realizados por Dias et al. (2016), o estresse ocupacional acontece 
quando o sujeito não é capaz de atender às demandas requeridas pelo seu trabalho, ocasionando 
dessa forma um sofrimento psíquico, mal-estar, mudanças de comportamento, distúrbios do sono 
e sentimentos negativos. 

De acordo com Prado (2016) o estresse ocupacional se caracteriza como estímulos ocasio-
nados pelo trabalho, que atuam de maneira negativa, tanto física e psicologicamente, para a maior 
parte de pessoas em contato com eles. 

O estresse ocupacional pode afetar três dimensões distintas dos indivíduos: a biológica, 
que caracteriza os sintomas físicos sentidos no corpo ocasionados pelo estresse; a psicológica, que 
são as afinidades, afeições, sentimentos e processos intelectuais das pessoas; e sociológica, que 
está relacionada com o entendimento das variáveis sociais. 

Lipp (2002) traz uma definição de estresse ocupacional como sendo o estresse causado 
pelo trabalho, e ainda, que tem sido dada uma atenção maior para ele nas últimas décadas, mas 
ainda escasso para amenizar suas causas. Dolan (2006) afirma que o estresse costuma advir quando 
o indivíduo não consegue reagir de modo apropriado ou com eficiência as incitações do espaço, ou
quando só é capaz de fazê-lo prejudicando a saúde do organismo. O estresse ocupacional é, então,
o desequilíbrio entre as perspectivas do indivíduo e a realidade de suas condições de trabalho ou,
em outras palavras, a diferença compreendida entre as cobranças profissionais e a competência do
indivíduo em realizá-las.

 Ao se analisar os estudos relacionados ao estresse do trabalho, segundo Abrahão e Cruz 
(2008) é possível encontrar a mesma necessidade de adaptação. Os autores trazem que o estresse 
é resultado de uma discordância entre, de um lado, as capacidades da pessoa e as exigências de 
sua tarefa. De outro, estão as necessidades da pessoa e a resposta imediata ao meio. Essa definição 
deixa evidente mais uma vez que a noção de desequilíbrio quantitativo e qualitativo, como por 
exemplo, excesso ou escassez de trabalho, ou então, um trabalho que exige competências que o 
indivíduo não possui, ou ao contrário, subestimando as mesmas. Evidencia também uma dimensão 
interior – a pessoa com capacidades e necessidades, e a exterior – a tarefa, o ambiente e a demanda 
externa. 

Dolan (2006) apresenta ainda que o estresse ocupacional está ligado diretamente com 
múltiplas enfermidades. Dentre elas é possível citar as alterações no humor e no sono, problemas 
gastrintestinais, dor de cabeça, alterações no comportamento com a família e os amigos, essas são 
avaliadas como sendo os primeiros sintomas do estresse ocupacional, que pode originar também 
doenças crônicas, que são de complexo diagnóstico, pois demoram muito para se despontar e 
sofrem influência de outros fatores a mais que o estresse. Além dos males já relacionados anterior-
mente, de acordo com Marras (2010) o estresse, quando atinge níveis críticos e se torna crônico, 
pode levar à Síndrome de Burnout, que é uma forma mais grave de estresse que acomete profissio-
nais em seu trabalho. 
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1.2 Qualidade de Vida no Trabalho

As discussões sobre a QVT têm estado presentes nas mais variadas esferas do mundo do 
trabalho. O aprimoramento das relações entre trabalhador e organização é constantemente ques-
tionado, tanto sob o aspecto da geração de valor, quanto sob o aspecto da humanização da organi-
zação.

 A Organização Mundial da Saúde (2011) diz que a ampliação de programas que buscam 
gerar maiores benefícios aos colaboradores, no campo profissional e pessoal precisam ser estimu-
lados, pois geram motivação e estimulam a capacidade criativa dos funcionários.

 Miranda et al., (2018) diz que as organizações têm duas opções: podem tratar as pessoas 
como parceiras, assim elas são parte da organização, se sentindo incluídas e importantes, partici-
pando de decisões e tendo liberdade em seu trabalho ou então como recursos, apenas para fazer a 
sua parte do trabalho por um salário, não participando assim de decisões. Ao tratá-las como par-
ceiras elas fornecem ou tendem a fornecer habilidades e conhecimentos pessoais, além de criarem 
um sentimento de pertencimento sendo mais produtivas, preocupadas com resultados e satisfeitas 
no ambiente de trabalho. 

Cogo (2014) afirma que os gestores precisam promover ações que vão refletir diretamente 
no espaço físico frequentado pelo colaborador, fazendo com que este possa ser visto como um 
espaço acolhedor, bem-sucedido e produtivo. A autora ainda coloca que pessoas não são máquinas 
e sim indivíduos que almejam acolhimento e consideração. Buhler (2010), chama a atenção para o 
fato de que hoje as organizações estão preocupadas com a “guerra pelo talento” da mesma forma 
como se preocupam com as demais questões que são relacionadas aos negócios.

Buhler (2010) define qualidade de Vida no Trabalho (QVT) em seus estudos como sendo 
um conjugado de ações que uma determinada empresa insere buscando a implantação de melhora-
mentos e novidades gerenciais e tecnológicas dentro do ambiente de trabalho. Segundo o autor a 
construção dessa tão buscada qualidade de vida no trabalho é fruto da ocasião em que o indivíduo 
se abre a percepção de que a empresa e seus colaboradores como um todo, o que se designa como 
abordagem biopsicossocial. Segundo ele, esse posicionamento representa o fator preponderante 
para a verificação de análise, campanhas, criação de novos serviços e implante de novos projetos 
voltados para o cuidado e desenvolvimento dos colaboradores 

Cogo (2014) ressalva também que a QVT abrange de tal maneira os aspectos físicos como 
também os aspectos psicológicos do ambiente de trabalho. Segundo ela, a QVT inicia pela conside-
ração de que um sujeito bem habilitado dentro da instituição permanece em melhor condição para 
perceber dificuldades que não são fáceis de se perceber, relacionadas a condições do produto ou a 
forma como uma tarefa precisa ser realizada. 

Para Ribeiro (2015) deve-se importar cada vez mais com a melhora das condições de vida 
e com a saúde, pois impacta direta e indiretamente a produtividade e os resultados. Mesmo que as 
relações familiares e entre amigos e colegas (fora do trabalho) não estejam diretamente ligadas ao 
trabalho, influenciam na QVT, pois interferem no emocional e na motivação pessoal.

2 Metodologia
2.1 Participantes e Instrumentos do Estudo 

Foram realizadas entrevistas com os colaboradores do setor de manutenção. No total, 13 
funcionários se voluntariaram a participar da pesquisa e a serem entrevistados; a pesquisa foi rea-
lizada, como dito anteriormente, numa indústria de alimentos envasados. 
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A proposta de pesquisa foi analisar o estresse ocupacional, suas causas e influência na 
vida dos colaboradores, bem como a importância da qualidade de vida no trabalho na vida dos 
funcionários. Foi realizado uma pesquisa de campo com o objetivo de formular questões de caráter 
exploratório sobre os temas estudados.

Gil (2002) faz considerações sobre a importância da pesquisa de campo, mostrando que 
essa ferramenta tem maior possibilidade de apresentar resultados mais legítimos:

O estudo de campo apresenta algumas vantagens em relação principalmente aos levan-
tamentos. Como é desenvolvido no próprio local em que ocorrem os fenômenos, seus resultados 
costumam ser mais fidedignos. Como não requer equipamentos especiais para a coleta de dados, 
tende a ser bem mais econômico. E como o pesquisador apresenta nível maior de participação, tor-
na-se maior a probabilidade de os sujeitos oferecerem respostas mais confiáveis (Gil, 2002, p. 53).

Cervo & Bervian (2002) citam que a entrevista é um dos fundamentais métodos de coletas 
de dados e pode ser determinada como conversa realizada frente a frente pelo pesquisador junto ao 
entrevistado, adotando um método para se conseguir informações sobre alguma temática.

2.2 Análise dos Dados Coletados

A análise de conteúdo pode identificar, descrever e categorizar o conteúdo de mensagens 
escritas ou faladas. Ela pode ser aproveitada na análise da comunicação verbal, podendo ser apli-
cada no melhor entendimento do conteúdo das entrevistas (Trivinõs, 1987).

Assim, para interpretação das entrevistas utilizou-se a análise de conteúdo. Esse procedi-
mento consiste em um instrumento imprescindível da pesquisa qualitativa, que possibilita analisar 
a fala dos atores sociais (Trivinõs, 1987) e permitiu constituir e categorizar as entrevistas aplicadas, 
bem como examinar as questões propostas nessa pesquisa.

3 Resultados da pesquisa

Para contextualizar sobre o trabalho da equipe de manutenção, é importante ressaltar o 
estresse diário em que são expostos no cotidiano. Além das manutenções preventivas, que são 
obrigatórias neste setor, ocorrem também, ao decorrer do dia, há situações inesperadas onde o 
trabalho sob pressão acontece. Pequenos defeitos nas máquinas e equipamentos podem parar toda 
a produção da fábrica.

Em situações como essa, a rotina normal de trabalho é interrompida para atender a de-
manda de máquinas e equipamentos que apresentaram defeito. E o tempo para conserto é exíguo, 
gerando stress e apreensão nos funcionários. 

3.1 Perfil dos entrevistados e análise da pesquisa

De acordo com a tabela de dados obtidos através da pesquisa aplicada, 92% dos entre-
vistados são homens e 8% mulheres. Totalizando 1 mulher no setor de manutenção da empresa de 
alimentos. Sendo esta que ocupa o cargo de almoxarife. A média de filhos dos entrevistados são 
de 54% colaboradores que possuem filhos, contando que 46% são solteiros, 23% casados e 31% 
possuem algum tipo de relacionamento.

De acordo com a pesquisa, a maior parte dos trabalhadores que atuam no setor de manu-
tenção possuem Curso Superior ou Técnico em andamento ou finalizado. Desses, 39% possuem 
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Ensino Superior, 23% possuem curso Técnico, 23% possuem formação até o Ensino Médio e 15% 
dos participantes concluíram apenas o Ensino Fundamental.

Entre os entrevistados, há uma média de tempo na empresa de 23% funcionários que estão 
até 2 anos, de 2 a 5 anos e há mais de 10 anos. A maioria está na porcentagem de 31% os funcio-
nários que estão de 5 a 10 anos fazendo parte da empresa.

Na equipe de manutenção existem os colaboradores do setor de almoxarifado, onde ficam 
todas as peças e ferramentas disponíveis para consertos e manutenção dos maquinários. E existem 
os colaboradores que fazem parte da manutenção dos equipamentos, esses totalizam a grande parte 
da manutenção, com 69%. Conforme respostas obtidas, notou-se que uma boa parte dos colabora-
dores continuam no mesmo cargo há mais de 5 anos, isso porque a empresa está começando agora 
a implementar atualmente o plano de cargos e salários. 

Avaliou-se com os colaboradores, quais os fatores que eles consideram como causadores 
do estresse ocupacional. A falta de materiais para realização do trabalho, é um fator de estresse 
em comum entre eles. Muitas vezes há a cobrança para finalização rápida de um trabalho, já que 
muitas vezes ficam linhas de produtos paradas, entretanto, os colaboradores muitas vezes não en-
contram os materiais necessários para o conserto. Esse fator leva a uma pressão psicológica para 
realização do trabalho. Outro fator em comum relatado entre os entrevistados, além de demanda 
excessiva, é a falta de comprometimento da equipe na realização do trabalho, e também muitas 
vezes não conseguir finalizá-lo.

Foram realizadas perguntas aos colaboradores se eles se sentiam estressados ou ansiosos 
no ambiente de trabalho, e para as respostas positivas, quais os sintomas físicos que eles sentiam. 
Em uma amostra de 13 pessoas, 11 responderam que sim, e todos apresentaram algum sintoma físi-
co, tais como dor de cabeça, que foi relatado por 5 colaboradores, representando uma porcentagem 
de 38% dos entrevistados. Outro sintoma físico em comum entre eles é o cansaço excessivo. Além 
disso, sintomas como dores no estômago, tensão muscular, dores nas pernas e tontura, também 
foram constatados. 

Como consequência de sintomas físicos do estresse, foram relatadas algumas soluções 
para amenizar esses sintomas. Ingerir medicamentos apareceram duas vezes entre as respostas para 
solucionar os sintomas, mas a resposta mais comum entre eles, foi o consumo de bebidas alcoóli-
cas. Essa última é realizada após o expediente de serviço, na rua ou em casa. 

Também foi descrita como solução para o stress, afastar-se do problema e beber água, que 
apareceu entre 23% dos colaboradores. Entre 15% das respostas em comum, aparecem fumar, be-
ber água, ingerir medicamentos e refletir sobre os acontecimentos. Apenas 8% consideram praticar 
esportes como sendo uma solução para amenizar o estresse ocupacional.

Foi perguntado aos funcionários se eles sentiam que sua produtividade havia caído desde 
a sua contratação. Apenas 4 funcionários obtiveram respostas “sim”, todos eles estão fazendo parte 
do corpo da empresa há mais de 5 anos. Mas 9 dos 13 entrevistados, relataram que sua produtivi-
dade não caiu, e só tem aumentado ao decorrer dos anos na organização. 

A produtividade dos entrevistados está diretamente ligada a manutenção de máquinas e 
equipamentos, e gerenciamentos de peças e materiais necessários para o serviço. Um fator que está 
ligado a produtividade e pode ser visto como incentivo financeiro, é o salário. Foi perguntado aos 
entrevistados se os mesmos consideravam seus salários adequados ao seu cargo e função exercida. 
Conforme respostas obtidas, 8 deles, ou seja 61% dos entrevistados não consideram seu salário 
adequado. Como dito anteriormente, a empresa está começando agora implantar o plano de cargos 
e salários, então muito desses colaboradores não têm aumento de salário há anos. 
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Além dos salários, a empresa oferece vale transportes, alimentação no local, e cartão 
alimentação. Caso o colaborador não falte ao trabalho, ou entregue atestado, é depositado mais 
R$200 no cartão alimentação como gratificação. 

Foi perguntado aos entrevistados do setor de manutenção da empresa, quais os fatores que 
esses consideravam positivos e negativos relacionado a qualidade de vida no trabalho. Entre os fa-
tores positivos, 46% dos entrevistados responderam que a oportunidade do crescimento profissio-
nal. Pois o mesmo, dá a liberdade de aprendizagem e a igualdade de crescimento profissional para 
todo e qualquer funcionário. Os salários sem atrasos, e a alimentação no local, também aparecem 
nas respostas dos colaboradores e representam 15% das respostas obtidas no questionário. Por úl-
timo, traz-se os fatores “fornecimento de EPI”, “reconhecimento profissional”, “sala de descanso”, 
“bem-estar” e “amizade”.

Sobre os fatores negativos relacionados a QVT, a falta de reconhecimento da Diretoria na 
empresa em relação aos funcionários, obteve 31% de respostas entre os entrevistados. Essa porcen-
tagem está diretamente ligada a falta de comunicação com os funcionários da empresa.  

A última pergunta feita para os entrevistados, está relacionada diretamente a quais as 
mudanças que os mesmos considerariam necessárias para a melhoria da Qualidade de Vida no 
Trabalho. Entre as sugestões, estão a melhoria de plano de cargos e salários, treinamentos internos 
e externos para os funcionários, investimentos em equipamentos para manutenção e também para 
o calor da fábrica, além de feedbacks aos funcionários em relação aos serviços prestados.

Conclusão

Este estudo teve como objetivo geral pesquisar o Estresse Ocupacional e a Qualidade de 
Vida em uma indústria de alimentos em Três Rios – RJ. Além deste ponto buscou-se descrever o 
perfil dos entrevistados, pesquisar a causa do estresse dos colaboradores e identificar as consequên-
cias do estresse ocupacional para os colaboradores.

Após a análise das respostas obtidas dos 13 participantes da pesquisa, funcionários do se-
tor de manutenção, observou-se muitos pontos relevantes relacionados a situação dos colaborado-
res no que diz respeito a QVT dentro da empresa estudada. Dentre esses participantes, de maioria 
do sexo masculino e com tempo médio de 10 anos como colaborador na empresa, notou-se que boa 
parte dos colaboradores continuam no mesmo cargo há mais de 5 anos, isso porque a empresa está 
começando agora a implementar atualmente o plano de cargos e salários.

Com consequências do estresse no ambiente de trabalho, os colaboradores responderam 
sobre apresentarem sintomas físicos como dor de cabeça, cansaço excessivo, dores no estôma-
go, tensão muscular, dores nas pernas e tontura. Como soluções para amenizar esses sintomas os 
colaboradores citaram que costumam ingerir medicamentos, consumir bebidas alcoólicas após o 
expediente de serviço, na rua ou em casa, beber água, fumar, refletir sobre os acontecimentos e 
praticar esportes.

Quanto aos salários pagos, os colaboradores não consideram como sendo adequados ao 
seu cargo e função exercida. A falta do plano de cargos e salários faz com que os funcionários se 
sintam insatisfeitos com a situação que vivem, já que a maior parte dos funcionários já fazem parte 
dela há alguns anos.

Concluindo, sugere-se que a empresa busque colocar em prática pontos que ajudem a 
diminuir a frequência de situações que são vistas como causadoras de estresse ocupacional nos 
funcionários, além de agilizar a implantação do plano de cargos e salários que é um ponto que 
ajuda no reconhecimento dos funcionários.
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Acesso à justiça na agricultura familiar, direitos 
humanos e desenvolvimento. A experiência do 

Núcleo de Prática Jurídica do Instituto Três Rios/
UFRRJ

Rulian Emmerick
Lair Tavares Neto

Introdução

A Constituição Federal de 1988 avançou de forma jamais vista na garantia dos direitos 
humanos. Os artigos 5º e 6º, da referida Carta Magna são emblemáticos ao trazer um extenso rol 
de direitos e garantias fundamentais que devem ser assegurados e protegidos a todos sem qualquer 
distinção, inclusive o direito à alimentação e, consequentemente, à segurança alimentar.

No âmbito internacional, o Brasil é signatário do Pacto Internacional sobre Direitos Eco-
nômicos, Sociais e Culturais, de 1966, tratado que foi incorporado na legislação nacional em 1992 
e que dispõe sobre o direito à alimentação de forma ampla.

Portanto, percebe-se que o Brasil reconheceu, juridicamente, que o acesso à alimentação 
é um direito humano e que deve ser garantido enquanto tal. Logo, criar normas e políticas públicas 
voltadas para a garantia dessa segurança se faz imprescindível para que se possa avançar na prote-
ção da dignidade da pessoa humana.

Assim, quando se fala em alimentação e segurança alimentar é fundamental entender 
a importância da agricultura familiar na produção de alimentos de qualidade no Brasil (Costa; 
Cunha, 2018), com respeito às normas ambientais. É através dela que se faz possível garantir o 
acesso à alimentação para milhões de brasileiros contribuindo, assim, para o avanço na efetivação 
do direito à alimentação no Brasil.

 A agricultura familiar representa um importante mecanismo de materialização do direito 
fundamental à alimentação e, consequentemente, servindo como um instrumento de garantia da 
dignidade da pessoa humana (Sarlet, 2009, p. 94). Nesse sentido, a grande produção de alimentos, 
gerada, principalmente, quando se fala em alimentos de qualidade e orgânico, é produzida por 
pequenos agricultores familiares, contribuindo para o reconhecimento de um direito fundamental, 
efetivando desse modo, não apenas um direito, mas contribuindo, também, para o desenvolvimento 
sustentável do planeta.

Por outro ângulo, faz-se necessário ressaltar que a agricultura familiar é responsável pela 
renda de milhares de famílias brasileiras (Brasil de Fato, 2023), que para melhorar a sua produção 
e qualidade de vida, necessitam de acesso à garantia de direitos e às políticas públicas que visam o 
fortalecimento dos direitos humanos e da cidadania no campo.

Assim, reconhecendo a importância da agricultura familiar para a garantia do direito à 
alimentação e segurança alimentar no Brasil e partindo da premissa que, regra geral, os agricultores 
da Região Centro-Sul Fluminense do Estado do Rio de Janeiro carecem de informações jurídicas e 
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acesso à justiça para a garantia de direitos, foi construído o projeto de extensão universitária, cujo 
objetivo é a promoção dos direitos humanos e da cidadania na agricultura no município de Três 
Rios e adjacências para que, através do acesso a direitos pelos agricultores e agricultoras, tenha-
-se como consequência o impacto positivo na produção e comercialização dos produtos agrícolas
oriundos da agricultura familiar.

Desta forma, o presente artigo será dividido em duas seções. Na primeira será abordada 
a regulação jurídica do direito à alimentação cenário internacional e nacional e a relação desse 
direito com a agricultura familiar  e a sua contribuição para a segurança alimentar no Brasil. Na 
segunda, explorar-se-á a experiência do Projeto Fortalecendo a Cultura de Direitos Humanos e da 
Cidadania na Agricultura Familiar (DHAF)31, que busca o fortalecimento dos direitos humanos 
e da cidadania, através do acesso à justiça, formação e orientação sobre direitos relacionados à 
agricultura familiar.

Com isso, se pretende demonstrar a importância do projeto no cenário contemporâneo 
para a região Centro-Sul Fluminense e para a promoção de direitos humanos dos agricultores e 
agricultoras familiares.

1 A regulação jurídica do direito à alimentação e à segurança alimentar no cenário interna-
cional e nacional

No âmbito internacional, a Declaração Universal de Direitos Humanos da ONU (1948) 
dispôs sobre o direito à alimentação no art. 25, I, no seguinte sentido: 

Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e 
à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança 
em caso de desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos 
de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.

Por sua vez, o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (ONU, 
1966), tratado de direitos humanos incorporado na legislação nacional em 1992, trouxe em seu artigo 
11 o direito à alimentação em sentido amplo. Vide: 

§1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa
a um nível de vida adequando para si próprio e sua família, inclusive à ali-
mentação, vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma melhoria
continua de suas condições de vida. Os Estados Partes tomarão medidas
apropriadas para assegurar a consecução desse direito, reconhecendo, nesse
sentido, a importância essencial da cooperação internacional fundada no livre
consentimento.

§2. Os Estados Partes do presente Pacto, reconhecendo o direito fundamental
de toda pessoa de estar protegida contra a fome, adotarão, individualmente
e mediante cooperação internacional, as medidas, inclusive programas
concretos, que se façam necessárias para:

1. Melhorar os métodos de produção, conservação e distribuição de
gêneros alimentícios pela plena utilização dos conhecimentos técnicos e

31 O presente projeto é desenvolvido no âmbito do Núcleo de Prática Jurídica do Curso de Direito do Instituto Três Rios da 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, no qual são realizados atendimentos jurídicos, ajuizamentos de ações, tanto 
na área administrativa quanto na área judicial, bem como a realização de ações coletivas de formação e orientação jurídica, 
tais com oficinas, palestras, rodas de conversa, dentre outras atividades.
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científicos, pela difusão de princípios de educação nutricional e pelo aperfei-
çoamento ou reforma dos regimes agrários, de maneira que se assegurem a 
exploração e a utilização mais eficazes dos recursos naturais;

2. Assegurar uma repartição equitativa dos recursos alimentícios mun-
diais em relação às necessidades, levando-se em conta os problemas tanto dos
países importadores quanto dos exportadores de gêneros alimentícios.

(i) sobre a garantia de um nível adequado de alimentação;
Desse modo, a criação de pactos internacionais que detinham efetivamente o poder de 

tutelar direitos e obrigações, teve início em 1966, quando a Assembleia Geral das Nações Unidas 
criou o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional de Direitos Eco-
nômicos, Sociais e Culturais. A partir de então, o direito à alimentação, por força do artigo citado 
acima, começou a ser tratado como um direito básico a ser garantido perante a ordem internacional 
e internamente, por todos os países signatários.

Por sua vez, o Comentário Geral nº 12, do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Cul-
turais do Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU, de 1999, é enfático sobre a importância 
do direito à alimentação para a garantia da dignidade da pessoa humana nos seguintes termos:

O Comitê afirma que o direito à alimentação adequada é indivisivelmente 
ligado à dignidade inerente à pessoa humana e é indispensável para a realiza-
ção de outros direitos humanos consagrados na Carta de Direitos Humanos. 
Ele é também inseparável da justiça social, requerendo a adoção de políticas 
econômicas, ambientais e sociais, tanto no âmbito nacional como interna-
cional, orientadas para a erradicação da pobreza e a realização de todos os 
direitos humanos para todos.

No cenário nacional, a Constituição Federal de 1988 é um grande marco de avanço na 
garantia dos direitos humanos e de rompimento da estrutura normativa autoritária e ditatorial. O 
legislador constituinte, acertadamente, trouxe: (i) como fundamentos da República a cidadania e 
a dignidade da pessoa humana (artigo 1º, II e III); (ii) dentre seus objetivos “erradicar a pobreza e 
a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais” (artigo 3º, III); e (iii) nas suas re-
lações internacionais o Brasil reger-se-á, dentre outras pressupostos, pela prevalência dos direitos 
humanos (artigo 4º, II).

Especificamente, sobre o direito à alimentação, há que ressaltar que ele foi inserido no 
artigo 6º da Constituição Federal de 1988 através da Emenda à Constituição nº 90, de 2015, como 
direito social nos seguintes termos: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o tra-
balho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na forma da constituição”.

Desta forma, urge a necessidade de se olhar para a Carta Magna brasileira, que em seu 
artigo 6º de modo expresso, traz a alimentação, como um direito humano. Nesse sentido, deve-se 
compreender que a agricultura familiar no Brasil tem grande importante quando se fala na efeti-
vação desse direito básico, sendo ela a responsável por 80% da produção de alimentos de cestas 
básicas para brasileiros: 

O Censo Agropecuário de 2006 aponta que a agricultura familiar é responsá-
vel por quase 80% da produção dos alimentos que compõem a cesta básica 



210

para a segurança alimentar e nutricional dos brasileiros. Segundo o IBGE 
(2011), dos 5.175.489 estabelecimentos rurais identificados, 4.367.902 são 
formados pela Agricultura Familiar e representam 84,4% do total dos mes-
mos. Eles ocupam apenas 24,3% do total da área dos estabelecimentos agro-
pecuários brasileiros e mesmo assim respondem por 38% do valor geral da 
produção (CONTI, 2013, p. 121).

Por sua vez, a Carta Magna (1988) inovou, ainda, ao trazer um capítulo específico sobre 
a regulação constitucional do meio ambiente. Em seu artigo 225, disciplinou de forma ampla a 
questão ambiental, reconhecendo o meio ambiente ecologicamente equilibrado como direito huma-
no, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações.

As relações entre direito à alimentação, meio ambiente e agricultura familiar são muito 
próximas, pois é impossível pensar em segurança alimentar sem pensar nesse tripé de grande im-
portância para a produção de alimentos saudáveis de forma sustentável. Portanto, não resta dúvida 
da grande importância da agricultura familiar para toda a sociedade brasileira. 

Nesse sentido, graças às demandas dos movimentos sociais de trabalhadores rurais ocorri-
dos por volta dos anos dois mil, e em épocas anteriores, foi aprovada a Lei nº 11.346/2006 (Brasil, 
2006), que criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN com vistas 
em assegurar o direito humano à alimentação adequada e dispôs que: 

Art. 2º. A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, ine-
rente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos 
consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as po-
líticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança 
alimentar e nutricional da população

§ 1º A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões
ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais.

§ 2º É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar,
monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do direito humano à alimentação
adequada, bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade.

No que diz respeito à lei nº 11.947/2009, ela dispõe sobre o atendimento da alimentação 
escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica, prevendo que a ali-
mentação escolar é fundamental para o desenvolvimento de crianças e adolescentes, bem como para 
a formação de seus hábitos alimentares.

Como se percebe, as duas leis citadas deixam claro que não basta somente o acesso ao 
alimento para a efetivação do direito humano à alimentação, mas sim que tal acesso deve ser de 
alimentos saudáveis e seguros, não podendo desrespeitar também, a cultura alimentar de cada cul-
tura ou região, de modo que é possível inferir do legislador.

Toda e qualquer implementação de políticas públicas para a efetivação do direito à alimen-
tação e da segurança alimentar precisa pensar na agricultura familiar, tendo em vista a importância 
desta na produção de alimentos saudáveis de forma sustentável. Isso porque o referido modelo de 
produção de alimentos é caracterizado por ser realizado por familiares em pequenas propriedades ru-
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rais, com a mão de obra de forma predominantemente familiar. Portanto, utiliza técnicas de produção 
mais simples e tradicionais, na qual se tem a plantação de modo mais diversificado, buscando desse 
modo, a fuga de monoculturas, além disso, faz um menor uso de agrotóxico em sua forma de plantio 
que, de modo geral, se dá graças a forma mais sustentável de sistematização da agricultura.

 Importante ressaltar que a agricultura familiar, além de trazer desenvolvimento econômico 
para o país, gera emprego e renda para as mais diversas famílias no meio rural brasileiro, levando dig-
nidade para essas pessoas por meio de seus trabalhos. Ademais, ela também cumpre um importante 
papel constitucional que é a grande contribuição ao desenvolvimento do país e a soberania nacional, 
tendo em vista que a soberania alimentar é a via para que se possa erradicar a fome e a desnutrição 
garantindo a segurança alimentar duradoura e sustentável para todos os povos (Fórum Mundial sobre 
Soberania Alimentar, Havana-Cuba, 2001).

Portanto, se faz necessário que o Estado torne viável aos produtores familiares a assistência 
técnica para implementação de um sistema agroecológico e incentivos para que a agricultura familiar 
conquiste seu espaço no mercado de trabalho. Desse modo, torna-se possível vislumbrar o desenvol-
vimento sustentável e a melhora no cenário da insegurança alimentar. Assim, o papel do Estado como 
fomentador do desenvolvimento produtivo da agricultura familiar é peça fundamental na formulação 
e controle das políticas públicas dessa temática para que possa efetivamente ocorrer a promoção dos 
direitos humanos, na conjuntura sociopolítica brasileira, de modo que, a dignidade da pessoa humana 
figura na atualidade não só como um valor intrínseco à todo o ser humano, mas também como um 
dos valores fundantes da própria ordem jurídica nacional e supranacional (Barretto, V. P.; Lauxen, E. 
C. U., 2018, p. 67).

O direito à alimentação deve ser um objetivo a ser cumprido não apenas pelo Brasil, mas 
sim por todo o mundo, cujos atos não devem ficar limitados apenas na erradicação da pobreza, mas 
também na promoção do acesso facilitado à alimentos que sejam de boa qualidade, saudáveis, segu-
ros e que possam promover a saúde e respeitam a cultura alimentar de cada grupo social e indivíduo. 

Fica claro também, que o acesso à alimentação passa pela agricultura familiar, pois são os 
pequenos agricultores os grandes responsáveis pela promoção de uma alimentação mais saudável. 
Desta forma, deve-se perceber a importância desses trabalhadores do campo, para que também possa 
ser garantido melhorias na qualidade do trabalho rural e nas condições de vida digna aos trabalhado-
res e trabalhadoras rurais.

É nesta perspectiva que se insere o projeto de extensão universitária Fortalecendo a Cultura 
de Direitos Humanos e da Cidadania (DHAF), que busca, através de assessoria jurídica mudar a vida 
dos agricultores familiares com a melhoria da produção e, consequentemente, trazer contribuições 
importantes para o avanço da garantia do direito à alimentação e da segurança alimentar no Município 
de Três Rios e adjacências.

2 A atuação do Núcleo de Prática Jurídica do curso de Direito do Instituto de Três Rios no 
fortalecimento da agricultura familiar regional

O Núcleo de Prática Jurídica Jéssica Philipp Giusti da Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro, Instituto de Três Rios, existe desde o ano de 2012, com o objetivo de propiciar aos alunos do 
curso de Direito o contato com a prática jurídica nas suas mais diversas formas, mais particularmente, 
neste caso, com o atendimento de pessoas hipossuficientes do Município de Três Rios e adjacência, 
bem como o ajuizamento de ações judiciais. Com espaço de trabalho no Campus do Instituto Três 
Rios e supervisionado pelo corpo docente do curso de Direito vinculado ao NPJ, conta atualmente 
com aproximadamente com mais de 80 alunos. 
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A EMATER-RIO (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Rio de 
Janeiro)32, com equipes compostas de técnicos das áreas de ciências agrárias e sociais, dispõe de 
metodologias adequadas para acessar os agricultores e mediar conhecimento técnico nas áreas de 
produção, beneficiamento, comercialização, associativismo e acesso a políticas públicas. 

A Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro estabeleceu parceria com a EMATER-RIO 
há mais de cinco anos em diversas ações microrregionais, institucionalizadas por meio de acordo de 
cooperação técnica. Desta forma, a UFRRJ-ITR e a EMATER-RIO, com apoio das Prefeituras Mu-
nicipais de Três Rios, Areal e Comendador Levy Gasparian, buscam identificar, motivar e mobilizar 
os agricultores para acesso a direitos, com vistas à superação de problemas de regularização fundiária 
e outras questões fundamentais para o aprimoramento da produção e comercialização dos produtos 
agrícolas. 

Nesse contexto, foi natural o processo de reflexão e construção do projeto de extensão uni-
versitária em comento, uma vez identificada a grande demanda dos agricultores familiares, foi cons-
truída uma articulação do Núcleo de Prática Jurídica do ITR/UFRRJ e a EMATER-RIO com o objeti-
vo de orientar e apoiar os agricultores familiares do Município de Três Rios e adjacências quanto aos 
seus direitos e aos possíveis caminhos para a solução desses entraves que, em grande medida, alijam 
principalmente os mais vulneráveis, do acesso aos direitos humanos e à cidadania.

A reversão deste quadro de violação de direitos humanos depende normalmente de orien-
tação jurídica prestada por pessoa habilitada para se comunicar com agricultores e de processos ju-
diciais e/ou extrajudiciais para a solução das demandas, principalmente relacionadas às questões 
fundiárias.

Outra situação aflitiva por que passam os agricultores familiares é a dificuldade de acesso 
aos benefícios da previdência social. Frequentemente negligenciada durante a juventude, a aposen-
tadoria ou mesmo os benefícios de auxílio-doença só são lembrados no momento de necessidade, 
quando não são facilmente acessíveis em curto prazo. Neste contexto, a vulnerabilidade da agriculto-
ra é ainda mais evidente se comparada à do agricultor, sendo necessário o seu reconhecimento pleno 
como sujeito de direitos na agricultura familiar. A desigualdade de gênero, que é presente em nossa 
sociedade, por vezes afasta o reconhecimento das mulheres como agricultoras, em que se pese o fato 
de desempenharem esta função, fazendo-se necessária uma atuação que leve em conta as questões de 
gênero que podem permear a agricultura familiar.

Para que os agricultores e agricultoras familiares consigam produzir e vender os seus pro-
dutos nas feiras orgânicas e demais espaços, faz-se necessário garantir aos mesmos, um conjunto de 
direitos humanos básicos, tais como acesso à terra, ao crédito, informações sobre seguridade social, 
bem como outros direitos humanos. Sob a orientação e supervisão dos professores coordenadores e 
participantes do Núcleo, é promovido o engajamento dos discentes do curso de Direito para a rea-
lização de atividades que busquem a disseminação de informações para o fortalecimento da cultura 
dos direitos humanos e da cidadania no contexto da agricultura familiar do município de Três Rios 
e adjacências.

Esta parceria tem sido bem-sucedida em identificar, motivar e mobilizar os agricultores para 
acesso a direitos, com vistas à superação de problemas de regularização fundiária e outros direitos 
humanos para o fortalecimento da cidadania e, consequentemente, o aprimoramento da produção e 
comercialização dos produtos agrícolas e a melhoria da qualidade de vida.

Dentre as atividades planejadas, incluem-se oficinas com metodologia ativa sobre os temas 
identificados conforme demanda dos agricultores; orientação jurídica realizada sob a supervisão dos 
professores vinculados ao projeto sediado no Núcleo de Prática Jurídica; ajuizamento e acompanha-
32 Para maiores informações acessar: https://www.emater.rj.gov.br.
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mento de ações judiciais, bem como o estabelecimento de vínculos, colaborações e parcerias com 
órgãos públicos e privados locais e setores da sociedade civil, objetivando a criação de uma rede 
de apoio que possa contribuir para a promoção dos direitos humanos e da cidadania na agricultura 
familiar da região.

O projeto tem como objetivo principal a promoção dos direitos humanos e da cidadania na 
agricultura do município de Três Rios e adjacências para que, através do acesso a direitos pelos agri-
cultores e agricultoras, se tenha como consequência o impacto positivo na produção e comercializa-
ção dos produtos agrícolas oriundos da agricultura familiar, através da (i) orientação dos agricultores 
e agricultoras sobre as formas e os requisitos legais para acesso aos programas de crédito e financia-
mento rural,  regularização fundiária, previdência rural, questões sucessórias, relações familiares e de 
gênero, entre outras; (ii) ajuizamento e acompanhamento de ações judiciais relacionadas ao objeto do 
projeto; (iii) estabelecimento de parcerias com os órgãos públicos e privados locais e setores da socie-
dade civil objetivando a criação de uma rede de apoio aos agricultores familiares; (iv) realização de 
palestras e oficinas em parceria com a EMATER-RIO e outros parceiros; (v) a criação de uma cartilha 
e outros documentos informativos sobre direitos humanos na agricultura familiar

Com estas iniciativas, pretende-se consolidar a atuação do Núcleo de Prática Jurídica no que 
diz respeito a sua atuação em defesa dos direitos humanos, orientando e atuando nos casos jurídicos 
relacionados à agricultura familiar. O acesso à orientação jurídica e o fortalecimento de uma cultura 
de direitos humanos ajudarão em muito os produtores rurais, e, consequentemente, impactarão posi-
tivamente na produção e na comercialização dos produtos de modo a aumentar a geração de renda.

Neste primeiro ano de execução do projeto de extensão, já foram envolvidos, pelos menos 
40 (quarenta) discentes das disciplinas de Prática Jurídica e Estágio Supervisionado, com atendimen-
tos de aproximadamente 35 (trinta e cinco) agricultores e o ajuizamento de mais de 15 (quinze) ações 
judiciais, que estão em andamento. Portanto, já houve um impacto direto e indireto na vida de mais 
de 60 (sessenta) agricultores e agricultoras rurais.

Em relação aos resultados, importante salientar que muito já se avançou: (i) na aproximação 
com as comunidades e associações de agricultores do município de Três Rios e adjacências, que serão 
contemplados pelas ações do projeto; (ii) na conscientização sobre os direitos humanos e cidadania 
no âmbito da agricultura familiar; (iii) na orientação dos agricultores familiares sobre as temáticas 
elencadas acima, bem como de outras demandas jurídicas relevantes; (iv) no atendimento jurídico e 
ajuizamento e acompanhamentos de ações judiciais como forma de garantir os direitos dos agricul-
tores e agricultoras familiares; (v) no fortalecimento da rede de apoio aos agricultores e agricultoras 
familiares. 

Importante ainda salientar, que o projeto tem sido extremamente relevante no processo de 
formação dos alunos das atividades de estágio supervisionado, uma que eles estão tendo a oportu-
nidade de exercer a prática jurídica, aprendendo técnicas de atendimento, elaboração de petições 
judiciais, pesquisas jurídicas, pareceres, etc.

Através do projeto se busca o fortalecimento do Núcleo de Prática Jurídica na atuação da de-
fesa e promoção dos direitos humanos de agricultores e agricultoras familiares e, consequentemente, 
se espera que o Instituto Três Rios da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro possa contribuir 
na conscientização das questões relativas aos direitos no campo da agricultura familiar, seja por sua 
atuação concreta em casos reais, seja pela orientação e disseminação de informações sobre os direitos 
humanos associados a esta temática.

Para exemplificar o trabalho realizado vale trazer um caso emblemático objeto do projeto. O 
senhor Fernando Esteves e de sua esposa Zilma Lopes foram os dois primeiros agricultores familiares 
atendidos no projeto. Trata-se da ação de Usucapião Especial Rural (Constitucional) do imóvel rural 
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denominado Sítio Porto Velho, movida pelo senhor Fernando Esteves Portugal e sua esposa Zilma 
Lopes de Mello Portugal. Os agricultores são possuidores de um imóvel rural há mais de 30 anos, 
embora não possuam a propriedade registrada, apesar de usufruírem plenamente de sua posse duran-
te todo esse período. Apesar das tentativas de resolver a pendência ao longo dos anos, as tratativas 
foram continuamente frustradas.

Nesse caso, após vários atendimentos, orientações, análises de documentos, bem como vi-
sita à propriedade, foi construída pelos alunos de estágio supervisionado, com a supervisão do pro-
fessor orientador, a ação judicial de usucapião visando proporcionar aos agricultores rurais citados 
acima, a obtenção do registro de propriedade da terra, que é crucial para sua família, por ser a fonte 
de renda do casal. 

Cabe salientar, que uma terra legalizada e formalizada é de suma importância para os agri-
cultores familiares, pois o direito de propriedade traz segurança jurídica e, consequente, possibilidade 
o acesso a uma série de direitos humanos. 

O trabalho no processo do senhor Fernando e Dona Zilma continua sendo realizado, uma 
vez que foi ajuizada ação de usucapião na Vara Federal da Seção Judiciária de Três Rios, que está em 
trâmite e sendo aguardado com grande expectativa o desfecho positivo dessa história.

Seguem fotos que registram a presença da equipe do Núcleo de Prática Jurídica e da EMA-
TER, no sítio da família, bem como de atendimento a agricultor no Instituto Três Rios da UFRRJ.

Fonte: Acervo do Núcleo de Prática Jurídica Jéssica Philipp Giusti da Universidade Federal Ru-
ral do Rio de Janeiro, Instituto de Três Rios.
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Fonte: Acervo do Núcleo de Prática Jurídica Jéssica Philipp Giusti da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro, Instituto de Três Rios.

Fonte: Acervo do Núcleo de Prática Jurídica Jéssica Philipp Giusti da Universidade Federal Ru-
ral do Rio de Janeiro, Instituto de Três Rios.

Por fim, no caso apresentado, é um exemplo dos muitos trabalhos que são realizados, na 
prática, pelo DHAF e sua significativa importância para o desenvolvimento regional e para a melhoras 
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das condições de vida de agricultores e agricultoras familiares de pequenos agricultores em Três Rios 
e adjacentes. Ficando assim, evidenciado, por meio do projeto de extensão (DHAF), uma das funções 
principais da Universidade Pública, que é levar desenvolvimento para sociedade em que ela se encontra 
inserida, além de proporcionar com sua sistemática educacional um ensino de qualidade para os discen-
tes que são envolvidos em projetos, como o apresentado acima.

Conclusão

O direito à alimentação e à segurança alimentar já estão razoavelmente positivados juri-
dicamente no Brasil. Contudo, sabe-se que há inúmeros desafios para se dar eficácia às normas ga-
rantidoras desses direitos. O fato é que a temática está na ordem do dia, seja porque temos situações 
graves de insegurança alimentar no Brasil, seja porque se faz imperioso em tempos de mudança 
climática pensar nos modelos de produção de alimentos sustentáveis, principalmente a agricultura 
familiar e suas relações com as questões ambientais.

A agricultura familiar no Brasil e no mundo, serve como uma grande ferramenta de pro-
moção dos direitos humanos e fundamentais, tendo em vista ser uma das grandes responsáveis pela 
produção de alimentos que compõem a cesta básica de toda a sociedade brasileira, assim, sendo 
uma ferramenta importante para promoção da segurança alimentar no Brasil.

Neste contexto, o projeto de extensão universitária Fortalecendo a Cultura de Direitos Hu-
manos e da Cidadania na agricultura Familiar é de fundamental importância para a Região Centro- 
Sul Fluminense do Estado do Rio de Janeiro, pois tem possibilitado a orientação dos agricultores 
familiares sobre as temáticas elencadas acima, bem como de outras demandas jurídicas relevantes, 
o atendimento jurídico e ajuizamento e acompanhamentos de ações judiciais como forma de ga-
rantir os direitos dos agricultores e agricultoras familiares, o fortalecimento da rede de apoio aos
agricultores e agricultoras familiares.

Em suma, através do projeto busca-se o fortalecimento do Núcleo de Prática Jurídica na 
atuação da defesa e promoção dos direitos humanos de agricultores e agricultoras familiares e, con-
sequentemente, espera-se que o Instituto Três Rios, da Universidade Federal Rural do Rio de Janei-
ro possa contribuir na conscientização das questões relativas aos direitos no campo da agricultura 
familiares, seja por sua atuação concreta em casos reais, seja pela orientação e disseminação de 
informações sobre os direitos humanos associados a esta temática.
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